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1. Concursos públicos

PARTE A

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL
Direcção-Geral dos Edifícios

e Monumentos Nacionais

Direcção Regional dos Edifícios e Monumentos do Sul

Anúncio

Concurso público para adjudicação da empreitada n.º 1/
2001/DREMS � Recuperação da cobertura do edifício do
IDICT-Évora.

1 � Concurso promovido pela Direcção-Geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais (DGEMN), Direcção de Edifícios e Mo-
numentos do Sul (DREMS), situada na Torre do Salvador, 7000
Évora (telefone: 266760470; fax: 266760477).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos
da alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março.

3 � a) Local de execução � Évora.
b) Recuperação da cobertura do IDICT.
Natureza dos trabalhos � recuperação da cobertura, reforço de

abóbodas, impermeabilização de terraço, recuperação de vãos.
Sem preço base.
4 � Prazo de execução da empreitada � 300 dias, incluindo

sábados, domingos e feriados nacionais, contados a partir da data
da consignação.

5 � a) O processo de concurso encontra-se patente no servi-
ço indicado no n.º 1, onde pode ser examinado durante as horas
normais de expediente.

Podem ser solicitadas cópias do processo no serviço indicado
no n.º 1.

Os elementos referidos na alínea a) podem ser solicitados até
10 dias antes do fim do prazo indicado na alínea a) do n.º 6.

b) Montante a pagar pelo fornecimento do processo do con-
curso � 20 000$, em dinheiro ou em cheque, acrescido do IVA
à taxa legal em vigor.

6 � a) As propostas terão de dar entrada no serviço indicado
no n.º 1 30 dias após o dia seguinte ao da publicação do anúncio
no Diário da República.

b) As propostas serão enviadas ou entregues no serviço referi-
do no n.º 1.

c) Os documentos de habilitação dos concorrentes e da proposta
deverão ser redigidos em língua portuguesa.

7 � a) Só podem intervir no acto público do concurso os re-
presentantes das firmas concorrentes devidamente credenciados.

b) A abertura das propostas terá lugar às 11 horas do dia útil
seguinte do prazo indicado na alínea a) do n.º 6, no serviço indi-
cado no n.º 1.

8 � O valor da caução será de 5 % do valor da adjudicação,
nos termos do n.º 1 do artigo 113.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março.

9 � A empreitada é por série de preços, nos termos da alínea b)
do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

10 � Poderão concorrer consórcios ou agrupamentos comple-
mentares, nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 61/
99, de 2 de Março, observando, no entanto, que uma das empre-
sas deverá ter, obrigatoriamente, alvará da classe correspondente
ao valor total da empreitada.

11 � Só são admitidos como concorrentes:

a) Os titulares de certificado de classificação de empreitei-
ros de obras públicas, emitido pelo Instituto dos Merca-
dos de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário
(IMOPPI), que contenha autorizações da 1.ª categoria
(Edifícios) e 6.ª e 7.ª subcategorias da 1.ª categoria;

b) Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros
aprovados, nos termos previstos no artigo 68.º do Decre-
to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, ou os documentos indi-
cados nas alíneas a) a d), h), j), m) e p) do n.º 1 do ar-
tigo 67.º do mesmo decreto-lei.

12 � As propostas terão a validade de 66 dias.
13 � A adjudicação será feita à proposta mais vantajosa, nos

termos do n.º 1 do artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.

Critério de adjudicação:

a) Preço � 30 %;
b) Capacidade técnica � 30 %;
c) Capacidade económica e financeira � 20 %;
d) Prazo � 20 %.

14 � Não são permitidas variantes ao projecto.
15 � Data de recepção na Imprensa Nacional-Casa da Moe-

da, S. A., do anúncio para publicação no Diário da República �
23 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. � O Director Regional, José Filipe
P. P. Cardoso Ramalho. 12-2-374

Instituto para a Construção Rodoviária

Aviso

Concurso público ICOR n.º 1/2001/CON, para adjudicação
da empreitada de «Variante à EN 255 em Borga e Vila
Viçosa, incluindo acessos».

Avisam-se os concorrentes ao concurso público acima referi-
do, cujo anúncio foi publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 27, de 1 de Fevereiro de 2001, de que foram juntas às peças
patentes do concurso cópias dos esclarecimentos prestados.

21 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, António Martins. 01-2-17 270
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL
FORÇA AÉREA

Campo de Tiro de Alcochete

Esquadra de Administração

Anúncio

Abertura de concurso público A01/CTA/01,
para alienação de cortiça do CTA no ano de 2001

1 � Designação, endereço, números de telefone e telefax da
entidade adjudicante � Campo de Tiro de Alcochete, Esquadra
de Administração, 2890-403 Alcochete (telefone: 212348922; fax:
212348901).

2 � Objecto do concurso público � alienação de cortiça a ex-
trair do montado de sobro do Campo de Tiro de Alcochete du-
rante o ano de 2001, categoria 02.01.03, subcategoria 02.01.30,
com referência à Classificação Estatística de Produtos por Acti-
vidade, a que se refere o Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do
Conselho, de 29 de Outubro, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993,
alterado pelo Regulamento (CE) n.º 1232/98, do Conselho, de 16
de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europei-
as, de 22 de Junho de 1998.

3 � A cortiça será extraída no montado de sobro do Campo
de Tiro de Alcochete.

4 � O descortiçamento deverá ter início a partir do dia 1 de
Junho de 2001 e ficar concluído até ao dia 31 de Julho de 2001.

5 � Indicação de profissões específicas a que esteja reserva-
da a prestação de serviços e respectiva fundamentação legal ou
regulamentar � industrial de cortiças.

6 � a) Designação e endereço da entidade a quem podem ser
pedidos o programa do concurso e o caderno de encargos � in-
dicado no n.º 1.

b) Data limite de apresentação dos pedidos de documentos �
6 de Março de 2001

c) Se for caso disso, indicação do preço e condições de paga-
mento dos documentos � o caderno de encargos pode ser obti-
do na Secção de Aquisições do CTA, pelo preço de 1500$.

7 � a) Designação e endereço da entidade a quem devem ser
entregues ou enviadas as propostas � indicado no n.º 1.

b) Hora e data limites para entrega das propostas � às 16 horas
do dia 26 de Março de 2001

c) Idioma em que devem ser redigidas as propostas e os do-
cumentos que as acompanham � português.

8 � Data, hora e local de abertura das propostas e indicação
das pessoas que a ela podem assistir � o acto público de aber-
tura das propostas realizar-se-á na sala de reuniões do Campo de
Tiro de Alcochete no dia 27 de Março de 2001, pelas 10 horas,
e poderão assistir todas as pessoas interessadas.

9 � Critério de adjudicação do contrato, com explicitação dos
factores que nele intervêm, por ordem decrescente de importância:

a) Preço mais elevado por arroba de cortiça amadia � 90 %;
b) Preço mais elevado por arroba de cortiça virgem � 4 %;
c) Preço mais elevado por arroba de bocados de cortiça

amadia � 2 %;
d) Preço mais elevado por arroba de bocados de cortiça vir-

gem � 2 %;
e) Menor percentagem a abater em:

1) Cortiça amadia � 0,75 %;
2) Cortiça virgem � 0,50 %;
3) Bocados de cortiça amadia � 0,50 %;
4) Bocados de cortiça virgem � 0,25 %.

10 � Prazo durante o qual os concorrentes são obrigados a
manter as propostas � 60 dias.

11 � Outras informações, designadamente quanto a eventual
prestação de caução e a modalidades essenciais de financiamen-
to e de pagamento � não aplicável.

12 � Data da publicação do anúncio indicativo, se for o caso,
ou menção da sua não publicação � não houve publicação pré-
via de anúncio.

13 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República � 23 de Fevereiro de 2001.

14 � Data da recepção do presente anúncio, para publicação, na
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 23 de Fevereiro de 2001.

O Comandante, Joaquim António Norte Jacinto, COR/PIL.
01-2-017 263

Comando Logístico e Administrativo

Serviço Administrativo

Anúncio

Concurso público n.º 4/RT/01

1 � Designação, endereço, números de telefone e telefax da
entidade adjudicante, local de entrega das propostas e respectivo
horário de funcionamento � Ministério da Defesa Nacional, For-
ça Aérea Portuguesa, Comando Logístico e Administrativo da
Força Aérea, Repartição de Transportes, edifício C, 7.º piso, sala
706, Avenida da Força Aérea Portuguesa, Alfragide, 2724-506
Amadora (telefone: 214723730; telefax: 214715706); entrega das
propostas � na mesma morada da entidade adjudicante; horas
normais de expediente � das 8 horas e 45 minutos às 12 horas
e das 13 horas às 16 horas e 45 minutos, todos os dias úteis.

2 � Objecto do concurso público � fornecimento de uma vi-
atura de passageiros, tipo urbano, destinada ao transporte de pas-
sageiros no terminal militar na Base Aérea n.º 4, com a referên-
cia à Classificação Estatística de Produtos por Actividade, a que
se refere o Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29
de Outubro, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993, alterado pelo Re-
gulamento (CE) n.º 1232/98, do Conselho, de 16 de Junho, pu-
blicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, de 22 de
Junho de 1998, a saber: classe 34.10 � veículos automóveis;
categoria 34.10.5 � veículos automóveis concebidos para fins
especiais; subcategoria 34.10.54.

3 � Local da prestação ou de entrega dos bens � Base Aé-
rea n.º 4, Lajes, Terceira, Açores.

4 � Data limite para a conclusão de todo o processo de for-
necimento � 31 de Dezembro de 2001.

5 � Só são admitidas propostas para a globalidade dos bens
postos a concurso.

6 � São proibidas alterações de cláusulas do caderno de en-
cargos.

7 � A forma jurídica que deve revestir o grupo de concorren-
tes adjudicatário é consórcio externo em regime de responsabili-
dade solidária.

8 � Na proposta, os concorrentes devem indicar os seguintes
elementos:

a) Preço unitário (sem IVA);
b) Preço global (sem IVA);
c) Confirmação de que os preços unitários e globais são apre-

sentados na modalidade indicada no n.º 5 do anexo 1 do
programa do concurso, para o caso de material importado;

d) Condições de pagamento;
e) Prazos de garantia do material;
f) Prazo de entrega;
g) Juntar as declarações relativas à catalogação do materi-

al que constituem os anexos VI, VII e VIII do programa
do concurso.

9 � O modo de apresentação das propostas encontra-se indi-
cado no n.º 1.7 do programa do concurso.

10 � Designação e endereço da entidade a quem podem ser
pedidos o programa do concurso e o caderno de encargos � Co-
mando Logístico e Administrativo da Força Aérea, Tesouraria do
Serviço Administrativo, Avenida da Força Aérea Portuguesa, edi-
fício A, 2.º piso, Alfragide, 2724-506 Amadora (das 9 horas às
11 horas e 45 minutos e das 13 horas às 15 horas e 30 minutos).

a) Data limite de apresentação dos pedidos de documentos �
23 de Março de 2001.

b) Preço e condições de pagamento dos documentos � 2500$,
a pagar na altura da aquisição.

11 � a) Designação e endereço da entidade a quem devem ser
dirigidas as propostas � Comando Logístico e Administrativo da
Força Aérea, Repartição de Transportes, edifício C, 7.º piso, sala
706, Avenida da Força Aérea Portuguesa, Alfragide, 2724-506
Amadora (telefone: 214723730; fax: 214715706).

b) Hora e data limite para entrega das propostas � 16 horas e
45 minutos de 27 de Março de 2001 ou à mesma hora do 30.º
dia a seguir à data de publicação do anúncio no Diário da Repú-
blica, o que ocorrer posteriormente.

c) Idioma em que devem ser redigidas as propostas e os do-
cumentos que as acompanham � português.

12 � Data, hora e local de abertura das propostas � dia 28
de Março de 2001; hora: 10 horas, ou no 1.º dia útil seguinte ao
termo do prazo para a apresentação das propostas, à mesma hora,
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no CLAFA, sala de concursos, Avenida da Força Aérea Portugue-
sa, Alfragide, 2724-506 Amadora, edifício A, 1.º piso. Podem
intervir no acto público os concorrentes ou os seus representan-
tes devidamente credenciados.

13 � O critério que preside à adjudicação é o da proposta eco-
nomicamente mais vantajosa, tendo em consideração, por ordem
decrescente de importância, os seguintes factores:

1.º Características técnico-funcionais � 35 %:

Motor da viatura;
Direcção;
Transmissão;
Suspensão;
Travões;

2.º Maior prazo de garantia � 30 %:

Defeitos de fabrico;
Corrosão e perfuração da chapa;
Contra deficiências de pintura;

3.º Mais baixo preço � 25 %:

Preço unitário sem IVA;

4.º Menor prazo de entrega � 10 %.

14 � Os concorrentes são obrigados a manter as propostas pelo
prazo previsto no n.º 1 do artigo 52.º do Decreto-Lei n.º 197/99,
que rege este tipo de aquisição.

15 � Não é necessária caução para admissão ao concurso, mas
é necessário prestar uma caução de bom cumprimento do contrato,
no montante de 5 % do valor da adjudicação, para assinatura do
mesmo.

16 � Data da publicação do anúncio de indicativo, se for o
caso, ou menção da sua não publicação � não houve qualquer
publicação.

17 � Indicação se o contrato a celebrar é ou não abrangido
pelo Acordo sobre Contratos Públicos, aprovado pela Decisão
n.º 94/800/CE, do Conselho, de 22 de Dezembro, publicada no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.º L336, de 23 de
Dezembro de 1994 � não é abrangido.

18 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da
República � 23 de Fevereiro de 2001.

19 � Data de recepção do anúncio, para publicação, na Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 23 de Fevereiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. � O Chefe do Serviço, António Ma-
ria Antunes Moreira, COR/ADMAER. 03-2-43 192

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Gabinete de Estudos e de Planeamento

de Instalações

Anúncio n.º 3/Públ./2001

1 � Dono da obra � o concurso é promovido pelo Gabinete
de Estudos e de Planeamento de Instalações (GEPI), Rua de
Martens Ferrão, 11, 1050-159 Lisboa (telefone: 213184600; te-
lefax: 213533409).

2 � Modalidade do concurso � o concurso é público, nos ter-
mos do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Empreitada:

a) Local de execução � Braga, concelho de Braga;
b) Designação da empreitada � construção civil e instala-

ções eléctricas da esquadra da PSP de Braga (Quinta da
Andorinha), com o preço base de 46 000 000$, com ex-
clusão do IVA;

c) Classificação estatística � categoria 45.21.15 do Regu-
lamento (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Ou-
tubro de 1993, relativo à Classificação Estatística de Pro-
dutos por Actividade na União Europeia.

4 � Prazo de execução da obra � seis meses (180 dias, in-
cluindo sábados, domingos e feriados).

5 � Processo de concurso:

a) O processo de concurso encontra-se patente no GEPI, em
Lisboa, e na Câmara Municipal de Braga, onde pode ser
examinado nos dias úteis, durante as horas normais de

expediente. Poderão ser adquiridas cópias do processo do
concurso na firma Fernando Cardoso, L.da, Rua de Amé-
lia Rey Colaço, 3-G, 1500-037 Benfica, Lisboa (telefo-
ne: 217607203). Estas cópias podem ser solicitados du-
rante a primeira metade do prazo fixado para o concurso;

b) O processo de concurso e documentos complementares
custam 35 000$, não incluindo o IVA, e o correspondente
pagamento deverá ser efectuado directamente pelo inte-
ressado à firma referida na alínea a) do n.º 5.

6 � Propostas:

a) A hora e data limite para os concorrentes apresentarem
as suas propostas será até às 17 horas do dia 10 de Abril
de 2001;

b) As propostas terão de ser entregues, ou enviadas, sob re-
gisto, através do serviço dos correios, no Gabinete refe-
rido no n.º 1;

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, deverão ser redigidas em língua portuguesa, tendo-
-se em consideração a obrigatoriedade do disposto no n.º 1
do artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � Acto público do concurso:

a) Poderão intervir no acto público do concurso as pessoas
que para o efeito estiverem credenciadas;

b) O acto público do concurso terá lugar às 10 horas do dia
11 de Abril de 2001, no local indicado no n.º 1.

8 � Caução � o concorrente cuja proposta haja sido escolhi-
da ficará obrigado a prestar caução no valor de 5 % do preço total
da adjudicação.

9 � Tipo de empreitada � a empreitada é por preço global,
nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Mar-
ço, e será financiada pelo Orçamento do Estado Português �
PIDDAC/Ministério da Administração Interna.

10 � Admissão de agrupamentos complementares de empresas
(ACE) e consórcios externos � são admitidos ACE, nos termos do
artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e consórcios
externos, nos termos do n.º 2 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 61/
99, de 2 de Março (confrontar o n.º 7 do programa de concurso).

11 � Informações relativas à idoneidade do empreiteiro:

a) Para ser admitido a concurso o concorrente deve fazer
prova de possuir o certificado de classificação do emprei-
teiro de obras públicas com as seguintes categorias e sub-
categorias, de acordo com o Decreto-Lei n.º 61/99, de 2
de Março:

a1) 1.ª categoria (empreiteiro geral de edifícios) com classe
correspondente ao valor global da proposta;

a2) E ainda as seguintes subcategorias e categorias da
classe correspondente aos respectivos valores da pro-
posta para dar satisfação aos capítulos corresponden-
tes nas medições:

1.ª, 5.ª, 7.ª, 8.ª, 9.ª, 10.ª e 13.ª subcategorias da 1.ª
categoria;

7.ª, 8.ª, 10.ª, 11.ª e 14.ª subcategorias da 5.ª categoria;
14.ª subcategoria da 6.ª categoria.

Caso o concorrente não possua as autorizações re-
feridas na alínea a2) do n.º 11, indicará subemprei-
teiro com declaração de aceitação por parte deste e
apresentação de cópia do seu certificado de classi-
ficação de empreiteiro de obras públicas;

b) Capacidade económica e financeira � a demonstração da
capacidade económica e financeira dos concorrentes será
efectuada, nomeadamente (entre outros documentos), por:
declaração do volume de negócios global e do volume de
obras executadas em cada ano dos últimos três anos; pe-
los balanços e demonstração de resultados dos últimos
três anos, e por referências bancárias e comerciais.

Capacidade profissional e técnica como garantia de boa
execução e qualidade técnica � a demonstração da ca-
pacidade profissional e técnica dos concorrentes será feita
por declaração dos meios humanos e materiais a afectar
à execução da obra, de acordo com as prescrições do
programa de concurso e, nomeadamente (entre outros
documentos): pela declaração sobre as habilitações e di-
plomas profissionais do empreiteiro e, em especial, do
responsável da obra; pela localização da sede ou da de-
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legação que irá dar apoio à execução da obra; pela de-
claração dos efectivos médios mensais da empresa em
cada um dos últimos três anos; pela lista das obras mais
importantes executadas nos últimos três anos (especial-
mente para organismos do Estado) e respectivos certifi-
cados passados pelos donos das obras; pela declaração
que mencione os técnicos ou os órgãos técnicos de que
o concorrente dispõe para a execução da obra, e ainda
os subempreiteiros a que tenciona recorrer.

Preço � na análise do preço ter-se-á em consideração
a respectiva «nota justificativa».

Qualidade e valia técnica da proposta apresentada � será
avaliada pela qualidade dos materiais a aplicar na obra, ten-
do-se em consideração, nomeadamente, as dimensões,
marcas tipo, modelos e referências, bem como pela avalia-
ção do programa de trabalhos e plano de pagamentos;

c) Os concorrentes estrangeiros que não possuam alvará de
empreiteiro de obras públicas contendo as autorizações da
natureza indicada no anúncio e no programa de concurso e
na classe correspondente ao valor da proposta poderão con-
correr fazendo prova da sua inscrição como empreiteiros no
país de estabelecimento com equivalência à inscrição e clas-
sificação portuguesas exigidas no concurso, ou, se aquela
inscrição não existir ou não tiver a equivalência menciona-
da, comprovando documentalmente a sua idoneidade, expe-
riência e capacidade técnica e económica para a execução
de trabalhos daquela natureza.

12 � Prazo de validade das propostas � 66 dias a contar da
data do acto público do concurso.

13 � Critério de adjudicação da empreitada � a adjudicação
será feita à proposta mais vantajosa, considerados, por ordem de-
crescente de importância, os seguintes factores:

1) Preço mais baixo � 70 %;
2) Qualidade e valia técnica da proposta � 30 %.

14 � Não são admitidas propostas condicionadas.
15 � Não são admitidas propostas com variantes ao projecto

no que respeita a materiais a utilizar.
16 � Data do envio para publicação no Diário da República �

22 de Fevereiro de 2001.
Data da recepção pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda,

S. A. � 26 de Fevereiro de 2001.

O Director, António Morais. 01-2-17 277

Anúncio n.º 5/Públ./2001

1 � Dono da obra � o concurso é promovido pelo Gabinete
de Estudos e de Planeamento de Instalações (GEPI), Rua de
Martens Ferrão, 11, 1050-159 Lisboa (telefone: 213184600; te-
lefax: 213533409).

2 � Modalidade do concurso � o concurso é público, nos ter-
mos do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Empreitada:

a) Local de execução � Riba d�Ave, concelho de Riba
d�Ave;

b) Designação da empreitada � construção de muro de su-
porte e fundações do Quartel da GNR de Riba d�Ave,
com o preço base de 34 500 000$, com exclusão do IVA.

Natureza dos trabalhos � todos os trabalhos de pre-
paração no terreno existente, incluindo a respectiva mar-
cação e execução dos trabalhos descritos no projecto de
fundações e muro de suporte, e de acordo com a planta
de implantação da arquitectura;

c) Classificação estatística � categoria 45.21.15 do Regu-
lamento (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Ou-
tubro de 1993, relativo à Classificação Estatística de Pro-
dutos por Actividade na União Europeia.

4 � Prazo de execução da obra � quatro meses (120 dias, in-
cluindo sábados, domingos e feriados).

5 � Processo de concurso:

a) O processo de concurso encontra-se patente no GEPI, em
Lisboa, e na Câmara Municipal de Riba d�Ave, onde pode
ser examinado nos dias úteis, durante as horas normais de
expediente. Poderão ser adquiridas cópias do processo do
concurso na firma Fernando Cardoso, L.da, Rua de Amélia
Rey Colaço, 3-G, 1500-037 Benfica, Lisboa (telefone:

217607203). Estas cópias podem ser solicitados durante a
primeira metade do prazo fixado para o concurso;

b) O processo de concurso e documentos complementares
custam 12 000$, não incluindo o IVA, e o correspondente
pagamento deverá ser efectuado directamente pelo inte-
ressado à firma referida na alínea a) do n.º 5.

6 � Propostas:

a) A hora e data limite para os concorrentes apresentarem
as suas propostas será até às 17 horas do dia 16 de Abril
de 2001;

b) As propostas terão de ser entregues, ou enviadas, sob re-
gisto, através do serviço dos correios, no Gabinete refe-
rido no n.º 1;

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, deverão ser redigidas em língua portuguesa, tendo-
-se em consideração a obrigatoriedade do disposto no n.º 1
do artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � Acto público do concurso:

a) Poderão intervir no acto público do concurso as pessoas
que para o efeito estiverem credenciadas;

b) O acto público do concurso terá lugar às 10 horas do dia
17 de Abril de 2001, no local indicado no n.º 1.

8 � Caução � o concorrente cuja proposta haja sido escolhi-
da ficará obrigado a prestar caução no valor de 5 % do preço total
da adjudicação.

9 � Tipo de empreitada � a empreitada é por preço global,
nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Mar-
ço, e será financiada pelo Orçamento do Estado Português �
PIDDAC/Ministério da Administração Interna.

10 � Admissão de agrupamentos complementares de empresas
(ACE) e consórcios externos � são admitidos ACE, nos termos do
artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e consórcios
externos, nos termos do n.º 2 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 61/
99, de 2 de Março (confrontar o n.º 7 do programa de concurso).

11 � Informações relativas à idoneidade do empreiteiro:

a) Para ser admitido a concurso o concorrente deve fazer
prova de possuir o certificado de classificação do emprei-
teiro de obras públicas com as seguintes categorias e sub-
categorias, de acordo com o Decreto-Lei n.º 61/99, de 2
de Março:

a1) 1.ª categoria (empreiteiro geral de edifícios) com
classe correspondente ao valor global da proposta;

a2) E ainda as seguintes subcategorias e categorias da
classe correspondente aos respectivos valores da pro-
posta para dar satisfação aos capítulos corresponden-
tes nas medições: 1.ª subcategoria da 1.ª categoria;

b) Capacidade económica e financeira � a demonstração da
capacidade económica e financeira dos concorrentes será
efectuada, nomeadamente (entre outros documentos), por:
declaração do volume de negócios global e do volume de
obras executadas em cada ano dos últimos três anos; pe-
los balanços e demonstração de resultados dos últimos
três anos, e por referências bancárias e comerciais.

Capacidade profissional e técnica como garantia de boa
execução e qualidade técnica � a demonstração da ca-
pacidade profissional e técnica dos concorrentes será feita
por declaração dos meios humanos e materiais a afectar
à execução da obra, de acordo com as prescrições do
programa de concurso e, nomeadamente (entre outros
documentos): pela declaração sobre as habilitações e di-
plomas profissionais do empreiteiro e, em especial, do
responsável da obra; pela localização da sede ou da de-
legação que irá dar apoio à execução da obra; pela de-
claração dos efectivos médios mensais da empresa em
cada um dos últimos três anos; pela lista das obras mais
importantes executadas nos últimos três anos (especi-
almente para organismos do Estado) e respectivos cer-
tificados passados pelos donos das obras; pela decla-
ração que mencione os técnicos ou os órgãos técnicos
de que o concorrente dispõe para a execução da obra,
e ainda os subempreiteiros a que tenciona recorrer.

Preço � na análise do preço ter-se-á em consideração
a respectiva «nota justificativa».
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Qualidade e valia técnica da proposta apresentada �
será avaliada pela qualidade dos materiais a aplicar na
obra, tendo-se em consideração, nomeadamente, as di-
mensões, marcas tipo, modelos e referências, bem
como pela avaliação do programa de trabalhos e pla-
no de pagamentos;

c) Os concorrentes estrangeiros que não possuam alvará de
empreiteiro de obras públicas contendo as autorizações da
natureza indicada no anúncio e no programa de concurso e
na classe correspondente ao valor da proposta poderão con-
correr fazendo prova da sua inscrição como empreiteiros no
país de estabelecimento com equivalência à inscrição e
classificação portuguesas exigidas no concurso, ou, se aque-
la inscrição não existir ou não tiver a equivalência menci-
onada, comprovando documentalmente a sua idoneidade,
experiência e capacidade técnica e económica para a exe-
cução de trabalhos daquela natureza.

12 � Prazo de validade das propostas � 66 dias a contar da
data do acto público do concurso.

13 � Critério de adjudicação da empreitada � a adjudicação
será feita à proposta mais vantajosa, considerados, por ordem de-
crescente de importância, os seguintes factores:

1) Preço mais baixo � 70 %;
2) Qualidade e valia técnica da proposta � 30 %.

14 � Não são admitidas propostas condicionadas.
15 � Não são admitidas propostas com variantes ao projecto

no que respeita a materiais a utilizar.
16 � Data do envio para publicação no Diário da República �

22 de Fevereiro de 2001.
Data da recepção pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda,

S. A. � 26 de Fevereiro de 2001.

O Director, António Morais. 01-2-17 278

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste

Anúncio

Concurso público n.º 1/DRARO/2001

1 � Entidade � Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, Rua de Joaquim Pedro Monteiro, 8, 2600 Vila Franca
de Xira (telefone: 263286600; fax: 263286646).

2 � Objecto do concurso público � aquisição de serviços de
vigilância no período de vinte e quatro horas diárias, de acordo
com as especificações estabelecidas no caderno de encargos, sub-
categoria 74.60.15, a que se refere o Regulamento (CEE)
n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, publicado no Jor-
nal Oficial das Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de De-
zembro de 1993, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 1232/98, do
Conselho, de 16 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias, de 22 de Junho de 1998.

3 � Local da prestação de serviços � Rua de Joaquim Pedro
Monteiro, 8, 2600 Vila Franca de Xira, e Palheiro do Pinto, Es-
trada Nacional n.º 3, 2000 Santarém.

4 � Duração do contrato � o contrato será válido por 12 me-
ses após a data de adjudicação.

5 � Fica expressamente proibida a alteração de cláusulas do
caderno de encargos, bem como propostas variantes.

6 � Programa e caderno de encargos:

a) O programa e caderno de encargos encontram-se patentes
e podem ser solicitados na DRARO, em Vila Franca de
Xira, na Rua de Joaquim Pedro Monteiro, 8, nos dias úteis
e horas de expediente, de segunda-feira a sexta-feira, das
9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 às 17 horas;

b) A aquisição do caderno de encargos tem o valor de 3000$.

7 � Apresentação das propostas:

a) Designação da entidade a quem devem ser dirigidas as
candidaturas � director Regional de Agricultura do Ri-
batejo e Oeste;

b) Rua de Joaquim Pedro Monteiro, 8, 2600 Vila Franca de
Xira;

c) Data limite de apresentação de propostas � até às 16 ho-
ras do 15.º dia a contar da data da publicação do respec-
tivo anúncio no Diário da República;

d) Língua portuguesa;
e) As propostas deverão ser apresentadas em invólucro opa-

co e fechado, em cujo rosto se identifica o concorrente
e o objecto do concurso público;

f) O acto público de abertura das propostas terá lugar na
sede da DRARO, às 10 horas e 30 minutos do dia útil
imediato à data limite para apresentação das propostas;

g) Podem assistir ao acto público de abertura todas as pes-
soas interessadas.

8 � O critério de adjudicação é o da proposta de valor mais
baixo.

9 � Só serão admitidas a concurso as empresas que façam
prova do seguinte:

1) Serem devidamente certificadas para o objecto do con-
curso, devendo tal certificação ser comprovada através de
documentação válida;

2) Possuírem seguros de responsabilidade civil afectos à pres-
tação dos serviços que se propõem prestar, comprovados
através de cópias das respectivas apólices de seguro.

10 � Prazo de validade das propostas � 60 dias.
11 � Legislação aplicável:

a) Nos casos omissos remete-se para o Decreto-Lei n.º 197/
99, de 8 de Junho;

b) Declaração subscrita pelo participante em como não se
encontra em nenhuma das situações previstas no ar-
tigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

12 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República � [�]

13 � Data de recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa
da Moeda, S. A., para publicação no Diário da República � 23
de Fevereiro de 2001.

O Director Regional, Artur Figueiredo Nunes. 03-2-43 212

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Direcção Regional de Educação de Lisboa

Anúncio

Concurso público para adjudicação da empreitada n.º 10/
2001 � Construção civil, instalações eléctrica, mecâni-
cas dos edifícios e arranjos exteriores da Escola EB 123
do Sobral de Monte Agraço.

1 � Direcção Regional de Educação de Lisboa, Direcção de
Serviços de Recursos Materiais, Praça de Alvalade, 12, 2.º, 1700
Lisboa (telefone: 218433900; fax: 218479885).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � Escola EB 123 do Sobral de
Monte Agraço.

b) Designação da empreitada � construção civil, instalações
eléctrica, mecânicas dos edifícios e arranjos exteriores da Escola
EB 123 do Sobral de Monte Agraço.

c) Preço base � 558 906 623$.
4 � Prazo de execução � 16 meses, incluindo sábados, do-

mingos e feriados, trabalho nocturno e diurno além do horá-
rio normal.

5 � a) O processo de concurso encontra-se patente na Direc-
ção de Serviços de Recursos Materiais da Direcção Regional de
Educação de Lisboa, Praça de Alvalade, 12, 2.º, 1700 Lisboa,
onde os documentos que o constituem podem ser examinados
durante as horas normais de expediente.

b) A aquisição dos elementos referidos no n.º 5, alínea a), pode
ser feita na mesma morada, devendo ser solicitados obrigatoria-
mente por escrito (fax: 218479885), dentro da primeira metade
do prazo do concurso, nas condições previstas no n.º 1.3 do pro-
grama de concurso.
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c) O processo de concurso deverá ser pago na tesouraria da
RAG (rés-do-chão) e levantado no secretariado da DSRM, 3.º
andar, mediante a apresentação de fax ou requerimento com o
pedido emitido pela empresa e recibo do pagamento.

d) O preço do processo de concurso é de 80 000$, acrescido
de IVA.

6 � a) A entrega das propostas será feita até às 16 horas do 30.º
dia seguido, incluindo sábados, domingos e feriados, a contar do dia
seguinte ao da publicação deste anúncio no Diário da República.

b) As propostas serão entregues no serviço indicado na alínea a)
do n.º 5, na Secção de Apoio Técnico.

c) As propostas devem ser redigidas em língua portuguesa.
7 � a) Só podem intervir no acto público do concurso repre-

sentantes dos concorrentes devidamente credenciados.
b) O acto público do concurso terá lugar no 1.º dia útil seguinte

ao termo do prazo fixado para apresentação das propostas, pelas
10 horas, no local indicado no n.º 5, alínea a).

8 � O adjudicatário garantirá por caução, no valor de 5 % do
preço total da adjudicação, o exacto e pontual cumprimento das
obrigações que assume com ele a celebração do contrato da em-
preitada.

9 � A empreitada será no regime de preço misto. Os pagamen-
tos serão efectuados nos termos do artigo 210.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

10 � A este concurso podem concorrer empresas ou grupos de
empresas que declarem a intenção de se associarem em consór-
cio externo, em regime de responsabilidade solidária, tendo em
vista a celebração do contrato.

11:
11.1 � Só serão admitidos como concorrentes os titulares de

certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas, emi-
tido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particula-
res (IMOPPI), que contenha as seguintes autorizações:

a) 1.ª categoria (empreiteiro geral de edifícios) e da classe
correspondente ao valor da sua proposta;

b) 3.ª, 9.ª e 13.ª subcategorias da 1.ª categoria, 1.ª, 9.ª e 10.ª
subcategorias da 3.º categoria, 1.ª, 6.ª, 10.ª, 11.ª e 15.ª sub-
categorias da 5.ª categoria e 2.ª subcategoria da 6.ª catego-
ria, cada uma da classe correspondente ao valor dos traba-
lhos especializados que lhes respeitam, consoante a parte
que a cada um desses trabalhos cabe na proposta e que será
indicada em documento anexo àquela, caso o concorrente
não recorra à faculdade conferida na alínea c);

c) Caso o concorrente não disponha das autorizações exigidas
na alínea b), indicará, em documento a incluir no invólu-
cro dos «Documentos», os subempreiteiros possuidores
dessas autorizações e prova de tal titularidade efectuada nos
termos do n.º 11.2, aos quais ficará vinculado por contrato
para a execução dos trabalhos que lhes respeitem;

d) No caso da alínea anterior, terão de ser incluídos no in-
vólucro da «Proposta» as declarações de compromisso
subscritas pelo concorrente e por cada um dos subemprei-
teiros, das quais conste o nome deste, o seu endereço, a
titularidade do certificado de classificação contendo as
autorizações exigidas no concurso e, bem assim, o valor
total dos trabalhos a que respeitem.

11.2 � A titularidade do certificado de classificação, contendo as
autorizações exigidas, prova-se pelo cumprimento da alínea a) do
n.º 1 do artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

11.3 � Poderão igualmente concorrer:

a) Empresas nacionais de outros Estados membros da União
Europeia, não detentoras de certificados de classificação
de empreiteiro de obras públicas, titulares de certifica-
dos de inscrição oficial de empreiteiros aprovados, ade-
quados à obra posta a concurso e emitidos por autorida-
de competente de Estado membro da União Europeia;

b) Empresas nacionais de Estados signatários do Acordo so-
bre o Espaço Económico Europeu, nos termos do mes-
mo Acordo e respectivos instrumentos de aplicação, e se
os mesmos o permitirem;

c) Empresas nacionais de Estados signatários do Acordo so-
bre Contratos Públicos da Organização Mundial do Co-
mércio, nos termos estabelecidos nesse Acordo e se o
mesmo o permitir.

12 � As propostas terão a validade de 66 dias.

13 � Analisada a capacidade financeira e económica e técni-
ca dos concorrentes, tendo em conta o que consta dos n.os 4 e 5
do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, bem como
nos elementos referidos nos n.os 2 e 3 do artigo 98.º do mesmo
decreto-lei, as propostas dos concorrentes qualificados serão gra-
duadas através da ponderação dos seguintes factores:

a) Preço � 55 %;
b) Garantia de boa execução � 40 %;
c) Prazo � 5 %.

14:
14.1 � Não é permitida a apresentação de propostas variantes.
14.2 � Os concorrentes poderão apresentar proposta alterna-

tiva de prazo, desde que o mesmo seja inferior ao indicado no
n.º 4 anterior, não ficando dispensados, caso exerçam essa facul-
dade, de apresentar proposta base.

15 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República � 23 de Fevereiro de 2001.

16 � Data de recepção na Imprensa Nacional-Casa da Moe-
da, S. A. � 23 de Fevereiro de 2001.

O Director Regional-Adjunto de Educação de Lisboa, João
Sena. 02-2-3020

MINISTÉRIO DA SAÚDE
Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso

Concurso público n.º 1/2001, para a empreitada
de construção do Centro de Saúde de Condeixa-a-Nova

Dado que houve necessidade de prestar alguns esclarecimen-
tos a diversas firmas, avisa-se que as propostas deverão dar en-
trada nos Serviços de Aprovisionamento da Sub-Região de Saú-
de de Coimbra até às 17 horas do dia 9 de Março de 2001, e que
o acto público de abertura das propostas terá lugar no Salão Nobre
da Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova pelas 10 horas do dia
12 de Março de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Cabeças. 5-2-23 073

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Anúncio

Concurso público n.º 6/2001 � gases medicinais

1 � Entidade contratante � Centro Hospitalar de Cascais, Rua
do Padre José Maria Loureiro, 2750 Cascais (telefone:
214827700; fax: 214866047).

2 � Procedimento de adjudicação � concurso público, nos ter-
mos do artigo 87.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

3 � Categoria do serviço e a sua descrição com referência ao
Regulamento (CEE) n.º 3696/93, Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993 � categoria
24.11, subcategoria 24.11.11 � Aquisição de gases medicinais.

4 � Local de entrega � Centro Hospitalar de Cascais.
5 � Duração do contrato � pelo período de um ano.
6 � Possibilidade de fornecimentos parciais � são aceites pro-

postas parciais.
7 � Não são admitidas propostas que envolvam alterações das

cláusulas do caderno de encargos nem variantes.
8 � Se a adjudicação for feita a um agrupamento de empre-

sas concorrentes, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da
celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo.

9 � Pedido de documentos:

a) Os processos de concurso estão patentes para consulta no
Serviço de Aprovisionamento, podendo ser adquiridos na
tesouraria do Centro Hospitalar, Hospital Condes de Cas-
tro Guimarães, Rua do Padre José Maria Loureiro, 2751-
-953 Cascais;

b) O custo de cada exemplar do caderno de encargos é de
20 000$, a liquidar no acto da aquisição do mesmo, já
com o IVA incluído.
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10 � As propostas devem ser dirigidas ao Centro Hospitalar
de Cascais ou entregues no Serviço de Aprovisionamento, sito na
Rua de Manuel Joaquim de Avelar, 119, 2751-953 Cascais.

11 � Data limite para apresentação das propostas � até às 17
horas do 15.º dia a contar da publicação deste anúncio.

12 � Data, hora e local de abertura das propostas � o acto
público de abertura das propostas terá lugar pelas 9 horas e 30
minutos do 16.º dia útil imediato à data limite para apresentação
das propostas, no Serviço de Aprovisionamento, sito na Rua de
Manuel Joaquim de Avelar, 119, 2751-953 Cascais.

13 � Critérios de adjudicação do contrato e sua ordenação �
a adjudicação será efectuada à proposta que apresentar o preço
mais baixo.

14 � Os concorrentes são obrigados a manter as suas propos-
tas durante o prazo de 60 dias contados da data da sessão de
abertura das propostas.

15 � Prestação da caução e modalidades de pagamento � os
concorrentes a quem for adjudicado o serviço prestarão uma cau-
ção correspondente a 5 % do valor da adjudicação.

16 � Não houve publicação prévia do anúncio do concurso.
17 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da

República � 23 de Fevereiro de 2001.
18 � Data da recepção do anúncio, para publicação, na Imprensa

Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 23 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. � O Administrador-Delegado, Fer-
nando A. Ramos. 03-2-43 236

Anúncio

Concurso público n.º 9/2001 � Reagentes
para imuno-hematologia

1 � Entidade contratante � Centro Hospitalar de Cascais, Rua
do Padre José Maria Loureiro, 2750 Cascais (telefone:
214827700; fax: 214866047).

2 � Procedimento de adjudicação � concurso público, nos ter-
mos do artigo 87.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

3 � Categoria do serviço e a sua descrição com referência ao
Regulamento (CEE) n.º 3696/93, Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993 � categoria
24.42, subcategoria 24.42.2 � Aquisição de reagentes para
imuno-hematologia.

4 � Local de entrega � Centro Hospitalar de Cascais.
5 � Duração do contrato � pelo período de um ano.
6 � Possibilidade de fornecimentos parciais � são aceites pro-

postas parciais.
7 � Não são admitidas propostas que envolvam alterações das

cláusulas do caderno de encargos nem variantes.
8 � Se a adjudicação for feita a um agrupamento de empre-

sas concorrentes, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da
celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo.

9 � Pedido de documentos:

a) Os processos de concurso estão patentes para consulta no
Serviço de Aprovisionamento, podendo ser adquiridos na
tesouraria do Centro Hospitalar, Hospital Condes de Cas-
tro Guimarães, Rua do Padre José Maria Loureiro, 2751-
-953 Cascais;

b) O custo de cada exemplar do caderno de encargos é de
10 000$, a liquidar no acto da aquisição do mesmo, já
com o IVA incluído.

10 � As propostas devem ser dirigidas ao Centro Hospitalar
de Cascais ou entregues no Serviço de Aprovisionamento, sito na
Rua de Manuel Joaquim de Avelar, 119, 2751-953 Cascais.

11 � Data limite para apresentação das propostas � até às 17
horas do 15.º dia a contar da publicação deste anúncio.

12 � Data, hora e local de abertura das propostas � o acto
público de abertura das propostas terá lugar pelas 10 horas e 30
minutos do 16.º dia útil imediato à data limite para apresentação
das propostas, no Serviço de Aprovisionamento, sito na Rua de
Manuel Joaquim de Avelar, 119, 2751-953 Cascais.

13 � Critérios de adjudicação do contrato e sua ordenação �
a adjudicação da totalidade (ou da parte) do fornecimento será
efectuada à(s) proposta(s) mais vantajosa(s), sendo a sua aprecia-
ção baseada nos seguintes critérios, por ordem decrescente da sua
importância:

Qualidade dos produtos � 60 %;
Preço � 40 %.

14 � Os concorrentes são obrigados a manter as suas propos-
tas durante o prazo de 60 dias contados da data da sessão de
abertura das propostas.

15 � Prestação da caução e modalidades de pagamento � os
concorrentes a quem for adjudicado o serviço prestarão uma cau-
ção correspondente a 5 % do valor da adjudicação.

16 � Não houve publicação prévia do anúncio do concurso.
17 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da

República � 23 de Fevereiro de 2001.
18 � Data da recepção do anúncio, para publicação, na Imprensa

Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 23 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. � O Administrador-Delegado, Fer-
nando A. Ramos. 03-2-43 235

Anúncio

Concurso público n.º 10/2001 � Reagentes
para detecção das hepatites A e C, HTLV e HIV

1 � Entidade contratante � Centro Hospitalar de Cascais, Rua
do Padre José Maria Loureiro, 2750 Cascais (telefone:
214827700; fax: 214866047).

2 � Procedimento de adjudicação � concurso público, nos ter-
mos do artigo 87.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

3 � Categoria do serviço e a sua descrição com referência ao
Regulamento (CEE) n.º 3696/93, Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993 � categoria
24.42, subcategoria 24.42.2 � Aquisição de reagentes para de-
tecção das hepatites A e C, HTLV e HIV.

4 � Local de entrega � Centro Hospitalar de Cascais.
5 � Duração do contrato � pelo período de um ano.
6 � Possibilidade de fornecimentos parciais � são aceites pro-

postas parciais.
7 � Não são admitidas propostas que envolvam alterações das

cláusulas do caderno de encargos nem variantes.
8 � Se a adjudicação for feita a um agrupamento de empre-

sas concorrentes, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da
celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo.

9 � Pedido de documentos:

a) Os processos de concurso estão patentes para consulta no
Serviço de Aprovisionamento, podendo ser adquiridos na
tesouraria do Centro Hospitalar, Hospital Condes de Cas-
tro Guimarães, Rua do Padre José Maria Loureiro, 2751-
-953 Cascais;

b) O custo de cada exemplar do caderno de encargos é de
10 000$, a liquidar no acto da aquisição do mesmo, já
com o IVA incluído.

10 � As propostas devem ser dirigidas ao Centro Hospitalar
de Cascais ou entregues no Serviço de Aprovisionamento, sito na
Rua de Manuel Joaquim de Avelar, 119, 2751-953 Cascais.

11 � Data limite para apresentação das propostas � até às 17
horas do 15.º dia a contar da publicação deste anúncio.

12 � Data, hora e local de abertura das propostas � o acto
público de abertura das propostas terá lugar pelas 14 horas do 16.º
dia útil imediato à data limite para apresentação das propostas,
no Serviço de Aprovisionamento, sito na Rua de Manuel Joaquim
de Avelar, 119, 2751-953 Cascais.

13 � Critérios de adjudicação do contrato e sua ordenação �
a adjudicação da totalidade (ou da parte) do fornecimento será
efectuada à(s) proposta(s) mais vantajosa(s), sendo a sua aprecia-
ção baseada nos seguintes critérios, por ordem decrescente da sua
importância:

Qualidade dos produtos � 60 %;
Preço � 40 %.

14 � Os concorrentes são obrigados a manter as suas propos-
tas durante o prazo de 60 dias contados da data da sessão de
abertura das propostas.

15 � Prestação da caução e modalidades de pagamento � os
concorrentes a quem for adjudicado o serviço prestarão uma cau-
ção correspondente a 5 % do valor da adjudicação.

16 � Não houve publicação prévia do anúncio do concurso.
17 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da

República � 23 de Fevereiro de 2001.
18 � Data da recepção do anúncio, para publicação, na Imprensa

Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 23 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. � O Administrador-Delegado, Fer-
nando A. Ramos. 03-2-43 234
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Anúncio

Concurso público n.º 11/2001 � Reagentes
para detecção das hepatites B e D

1 � Entidade contratante � Centro Hospitalar de Cascais, Rua
do Padre José Maria Loureiro, 2750 Cascais (telefone:
214827700; fax: 214866047).

2 � Procedimento de adjudicação � concurso público, nos ter-
mos do artigo 87.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

3 � Categoria do serviço e a sua descrição com referência ao
Regulamento (CEE) n.º 3696/93, Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993 � categoria
24.42, subcategoria 24.42.2 � Aquisição de reagentes para de-
tecção das hepatites B e D.

4 � Local de entrega � Centro Hospitalar de Cascais.
5 � Duração do contrato � pelo período de um ano.
6 � Possibilidade de fornecimentos parciais � são aceites pro-

postas parciais.
7 � Não se admitidas propostas que envolvam alterações das

cláusulas do caderno de encargos nem variantes.
8 � Se a adjudicação for feita a um agrupamento de empre-

sas concorrentes, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da
celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo.

9 � Pedido de documentos:

a) Os processos de concurso estão patentes para consulta no
Serviço de Aprovisionamento, podendo ser adquiridos na
tesouraria do Centro Hospitalar, Hospital Condes de Cas-
tro Guimarães, Rua do Padre José Maria Loureiro, 2751-
-953 Cascais;

b) O custo de cada exemplar do caderno de encargos é de
10 000$, a liquidar no acto da aquisição do mesmo, já
com o IVA incluído.

10 � As propostas devem ser dirigidas ao Centro Hospitalar
de Cascais ou entregues no Serviço de Aprovisionamento, sito na
Rua de Manuel Joaquim de Avelar, 119, 2751-953 Cascais.

11 � Data limite para apresentação das propostas � até às 17
horas do 15.º dia a contar da publicação deste anúncio.

12 � Data, hora e local de abertura das propostas � o acto
público de abertura das propostas terá lugar pelas 16 horas do 16.º
dia útil imediato à data limite para apresentação das propostas,
no Serviço de Aprovisionamento, sito na Rua de Manuel Joaquim
de Avelar, 119, 2751-953 Cascais.

13 � Critérios de adjudicação do contrato e sua ordenação �
a adjudicação da totalidade (ou da parte) do fornecimento será
efectuada à(s) proposta(s) mais vantajosa(s), sendo a sua aprecia-
ção baseada nos seguintes critérios, por ordem decrescente da sua
importância:

Qualidade dos produtos � 60 %;
Preço � 40 %.

14 � Os concorrentes são obrigados a manter as suas propos-
tas durante o prazo de 60 dias contados da data da sessão de
abertura das propostas.

15 � Prestação da caução e modalidades de pagamento � os
concorrentes a quem for adjudicado o serviço prestarão uma cau-
ção correspondente a 5 % do valor da adjudicação.

16 � Não houve publicação prévia do anúncio do concurso.
17 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da

República � 23 de Fevereiro de 2001.
18 � Data da recepção do anúncio, para publicação, na Imprensa

Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 23 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. � O Administrador-Delegado, Fer-
nando A. Ramos. 03-2-43 233

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Anúncio

Concurso público n.º 3-2-034/01, para fornecimento
de suturas ao Hospital de Santa Marta durante o ano
de 2001.

1 � Entidade contratante � Hospital de Santa Marta, Rua
de Santa Marta, 1169-024 Lisboa (telefone: 213594018; fax:
213534211).

2 � Objecto do concurso:

a) Fornecimento de suturas, destinado ao armazém do Hos-
pital de Santa Marta, durante o ano de 2001;

b) Categoria dos bens a adquirir � código 33100000-1, de
acordo com o Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do Con-
selho, de 29 de Outubro, alterado pelo Regulamento (CE)
n.º 1232/98, de 22 de Junho;

c) Quantidade � de acordo com a listagem constante do ca-
derno de encargos.

3 � Local de entrega � Hospital de Santa Marta (armazém).
4 � Vigência do contrato � o contrato tem início de execução

após a sua assinatura e o seu termo a 31 de Dezembro de 2001.
5 � São admitidas propostas relativas a parte dos bens objecto

do concurso.
6 � É permitida a apresentação de propostas variantes, embora

não se possa registar qualquer alteração às condições constantes
no caderno de encargos.

7 � a) O processo do concurso (programa e caderno de encar-
gos) poderá ser levantado todos os dias úteis, das 9 às 13 horas
e das 14 às 15 horas, na tesouraria deste Hospital (Serviços Fi-
nanceiros), mediante o pagamento prévio de 5000$, acrescido de
IVA à taxa legal em vigor, até ao dia de apresentação da proposta.

b) Os processos poderão ser consultados no Serviço de Aprovisi-
onamento, sito na Rua de Santa Marta, 4.º andar, edifício de transi-
ção, todos os dias úteis, das 9 às 12 horas e das 14 às 16 horas.

8 � a) As propostas deverão ser dirigidas ao Serviço de Apro-
visionamento deste Hospital e nele dar entrada até às 16 horas
do dia 19 de Abril de 2001.

b) As propostas e os documentos devem ser redigidos em lín-
gua portuguesa.

9 � O acto público do concurso terá lugar no dia 20 de Abril
de 2001, pelas 10 horas, podendo uma ou duas pessoas, devida-
mente credenciadas, por cada concorrente.

10 � A adjudicação do contrato será efectuada pelo critério da
proposta economicamente mais vantajosa, que resulta da ponde-
ração dos seguintes factores, ordenados por ordem decrescente de
importância:

Qualidade/adequação às técnicas aplicadas neste Hospital;
Preço;
Prazo de entrega.

11 � O prazo de validade das propostas é de 60 dias a contar
da data limite para a sua entrega e considera-se prorrogado por
iguais períodos para os concorrentes que nada requeiram em con-
trário.

12 � a) Será exigida ao adjudicatário a prestação de caução
no valor de 5 % do total da adjudicação, com exclusão do IVA.

b) O pagamento efectuar-se-á a 90 dias contados após a entre-
ga da factura ou entrega dos bens, consoante o que ocorrer pos-
teriormente.

13 � Não foi publicado anúncio indicativo.
14 � O contrato a celebrar não é abrangido pelo Acordo so-

bre Contratos Públicos, aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do
Conselho, de 22 de Dezembro.

15 � Data do envio deste anúncio para publicação no Diário
da República e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias �
23 de Fevereiro de 2001.

16 � Data da recepção deste anúncio para publicação no Diá-
rio da República e no Jornal Oficial das Comunidades Europei-
as � 23 de Fevereiro de 2001.

A Administradora-Delegada, Izabel Pinto Monteiro. 03-2-43 213

Hospital de São José

Anúncio

Concurso público n.º 1-7.0001/01 � Aquisição de equipa-
mento de gestão de fila de espera e chamada de uten-
tes (Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho).

1 � Entidade contratante � Hospital de São José, Rua de José
António Serrano, 1198 Lisboa Codex (telefones: 218841000/
218841680; fax: 218841025).

2 � Objecto do concurso público:

a) Categoria segundo a Classificação Estatística de Produ-
tos por Actividade � grupo 29.56, categoria 29.56.25;

b) Natureza do contrato � aquisição de equipamentos.
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3 � Local da entrega dos bens � Hospital de São José.
4 � Prazo de entrega dos bens � de acordo com o prazo que

vier a ser acordado.
5 � O fornecimento deste bem não está reservado a quaisquer

profissões específicas.
6 � Aceitam-se propostas globais.
7 � Apenas são aceites propostas alternativas (variantes) para

os equipamentos que sejam considerados adaptáveis ao fim em
vista, mediante justificação. Não são, contudo, aceites alterações
às demais condições constantes do caderno de encargos.

8 � Quer os documentos de apresentação obrigatória quer os
elementos necessários à apresentação das condições de carácter
profissional, técnico e económico que os concorrentes devem
apresentar constam do programa do concurso.

9 � É permitida a apresentação de propostas ou candidaturas
por um agrupamento de concorrentes, o qual deve assumir a for-
ma jurídica exigida quando lhe for adjudicado o contrato e aquela
forma seja necessária à boa execução do mesmo, bem como o
preenchimento dos restantes requisitos previstos no artigo 32.º do
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

10 � a) O programa e o caderno de encargos do concurso po-
dem ser pedidos no Serviço de Aprovisionamento do Hospital de São
José, sito na morada indicada no n.º 1, entre as 9 e as 17 horas.

b) Os interessados podem solicitar exemplares do processo do
concurso até ao dia 20 de Março de 2001.

c) O caderno de encargos será fornecido mediante o pagamento
de 1500$, acrescido de IVA à taxa em vigor.

11 � a) As propostas serão entregues no Serviço de Aprovi-
sionamento, no local indicado no n.º 1, ou remetidas pelo correio,
com aviso de recepção.

b) A data limite para entrega das propostas será até às 17 ho-
ras do dia 27 de Março de 2001.

c) A proposta e os documentos que a acompanham deverão ser
redigidos em língua portuguesa, nos termos definidos no ar-
tigo 51.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

12 � O acto público do concurso terá lugar às 10 horas do
dia 28 de Março de 2001, no Serviço de Aprovisionamento, e
a ele poderão assistir todos os interessados, podendo apenas in-
tervir os concorrentes ou os seus representantes devidamente
credenciados.

13 � O critério que preside à adjudicação é o da proposta eco-
nomicamente mais vantajosa, considerando-se para efeitos daque-
la, pela ordem decrescente da respectiva importância, os facto-
res a seguir indicados:

1.º Mérito técnico da proposta;
2.º Preço.

14 � Os concorrentes são obrigados a manter as suas propos-
tas pelo prazo de 90 dias úteis a contar da data do acto público,
considerando-se este prazo tacitamente prorrogado por igual pe-
ríodo se os concorrentes nada disserem em contrário.

15 � Não há lugar a caução nesta fase.
16 � O fornecimento de bens constante deste concurso não foi

alvo de anúncio de informação prévia.
17 � Este anúncio foi enviado para publicação no Diário da

República em 23 de Fevereiro de 2001.
18 � Este anúncio foi recepcionado, para publicação, na Im-

prensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., em 23 de Fevereiro de
2001.

23 de Fevereiro de 2001. � A Administradora Hospitalar, Na-
zaré Reis. 03-2-43 229

Hospital de Egas Moniz

Anúncio

Concurso público internacional n.º 57/2001,
para aquisição de somatropina para o ano de 2001

1 � Entidade contratante � Hospital de Egas Moniz, Rua
da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa (telefone: 213650163; fax:
213650197).

2 � Objecto � fornecimento de somatropina (conforme ca-
derno de encargos):

a) Categoria e descrição do serviço [de acordo com a alínea a)
do n.º 2 do anexo II do Decreto-Lei n.º 197/99, 8 de Ju-
nho] � classe 24.42 � preparações farmacêuticas; catego-
ria 24.42.1 � medicamentos; subcategoria 24.42.12 � me-
dicamentos contendo hormonas, sem antibióticos;

b) Previsão anual das unidades a adquirir:

Somatropina 24 U. I. � 500 (frasco/ampola);
Somatropina 36 U. I. � 150 (frasco/ampola).

3 � Os bens objecto do presente concurso deverão ser entre-
gues directamente no Hospital de Egas Moniz.

4 � Duração do contrato � início após a sua assinatura e cessa
a 31 de Dezembro de 2001, sendo as entregas dos bens efectua-
das de acordo com as necessidades do Hospital de Egas Moniz.

5 � Serão admitidas propostas relativas apenas a parte dos
bens postos a concurso.

6 � Não serão admitidas as propostas que se encontrem nas
seguintes situações:

a) Que sejam apresentadas de forma divergente da exigida
no programa de concurso e na legislação em vigor;

b) Que contenham condições divergentes das exigidas no
caderno de encargos.

7 � Os elementos e formalidades necessários à apreciação das
condições de carácter profissional, técnico e económico estão des-
critos no programa de concurso e no caderno de encargos.

8 � a) O programa de concurso e o caderno de encargos po-
dem ser solicitados no Serviço de Aprovisionamento do Hospi-
tal de Egas Moniz, no endereço indicado no n.º 1, em qualquer
dia útil, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.

b) Os concorrentes podem entregar no local referido na
alínea anterior, e até quatro dias úteis antes da data marcada para
a realização do acto público do concurso, os pedidos do proces-
so de concurso.

c) Mediante pagamento de 11 000$, acrescido de IVA, o pro-
grama do concurso e o caderno de encargos serão enviados ou
entregues, na morada e local indicados na alínea anterior, aos in-
teressados pela entidade contratante até quatro dias após a recep-
ção do pedido.

9 � Apresentação das propostas:

a) Data limite � até às 17 horas do dia 24 de Abril de 2001;
b) Local de recepção � Serviço de Aprovisionamento do

Hospital de Egas Moniz;
c) As propostas e documentos solicitados devem ser redi-

gidos em língua portuguesa ou acompanhados de tradu-
ção legalizada, se redigidos em língua estrangeira, nas
condições do n.º 1 do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 197/
99, de 8 de Junho.

10 � Abertura das propostas � às 10 horas do dia 26 de Abril
de 2001.

11 � Podem intervir no acto público os concorrentes ou seus
representantes devidamente credenciados.

12 � A adjudicação da totalidade (ou da parte) do fornecimen-
to será efectuada à(s) proposta(s) mais vantajosa(s), sendo a sua
apreciação baseada nos seguintes critérios, por ordem decrescente
de importância:

1) AIM (autorização de introdução no mercado);
2) Comissão Nacional para a Normalização da Hormona de

Crescimento;
3) Identificação adequada;
4) Preço;
4) Prazo de entrega.

13 � Prazo mínimo de validade das propostas � 180 dias,
prorrogado por iguais períodos para os concorrentes que nada re-
querem em contrário.

14 � No triénio subsequente à celebração do contrato pode a
entidade contratante adoptar os procedimentos previstos na alínea g)
do n.º 1 do artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

15 � O contrato a celebrar está abrangido pelo Acordo sobre
Contratos Públicos, aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do
Conselho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, n.º L336, de 23 de Dezembro de 1994.

16 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da
República e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias � 23
de Fevereiro de 2001.

17 � Data de recepção do anúncio pela Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda, S. A., e pelo Serviço de Publicações Oficiais
da Comunidade Europeia � 23 de Fevereiro de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. � O Director, Carlos Guinoth.
4-2-15 781
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Hospital de Santa Cruz

Anúncio

Concurso público n.º 25/2001, para execução da emprei-
tada de remodelação da rede de águas quentes, frias,
incêndios e esgotos.

1 � Entidade adjudicante � Hospital de Santa Cruz, Avenida
do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide (tele-
fone: 214163400; fax: 214170256).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Local de execução � indicado no n.º 1.
a) Natureza e extensão dos trabalhos � tubagem em inox,

metalit e PVC; válvulas; depósito reserva de águas; central de
tratamento de esgotos; cablagem; instalações eléctricas; constru-
ção civil; caixas de esgotos; reparação de pavimento e gerais;
assistência técnica e garantia.

b) Classificação de acordo com o CPA � 45332200-5 e
45232460-4.

c) A empreitada é por preço global.
4 � Prazo de execução da empreitada � 380 dias, conforme

o previsto no n.º 2 do artigo 274.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março

5 � O processo do concurso (programa e caderno de encargos)
poderá ser adquirido todos os dias úteis, das 9 horas e 30 minu-
tos às 13 horas e das 14 às 16 horas, no Serviço de Aprovisio-
namento deste Hospital.

a) O custo total do processo e documentos complementares é
de 25 000$, a acrescer 17 % de IVA, a pagar em dinheiro ou
cheque a favor do Hospital de Santa Cruz.

b) Os processos estão patentes, para consulta, no Serviço de
Aprovisionamento, sito na Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos
Santos, 2799-523 Carnaxide, todos os dias úteis, das 9 horas e
30 minutos às 13 horas e das 14 às 16 horas, desde o dia da pu-
blicação do anúncio no Diário da República até ao dia e hora do
acto público do concurso.

c) Os interessados poderão solicitar, em tempo útil, que lhes
sejam fornecidas cópias devidamente autenticadas do processo do
concurso, as quais lhes deverão ser entregues no prazo de seis
dias a contar da data da recepção do pedido.

6 � As propostas deverão dar entrada no Serviço de Aprovi-
sionamento até às 16 horas do dia 23 de Abril de 2001.

a) As propostas podem ser entregues, contra recibo, no Servi-
ço de Aprovisionamento, na morada indicada no n.º 5, ou envia-
das pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

b) Os documentos de habilitação dos concorrentes e da proposta
deverão ser redigidos em língua portuguesa ou acompanhados de
tradução legalizada.

7 � Podem intervir no acto público do concurso todos os con-
correntes desde que devidamente credenciados.

O acto público terá lugar às 16 horas do dia 24 de Abril de
2001, numa sala do Serviço de Aprovisionamento, se o número
de concorrentes a isso exigir.

8 � O concorrente a quem for adjudicada a empreitada terá de
prestar caução de valor correspondente a 5 % do prego total da
adjudicação. Propostas � deverão ser acompanhadas da declara-
ção (anexo I) ao Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

9 � A empreitada é por preço global, nos termos do disposto
na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março.

10 � O pagamento processar-se-á mediante autos de medição
mensal, conforme o previsto no n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

11 � Modalidade jurídica de associação de empresas � podem
concorrer empresas ou grupos de empresas sem que entre elas exis-
ta qualquer vínculo jurídico, mas em caso de adjudicação da emprei-
tada estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do
contrato, na modalidade de consórcio externo, em regime de respon-
sabilidade solidária, e reger-se-ão pelas normas constantes dos pon-
tos 7.3.1, 7.3.2 e 7.3.3 do programa do concurso.

12 � Qualificação dos concorrentes:

a) Serão admitidos a concurso os concorrentes que preen-
cham os requisitos constantes do ponto 6 do programa
do concurso;

b) A documentação de apresentação obrigatória necessária
à análise técnico-financeira dos concorrentes consta do
ponto 13 do programa do concurso.

13 � Os concorrentes são obrigados a manter a sua proposta
por 66 dias úteis a contar da data do acto público do concurso,
prorrogáveis por mais 44 dias.

14 � É admitida a apresentação de proposta condicionada e
proposta variante.

15 � Critérios de adjudicação � a adjudicação será efectua-
da à proposta economicamente mais vantajosa, atendendo-se aos
seguintes factores, por ordem decrescente da sua importância e
de acordo com a respectiva ponderação:

a) Qualidade técnica da proposta, tendo em atenção o fasea-
mento e o fornecimento hospitalar, com apresentação de
certificado de qualidade dos materiais propostos � 35 %;

b) Esquemas do que se propõem executar para a central de
tratamento de esgotos, do depósito de reserva de água e
incêndios e ligações funcionais dimensionadas � 25 %;

c) Preço � 20 %;
d) Plano de trabalhos e de meios humanos, em datas de iní-

cio, fim e currículo da empresa � 10 %;
e) Prazo de garantia dos materiais e execução � 10 %.

23 de Fevereiro de 2001. � O Administrador Hospitalar, Má-
rio Bernardino. 03-2-43 239

Hospital de São Marcos

Anúncio

Concurso público n.º 40/2001

1 � Entidade adjudicante � Hospital de São Marcos, Largo
de Carlos Amarante, 4701-965 Braga (telefone: 253209000; fax:
253613334).

2 � Objecto do concurso público:

a) O objecto do contrato consiste, de acordo com as cláu-
sulas técnicas descritas na parte II do caderno de encar-
gos, no fornecimento de lençóis, toalhas, cobertores e
colchas, da classe 17.40, com referência à Classificação
Estatística de Produtos por Actividade, a que se refere o
Regulamento (CEE), n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de
Outubro, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993, alte-
rado pelo Regulamento (CE) n.º 1232/98, do Conselho,
de 16 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias, de 22 de Junho de 1998;

b) As quantidades dos bens a adquirir são as indicadas na
parte IV do caderno de encargos do presente concurso;

c) (Não aplicável.)
d) O contrato a celebrar visa a aquisição dos bens a concurso.

3 � Local da entrega � Hospital de São Marcos, Largo de
Carlos Amarante, 4701-965 Braga.

4 � Prazo de execução � até 31 de Dezembro de 2001, com
início na data de adjudicação ou da celebração do contrato.

5 e 6 � (Não aplicáveis.)
7 � São permitidas propostas parciais.
8 � Não é admitida a apresentação de propostas com altera-

ções de cláusulas do caderno de encargos.
Não são admitidas propostas com variantes.
9 � Para apreciação das condições de carácter profissional, téc-

nico e económico devem os concorrentes apresentar a documen-
tação indicada nas alíneas c), e) e f) do n.º 1 do artigo 36.º do De-
creto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

10 � É permitida a apresentação de propostas por um agru-
pamento de concorrentes, o qual deve assumir a forma jurídica
de consórcio, ou outras, desde que aceites pelo Hospital de São
Marcos, quando lhe for adjudicado o contrato.

11 � a) O processo do concurso está patente, para consulta
pública, na Repartição de Aprovisionamento do Hospital de São
Marcos, sito na morada indicada no n.º 1, das 9 horas às 12 ho-
ras e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, ou
pedido para o Apartado 2242, 4701-965 Braga.

b) Os documentos podem ser pedidos na Repartição de Apro-
visionamento até ao dia 22 de Março de 2001.

c) Os documentos podem ser adquiridos mediante o pagamen-
to prévio, na tesouraria deste Hospital, da importância de 4000$.

12 � a) As propostas devem ser dirigidas ao serviço indicado
no n.º 11.

b) A data limite para a apresentação das propostas termina às
17 horas e 30 minutos do dia 2 de Abril de 2001. (Esta data foi
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calculada na base de 40 dias seguidos a contar da data do envio
do anúncio para publicação.)

c) Só são aceites propostas redigidas em língua portuguesa ou
acompanhadas de tradução legalizada.

13 � O acto público da abertura das propostas terá lugar no
dia 3 de Abril de 2001, pelas 10 horas, no serviço indicado no
n.º 11, podendo assistir ao mesmo qualquer interessado, apenas
podendo nele intervir os concorrentes ou seus representantes de-
vidamente credenciados para tal.

14 � A adjudicação é feita segundo o critério da proposta eco-
nomicamente mais vantajosa, tendo em conta os seguintes facto-
res, por ordem decrescente de importância:

a) Preço � 50 %;
b) Qualidade � 30 %;
c) Prazo de entrega � 20 %.

15 � Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas
até 90 dias da data do acto público de abertura das propostas.

16 � Para garantir o exacto e pontual cumprimento das suas
obrigações, pode ser exigida ao adjudicatário a prestação de cau-
ção no valor máximo de 5 % do valor total do fornecimento, com
exclusão do IVA.

17 � Não há publicação prévia de anúncio de informação.
18 � [...]
19 � O presente anúncio foi enviado para publicação no Diá-

rio da República no dia 21 de Fevereiro de 2001.
20 � Este anúncio foi recepcionado na Imprensa Nacional-

-Casa da Moeda, S. A., em 21 de Fevereiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. � O Administrador-Delegado, Lino
Henrique Soares Mesquita Machado. 06-2-052 587

Instituto Português do Sangue

Secção de Património/Aprovisionamento

Anúncio

Concurso público n.º 1-013/2001, ao abrigo
da alínea a) do n.º 1 do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 197/99

Faz-se público que se encontra aberto concurso público para
fornecimento de produtos farmacêuticos � reagentes para o La-
boratório de Doenças Transmissíveis do Centro Regional de San-
gue do Porto durante o ano de 2001

1 � Entidade contratante � Instituto Português do Sangue,
Parque da Saúde de Lisboa, pavilhão 17, Avenida do Brasil, 53,
1749-005 Lisboa, Portugal (telefone: 7956473; fax: 7956492).

2 � Categoria do bem � Regulamento CEE, Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993:

Categoria 24.42.2, subcategoria 24.42.23;
Designação � reagentes de diagnóstico e outros produtos

farmacêuticos.

3 � Local de entrega dos bens � Centro Regional de Sangue
do Porto, sito na Estrada Interior da Circunvalação, ao Hospital
de Magalhães Lemos, 4149-003 Porto, Portugal.

4 � O contrato é para vigorar durante o ano de 2001.
5 � São admitidas propostas relativas a parte dos bens postos

a concurso.
6 � Não são admitidas alterações às cláusulas do caderno de

encargos, mas são admitidas propostas com variantes.
7 � Os concorrentes devem apresentar os seguintes documentos:
7.1 � Declaração na qual o concorrente indique o seu nome,

número fiscal de contribuinte, número do bilhete de identidade ou
de pessoa colectiva, a denominação social, número de pessoa colec-
tiva, estado civil e domicílio, ou, no caso de pessoa colectiva, a
denominação social, número de pessoa colectiva, sede, filiais que
interessem à execução do contrato, objecto social, nome dos titula-
res dos corpos sociais e de outras pessoas com poderes para a obri-
garem, conservatória do registo comercial onde se encontra matri-
culada e o seu número de matrícula nessa conservatória.

7.2 � Declaração emitida conforme o modelo constante do
anexo I do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

8 � Em caso de adjudicação, será exigido ao adjudicatário:
8.1 � Declaração das finanças em como se encontra em situ-

ação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Esta-
do Português nos últimos três anos.

8.2 � Certidão comprovativa de se encontrar regularizada a sua
situação relativamente a dívidas por contribuições para a segu-

rança social em Portugal, emitida pelo Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, ou no Estado de que sejam nacionais
ou onde se encontrem estabelecidos.

8.3 � Os documentos comprovativos exigidos nos n.os 8.1 e 8.2
observarão a sua validade legal, devendo ser apresentados os origi-
nais emitidos pelos serviços competentes ou fotocópias notariais.

9 � Forma jurídica do grupo de concorrentes adjudicatário �
no caso de a adjudicação ser feita a um agrupamento de empre-
sas, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do
contrato, de modo a constituírem uma única entidade jurídica, em
regime de responsabilidade solidária.

10 � O programa de concurso e o caderno de encargos podem
ser solicitados na Secção de Património/Aprovisionamento do Ins-
tituto Português do Sangue, na morada indicada no n.º 1, todos
os dias úteis, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 às
16 horas, sendo os mesmos fornecidos mediante o pagamento de
10 000$, feito em dinheiro ou cheque.

11 � As propostas serão entregues até às 16 horas do dia 16
de Maio de 2001, ou remetidas pelo correio, registadas e com
aviso de recepção, dirigidas à entidade referida no n.º 1.

12 � As propostas deverão ser redigidas em língua portugue-
sa ou acompanhadas de tradução legalizada, e devidamente acom-
panhadas pelos documentos referidos no n.º 7.

13 � O acto público do concurso terá lugar às 11 horas e 30
minutos do dia 17 de Maio de 2001, na Biblioteca do Instituto
Português do Sangue.

Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas po-
dendo intervir os concorrentes e seus representantes devidamen-
te credenciados.

14 � O critério de adjudicação do contrato é o da proposta
economicamente mais vantajosa, pela ordem decrescente de im-
portância dos seguintes factores:

a) Qualidade (experiência positiva, equipamento adequado
à automatização);

b) Documentação (certificados nacionais e internacionais da
aprovação dos reagentes em causa);

c) Cumprimento de prazos de entrega;
d) Preço.

15 � Os concorrentes serão obrigados a manter as suas pro-
postas pelo prazo de 60 dias a contar da data do acto público do
concurso.

16 � O adjudicatário garantirá, através de prestação de cau-
ção no valor de 5 % do total da adjudicação, o cumprimento das
obrigações que assume.

17 � Data da recepção do anúncio, para publicação, na Im-
prensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., e no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias � 23 de Fevereiro de 2001.

18 � O anúncio foi enviado para publicação no Diário da Re-
pública e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias em 23
de Fevereiro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. � A Subdirectora, Leonilde Lopes.
03-2-43 232

MINISTÉRIO DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO
Instituto da Conservação da Natureza

Anúncio

Abertura de concurso público

1 � Entidade adjudicante � Instituto da Conservação da Na-
tureza (ICN), Rua da Lapa, 73, 1200-701 Lisboa (telefone:
213938900; telefax: 213901048).

2 � Objecto do concurso público:

a) Execução, fornecimento, transporte, montagem, armaze-
namento e manutenção de 833 painéis de informação e
interpretação para a Rede Nacional de Áreas Protegidas;

b) Categoria e descrição dos serviços segundo o Regulamen-
to (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, e
Regulamento (CE) n.º 1232/98, do Conselho, de 16 de
Junho:

20.30.13 � obras de carpintaria para construções de ma-
deira;

45.42.13 � trabalhos de montagem de outros elemen-
tos de carpintaria;
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c) Natureza do contrato � contrato de aquisição de bens e
serviços.

3 � Local da entrega dos bens � na Rede Nacional de Áreas
Protegidas.

4 � Data limite para a conclusão do fornecimento e data de iní-
cio � o prazo máximo para o fornecimento, transporte e montagem
das placas é de sete meses e o prazo mínimo de manutenção é de
um ano após o auto de aceitação do fornecimento e montagem dos
painéis de informação e interpretação na Rede Nacional de Áreas
Protegidas. O contrato inicia-se com a assinatura.

5 � Não é admitida a apresentação de propostas com altera-
ções de cláusulas do caderno de encargos, de propostas varian-
tes ou de propostas que não incluam a totalidade dos bens e for-
necimentos objecto do concurso.

6 � Para avaliação da capacidade e experiência do concorrente,
a proposta deve ser acompanhada dos seguintes documentos:

Lista de fornecimentos idênticos efectuados nos últimos três
anos, respectivos montantes, datas e destinatários;

Documentos de prestação de contas dos três últimos exercí-
cios findos ou dos exercícios findos desde a constituição,
caso esta tenha ocorrido há menos de três anos.

7 � Indicação da forma jurídica que deve revestir o grupo de
concorrentes adjudicatário � é permitida a apresentação de pro-
postas por um agrupamento de concorrentes, o qual deve assu-
mir a forma jurídica de consórcio externo, em regime de respon-
sabilidade solidária ou em agrupamento complementar de
empresas, quando lhe for adjudicado o contrato.

8 � a) Designação e endereço da entidade a quem podem ser
pedidos o programa de concurso e o caderno de encargos � Ins-
tituto da Conservação da Natureza, Divisão de Informação e Di-
vulgação, na Rua de Ferreira Lapa, 29, 1.º, 1169-138 Lisboa.

b) Data limite de apresentação dos pedidos de documentos � até
ao segundo terço do prazo fixado para apresentação das propostas.

c) Montante e modalidades de pagamento do processo de con-
curso � 30 000$, acrescido de IVA à taxa legal aplicável, a pa-
gar em cheque visado à ordem do Instituto da Conservação da Na-
tureza, com a apresentação do respectivo pedido.

9 � a) Designação e endereço da entidade a quem devem ser
entregues ou enviadas as propostas � Instituto da Conservação da
Natureza, Divisão de Informação e Divulgação, na Rua de Ferreira
Lapa, 29, 1.º, 1169-138 Lisboa, que funciona das 9 horas e 30 mi-
nutos às 12 horas e das 14 às 17 horas, ou enviadas por correio,
registado e com aviso de recepção, para a mesma morada, desde que
a recepção ocorra dentro do prazo fixado na alínea b).

b) Hora e data limite para entrega das propostas � as propos-
tas e os documentos que as acompanham devem ser apresenta-
dos até às 17 horas do 52.º dia a contar da data do envio para
publicação do anúncio relativo ao presente concurso no Diário da
República e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

c) Idioma em que devem ser redigidas as propostas e os do-
cumentos que as acompanham � devem ser redigidos em língua
portuguesa ou, não o sendo, devem ser acompanhados de tradu-
ção devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente
declara aceitar a prevalência, para todos os efeitos, sobre os res-
pectivos originais.

10 � Data, hora e local de abertura das propostas e indicação
das pessoas que a ela podem assistir � pelas 10 horas do dia útil
imediato à data limite para apresentação das propostas, no Ins-
tituto da Conservação da Natureza, Divisão de Informação e
Divulgação, na Rua de Ferreira Lapa, 29, 1.º, 1169-138 Lis-
boa. Ao acto público pode assistir qualquer interessado, ape-
nas podendo nele intervir os concorrentes e seus representan-
tes devidamente credenciados.

11 � Critério de adjudicação do contrato, com explicitação dos
factores que nele intervêm, por ordem decrescente de importân-
cia � o critério de adjudicação é o da proposta economicamen-
te mais vantajosa, tendo em conta os seguintes factores, por or-
dem decrescente de importância:

Experiência específica do concorrente na execução do traba-
lho � 30 %;

Preço total da proposta, englobando o conjunto das alíneas a)
a k) do n.º 2 do artigo 1.º do presente programa de con-
curso � 25 %;

Qualidade das soluções técnicas de construção apresenta-
das � 20 %;

Prazo de execução � 15 %;
Prazo de garantia dos painéis � 10 %.

12 � Prazo durante o qual os concorrentes são obrigados a man-
ter as propostas � os concorrentes ficam obrigados a manter as suas
propostas durante um período de 60 dias contados da data limite para
a sua entrega, considerando-se este prazo prorrogado por iguais pe-
ríodos se aqueles nada requererem em contrário.

13 � Outras informações, designadamente quanto a eventual pres-
tação de caução � para garantir o exacto e pontual cumprimento das
suas obrigações, o adjudicatário deve prestar uma caução no valor
de 5 % do montante total da adjudicação, com exclusão do IVA.

14 � O presente concurso não foi objecto de publicação de
anúncio indicativo.

15 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República � 26 de Fevereiro de 2001.

Data do envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias � 26 de Fevereiro de 2001.

16 � Data da recepção do anúncio, para publicação, na Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 26 de Fevereiro de 2001.

Data da recepção do anúncio, para publicação, no Serviço de
Publicações Oficiais da Comunidade Europeia � 26 de Feverei-
ro de 2001.

O Presidente, Carlos Guerra. 03-2-43 241

MINISTÉRIO DA CULTURA
Instituto Português do Património Arquitectónico

Direcção Regional de Lisboa

Anúncio

Concurso público n.º 305/IPPAR-L/E/2000, para adjudica-
ção da empreitada «Convento de Cristo: restauro de
fachadas e coberturas».

1 � Entidade contratante � a entidade pública contratante e
que preside é o Instituto Português do Património Arquitectóni-
co, Direcção Regional de Lisboa, Divisão de Obras, Conservação
e Restauro, situada no Palácio Nacional da Ajuda, ala norte, 1.º,
1349-021 Lisboa (telefones: 213614205/07; telefax: 213637650).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 47.º, alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º e
artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � Convento de Cristo, Tomar.
b) Natureza e extensão dos trabalhos � a empreitada consiste

na reconstrução de coberturas, reconstrução de rebocos, pinturas,
reparação de caixilharias, vidros e restauro de cantarias exterio-
res nas fachadas sul e poente.

c) Preço base do concurso � não é indicado.
4 � Prazo de execução da obra � a indicar pelos concorren-

tes (incluindo sábados, domingos e feriados nacionais, se for su-
perior a seis meses, ou apenas dias úteis, se inferior a seis me-
ses), contados a partir da data da consignação.

5 � a) Exame do processo do concurso � o processo do con-
curso e documentos complementares encontram-se patentes no
serviço indicado no n.º 1, onde podem ser examinados ou pedi-
dos, bem como obtidas cópias dessas peças, nos termos do
Decreto-Lei n.º 29/2000, de 13 de Março, durante as horas nor-
mais de expediente. As cópias das peças escritas e desenhadas
podem ser solicitadas até às 17 horas do 6.º dia útil anterior à
realização do acto público.

b) Custo � o custo do processo do concurso, a pagar em di-
nheiro ou cheque, é de 12 000$ (IVA não incluído).

6 � a) Prazo de apresentação de propostas � as propostas te-
rão de dar entrada no serviço indicado no n.º 1 até às 17 horas
do 30.º dia, prazo continuado, a partir do dia seguinte ao da pu-
blicação do presente anúncio no Diário da República.

b) Local de entrega � as propostas serão enviadas ou entre-
gues no serviço referido no n.º 1.

c) Propostas � as propostas, bem como os documentos que as
instruem, deverão ser redigidas em língua portuguesa, tendo-se
em atenção o disposto no n.º 1 do artigo 71.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � a) Acto público � poderão intervir no acto público do
concurso os representantes das firmas concorrentes quando devi-
damente credenciados.

b) Local e data do acto público � o acto público de abertura
das propostas terá lugar às 10 horas e 30 minutos do dia útil
seguinte ao do termo do prazo para a entrega das propostas, no
serviço referido no n.º 1.
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8 � Caução � o valor da caução a prestar pelo adjudicatário
será de 5 % do valor da adjudicação, nos termos do artigo 113.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

9 � Tipo de empreitada � por série de preços, nos termos dos
artigos 8.º, 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Mar-
ço; os trabalhos serão pagos nos termos dos artigos 202.º a 208.º
do mesmo diploma, em prestações mensais, conforme medição
dos trabalhos executados.

10 � Consórcios � poderão concorrer consórcios ou agrupa-
mentos complementares, nos termos do artigo 19.º do Decreto-Lei
n.º 61/99, de 2 de Março.

11 � a) Autorizações � certificado de classificação de emprei-
teiro de obras públicas, com as 3.ª, 4.ª, 5.ª, 6.ª, 7.ª e 9.ª subcatego-
rias da 2.ª categoria, da classe correspondente ao valor da proposta.

b) Documentação de habilitação � os concorrentes nas condições
do artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, deverão
apresentar a documentação prevista nas alíneas e), f), g), i), l), n),
o) e q) do n.º 1 do artigo 67.º e os restantes concorrentes deverão
apresentar a documentação exigida nos artigos 67.º e 68.º do mes-
mo diploma legal, devendo todos os concorrentes apresentar ainda
cópia dos impressos modelo 22, relativos aos últimos três exercíci-
os e balancetes, antes e após o apuramento dos mesmos exercícios.

12 � Prazo de validade � as propostas terão a validade de 66
dias contados a partir da data do acto público do concurso.

13 � Critérios de adjudicação � a adjudicação da obra será
feita à proposta mais vantajosa, atendendo-se, na apreciação das
propostas, aos seguintes factores e índices de ponderação:

Qualidade da proposta � 50 %;
Condições de preço � 40 %;
Condições de prazo � 10 %.

14 � Variantes � são proibidas variantes ao projecto.
15 � Capacidade económica e financeira � a avaliação da ca-

pacidade económica e financeira dos concorrentes será feita com
base nos seguintes rácios: liquidez geral, autonomia financeira e
grau de cobertura do imobilizado.

16 de Fevereiro de 2001. � O Presidente, Luís Ferreira Ca-
lado. 03-2-43 196

ORGANISMOS AUTÓNOMOS

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Anúncio

Concurso público para prestação de serviços de limpeza
no Edifício de Engenharia Rural, sito no Campus Uni-
versitário da UTAD, Quinta de Prados, Folhadela, Vila
Real, com base no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Ju-
nho.

1 � Entidade contratante � Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, Quinta de Prados, Folhadela, 5001-91l Vila Real
Codex (telefone: 259350000).

2 � Objecto do concurso � aquisição de serviços de limpeza
corrente do Edifício de Engenharia Rural, sito no Campus Uni-
versitário da UTAD, Quinta de Prados, Folhadela, Vila Real.

3 � Duração do contrato � prazo de um ano a contar da data
de assinatura do contrato, podendo no entanto ser renovado por
períodos de um ano, e mediante ajuste directo, no triénio subse-
quente à celebração do contrato inicial, nos termos da alínea g)
do artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

4 � Os concorrentes deverão apresentar documentação que per-
mita apreciar a sua capacidade de resposta às exigências do pro-
grama e caderno de encargos do concurso.

5 � Não são admitidas alterações de cláusulas do caderno de
encargos nem propostas variantes.

6 � O processo do concurso poderá ser consultado na Reito-
ria da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

7 � O processo do concurso e caderno de encargos podem ser
solicitados no local assinalado sob o n.º 6, mediante o pagamen-
to de 7500$, efectuado em dinheiro ou cheque passado a favor
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

8 � As propostas devem ser dirigidas à entidade mencionada no
n.º 1 e endereçadas para a Reitoria da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, Quinta de Prados, Folhadela, 5001-911 Vila
Real.

9 � As propostas devem ser entregues na Reitoria da UTAD
até as 16 horas e 30 minutos do dia 29 de Março de 2001 (prazo
contínuo).

10 � O acto público de abertura das propostas ocorrerá na Rei-
toria da UTAD, pelas 15 horas do dia 30 de Março de 2001.

11 � Critérios de adjudicação � de acordo com a proposta
economicamente mais vantajosa, nos termos da alínea a) do n.º 1
do artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, segundo
os seguintes critérios, por ordem decrescente da sua importância:

Preço (70 %);
Experiência do concorrente, medida pelos serviços similares

ao pretendido, em natureza e dimensão, já realizados ou
em curso (30 %).

12 � As propostas têm uma validade de 60 dias a contar da
data limite da sua entrega. Após essa data, consideram-se auto-
maticamente prorrogadas por sucessivos e iguais períodos de tem-
po, se o concorrente nada disser em contrário.

13 � A Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro reserva-
-se o direito de não adjudicar, no todo ou em parte, o presente
concurso.

14 � O adjudicatário garantirá por caução, no valor de 5 % do
valor total da adjudicação, o exacto e pontual cumprimento das
obrigações que assume com a celebração do contrato de presta-
ção de serviços.

15 � O presente anúncio foi enviado para publicação no Diá-
rio da República em 21 de Fevereiro de 2001.

16 � Data de recepção na Imprensa Nacional-Casa da Moe-
da, S. A., do anúncio para publicação no Diário da República �
22 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. � O Administrador, F. Miguel Ro-
drigues. 10-2-121 986

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Anúncio

Concurso público

1 � Concurso promovido pela Câmara Municipal de Águeda,
Departamento Técnico, Divisão de Obras Urbanização Vias, Praça
do Município, 3750 Águeda (telefones: 610070 e 610073; fax:
610078).

2 � Tipo de procedimento � concurso público, nos termos do
disposto nos artigos 48.º, n.º 2, alínea a), e 80.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução da obra � freguesia de Castanhei-
ra do Vouga.

b) Designação da empreitada � ponte da Talhada.
c) O preço base do concurso é de 30 550 270$ (IVA excluído).
4 � O prazo de execução da obra é de 90 dias.
5 � a) O processo e documentos complementares podem ser

consultados no Departamento Técnico da Câmara Municipal, du-
rante as horas normais de serviço, onde serão prestados todos os
esclarecimentos necessários.

b) Mediante o pagamento prévio de 32 175$ (IVA incluído),
poderá ser fornecida uma cópia do processo de concurso no pra-
zo de seis dias úteis contados da data do pedido.

6 � a) As propostas deverão ser apresentadas até ao 30.º dia
útil contado a partir do dia seguinte à data da publicação deste
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

b) As propostas poderão ser enviadas pelo correio ou entregues
no Gabinete de Atendimento ao Munícipe (GAM), das 9 horas
às 16 horas e 30 minutos, Câmara Municipal, Praça do Municí-
pio, 3750 Águeda.

c) As propostas deverão ser redigidas em português.
7 � a) Poderão intervir no acto público do concurso represen-

tantes dos concorrentes devidamente mandatados para o efeito.
b) O acto de concurso terá lugar na primeira segunda-feira útil

que se seguir ao termo do prazo para entrega das propostas, às
14 horas e 30 minutos, numa das salas de reunião da Câmara
Municipal.

8 � O valor da caução será de acordo com o estipulado no ar-
tigo 113.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
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9 � a) O tipo de empreitada é por série de preços, de acordo com
o estipulado no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

b) A modalidade de pagamento será de acordo com o estipu-
lado no artigo 21.º do citado decreto-lei.

10 � Podem concorrer empresas ou grupos de empresas que
declarem a intenção de se constituírem juridicamente numa úni-
ca entidade ou em consórcio externo, em regime de responsabi-
lidade solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

11 � Idoneidade, habilitação e qualificação/aptidão dos con-
correntes:

a) Idoneidade � são excluídos do procedimento de contra-
tação os concorrentes em relação aos quais se verifique
algumas situações previstas no artigo 55.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março;

b) Para ser admitido a este concurso é necessário que os
proponentes possuam certificado de classificação de em-
preiteiro de obras públicas que contenha as seguintes au-
torizações: 6.ª subcategoria da 3.ª categoria e 1.ª, 12.ª e
13.ª subcategorias da 6.ª categoria, da classe correspon-
dente ao valor da proposta, ou equivalente certificado de
classificação de empreiteiro de obras públicas da classe
correspondente ao valor global da proposta, de acordo
com a correspondência fixada no anexo I da Portaria
n.º 412-I-G/99, de 4 de Junho;

c) Qualificação/aptidão:

I) Capacidade técnica � apenas serão considerados
como possuindo aptidão técnica para execução da
obra posta a concurso os concorrentes que façam
prova do preenchimento dos seguintes requisitos mí-
nimos: volume de obra da mesma natureza da obra
posta a concurso (desde que concluídas nos últimos
três anos) correspondendo pelo menos 1,50 vezes o
valor da base do presente concurso.

Os concorrentes devem apresentar declarações
abonatórias das quais constem o valor final das
obras atrás referidas;

II) Capacidade financeira e económica � não serão
analisadas, considerando-se excluídas, propostas de
concorrentes quando estes apresentem uma média
aritmética das autonomias financeiras dos últimos
três anos inferiores a 15 %.

A autonomia financeira é calculada da seguinte
forma:

Capital próprio
Autonomia financeira = �����

Activo líquido

Os concorrentes terão que apresentar declaração de que cons-
te o capital próprio e activo líquido dos últimos três anos.

12 � O prazo de validade das propostas é de 66 dias conta-
dos a partir da data do acto público do concurso.

13 � A adjudicação será feita à proposta mais vantajosa,
atendendo-se aos seguintes critérios, por ordem decrescente da sua
importância:

1.º Preço da proposta � 40 %;
2.º Prazo de execução � 20 %;
3.º Garantia de boa execução e qualidade técnica � 20 %;
4.º Custo de utilização � 10 %;
5.º Rendibilidade e valor técnico � 10 %.

16 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo. 5-1-32 027

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso

Concurso público internacional para execução do Teatro
Municipal de Almada � número de plano: 02.01.04.10.07

Informam-se os interessados de que, nos termos do artigo 81.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, foram prestados escla-
recimentos a todos os concorrentes e que dos mesmos foi junta
cópia às peças patenteadas a concurso.

O presente aviso foi enviado para publicação no Diário da Re-
pública nesta data.

Data de envio do aviso para publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias � 22 de Fevereiro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Maria
Emília Guerreiro Neto de Sousa. 03-1-32 607

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Anúncio

Concurso público para fornecimento de materiais para o
arranjo do parque de estacionamento anexo às piscinas
municipais.

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Amaran-
te, Divisão de Administração Geral, sita na Alameda Teixeira
de Pascoaes, 4600-011 Amarante (telefone: 255420205; fax:
255420201).

2 � Objecto do concurso público � o presente concurso tem por
objecto o fornecimento de materiais para o arranjo do parque de
estacionamento anexo às piscinas municipais, cuja referência à Clas-
sificação Estatística a que se refere o Regulamento (CEE) n.º 3696/
93, do Conselho, de 29 de Outubro, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993,
alterado pelo Regulamento (CE) n.º 1232/98, da Comissão, de 17 de
Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, de
22 de Junho de 1998, é a seguinte: categoria 14.11.1.

O preço base do concurso é de 20 000 000$ (99 759,58 euros),
acrescido do IVA.

3 � Local de entrega � local da obra.
4 � (Nada a referir.)
5 � (Nada a referir.)
6 � (Nada a referir.)
7 � (Nada a referir.)
8 � É admitida a apresentação de propostas com alteração de

cláusulas do caderno de encargos no que respeita ao prazo de en-
trega. Não é permitida a apresentação de propostas variantes.

9 � Os concorrentes deverão apresentar os seguintes documen-
tos:

a) Declaração na qual os concorrentes indiquem o seu
nome, número fiscal de contribuinte, número do bilhete
de identidade ou de pessoa colectiva, estado civil e do-
micílio, ou, no caso de pessoa colectiva, a denominação
social, número de pessoa colectiva, sede, filiais que in-
teressem à execução do contrato, objecto social, nome
dos titulares dos corpos sociais e de outras pessoas com
poderes para a obrigarem, conservatória do registo co-
mercial onde se encontra matriculada e o seu número de
matrícula nessa conservatória;

b) Declaração emitida conforme modelo constante do
anexo I ao Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho (ar-
tigo 33.º, n.º 2, do citado diploma);

c) Exigidos nos pontos 2.4.2 e 2.4.3 do programa de con-
curso.

10 � Podem concorrer empresas ou grupos de empresas que
declarem a intenção de se constituírem juridicamente numa úni-
ca entidade ou consórcio externo, em regime de responsabilida-
de solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

11 � Pedido de documentos e consulta do processo:

a) O programa de concurso e caderno de encargos podem
ser examinados na Divisão de Administração Geral da
Câmara Municipal, durante as horas normais de expedi-
ente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às
16 horas), desde a data da publicação do anúncio até ao
dia e hora do acto público do concurso.

b) Os interessados poderão obter cópias das peças escritas
do processo de concurso efectuando o pedido respectivo
à Câmara Municipal de Amarante, Divisão de Adminis-
tração Geral;

c) A data limite para apresentação dos pedidos de fornecimen-
to de documentos é até 10 dias do término do prazo fixa-
do para apresentação das propostas. Se for solicitado o
envio pelo correio, os portes serão a pagar pelo destinatário;

d) O preço de cada colecção é de 2000$, a liquidar no acto
da aquisição.

12 � As propostas deverão ser enviadas ou entregues pelos con-
correntes ou seus representantes na Divisão de Administração Ge-
ral da Câmara Municipal de Amarante, contra recibo, ou remetidas
pelo correio, com aviso de recepção, devendo a respectiva recepção
ocorrer dentro do prazo e no local fixado para a sua entrega.

a) Data e hora limites de apresentação das propostas � até às
16 horas do 30.º dia (dias seguidos, incluindo sábados, domingos
e feriados) a contar da data da publicação do presente anúncio
no Diário da República.
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b) As propostas e candidaturas, bem como os documentos que
as acompanham, devem ser redigidas em língua portuguesa ou,
não o sendo, devem ser acompanhadas de tradução devidamente
legalizada e em relação à qual o concorrente declara aceitar a pre-
valência, para todos os efeitos, sobre os respectivos originais.

13 � O acto público de abertura dos invólucros recebidos terá
lugar pelas 15 horas do dia útil imediato à data limite para apre-
sentação das propostas, perante o júri nomeado para o efeito, no
salão de sessões da Câmara Municipal de Amarante. Caso este
coincida com segunda-feira, fica desde já adiado para o dia útil
seguinte.

Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas po-
dendo intervir os seus representantes que para o efeito estiverem
credenciados por aqueles, bastando para tanto, no caso de inter-
venção do titular de empresa em nome individual, a exibição do
seu bilhete de identidade e, no caso de intervenção dos represen-
tantes de sociedade ou de agrupamentos complementares de em-
presas, a exibição dos respectivos bilhetes de identidade e de uma
procuração passada por quem obrigue a sociedade ou agrupamen-
to, com assinatura(s) reconhecida(s) na qualidade.

14 � Critérios de adjudicação � a adjudicação é feita segundo
o critério da proposta economicamente mais vantajosa, tendo em
conta os seguintes factores, por ordem decrescente de importância:

1.º Preço da proposta;
2.º Prazo de entrega.

15 � O prazo de validade das propostas é de 60 dias conta-
dos da data limite para entrega das mesmas.

16 � Os pagamentos serão efectuados de acordo com as percen-
tagens indicadas por cada concorrente nas prestações seguintes:

1.ª prestação � com a entrega de 50 % dos materiais;
2.ª prestação � com a entrega da totalidade dos materiais.

17 � Não existe anúncio indicativo. Foram apenas feitas pu-
blicações em dois jornais de grande circulação � Diário de No-
ticias e Repórter do Marão.

18 � (Nada a referir.)
19 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da

República � 20 de Fevereiro de 2001.
20 � Data de recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa

da Moeda, S. A., para publicação no Diário da República � 21
de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara,
Acácio Carlos da Silva Magalhães. 06-1-030 623

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Esclarecimentos

Concurso público internacional para adjudicação da em-
preitada de execução e construção das infra-estruturas
hidráulicas da pista olímpica de remo e canoagem do
Rio Novo do Príncipe.

No âmbito do concurso público internacional acima identifica-
do, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 9, de 11 de
Janeiro de 2001, e em resposta aos pedidos de esclarecimentos
solicitados, informamos que:

1 � Todas as empresas consorciadas devem ser titulares de
certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas, po-
dendo, no entanto, cada uma delas não ser possuidora de todas
as categorias, subcategorias e classes exigidas, sendo certo que,
no âmbito global do consórcio, a existência das categorias, sub-
categorias e classes exigidas tem que se verificar.

2 � O índice obtido através da aplicação dos elementos de re-
ferência adicionais, estabelecidos no n.º 3 do ponto 11 do anún-
cio do concurso, para avaliação da capacidade financeira e eco-
nómica dos concorrentes deverá ser obtido individualmente por
cada uma das empresas consorciadas.

3 � Como resulta inequivocamente da parte final do n.º 3 do
ponto 11 do anúncio, a média aritmética dos valores obtidos para
o total dos índices deve ser superior a 8 valores.

4 � Relativamente aos documentos exigidos no ponto 14.1 do
programa de concurso, e conforme o ponto 14.2 do mesmo pro-
grama, devem ser apresentados os originais emitidos pelos ser-
viços competentes ou cópias autenticadas.

5 � O programa de execução do projecto do dono da obra que
os concorrentes devem apresentar nos termos do ponto 11.1 do

programa de concurso, e que servirá de base à elaboração do pro-
jecto de execução obrigatoriamente a apresentar pelo concorren-
te adjudicatário de acordo com o ponto 11.2 do mesmo progra-
ma de concurso, não deverá ser quantificado/valorado na lista de
quantidades, já que esta entidade adjudicante não estabeleceu a
atribuição de quaisquer prémios aos concorrentes, nos termos do
n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

6 � O prazo de 18 meses estipulado para a execução da em-
preitada começará a contar a partir da consignação da obra e
correrá independentemente do prazo de 90 dias concedido, a con-
tar da notificação da adjudicação, ao adjudicatário para apresen-
tação do projecto de execução, de acordo com o ponto 11.2 do
programa de concurso.

7 � Quanto ao ponto 5.1.4 do volume IV � estudo geotécnico,
informamos que o material a aplicar na construção das camadas
drenantes poderá ser proveniente de quaisquer depósitos de du-
nas ou de areias resultantes das dragagens do porto de Aveiro.
Caso o empreiteiro venha a optar pela última solução indicada,
deverá contactar o porto de Aveiro a fim de se inteirar das con-
dições de aquisição desse material.

8 � Encontra-se à disposição de todos os eventuais concorrentes
o desenho com a futura construção da pista de remo e canoagem em
suporte informático para melhor apresentação das propostas a ela-
borar. Nesta data, procedeu esta entidade adjudicante ao envio de tal
suporte informático a todos os concorrentes que já procederam à
aquisição dos elementos patenteados a concurso.

Adverte-se, no entanto, que tal suporte informático apenas po-
derá ser utilizado, exclusivamente, para o objectivo e fim
sobreditos, encontrando-se o seu conteúdo protegido pelo Decreto-
-Lei n.º 63/85, de 14 de Março, alterado pela Lei n.º 45/85, de 17
de Setembro.

14 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Alberto
Afonso Souto de Miranda. 10-1-105 721

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Anúncio

Concurso público para arrematação da empreitada de
construção de cobertura e sistema de iluminação do
recinto do Parque Municipal de Exposições.

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal do Cartaxo,
através da Divisão de Obras e Equipamentos Municipais, Praça
15 de Dezembro, 2070 Cartaxo (telefones: 243700271/243700250;
telefax: 243700276).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � espaço urbano da cidade do Car-
taxo.

b) Designação da empreitada � infra-estruturas de suporte à
actividade económica � cobertura e iluminação do recinto do
Parque Municipal de Exposições.

Natureza e extensão dos trabalhos � construção de cobertura
em estrutura metálica espacial, na área de ~ 1550 m2, incluindo
a estrutura de pilares em betão armado.

Fornecimento e montagem de sistema de iluminação.
Classificação, com referência ao Vocabulário Comum para os

Contratos Públicos (CPV) � código 45216300-7 e 45311200-2.
Preço base do concurso � 45 686 759$ (com exclusão do IVA).
c) (Não aplicável.)
d) As propostas deverão indicar pormenores metálicos não con-

templados nos desenhos do processo.
4 � Prazo de execução � 120 dias seguidos, estimando-se o

início dos trabalhos durante o mês de Maio de 2001.
5 � a) O processo de concurso e documentos complementa-

res podem ser examinados ou adquiridos no sector de apoio ad-
ministrativo da Divisão de Obras e Equipamentos Municipais, sito
no edifício da Câmara Municipal do Cartaxo, durante as ho-
ras de expediente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das
14 às 16 horas), até cinco dias antes do prazo fixado para en-
trega das propostas.

b) Os elementos do processo de concurso serão fornecidos ao
preço de 20 055$, mais IVA (100,03 euros), a pagar em dinhei-
ro ou cheque passado a favor do tesoureiro da Câmara Munici-
pal do Cartaxo.

6 � a) As propostas devem dar entrada até às 16 horas do 30.º
dia após a publicação deste anúncio no Diário da República.

b) As propostas devem ser enviadas ou entregues no endereço
descrito no n.º 5, alínea a).
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c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, terão de ser redigidas em língua portuguesa.

7 � a) Ao acto público do concurso poderá assistir qualquer
interessado, mas nele só poderão intervir as pessoas devidamen-
te credenciadas pelos concorrentes para esse efeito.

b) Data, hora e local do acto público do concurso � o acto pú-
blico do concurso terá lugar pelas 14 horas e 30 minutos do 1.º
dia útil após o termo do prazo para entrega das propostas, no
edifício da Câmara Municipal.

8 � A caução para garantir o contrato será de 5 % do preço
total do respectivo contrato.

9 � A empreitada será por preço global. O financiamento será
assegurado através de verbas inscritas no orçamento municipal.

10 � Poderão ser admitidas a concurso empresas legalmente
constituídas ou grupos de empresas que declarem a intenção de
se constituírem juridicamente numa única entidade, tendo em vista
a celebração do contrato.

11 � Admissão dos concorrentes:
a) Os concorrentes deverão ser detentores de certificado de em-

preiteiro de obras públicas, emitido pelo IMOPPI, corresponden-
te às seguintes autorizações:

a1) Da 3.ª subcategoria da 1.ª categoria, da classe correspon-
dente ao valor da sua proposta;

a2) Da 1.ª subcategoria da 1.ª categoria e da 1.ª subcatego-
ria da 5.ª categoria, da classe correspondente ao valor dos
trabalhos especializados que respeitem;

a3) Caso o concorrente não disponha das autorizações exi-
gidas na subalínea a2), indicará, em documento anexo à

proposta, os subempreiteiros possuidores dessa autoriza-
ção, aos quais ficará vinculado por contrato para a exe-
cução dos trabalhos que lhe respeitem.

b) Para os concorrentes não detentores de certificado de clas-
sificação de empreiteiro aplica-se o disposto no artigo 68.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, nas condições do progra-
ma de concurso.

c) A verificação da qualificação dos concorrentes será efectu-
ada de acordo com o artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março, nas seguintes condições:

1) Avaliação da capacidade financeira, económica e técnica dos
concorrentes � precedendo à análise das propostas apresentadas
a concurso, será, em primeiro lugar, avaliada a capacidade finan-
ceira, económica e técnica dos concorrentes:

1.1) Capacidade económica e financeira � a aptidão económica
e financeira para a realização dos trabalhos que integram o ob-
jecto do presente concurso será avaliada da seguinte maneira:

1.1.1) Análise de risco � serão excluídos todos os concorren-
tes que apresentem responsabilidades de crédito em mora e ou
responsabilidades de crédito em contencioso.

Nota. � Estes itens serão analisados a partir do documento
emitido pelo Banco de Portugal, de acordo com o exigido na
alínea g) do n.º 1 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março.

1.1.2) Indicadores económicos e financeiros � só serão
admitidos concorrentes que apresentem, no mínimo, dois rácios
com valores iguais ou superiores aos valores indicados no se-
guinte quadro:

Rácios Fórmula de cálculo
Valores

mínimos (%)

Liquidez geral .................................... Existências + disponibilidades + dívidas de terceiros a curto prazo/passivo a curto 105,84
............................................................ prazo.

Autonomia financeira ........................ Capitais próprios/activo líquido total ................................................................... 10,50
Grau de cobertura do imobilizado ... Capitais permanentes/imobilizado líquido ........................................................... 116,33

1.1.3) A fim de determinar os rácios referidos no ponto ante-
rior, os concorrentes deverão ainda apresentar, juntamente com
o documento exigido na alínea i) do artigo 14.1.1 do programa de
concurso, cópia do balanço que serviu de base ao seu preenchi-
mento, ficando dispensados da sua apresentação os concorrentes
que apresentem a sua declaração de IRC, acompanhada do res-
pectivo anexo A, ou a declaração de IRS, acompanhada do
respectivo anexo I;

1.1.4) No caso de a empresa ter iniciado no corrente ano a sua
actividade, a avaliação da capacidade económica e financeira será
efectuada com base nas informações prestadas em documento
abonatório de uma instituição bancária reconhecida, e não de
acordo com os indicadores;

1.1.5) No caso de se tratarem de grupos de empresas que decla-
rem a intenção de constituírem juridicamente uma única entidade,
um agrupamento complementar de empresas ou um consórcio ex-
terno, cada uma das empresas deverá preencher os requisitos men-
cionados nos n.os 1.1.1 e 1.1.2, sob pena de exclusão.

12 � O período durante o qual qualquer concorrente é obri-
gado a manter a sua proposta é de 66 dias úteis a contar da data
de encerramento do acto público do concurso.

13 � Critério de adjudicação da empreitada � a adjudicação
da empreitada será efectuada à proposta economicamente mais
vantajosa, de acordo com os seguintes critérios:

a) Valia técnica da proposta � 40 %;
b) Preço � 40 %.
c) Prazo � 20%.

14 � É admitida a apresentação de variantes.
15 � a) Os concorrentes deverão tomar conhecimento das con-

dições locais em que os trabalhos se irão efectuar, desenvolven-
do os levantamentos que considerarem necessários para a elabo-
ração da proposta.

b) Este anúncio é enviado para publicação no Diário da Repú-
blica no dia 21 de Fevereiro de 2001.

16 � (Não aplicável.)
17 � (Não aplicável.)
18 � (Não aplicável.)

20 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara,
Paulo Caldas. 10-1-105 688

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Anúncio

Concurso público, nos termos do artigo 80.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

1 � Câmara Municipal de Celorico da Beira, Serviço de Obras
Municipais, Rua Sacadura Cabral, 6360-350 Celorico da Beira (te-
lefone: 271742105: fax: 271742868).

a) Anúncio.
2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-

-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
3 � a) Local da execução � Celorico Gare (freguesia de

Fornotelheiro), Baraçal, Maçal do Chão.
b) Designação da empreitada � beneficiação da estrada munici-

pal Celorico Gare-Baraçal-Maçal do Chão � limite do concelho.
Natureza e extensão dos trabalhos � terraplenagens, drenagem,

pavimentação, obras acessórias, sinalização e segurança, etc.
Características gerais da obra � beneficiação de uma estrada

municipal com melhoria das condições de drenagem, aplicação de
uma nova camada de desgaste com uniformização da faixa de ro-
dagem, e melhoria da sinalização e segurança.

O preço base do concurso, excluído o IVA, é de 153 780 000$.
c) A empreitada refere-se à totalidade da obra.
d) [...]
4 � O prazo de execução da obra será de 180 dias.
5 � a) O processo do concurso e documentos complementa-

res podem ser examinados ou pedidos no Serviço de Obras Mu-
nicipais da Câmara Municipal de Celorico da Beira, sito na Rua
Sacadura Cabral, 6360-350 Celorico da Beira, nos dias úteis, no
horário normal de expediente.

b) Pode ser examinado o processo de concurso até ao dia e hora
do acto público do concurso, e solicitadas cópias autênticas do
mesmo até oito dias antes do termo do prazo do concurso, com
o pagamento prévio de 17 570$, mais IVA.

6 � a) As propostas documentadas deverão ser apresentadas
até às 17 horas do 30.º dia posterior à publicação deste anúncio
no Diário da República.

b) Na secretaria da Câmara Municipal de Celorico da Beira.
c) As propostas e documentos deverão ser redigidos em língua

portuguesa.
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7 � a) São autorizados a intervir no acto público do concurso
os concorrentes e as pessoas por si credenciadas, conforme n.º 5.2
do programa do concurso.

b) Esse acto terá lugar no 1.º dia útil que se seguir ao termo
do prazo para entrega das propostas, pelas 15 horas, na Salão
Nobre dos Paços do Município.

8 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5 % do
valor da adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços e as modalidades es-
senciais de pagamento são autos de medição, com a aplicação de
preços unitários às quantidades executadas.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � con-
sórcio externo, em regime de responsabilidade solidária.

11 � a) Para ser admitido a concurso é necessário possuir cer-
tificado de classificação de empreiteiro de obras públicas e au-
torizações seguintes e de acordo com a proposta apresentada: 1.ª
e 9.ª subcategorias das, respectivamente, 3.ª e 6.ª categorias, e
classe correspondente ao valor da proposta.

b) Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros, nos
termos previstos no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.

12 � O prazo de validade das propostas deverá ser de 66 dias
contados da sua abertura.

13 � Os critérios básicos de apreciação das propostas são, por
ordem decrescente:

Prazo (55 %);
Preço (45 %).

14 � Não são admitidas variantes ao projecto.
15 � Data de envio para publicação no Diário da República �

22 de Fevereiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001.� O Presidente da Câmara, Júlio
Santos. 10-1-105 723

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Anúncio

Concurso público para requalificação
da rede viária � Zona Norte

1 � Dono da obra � o concurso é promovido pela Câmara
Municipal de Coimbra, através do Departamento de Obras Mu-
nicipais, com sede no Pátio da Inquisição, 3000-221 Coimbra (te-
lefone: 239828078; fax: 239832986), entidade esta por onde de-
corre o respectivo processo.

2 � Modalidade de concurso � concurso público, nos termos
do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e aberto
a todas as empresas que se encontrem nas condições gerais esta-
belecidas pela lei.

3 � Especificações da empreitada:

a) Local de execução � os trabalhos decorrem na área do
concelho de Coimbra a norte do rio Mondego;

b) Designação da empreitada � requalificação da rede vi-
ária � Zona Norte;

c) Natureza e extensão dos trabalhos e características gerais
da obra � a empreitada consiste essencialmente em: exe-
cução de pavimentação de faixa de rodagem em betão
betuminoso numa área de 155 000 m2, incluindo regula-
rização em mistura betuminosa densa (binder), e execu-
ção de algumas drenagens e revestimento de valetas a be-
tonilha numa extensão de 2000 m.

Referências do Código CPA

Referências do Código CPV
Categoria Subcategoria

45.23.1 45.23.11, 45.23.12 45231100-6, 45231200-7
45.25.3 45.25.32 45253000-5

d) O preço base do concurso é de 190 000 000$, com ex-
clusão do IVA.

4 � Prazo de execução da obra � 150 dias, incluindo sába-
dos, domingos e feriados.

5 � Processo de concurso e pedido de documentos:

a) O processo de concurso e documentos complementares
podem ser examinados na Divisão de Construção de Vias

do Departamento de Obras Municipais da Câmara Mu-
nicipal de Coimbra, localizado na morada referida no
n.º 1, durante o período normal de expediente (das 9
horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17
horas e 30 minutos);

b) Os interessados podem solicitar, desde a data deste anún-
cio até ao fim do segundo terço do prazo para apresen-
tação das propostas, cópias autenticadas do referido pro-
cesso de concurso e documentos complementares; os
elementos solicitados serão fornecidos no prazo máximo
de cinco dias a contar da data de recepção do pedido;

c) Os elementos referidos na alínea a) são fornecidos ao
preço de custo de 3760$ por exemplar (IVA incluído),
através da Repartição de Documentação e Atendimento
da Câmara Municipal de Coimbra, sita no edifício dos
Paços do Município, Praça 8 de Maio, 3000-030 Coim-
bra (telefone: 239857500; fax: 239820114).

6 � Entrega das propostas:

a) A entrega das propostas será feita até às 16 horas do dia
12 de Abril de 2001, na Repartição de Documentação e
Atendimento, sita no morada indicada no n.º 5, alínea c);

b) As propostas poderão ser enviadas pelo correio, sob re-
gisto e com aviso de recepção, ou entregues, contra re-
cibo, na Repartição de Documentação e Atendimento. Se
o envio da proposta for feita pelo correio, o concorrente
será o único responsável se a proposta chegar à morada
depois de esgotado o prazo para a entrega, não podendo
por isso apresentar qualquer reclamação;

c) Os documentos de habilitação dos concorrentes e da pro-
posta deverão ser redigidos em língua portuguesa.

7 � Acto público:

a) Podem assistir ao acto público do concurso todas as pes-
soas interessadas e intervir os representantes das firmas
concorrentes devidamente credenciados;

b) Local, dia e hora do acto público do concurso � no Sa-
lão Nobre da Câmara Municipal de Coimbra, no dia 16
de Abril de 2001, pelas 15 horas.

8 � Caução � o valor da caução a exigir para garantir o con-
trato será de valor correspondente a 5 % do preço total da adju-
dicação.

9 � Tipo de empreitada � o tipo de empreitada é por série
de preços.

10 � Formas jurídicas de associação de empresas � podem con-
correr empresas ou grupos de empresas que declarem a intenção de
se constituírem juridicamente numa única entidade ou em consór-
cio externo, em regime de responsabilidade solidária, tendo esta
entidade de estar constituída quando da celebração do contrato.

11 � Condições mínimas:

a) Só serão admitidos a concurso os concorrentes titulares de
certificado de classificação de empreiteiro de obras públi-
cas com as seguintes autorizações: da 1.ª subcategoria da
3.ª categoria da classe correspondente ao valor da proposta;

b) Condições mínimas de carácter económico-financeiro e
técnico:

1) Avaliação da capacidade económico-financeira:

1.1) Apresentarem um rácio «Solvibilidade» (= activo
líquido total/passivo total) em pelo menos dois
dos três últimos anos igual ou superior a 1.10;

1.2) Apresentarem um rácio «Autonomia financeira»
(= capitais próprios/activo líquido) em pelo me-
nos dois dos três últimos anos igual ou superi-
or a 0.15;

1.3) Apresentarem um rácio «Liquidez reduzida»
(= capitais circ. � stocks/exig. c. prazo) em
pelo menos dois dos três últimos anos igual ou
superior a 0.60;

2) Avaliação da capacidade técnica (CT):

CT = 0.60 × A + 0.20 × B + 0.20 × C

onde:

A = currículo da empresa (número, dimensão e na-
tureza das obras realizadas) e do número de téc-
nicos do quadro;
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B = certificados de boa execução;
C = relação de equipamento e mão-de-obra.

Os itens A, B e C serão classificados de 0 a 20.
É necessário cumprir cumulativamente os parâmetros indicados

nos n.os 1) e 2), ou seja, verificar os valores mínimos dos indi-
cadores económico-financeiros e ter nota igual ou superior a 10
na avaliação da capacidade técnica.

12 � Validade da proposta � o prazo de validade da propos-
ta é de 66 dias úteis a partir do acto público do concurso.

13 � Critério de adjudicação:

a) Preço � 90 %;
b) Prazo de execução � 10 %.

A importância atribuída a cada critério será aplicada de acordo
com a seguinte fórmula:

CA = 0,90 × Cv + 0,10 × Cp

onde:

CA = coeficiente para adjudicação;
Cv = valor da proposta sobre o preço base do concurso;
Cp = prazo da proposta sobre o prazo do concurso.

14 � Propostas variantes � não é admitida a apresentação pe-
los concorrentes de variantes ao projecto (ou parte dele).

15 � Outras informações � nada a referir.
16 � Publicação do anúncio de informação prévia no Jornal

Oficial das Comunidades Europeias � não houve lugar à publi-
cação do anúncio de pré-informação no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias.

17 � Envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias � não houve lugar à publicação deste
anúncio no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

12 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
Augusto Soares Machado. 5-1-31 998

Anúncio

Concurso público para requalificação
da rede viária � Zona Sul

1 � Dono da obra � o concurso é promovido pela Câmara
Municipal de Coimbra, através do Departamento de Obras Mu-
nicipais, com sede no Pátio da Inquisição, 3000-221 Coimbra (te-
lefone: 239828078; fax: 239832986), entidade esta por onde de-
corre o respectivo processo.

2 � Modalidade de concurso � concurso público, nos termos
do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e aberto
a todas as empresas que se encontrem nas condições gerais esta-
belecidas pela lei.

3 � Especificações da empreitada:

a) Local de execução � os trabalhos decorrem na área do
concelho de Coimbra a sul do rio Mondego;

b) Designação da empreitada � requalificação da rede vi-
ária � Zona Sul;

c) Natureza e extensão dos trabalhos e características gerais
da obra � a empreitada consiste essencialmente em: exe-
cução de pavimentação de faixa de rodagem em betão
betuminoso numa área de 155 000 m2, incluindo regula-
rização em mistura betuminosa densa (binder), e execu-
ção de algumas drenagens e revestimento de valetas a be-
tonilha numa extensão de 2000 m.

Referências do Código CPA

Referências do Código CPV
Categoria Subcategoria

45.23.1 45.23.11, 45.23.12 45231100-6, 45231200-7
45.25.3 45.25.32 45253000-5

d) O preço base do concurso é de 195 000 000$, com ex-
clusão do IVA.

4 � Prazo de execução da obra � 150 dias, incluindo sába-
dos, domingos e feriados.

5 � Processo de concurso e pedido de documentos:

a) O processo de concurso e documentos complementares
podem ser examinados na Divisão de Construção de Vias
do Departamento de Obras Municipais da Câmara Mu-
nicipal de Coimbra, localizado na morada referida no
n.º 1, durante o período normal de expediente (das 9
horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17
horas e 30 minutos);

b) Os interessados podem solicitar, desde a data deste anún-
cio até ao fim do segundo terço do prazo para apresen-
tação das propostas, cópias autenticadas do referido pro-
cesso de concurso e documentos complementares; os
elementos solicitados serão fornecidos no prazo máximo
de cinco dias a contar da data de recepção do pedido;

c) Os elementos referidos na alínea a) são fornecidos ao
preço de custo de 3760$ por exemplar (IVA incluído),
através da Repartição de Documentação e Atendimento
da Câmara Municipal de Coimbra, sita no edifício dos
Paços do Município, Praça 8 de Maio, 3000-030 Coim-
bra (telefone: 239857500; fax: 239820114).

6 � Entrega das propostas:

a) A entrega das propostas será feita até às 16 horas do
dia 12 de Abril de 2001, na Repartição de Documen-
tação e Atendimento, sita no morada indicada no n.º 5,
alínea c);

b) As propostas poderão ser enviadas pelo correio, sob re-
gisto e com aviso de recepção, ou entregues, contra re-
cibo, na Repartição de Documentação e Atendimento. Se
o envio da proposta for feita pelo correio, o concorrente
será o único responsável se a proposta chegar à morada
depois de esgotado o prazo para a entrega, não podendo
por isso apresentar qualquer reclamação;

c) Os documentos de habilitação dos concorrentes e da pro-
posta deverão ser redigidos em língua portuguesa.

7 � Acto público:

a) Podem assistir ao acto público do concurso todas as pes-
soas interessadas e intervir os representantes das firmas
concorrentes devidamente credenciados;

b) Local, dia e hora do acto público do concurso � no Sa-
lão Nobre da Câmara Municipal de Coimbra, no dia 16
de Abril de 2001, pelas 15 horas.

8 � Caução � o valor da caução a exigir para garantir o con-
trato será de valor correspondente a 5 % do preço total da adju-
dicação.

9 � Tipo de empreitada � o tipo de empreitada é por série
de preços.

10 � Formas jurídicas de associação de empresas � podem con-
correr empresas ou grupos de empresas que declarem a intenção de
se constituírem juridicamente numa única entidade ou em consór-
cio externo, em regime de responsabilidade solidária, tendo esta
entidade de estar constituída quando da celebração do contrato.

11 � Condições mínimas:

a) Só serão admitidos a concurso os concorrentes titulares de
certificado de classificação de empreiteiro de obras públi-
cas com as seguintes autorizações: da 1.ª subcategoria da
3.ª categoria da classe correspondente ao valor da proposta;

b) Condições mínimas de carácter económico-financeiro e
técnico:

1) Avaliação da capacidade económico-financeira:

1.1) Apresentarem um rácio «Solvibilidade» (= activo
líquido total/passivo total) em pelo menos dois
dos três últimos anos igual ou superior a 1.10;

1.2) Apresentarem um rácio «Autonomia financeira»
(= capitais próprios/activo líquido) em pelo me-
nos dois dos três últimos anos igual ou superi-
or a 0.15;

1.3) Apresentarem um rácio «Liquidez reduzida»
(= capitais circ. � stocks/exig. c. prazo) em
pelo menos dois dos três últimos anos igual ou
superior a 0.60;

2) Avaliação da capacidade técnica (CT):

CT = 0.60 × A + 0.20 × B + 0.20 × C
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onde:

A = currículo da empresa (número, dimensão e na-
tureza das obras realizadas) e do número de téc-
nicos do quadro;

B = certificados de boa execução;
C = relação de equipamento e mão-de-obra.

Os itens A, B e C serão classificados de 0 a 20.
É necessário cumprir cumulativamente os parâmetros indicados

nos n.os 1) e 2), ou seja, verificar os valores mínimos dos indi-
cadores económico-financeiros e ter nota igual ou superior a 10
na avaliação da capacidade técnica.

12 � Validade da proposta � o prazo de validade da propos-
ta é de 66 dias úteis a partir do acto público do concurso.

13 � Critério de adjudicação:

a) Preço � 90 %;
b) Prazo de execução � 10 %.

A importância atribuída a cada critério será aplicada de acordo
com a seguinte fórmula:

CA = 0,90 × Cv + 0,10 × Cp

onde:

CA = coeficiente para adjudicação;
Cv = valor da proposta sobre o preço base do concurso;
Cp = prazo da proposta sobre o prazo do concurso.

14 � Propostas variantes � não é admitida a apresentação pe-
los concorrentes de variantes ao projecto (ou parte dele).

15 � Outras informações � nada a referir.
16 � Publicação do anúncio de informação prévia no Jornal

Oficial das Comunidades Europeias � não houve lugar à publi-
cação do anúncio de pré-informação no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias.

17 � Envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias � não houve lugar à publicação deste
anúncio no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

12 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
Augusto Soares Machado. 5-1-31 999

Anúncio

Concurso público para infra-estruturas viárias
do Carrascal (conclusão)

1 � Dono da obra � o concurso é promovido pela Câmara
Municipal de Coimbra, através do Departamento de Obras Mu-
nicipais, com sede no Pátio da Inquisição, 3000-221 Coimbra (te-
lefone: 239828078; fax: 239832986), entidade esta por onde de-
corre o respectivo processo.

2 � Modalidade de concurso � concurso público, nos termos
do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e aberto
a todas as empresas que se encontrem nas condições gerais esta-
belecidas pela lei.

3 � Especificações da empreitada:

a) Local de execução � os trabalhos decorrem no local de-
signado por Carrascal da Várzea, na freguesia de Santa
Clara, concelho de Coimbra;

b) Designação da empreitada � infra-estruturas viárias do
Carrascal (conclusão);

c) Natureza e extensão dos trabalhos e características gerais
da obra � a empreitada consiste essencialmente em: exe-
cução de pavimentação de faixa de rodagem em betão
betuminoso numa extensão de 700 m, incluindo rectifi-
cação de deformações, execução de passeios em blocos
de betão pré-fabricado de cor amarela, execução de
muros de suporte e rectificação/execução de escadarias.

Referências do Código CPA

Referências do Código CPV
Categoria Subcategoria

45.23.1 45.23.11, 45.23.12 45231100-6, 45231200-7
45.25.3 45.25.31, 45.25.32 45253000-5, 45253100-6

d) O preço base do concurso é de 22 000 000$, com exclu-
são do IVA.

4 � Prazo de execução da obra � 120 dias, incluindo sába-
dos, domingos e feriados.

5 � Processo de concurso e pedido de documentos:

a) O processo de concurso e documentos complementares
podem ser examinados na Divisão de Construção de Vias
do Departamento de Obras Municipais da Câmara Mu-
nicipal de Coimbra, localizado na morada referida no
n.º 1, durante o período normal de expediente (das 9
horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17
horas e 30 minutos);

b) Os interessados podem solicitar, desde a data deste anún-
cio até ao fim do segundo terço do prazo para apresen-
tação das propostas, cópias autenticadas do referido pro-
cesso de concurso e documentos complementares; os
elementos solicitados serão fornecidos no prazo máximo
de cinco dias a contar da data de recepção do pedido;

c) Os elementos referidos na alínea a) são fornecidos ao
preço de custo de 7200$ por exemplar (IVA incluído),
através da Repartição de Documentação e Atendimento
da Câmara Municipal de Coimbra, sita no edifício dos
Paços do Município, Praça 8 de Maio, 3000-030 Coim-
bra (telefone: 239857500; fax: 239820114).

6 � Entrega das propostas:

a) A entrega das propostas será feita até às 16 horas do dia
12 de Abril de 2001, na Repartição de Documentação e
Atendimento, sita no morada indicada no n.º 5, alínea c);

b) As propostas poderão ser enviadas pelo correio, sob re-
gisto e com aviso de recepção, ou entregues, contra re-
cibo, na Repartição de Documentação e Atendimento. Se
o envio da proposta for feita pelo correio, o concorrente
será o único responsável se a proposta chegar à morada
depois de esgotado o prazo para a entrega, não podendo
por isso apresentar qualquer reclamação;

c) Os documentos de habilitação dos concorrentes e da pro-
posta deverão ser redigidos em língua portuguesa.

7 � Acto público:

a) Podem assistir ao acto público do concurso todas as pes-
soas interessadas e intervir os representantes das firmas
concorrentes devidamente credenciados;

b) Local, dia e hora do acto público do concurso � no Sa-
lão Nobre da Câmara Municipal de Coimbra, no dia 16
de Abril de 2001, pelas 15 horas.

8 � Caução � o valor da caução a exigir para garantir o con-
trato será de valor correspondente a 5 % do preço total da adju-
dicação.

9 � Tipo de empreitada � o tipo de empreitada é por série
de preços.

10 � Formas jurídicas de associação de empresas � podem con-
correr empresas ou grupos de empresas que declarem a intenção de
se constituírem juridicamente numa única entidade ou em consór-
cio externo, em regime de responsabilidade solidária, tendo esta
entidade de estar constituída quando da celebração do contrato.

11 � Condições mínimas:

a) Só serão admitidos a concurso os concorrentes titulares de
certificado de classificação de empreiteiro de obras públi-
cas com as seguintes autorizações: da 1.ª subcategoria da
3.ª categoria da classe correspondente ao valor da proposta;

b) Condições mínimas de carácter económico-financeiro e
técnico:

1) Avaliação da capacidade económico-financeira:

1.1) Apresentarem um rácio «Solvibilidade» (= activo
líquido total/passivo total) em pelo menos dois
dos três últimos anos igual ou superior a 1.10;

1.2) Apresentarem um rácio «Autonomia financeira»
(= capitais próprios/activo líquido) em pelo me-
nos dois dos três últimos anos igual ou superi-
or a 0.15;

1.3) Apresentarem um rácio «Liquidez reduzida»
(= capitais circ. � stocks/exig. c. prazo) em
pelo menos dois dos três últimos anos igual ou
superior a 0.60;
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2) Avaliação da capacidade técnica (CT):

CT = 0.60 × A + 0.20 × B + 0.20 × C

onde:

A = currículo da empresa (número, dimensão e na-
tureza das obras realizadas) e do número de téc-
nicos do quadro;

B = certificados de boa execução;
C = relação de equipamento e mão-de-obra.

Os itens A, B e C serão classificados de 0 a 20.
É necessário cumprir cumulativamente os parâmetros indicados

nos n.os 1) e 2), ou seja, verificar os valores mínimos dos indi-
cadores económico-financeiros e ter nota igual ou superior a 10
na avaliação da capacidade técnica.

12 � Validade da proposta � o prazo de validade da propos-
ta é de 66 dias úteis a partir do acto público do concurso.

13 � Critério de adjudicação:

a) Preço � 90 %;
b) Prazo de execução � 10 %.

A importância atribuída a cada critério será aplicada de acordo
com a seguinte fórmula:

CA = 0,90 × Cv + 0,10 × Cp

onde:

CA = coeficiente para adjudicação;
Cv = valor da proposta sobre o preço base do concurso;
Cp = prazo da proposta sobre o prazo do concurso.

14 � Propostas variantes � não é admitida a apresentação pe-
los concorrentes de variantes ao projecto (ou parte dele).

15 � Outras informações � nada a referir.
16 � Publicação do anúncio de informação prévia no Jornal

Oficial das Comunidades Europeias � não houve lugar à publi-
cação do anúncio de pré-informação no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias.

17 � Envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias � não houve lugar à publicação deste
anúncio no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

12 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
Augusto Soares Machado. 5-1-32 000

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Anúncio

Concurso público (artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março)

1 � Câmara Municipal de Fronteira, Praça do Município,
7460-110 Fronteira (telefone: 245600070; fax: 245600099).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � Largo do Espírito Santo, Fronteira.
b) Designação da empreitada � construção de 16 fogos de ha-

bitação social em Fronteira.
Natureza e extensão dos trabalhos � movimento de terras, be-

tões, alvenarias, revestimento de paredes e tectos, pavimentos,
caixilharias, pinturas, cobertura, rede de águas e esgotos, rede
eléctrica e instalação telefónica.

Preço base � o preço base do concurso, que se deve considerar
máximo, é de 116 450 000$, com exclusão do IVA (valor unitário/
metro quadrado de área bruta limitado ao máximo de 77 000$ × ×
1512,33 m2, conforme Portaria do Ministério do Equipamento, do
Planeamento e do Território n.º 500/97, de 21 de Julho.

As propostas deverão incidir sobre a totalidade dos trabalhos
postos a concurso.

4 � Prazo de execução � o prazo de execução da obra é de
365 dias consecutivos, incluindo sábados, domingos e feriados,
contados da data da consignação.

5 � a) O projecto, o programa de concurso, o caderno de encar-
gos e demais documentos podem ser examinados nos Serviços Téc-
nicos da Câmara Municipal de Fronteira, Praça do Município, 7460-
-110 Fronteira, durante as horas normais de expediente.

b) Os pedidos de cópias deverão ser feitos aos Serviços Téc-
nicos da Câmara Municipal de Fronteira, Praça do Município,
7460-110 Fronteira, até 10 dias antes do termo do prazo para
apresentação de propostas.

c) O custo da totalidade dos elementos referidos no n.º 5,
alínea a), é de 30 000$, mais IVA, a pagar antecipadamente em
dinheiro ou por cheque passado em nome do tesoureiro da Câ-
mara Municipal de Fronteira. Eventuais portes de correio serão
suportados pelos interessados.

6 � As propostas documentadas, redigidas em língua portugue-
sa, deverão ser apresentadas até às 17 horas do 30.º dia após pu-
blicação deste anúncio no Diário da República, pelos concorren-
tes ou seus representantes, na Câmara Municipal de Fronteira,
contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e com avi-
so de recepção.

7 � a) São autorizados a intervir no acto público do concurso
os concorrentes e as pessoas por si credenciadas, em conformi-
dade com o ponto 5.2 do programa de concurso.

b) O acto público do concurso realizar-se-á pelas 15 horas do
1.º dia útil posterior ao termo do prazo para entrega das propos-
tas, perante a comissão permanente nomeada pela Câmara, na
morada indicada.

8 � A caução a exigir para garantia do concurso é de 5 % do
valor da adjudicação.

9 � A empreitada é por preço global e os pagamentos serão
processados por medições mensais e liquidados nos 44 dias se-
guintes à data da entrega.

10 � No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um
agrupamento de empresas, estas associar-se-ão obrigatoriamente,
antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio ex-
terno, em regime de responsabilidade solidária.

11 � a) Só serão admitidos concorrentes titulares de certifi-
cados de classificação de empreiteiros de obras públicas com ha-
bilitação na 1.ª categoria, 1.ª, 5.ª, 7.ª, 8.ª, 9.ª, 10.ª e 13.ª subcate-
gorias, e classe que os habilite à realização da obra, bem como
titulares de alvarás de empreiteiros de obras públicas das 1.ª e 10.ª
subcategorias da 5.ª categoria e 2.ª e 14.ª subcategorias da 6.ª
categoria e classe correspondente ao valor da proposta, devendo
fazer prova de condições técnicas e financeiras adequadas.

b) Os concorrentes deverão apresentar documentos que permi-
tam apreciar a sua aptidão para a boa execução da obra, no que
respeita às condições mínimas de carácter técnico e económico
mencionadas no programa de concurso, designadamente:

Natureza e classificação das autorizações constantes do cer-
tificado de classificação de empreiteiro de obras públicas;

Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros apro-
vados, nos termos previstos no artigo 68.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.

12 � O prazo de validade das propostas não deverá ser infe-
rior a 66 dias contados desde a sua abertura. Este prazo poderá
ser prorrogado, por consentimento tácito dos concorrentes que
nada requeiram em contrário, mas nunca por mais de 44 dias.

13 � Os critérios de apreciação das propostas serão, nos ter-
mos do disposto no artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março, por ordem decrescente de importância, os seguintes:

Valia técnica da proposta (50 %);
Preço (40 %);
Prazo de execução (10 %).

14 � Não é admitida a apresentação de variantes ao projecto.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Pedro
Namorado Lancha. 10-1-105 726

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Anúncio

Concurso público para adjudicação da empreitada de
construção de edifício habitacional e comercial na Rua
Joaquim Manuel da Costa, Valbom.

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Gondomar,
Praça Manuel Guedes, 4420 Gondomar (telefone: 224660500; fax:
224660566).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos
do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � freguesia de Valbom, concelho
de Gondomar.
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b) Designação da empreitada � construção de edifício habita-
cional e comercial na Rua Joaquim Manuel da Costa, Valbom.

c) Natureza e extensão dos trabalhos � trata-se da construção
civil de um edifício de habitação, comércio e aparcamento, ar-
ranjos exteriores e infra-estruturas de apoio ao edifício, nas con-
dições do processo.

d) O preço base do concurso, excluído o IVA, é de 261 000 000$.
4 � O prazo de execução da obra é de 240 dias contados a par-

tir da data de consignação, incluindo-se os domingos e feriados.
5 � a) O processo do concurso e documentos complemen-

tares podem ser examinados na Divisão de Habitação, Praça
Manuel Guedes, 4420 Gondomar, durante as horas normais de
expediente.

b) Os interessados poderão obter cópias do processo do con-
curso desde que solicitadas por escrito nos 15 dias imediatos à
publicação deste anúncio no Diário da República.

c) O custo do processo de concurso, a liquidar no acto do pe-
dido, é de 40 000$, acrescido de IVA, a pagar em dinheiro ou
cheque à ordem da Câmara Municipal de Gondomar.

6 � a) As propostas e documentos, redigidos em língua por-
tuguesa, deverão ser apresentados na morada indicada no n.º 1 até
às 17 horas do 30.º dia útil (exceptuam-se sábados, domingos e
feriados nacionais), contados a partir do dia seguinte ao da pu-
blicação no Diário da República.

b) O modo de entrega das propostas está definido no progra-
ma de concurso.

7 � a) São autorizados a intervir no acto público do concurso
os concorrentes e as pessoas por si credenciadas, embora possam
assistir todas as pessoas nisso interessadas.

b) Este acto terá lugar, na morada indicada no n.º 1, no 1.º dia
útil seguinte ao termo do prazo para apresentação das propostas,
às 10 horas, na Câmara Municipal de Gondomar, Praça Manuel
Guedes, 4420 Gondomar.

8 � Não é exigida a prestação de caução provisória. O con-
corrente a quem for adjudicada a empreitada prestará, antes da
celebração do contrato, uma caução de valor correspondente a 5 %
do preço total da adjudicação.

9 � A empreitada é por preço global, nos termos do artigo 9.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. A modalidade de pa-
gamento será através de autos de medição em função dos traba-
lhos executados.

10 � Podem concorrer empresas ou grupos de empresas que de-
clarem a intenção de se constituírem juridicamente numa única en-
tidade ou em consórcio externo, em regime de responsabilidade so-
lidária, tendo em vista a celebração do contrato, observando-se, no
entanto, que uma das empresas deverá ser obrigatoriamente titular
de certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas da
classe correspondente ao valor total da empreitada.

11 � Os concorrentes deverão ser titulares de classificação de
empreiteiro de obras públicas, emitido pelo IMOPPI, que conte-
nha pelo menos as seguintes autorizações:

Das 1.ª, 5.ª, 7.ª, 8.ª, 9.ª, 10.ª, 11.ª, 12.ª, 13.ª e 14.ª subcate-
gorias da 1.ª categoria e das classes correspondentes ao
valor da proposta apresentada;

Das 1.ª, 2.ª, 3.ª, 4.ª, 9.ª, 10.ª, 12.ª, 13.ª e 14.ª subcategorias
da 3.ª categoria e das classes correspondentes ao valor da
proposta apresentada;

Das 1.ª, 7.ª, 8.ª, 10.ª e 11.ª subcategorias da 5.ª categoria e das
classes correspondentes ao valor da proposta apresentada.

12 � Os concorrentes deverão apresentar documentos que per-
mitam apreciar a sua aptidão para a boa execução da obra no que
respeita às condições de carácter económico, financeiro e técnico.

13 � O prazo de validade das propostas é de 66 dias conta-
dos a partir da data do acto público do concurso.

14 � Os critérios de apreciação das propostas para adjudica-
ção, de acordo com o estipulado no artigo 105.º de Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, são os seguintes:

a) Qualidade técnica da proposta � 45 %;
b) Preço � 35 %;
c) Prazo e programa de trabalhos � 20 %.

15 � Outras informações � a entidade adjudicante reserva-se
o direito de não proceder à adjudicação caso as condições apre-
sentadas pelos concorrentes não sejam favoráveis.

16 � Anúncio de informação prévia � não foi publicado.

8 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Valentim
Loureiro. 27-1-000 033

Anúncio

Concurso público internacional para a empreitada de
concepção/construção do Pavilhão Multiusos de Gon-
domar.

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Gondomar,
sita na Praça de Manuel Guedes, 4420-193 Gondomar (telefone:
224660500; telefax: 224660566). O horário de funcionamento dos
Serviços Administrativos da Câmara é o seguinte: das 9 horas às
12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos,
todos os dias úteis.

2 � Modalidade do concurso � concurso público internacio-
nal (artigos 48.º e 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

3 � Local de execução:

a) Município de Gondomar, cuja localização se encontra
demarcada em planta de zoneamento do Plano de Urba-
nização;

b) A empreitada, designada por «Concepção/construção do
Pavilhão Multiusos de Gondomar», cuja natureza de tra-
balho incidirá sobre a concepção/construção do Pavilhão
Multiusos de Gondomar, com características de edifício
multifuncional, com valências para actividades desporti-
vas, concertos, exposições e afins, instalações para o
público, serviços de apoio e gerais, bem como todo o
espaço envolvente, tendo como preço base de concurso
o valor de 2 000 000 000$ (9 975 957,941 euros), com
exclusão do IVA.

c) Objecto da empreitada � a empreitada tem por objecto
a realização dos trabalhos definidos, quanto à sua espé-
cie, quantidade e condições técnicas de execução, no
projecto e no caderno de encargos. O projecto a consi-
derar, para os efeitos do estabelecido na cláusula 2.1.1
do caderno de encargos � cláusulas gerais, será o defi-
nido nas cláusulas 1.5 e 1.5-A do mesmo caderno de
encargos, considerando vinculativos os objectivos a atin-
gir definidos no programa base;

d) Descrição estatística dos trabalhos � correspondem aos
códigos 45.11.12, 45.11.21, 45.11.23, 45.21.41, 45.21.63,
45.22.11, 45.23.12, 45.23.15, 45.25.10, 45.25.21,
45.25.31, 45.25.50, 45.31.12, 45.31.21, 45.31.22,
45.31.30, 45.31.42, 45.32.11, 45.33.11, 45.33.12,
45.33.20, 45.33.30, 45.34.10, 45.33.31, 45.41.10,
45.42.11, 45.42.13, 45.43.11, 45.43.12, 45.43.21,
45.43.22, 45.43.23, 45.43.30, 45.44.10, 45.44.21,
45.44.22, 45.45.12, 45.45.13, 74.20.21, 74.20.31,
74.20.32, 74.20.33 e 74.20.34 da Classificação Estatísti-
ca de Produtos por Actividade (CPA), a que se refere o
Regulamento (CE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Ou-
tubro de 1993, publicado no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993.

4 � Prazo de execução � o prazo de execução do projecto é
de 90 dias após a comunicação da adjudicação. O prazo de exe-
cução da obra é o indicado na proposta do concorrente depois do
projecto aprovado, não podendo exceder os 18 meses para a con-
clusão da empreitada.

5 � a) O processo de concurso e documentos complementares
poderão ser examinados no Departamento de Obras Municipais e
Habitação (DOMH), no edifício dos Bombeiros Voluntários de
Gondomar, sito na Rua 5 de Outubro, São Cosme, 4420-193 Gon-
domar, onde pode ser consultado pelos interessados, durante as ho-
ras de expediente, desde a data da publicação do respectivo anún-
cio até ao dia e hora do acto público do concurso.

Data de apresentação dos pedidos dos documentos que consti-
tuem o processo � desde que solicitados em tempo útil e após
pagamento dos respectivos custos, o programa de concurso, o ca-
derno de encargos e os documentos complementares ao processo
podem ser enviados ou entregues aos interessados pela Câmara
Municipal de Gondomar até seis dias úteis após a recepção do
pedido escrito na entidade que preside ao concurso.

b) O custo de cada exemplar do processo é de 25 000$ (IVA
não incluído).

6 � Entrega de propostas:

a) As propostas serão entregues até às 17 horas do 52.º dia
útil a contar do dia seguinte ao da publicação do anún-
cio no Diário da República, contra recibo, ou remetidas
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção;

b) As propostas devem ser enviadas para o endereço indi-
cado no n.º 1 deste anúncio. Se o envio das propostas for
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feito pelo correio, o concorrente será o único responsá-
vel pelos atrasos que porventura se verifiquem, não po-
dendo apresentar qualquer reclamação na hipótese de a
entrada dos documentos se verificar já depois de esgo-
tado o prazo de entrega das propostas;

c) A proposta e os documentos devem ser redigidos em lín-
gua portuguesa ou, no caso de não o serem, serão acom-
panhados da tradução devidamente legalizada e em re-
lação à qual o concorrente declara aceitar a prevalência,
para todos os efeitos, sobre os respectivos originais.

7 � Acto público do concurso:

a) Intervenção dos concorrentes no acto público � só podem
intervir no acto público do concurso as pessoas que para o
efeito estiverem devidamente credenciadas pelos concorren-
tes, bastando para tanto, no caso de intervenção do titular
de empresa em nome individual, a exibição do seu bilhete
de identidade e no caso de intervenção dos representantes
de empresas em nome individual, de sociedades ou agru-
pamentos complementares de empresas, a exibição dos res-
pectivos bilhetes de identidade e de uma credencial passa-
da pela empresa em nome individual, sociedade ou
agrupamento, da qual conste o nome e número do bilhete
de identidade do(s) representante(s);

b) Data e hora da realização do acto público � o acto pú-
blico realiza-se pelas 15 horas do 1.º dia útil subsequente
ao termo do prazo para entrega das propostas, no edifí-
cio da Câmara Municipal de Gondomar.

8 � Cauções e garantias � a caução a prestar pelo adjudica-
tário, após a adjudicação, terá o valor correspondente a 5 % do
valor total da adjudicação.

9 � Tipo de empreitada e modalidade de pagamento � a em-
preitada é por série de preços global, tipo «chave na mão», nos
termos do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

10 � Modalidade jurídica de associação � ao concurso pode-
rão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre elas
exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que to-
das as empresas do agrupamento satisfaçam as disposições legais
relativas ao exercício da actividade de empreiteiro de obras pú-
blicas, de acordo com o artigo 8.º do programa de concurso.

A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigida na apre-
sentação da proposta, mas as empresas agrupadas serão respon-
sáveis perante o dono da obra pela manutenção da sua proposta,
com as legais consequências.

No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um agru-
pamento de empresas, estas associar-se-ão obrigatoriamente, an-
tes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio, em
regime de responsabilidade solidária.

11 � Condições técnicas � os concorrentes com sede em Por-
tugal deverão ser possuidores dos alvarás de empreiteiro de obras
públicas da 1.ª categoria � edifícios, todas as subcategorias, e da
5.ª categoria � instalações eléctricas e mecânicas, todas as subca-
tegorias, à excepção das 2.ª e 3.ª subcategorias, e da 6.ª categoria,
2.ª, 3.ª, 5.ª, 7.ª, 8.ª, 9.ª, 12.ª, 13.ª, 14.ª e 15.ª subcategorias, de acordo
com a nova legislação (Portaria n.º 412-I/99, de 4 de Junho).

Os concorrentes estabelecidos noutros Estados membros da União
Europeia (EU), inscritos na lista oficial da Comissão de Alvarás de
Empresas de Obras Públicas e Particulares (CAEOPP), deverão exi-
bir o certificado de inscrição emitido pela CAEOPP em que conste
a equivalência adequada à natureza e classificação do alvará exigi-
do para os concorrentes com sede em Portugal.

12 � Prazo de validade das propostas � os concorrentes fi-
cam obrigados a manter as suas propostas durante o prazo míni-
mo de 90 dias contados da data da sessão pública da abertura das
propostas.

O prazo de manutenção das propostas considera-se tacitamen-
te prorrogado se os concorrentes nada requererem em contrário.

13 � Critérios de apreciação das propostas para adjudicação
da empreitada � o critério de apreciação das propostas será o se-
guinte, por ordem decrescente da sua importância:

Percentagem

Qualidade estética e funcional da solução de projecto 40
proposta.

Capacidade técnica e económica do concorrente para 20
a realização da empreitada.

Valor da proposta ........................................................ 20
Qualificação da equipa projectista ............................. 15
Prazo de execução ....................................................... 5

14 � Variantes � são proibidas variantes ao objecto do con-
curso, podendo aceitar-se variantes quanto à distribuição, forma
e localização dos componentes do equipamento que se tornem
numa mais-valia para o mesmo.

15 � Modo de apresentação das propostas � a proposta, jun-
tamente com os documentos que a instruem, deverão ser apresen-
tados de acordo com o artigo 16.º do programa de concurso.

16 � Data de envio para publicação � o presente anúncio foi
enviado para publicação no Jornal Oficial das Comunidades Eu-
ropeias e no Diário da República no dia 21 de Fevereiro de 2001.

17 � Data de recepção do anúncio na Imprensa Nacional-Casa
da Moeda, S. A. � 21 de Fevereiro de 2001.

Por delegação do Presidente da Câmara, o Vice-Presidente,
José Luís da Silva Oliveira. 06-1-030 617

Aviso

Para os devidos efeitos e no âmbito do concurso público para
a concessão da exploração e gestão dos serviços públicos muni-
cipais de abastecimento de água e saneamento do concelho de
Gondomar informa-se o seguinte:

Nos termos do ponto 4.1 do programa de concurso, foram re-
cebidos os seguintes pedidos de esclarecimento:

Um pedido apresentado pela firma AGS � Administração e
Gestão de Sistemas de Salubridade, S. A., no dia 12 de Ja-
neiro de 2001;

Dois pedidos apresentados pela firma Indáqua � Indústria e
Gestão de Águas, S. A., no dia 12 de Janeiro de 2001.

As respostas a estes pedidos de esclarecimento foram remeti-
das no dia 6 de Fevereiro de 2001 a todos os potenciais concor-
rentes que adquiriram o processo de concurso, em cumprimento
do disposto no ponto 4.2 do mesmo programa de concurso.

Posteriormente, no dia 12 de Fevereiro de 2001, foi enviado aos
mesmos potenciais concorrentes um aditamento aos esclarecimen-
tos atrás mencionados.

Ao abrigo do ponto 4.3 do programa de concurso foi ainda re-
metido, no dia 14 de Fevereiro de 2001, um esclarecimento com-
plementar.

Assim, nos termos do ponto 4.4 do programa de concurso, in-
forma-se que uma cópia de todos os documentos atrás referidos
(pedidos de esclarecimento e esclarecimentos) foi junta às peças
patentes em concurso, passando a fazer parte integrante deste.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Valen-
tim dos Santos de Loureiro. 06-1-030 643

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Anúncio

Concurso público

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal da Guarda,
Praça do Município, 6301-854 Guarda (telefone: 271220220; fax:
271220280).

2 � Objecto de concurso:

a) O concurso é público, nos termos do n.º 1 do artigo 87.º
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

b) Designação � elaboração do projecto de execução da EN
338 � beneficiação Guarda (EN 16)-Trinta.

3 � Local de entrega � Câmara Municipal da Guarda.
4 � Data limite para entrega do material � no máximo 120

dias após a assinatura do contrato.
5 � O processo do concurso e documentos complementares,

bem como cópias autênticas destas peças, podem ser examinadas,
pedidas e obtidas na entidade referida no n.º 1, todos os dias úteis,
durante as horas normais de expediente (das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 às 16 horas).

6 � As propostas documentadas deverão ser entregues ou en-
viadas via CTT, em triplicado, sob registo e com aviso de recep-
ção, até às 16 horas do dia 9 de Abril de 2001, na Câmara Mu-
nicipal da Guarda, Secção de Obras Públicas, Praça do Município,
6301-854 Guarda.

7 � Modalidade jurídica de associação de empresas � confor-
me o n.º 1 do artigo 32.º do presente diploma.

8 � O fornecimento do processo de concurso e documentos
complementares far-se-á contra o pagamento de 25 000$, acres-
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cidos de IVA à taxa legal em vigor, por cheque, à cobrança ou
em numerário.

9 � As propostas e documentos deverão ser redigidos em lín-
gua portuguesa.

10 � O acto público terá lugar no dia 10 de Abril de 2001, pe-
las 11 horas, na sala de sessões da Câmara Municipal da Guarda.

11 � São autorizados a intervir no acto público do concurso
os concorrentes e as pessoas por si credenciadas.

12 � Os critérios básicos de apreciação das propostas são os
seguintes:

a) Preço � 50 %;
b) Mérito técnico � 25 %;
c) Garantia de cumprimento de prazo de execução e quali-

dade � 25 %.

13 � O prazo de validade das propostas deverá ser de 60 dias
contados da sua abertura.

14 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5 % do
valor da adjudicação.

15 � O presente anúncio não foi enviado para publicação no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

16 � O presente anúncio foi remetido para a Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, S. A., em 21 de Fevereiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. � Pela Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.) 5-1-32 028

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Anúncio

Concurso público para adjudicação da empreitada de re-
pavimentação da Rua Principal da Tôr até às Vendas
Novas da Tôr.

1 � Concurso promovido pela Câmara Municipal de Loulé,
Praça da República, 8100-951 Loulé (telefone: 289400600; tele-
fax: 289415557).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � freguesia da Tôr, concelho de
Loulé.

b) Designação da empreitada � repavimentação da Rua Prin-
cipal da Tôr até às Vendas Novas da Tôr. Os trabalhos constam
fundamentalmente da execução de terraplenagem, drenagem, pa-
vimentação, equipamentos de sinalização e segurança e diversos
(montagem e desmontagem de estaleiro), na extensão de 1300 m.

Classificação Estatística de Produtos por Actividade (CPA), a
que se refere o Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de
29 de Outubro de 1993, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 1232/
98, do Comissão, de 17 de Junho de 1998, nomeadamente: sub-
categoria 45.23.12, categoria 45.23.1, classe 45.23, grupo 45.2,
divisão 45, secção F.

O preço base do concurso é de 65 909 800$, com exclusão do
imposto sobre o valor acrescentado.

4 � O prazo máximo de execução da obra é de 150 dias se-
guidos.

5 � a) O processo de concurso encontra-se patente todos os
dias úteis, durante as horas de expediente, na secretaria do De-
partamento de Obras da Câmara Municipal de Loulé, Rua do
Município, 11, 8100-561 Loulé. Os pedidos de fornecimento de
cópias do processo de concurso podem ser solicitadas durante o
primeiro terço do prazo fixado para apresentação das propostas.
O seu fornecimento será efectuado no prazo de cinco dias a par-
tir da data da recepção do respectivo pedido por escrito.

b) O pedido das cópias do processo de concurso será feito por
escrito, acompanhado do pagamento de 25 000$; neste valor não
se encontra incluído o IVA à taxa de 17 %.

6 � a) O prazo para a entrega das propostas termina às 17 ho-
ras do 30.º dia seguido após a publicação do anúncio no Diário
da República.

b) As propostas serão entregues na secretaria do Departamen-
to de Obras da Câmara Municipal de Loulé, Rua do Município,
11, 8100-561 Loulé, ou enviadas através do serviço oficial dos
correios (CTT), sob registo e com aviso de recepção.

c) As propostas deverão ser redigidas em língua portuguesa.
7 � a) Podem assistir ao acto público do concurso todas as

pessoas interessadas, mas só poderão intervir os representantes
das firmas concorrentes devidamente credenciados.

b) O acto público do concurso terá lugar pelas 10 horas do 1.º
dia útil seguinte ao do limite do prazo para a entrega das pro-
postas, no Edifício Engenheiro Duarte Pacheco, Praça da Repú-
blica, 36, em Loulé.

8 � Será exigida, aquando da elaboração do contrato de adju-
dicação da empreitada, a caução definitiva de 5 % do valor da ad-
judicação e em todos os pagamentos será deduzida a mesma per-
centagem para reforço dessa caução.

9 � A empreitada é por série de preços, nos termos do ar-
tigo 8.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Mar-
ço, e os pagamentos efectuados de acordo com o disposto no
artigo 21.º do mesmo diploma.

10 � Podem concorrer agrupamentos de empresas, sem que en-
tre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, des-
de que todas as empresas do agrupamento satisfaçam as disposi-
ções legais relativas ao exercício da actividade de empreiteiro de
obras públicas, nos termos do disposto no artigo 57.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

11 � Para ser admitido a concurso é necessário:

a) Ser titular de certificado de classificação de empreiteiro
de obras públicas, emitido pelo Instituto dos Mercados
de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, con-
tendo as seguintes autorizações: 1.ª e 12.ª subcategorias
da 3.ª categoria e das classes correspondentes ao valor
da sua proposta;

b) Os concorrentes não detentores de certificado de classifica-
ção de empreiteiro de obras públicas, ou que não apresen-
tem certificado de inscrição em lista oficial de empreitei-
ros aprovados, serão admitidos nos termos previstos no
artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

c) Os concorrentes não detentores de certificado de classi-
ficação de empreiteiro de obras públicas que apresentem
certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros
aprovados de Estado pertencente ao espaço económico
europeu serão admitidos nos termos previstos no ar-
tigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

d) Provar condições técnicas e económicas que corroborem
a garantia de boa execução da empreitada.

12 � O prazo de validade da proposta é de 66 dias contados
da data do acto público do concurso.

13 � Nos termos do disposto no artigo 98.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, os concorrentes serão submetidos a uma
avaliação da sua capacidade económica, financeira e técnica, ten-
do em conta os elementos de referência solicitados no programa
de concurso, sendo excluídos os que não demonstrem aptidão para
a execução da obra posta a concurso.

14 � Nos termos do artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março, a adjudicação será feita à proposta economicamente mais
vantajosa, atendendo aos seguintes factores e respectiva ponderação:

i) Valor técnico da proposta (0,40);
ii) Preço (0,40);

iii) Prazo de execução (0,20).

15 � Não são admitidas variantes ao projecto posto a concurso.
16 � Este anúncio não foi enviado para publicação no Jornal

Oficial das Comunidades Europeias.

5 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Gonçalves Aleixo. 10-1-105 694

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Anúncio

Abertura de concurso público (Decreto-Lei n.º 197/99,
de 8 de Junho, artigo 87.º)

1 � Entidade contratante � Câmara Municipal de Loures, Praça
da Liberdade, 2670 Loures (telefone: 219829800; fax: 219835557).

2 � Objecto do concurso � prestação de serviços de seguros,
em conformidade com o seguinte plano de seguros:

Seguros de pessoas:

Seguro de acidentes de trabalho (pessoal subscritor da
CGA e pessoal contratado);

Seguro de grupo de acidentes pessoais autarca;
Seguro de grupo acidentes pessoais bombeiros;
Seguro de grupo acidentes pessoais utentes das instala-

ções desportivas camarárias;
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Seguro de grupo acidentes pessoais (actividades tempo-
rárias);

Seguro de acidentes pessoais ocupantes de viaturas (pes-
soas transportadas);

Seguros de bens patrimoniais:

Seguro de multirriscos patrimoniais;
Seguro de máquinas cascos (máquinas móveis);
Seguro de frota automóvel;

Seguro de responsabilidades legais:

Seguro das responsabilidades legalmente imputáveis à
autarquia.

3 � Prazo de duração dos contratos:
3.1 � A Câmara Municipal de Loures procederá à outorga de

plano de seguros à(s) seguradora(s) adjudicatária(s) por um perí-
odo mínimo de dois anos, assente na anuidade das apólices e na
sua renovação automática.

3.2 � Após o período mínimo referido no n.º 3.1, o período de
vigência exclusiva dos contratos e de vinculação entre as partes
será anualmente renovável se qualquer uma das partes não comu-
nicar com aviso prévio de 30 dias dos vencimentos dos contra-
tos a sua intenção de resolução ou denúncia dos mesmos.

4 � Admissibilidade das propostas:
4.1 � Só são admitidas as propostas instruídas com toda a do-

cumentação exigida no programa de concurso, bem como nas con-
dições neste previstas.

4.2 � Apenas são admitidas a concurso as propostas que res-
pondam à totalidade dos riscos, cláusulas ou condições fixadas
para cada tipo de seguro objecto do concurso.

5 � Proposta com variantes � é admitida a apresentação de
variantes.

6 � Dos concorrentes:
6.1 � Podem apresentar proposta todas as empresas de segu-

ros legalmente constituídas e autorizadas a explorar os ramos e
modalidades de seguros objecto do presente concurso, nos termos
dos Decretos-Leis n.os 176/95 e 94-B/98, de 26 de Julho e 17 de
Abril, respectivamente.

6.2 � É admitido o agrupamento de concorrentes em confor-
midade com o estabelecido no ponto 6 do programa de concurso.

7 � Pedido do programa e caderno de encargos:

a) Entidade � Câmara Municipal de Loures, Divisão de
Aprovisionamento, Rua do Funchal, Fanqueiro, 2670
Loures (telefone: 219820837; fax: 219835557);

b) Data limite para apresentação dos pedidos � até 10 dias
de calendário antes da data limite para entrega das pro-
postas, de segunda-feira a sexta-feira, das 9 às 12 horas
e das 14 às 15 horas e 30 minutos;

c) Preço e forma de pagamento � o preço é de 46 262$,
IVA incluído à taxa de 17 %. O pagamento será efectua-
do em numerário ou cheque cruzado à ordem da Câma-
ra Municipal de Loures.

8 � Entidade a quem devem ser dirigidas as propostas � a in-
dicada no n.º 7, alínea a).

9 � Data limite para apresentação das propostas � até às 16
horas e 30 minutos do 52.º dia de calendário a contar da data de
envio do anúncio para publicação no Diário da República e no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias, enviadas pelo correio,
ou entregues pelos concorrentes ou seus representantes na Divi-
são de Aprovisionamento da Câmara Municipal de Loures, Rua
do Funchal, Fanqueiro, Loures, contra recibo, ou remetidas pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção.

10 � Data, hora e local de abertura das propostas � no 1.º dia
útil seguinte à data limite de entrega das propostas, pelas 10
horas, na sala de sessões dos Paços do Concelho, sita no endere-
ço indicado no n.º 1.

Pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele inter-
vir os concorrentes e seus representantes devidamente credencia-
dos. Entende-se por credencial o documento emitido pela empresa
concorrente representada, no qual constem, além dos poderes, a(s)
assinatura(s) do(s) seu(s) gerente(s), administrador(es) ou manda-
tário(s) com poderes bastantes, invocando a qualidade em que o
fazem.

11 � Critérios de adjudicação � a apreciação e selecção das
propostas será feita de acordo com o critério da proposta econo-

micamente mais vantajosa, tendo por base os seguintes factores,
por ordem decrescente de importância:

1) Amplitude dos riscos cobertos e das exclusões e fran-
quias contratuais;

2) Custo global do «Plano de seguros»;
3) Qualidade de serviço;
4) Montante dos incentivos de natureza quantitativa a con-

ceder.

12 � Prazo de validade das propostas:
12.1 � O prazo máximo durante o qual os concorrentes são

obrigados a manter as suas propostas é de 60 dias a contar da ses-
são de abertura das mesmas, o qual se considerará prorrogado se
os concorrentes nada requererem em contrário.

12.2 � Decorrido o prazo estabelecido no número anterior ces-
sa, para os concorrentes que não hajam recebido comunicação de
lhes ter sido atribuída a contratação dos seguros, a obrigação de
manter a validade da proposta.

12.3 � Os concorrentes poderão indicar prazo de validade su-
perior ao previsto no n.º 12.1.

12.4 � O prazo de validade e condições das propostas apre-
sentadas deverá ser extensível à anuidade seguinte à data do pre-
sente concurso.

Data de envio do anúncio do concurso para publicação no Diá-
rio da República e no Jornal Oficial das Comunidades Europei-
as � 23 de Fevereiro de 2001.

Data de recepção do anúncio do concurso, para publicação, na
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., e no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias � 23 de Fevereiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, Roque Soares. 03-1-32 620

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Anúncio

Concurso público � variante circular
rodoviária interna de Meda

1 � A empreitada é adjudicada pela Câmara Municipal de
Meda, Largo do Município, 6430-183 Meda (telefone: 279880040;
telefax: 279882520).

2 � Trata-se de concurso público, nos termos do n.º 2, alínea a),
do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local da execução � freguesia de Meda.
b) Trabalhos de movimento de terras, pavimentação em betão

betuminoso e calçada a cubos, infra-estruturas eléctricas, obras
acessórias e sinalização. O preço base do concurso, excluído o
IVA, é de 39 966 023$.

c) A empreitada refere-se à totalidade dos trabalhos.
4 � Prazo de execução � o prazo máximo de execução é de

seis meses contados da data do auto de consignação, incluindo-
-se nele os sábados, domingos e dias feriados.

5 � a) Local e horário para exame do processo � Divisão de
Obras Municipais da Câmara Municipal de Meda, Largo do Mu-
nicípio, 6430-183 Meda, durante o horário normal de expedien-
te. A documentação referente ao processo poderá ser adquirida
no mesmo local e horário. A data limite para aquisição do pro-
cesso de concurso será até cinco dias antes do termo do prazo
para a entrega das propostas.

b) Pagamento � o custo do processo de concurso é de 20 000$,
acrescido do IVA à taxa em vigor.

6 � a) Data limite para apresentação das propostas � até às
16 horas do 30.º dia útil contado a partir do dia seguinte à pu-
blicação deste anúncio no Diário da República.

b) Endereço para entrega ou envio das propostas � Câmara
Municipal de Meda, Divisão de Obras Municipais, Largo do Mu-
nicípio, 6430-183 Meda.

c) Língua � as propostas deverão ser redigidas em língua por-
tuguesa, devendo os demais documentos, quando não redigidos
em português, ser acompanhados de tradução legalizada ou em
relação à qual seja declarada a aceitação da sua prevalência, para
todos e quaisquer efeitos, sobre os respectivos originais.

7 � Acto público do concurso:

a) Pessoas admitidas a assistir ao acto � podem assistir ao
acto público do concurso todas as pessoas interessadas e
intervir as devidamente credenciadas pelos concorrentes;

b) Hora, data e local � às 11 horas do dia útil que se se-
guir à data limite para entrega das propostas, na sala de
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reuniões da vereação da Câmara Municipal, Largo do
Município, Meda.

8 � Cauções e garantias � não é exigida qualquer caução ou
garantia na fase de apresentação das propostas. O concorrente a
quem for adjudicada a empreitada deverá apresentar, antes da as-
sinatura do contrato, uma caução igual a 5 % do valor total da
adjudicação.

9 � O tipo de empreitada é por série de preços, nos termos
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, sendo os
trabalhos pagos mediante autos de medição mensais.

O financiamento terá como fonte o orçamento municipal.
10 � Modalidade jurídica de agrupamento � poderão concor-

rer empresas ou grupos de empresas que declarem a intenção de
se constituírem juridicamente numa única entidade ou em consór-
cio externo, em regime de responsabilidade solidária, tendo em
vista a celebração do concurso.

11 � Condições mínimas exigidas aos concorrentes � os con-
correntes deverão ser titulares de alvará de empreiteiro de obras
públicas contendo as seguintes autorizações: da 3.ª categoria, 1.ª,
4.ª, 10.ª e 12.ª subcategorias, e da 5.ª categoria, 1.ª subcategoria,
da classe correspondente ao valor da proposta.

Todos os concorrentes deverão apresentar documentos que per-
mitam apreciar a sua aptidão para a boa execução da obra no que
respeita às condições mínimas de carácter técnico e económico.

12 � Prazo de validade das propostas � o prazo de validade
das propostas é de 66 dias úteis a contar da data indicada no n.º 7,
alínea b).

13 � Critérios de adjudicação � a adjudicação será feita à pro-
posta economicamente mais vantajosa e que ofereça garantia de
boa execução e qualidade técnica, obedecendo ao disposto no n.º 1
do artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e ao pro-
cedimento a que se refere o Despacho MOPTC n.º 63/94-XII, de
30 de Dezembro.

A selecção qualitativa dos concorrentes obedece a critérios de
capacidade económica, financeira e técnica, com base na análise
dos documentos exigidos no n.º 14 do programa de concurso.

As propostas que obedeçam aos requisitos enumerados anteri-
ormente serão apreciadas com base na ponderação dos seguintes
critérios, enunciados por ordem decrescente da sua importância
e com a ponderação indicada:

Preço da proposta � 90 %;
Prazo � 10 %.

Estes critérios serão contabilizados e ordenados por ordem cres-
cente, de acordo com a fórmula seguinte:

Ca = 0,90 × Cv + 0,10 × Cp

onde:

Ca = coeficiente para adjudicação;
Cv = Vp/Pb;
Cp = Pp/Pc:

Vp � valor da proposta;
Pb � preço base;
Pp � prazo da proposta;
Pc � prazo do concurso.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, João
Germano Mourato Leal Pinto. 5-1-32 024

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Anúncio

Concurso público, nos termos do artigo 80.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Mirandela,
Praça do Município, 5370 Mirandela (telefone: 278200200; fax:
278265753).

2 � Tipo de procedimento � concurso público, em conformi-
dade com o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º e ar-
tigo 80.º, ambos do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � Vilar de Ledra, Mirandela.
b) Designação da empreitada � rede de águas residuais de Vi-

lar de Ledra.
Natureza e extensão dos trabalhos � escavação para abertura de

valas de implantação de tubagem: 3089,79 m3; aterro manual, bati-
do, por camadas inferiores a 0,20 m de altura em almofada de as-

sentamento e camada de protecção de tubagem, em areia ou terra
limpa importada: 967,67 m3; aterro de valas com produto da esca-
vação, isento de pedras: 2029,99 m3; transporte dos produtos sobran-
tes: 1218,77 m3; fornecimento e assentamento de tubagem em PVC
rígido de classe 4 m, incluindo todos os acessórios, no diâmetro Ø
200 mm: 3028 m; caixas de visita de queda executadas de acordo
com o desenho de pormenor: 83 unidades; ramais domiciliários com-
pletos, conforme peças desenhadas, com um comprimento de 5 m,
incluindo caixa de ramal, tubagem, movimento de terras, levantamen-
to e reposição de pavimentos e todos os trabalhos e materiais ne-
cessários: 90; realização de ensaios finais, conforme regulamentos
gerais de canalizações de esgotos: 3028 m; camada de protecção de
tubagem em betão ciclópico com 0,5 m de espessura, no
atravessamento da linha de água: 3,50 m3; levantamento e reposi-
ção da linha do caminho de ferro, entre as caixas 24.10 e 24.11, para
implantação de tubagem: 1.00 Vg.

Com referência à Classificação Estatística de Produtos por Ac-
tividade (CPA), a que se refere o Regulamento (CE) n.º 1232/98,
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, de 17
de Junho de 1998, é a seguinte: 452532, 453421, 452141, 452311
e 452312, e com referência ao CPV, publicado no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias, n.º S169, de 3 de Setembro de 1996,
é: 45214110-4, 41002000-3, 45112420-5 e 45231200-7.

Características gerais da obra � execução da rede de drenagem
de águas residuais, incluindo o levantamento e reposição de pavi-
mentos; movimento de terras e colocação de tubagens e acessórios.

O preço base do concurso, excluído o IVA, é de 25 669 106$.
A empreitada refere-se à totalidade da obra posta a concurso.

4 � O prazo de execução da obra é de seis meses.
5 � a) O processo de concurso e documentos complementa-

res podem ser examinados ou pedidos, bem como obtidas cópias
autenticadas dessas peças, na Repartição de Apoio aos Serviços
Operativos da Câmara Municipal de Mirandela, Praça do Muni-
cípio, 5370 Mirandela, em dias úteis no horário normal de expe-
diente e dentro do primeiro terço do prazo estipulado para a en-
trega das propostas.

b) As cópias do processo de concurso e documentos comple-
mentares (todo o processo, com excepção do orçamento) serão
fornecidas mediante o pagamento prévio de 20 000$.

6 � a) As propostas documentadas devem ser apresentadas até
às 17 horas do 30.º dia útil posterior à publicação deste anúncio
no Diário da República.

b) As propostas devem ser enviadas ou entregues na Reparti-
ção de Apoio aos Serviços Operativos da Câmara Municipal de
Mirandela, Praça do Município, 5370 Mirandela.

c) As propostas, bem como os documentos que as acompanham,
devem ser redigidas em língua portuguesa, sem prejuízo do dispos-
to no n.º 1 do artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � a) São autorizados a intervir no acto público do concurso
os concorrentes e as pessoas por si credenciadas, conforme o pon-
to 5.2 do programa de concurso.

b) Esse acto público terá lugar no 1.º dia útil que se seguir ao
termo do prazo para entrega das propostas, pelas 9 horas, na sala
de reuniões da Câmara Municipal de Mirandela.

8 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5 % do
valor da adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços e com projecto do
dono da obra e as modalidades essenciais do financiamento e de
pagamento são com observância do disposto nos artigos 21.º,
201.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

10 � Podem concorrer empresas ou grupos de empresas, sem
que entre elas exista qualquer vínculo, mas em caso de adjudi-
cação da empreitada estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes
da celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo,
em regime de responsabilidade solidária.

11 � Só serão apreciadas as propostas dos concorrentes que à data
da sua entrega respeitem, cumulativamente, as condições mínimas
que a seguir se exigem, sob pena de os mesmos serem excluídos:

Idoneidade � será aferida nos termos do disposto no artigo 55.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

Capacidade técnica � comprovada em termos de experiência
mínima. Só serão avaliadas as propostas dos concorrentes que de-
tenham, cumulativamente, pelo menos a seguinte experiência:

Execução de um volume de obras da mesma natureza da pos-
ta a concurso (desde que concluídas nos últimos cinco
anos) correspondente a pelo menos o mesmo valor base do
presente concurso;

Os concorrentes devem apresentar declarações abonatórias
das quais constem o valor final das obras atrás referidas;

Obrigatoriedade de ficar adstrita a esta obra um engenheiro
técnico civil.
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Capacidade financeira e económica � apenas serão analisadas
as propostas dos concorrentes que garantam a capacidade finan-
ceira para a execução dos trabalhos que integram o objecto do
presente concurso. Para isso deverão satisfazer, no mínimo, cin-
co dos seguintes indicadores:

Capitais próprios
Autofinanciamento = ���������������� > 0,2;

Capitais próprios + passivo médio longo prazo

Capitais circulantes
Liquidez geral = �������� > 0,8;

Exigível a curto prazo

Capitais circulantes � existências
Liquidez reduzida = ������������ > 0,6;

Exigível a curto prazo

  Capitais próprios 1Solvibilidade (S1) = ������ > �;
Activo 4

  Capitais próprios 1Solvibilidade (S2) = ������ > �;
Passivo 4

Capitais próprios
Solvibilidade (S2) = ������ > 1;

Passivo

Capitais próprios
 ����������� > 1,0

Débitos a médio e longo prazos

a) Só serão admitidos como concorrentes os titulares de certi-
ficados de classificação de empreiteiro de obras públicas que con-
tenham as seguintes classificações: 9.ª, 10.ª e 12.ª subcategorias
da 3.ª categoria.

b) Os concorrentes não detentores de certificado de classificação
de empreiteiro de obras públicas que apresentem certificado de ins-
crição em lista oficial de empreiteiro aprovados emitido por autori-
dade competente de Estado membro da União Europeia, farão pro-
va da sua idoneidade e das suas qualificações legais através do
cumprimento do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

c) Os concorrentes do espaço económico europeu não deten-
tores de certificado de classificação de empreiteiro de obras pú-
blicas ou que não apresentem certificado de inscrição em lista
oficial de empreiteiro aprovados, nos termos do disposto no ar-
tigo 68.º, bem como aqueles a que se refere a alínea d) do ar-
tigo 54.º, farão prova da sua idoneidade e das suas qualificações
legais através do cumprimento do disposto no artigo 67.º, todos
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

12 � O prazo de validade das propostas deverá ser de 66 dias
contados da sua abertura.

13 � O critério de apreciação das propostas é o seguinte:
preço.

14 � Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de va-
riantes ao projecto.

15 � Não é permitida a apresentação de propostas condicio-
nadas que envolvam alterações no prazo de execução, de acordo
com o ponto 9 do programa de concurso.

19 de Fevereiro de 2001. � Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.) 06-1-030 638

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Anúncio

Concurso público, nos termos do artigo 80.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

1 � Câmara Municipal de Montalegre, Divisão de Obras Mu-
nicipais, Apartado 32, 5470-214 Montalegre (telefone: 276510200;
fax: 276510201).

a) Anúncio.
2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-

-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
3 � a) Local da execução � vila de Montalegre.
b) Designação da empreitada � «Urbanismo comercial �

2.ª fase (processo n.º 01/005)».
c) Natureza e extensão dos trabalhos � beneficiação dos pa-

vimentos dos seguintes arruamentos da vila de Montalegre: Rua
Victor Branco, Travessa Victor Branco, Rua do Reigoso, Avenida
D. Afonso III, Travessa da CGD e Avenida D. Nuno Álvares Pe-
reira. Inclui trabalhos de escarificação e levantamento de pavi-
mentos existentes, redefinição dos elementos geométricos dos
mesmos, definição de novos passeios e zonas de estacionamen-
to, pavimentação, beneficiação das infra-estruturas de abasteci-

mento de água, saneamento de esgotos domésticos e pluviais e
fornecimento e aplicação de mobiliário urbano diverso.

d) O preço para efeito de concurso é de 165 000 000$, não in-
cluindo o valor do IVA à taxa legal em vigor.

e) A empreitada refere-se à totalidade da obra (2.ª fase).
4 � O prazo de execução da obra será de 365 dias seguidos,

incluindo sábados, domingos e feriados.
5 � a) O processo do concurso e documentos complementa-

res podem ser examinados na Divisão de Obras Municipais da Câ-
mara Municipal de Montalegre, Praça do Município, 5470-214
Montalegre, durante as horas normais de expediente, até à data
limite de apresentação das propostas.

b) Podem ser solicitadas cópias autenticadas do processo do
concurso e documentos complementares até cinco dias úteis an-
tes da data limite de apresentação das propostas, mediante o pa-
gamento prévio da quantia de 25 000$, acrescida do valor do IVA
à taxa legal em vigor.

6 � a) As propostas documentadas deverão ser apresentadas
até às 16 horas e 30 minutos do 35.º dia posterior à publicação
deste anúncio no Diário da República (dias seguidos, incluindo
sábados, domingos e feriados).

b) As propostas documentadas deverão ser apresentadas na Di-
visão de Obras Municipais da Câmara Municipal de Montalegre,
Praça do Município, Apartado 32, 5470-214 Montalegre.

c) As propostas e documentos que as acompanham deverão ser
redigidos em língua portuguesa.

7 � a) São autorizados a intervir no acto público do concurso
os concorrentes e as pessoas por si credenciadas, conforme o
n.º 5.2 do programa do concurso.

b) O acto público do concurso terá lugar no dia útil que se se-
guir ao termo do prazo para apresentação das propostas, pelas 14
horas e 30 minutos, na sala de reuniões dos Paços do Município
de Montalegre.

8 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5 % do
valor da adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços. O seu financiamento
será garantido pelo PROCOM e pelo orçamento da Câmara Mu-
nicipal de Montalegre. O seu pagamento será feito mediante au-
tos de medição mensais.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � entida-
de única ou consórcio, em regime de responsabilidade solidária.

11 � Para ser admitido ao concurso é necessário possuir cer-
tificado de classificação de empreiteiro de obras públicas das 2.ª
e 12.ª subcategorias da 3.ª categoria (vias de comunicação, obras
de urbanização e outras infra-estruturas) e da classe correspon-
dente ao valor da proposta.

12 � O prazo de validade das propostas será de 66 dias con-
tados da data da sua abertura.

13 � O critério básico de apreciação das propostas basear-se-
-á na ponderação dos seguintes factores:

1.º Preço global � 50 %;
2.º Qualidade da proposta � 50 %.

14 � Não é admitida a apresentação de propostas variantes.

18 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues. 10-1-105 732

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Anúncio

Concurso público para a empreitada de construção
da casa mortuária da Ribeira de Nisa

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Portalegre,
Praça do Município, 7300-110 Portalegre (telefone: 245300120;
telecop.: 245330235).

2 � Concurso público, nos termos do n.º 2 do artigo 47.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução da obra � Caminho da Laranjeira,
na freguesia de Ribeira de Nisa, concelho de Portalegre.

b) Designação da empreitada, natureza e extensão dos traba-
lhos � construção de um edifício pelo processo convencional,
com fundações e estrutura em betão armado, sendo as paredes em
alvenaria de tijolo. Corresponde a uma área bruta de 252,09 m2.

A execução das redes de águas, esgotos e electricidade.
O preço base de concurso é de 21 558 334$, não incluindo o

imposto sobre o valor acrescentado.
c) Categoria e sua descrição [Regulamento (CEE) n.º 3696/93,

do Conselho, de 29 de Março de 1993] � categoria 45.21.1, sub-
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categoria 45.21.11; referência n.º 51210, correspondente a traba-
lhos de construção geral de edifícios e engenharia civil.

d) Objecto da empreitada � a empreitada refere-se à execução
da totalidade dos trabalhos previstos no projecto e caderno de en-
cargos.

4 � O prazo máximo de execução da obra é de 270 dias con-
secutivos, incluindo sábados, domingos e feriados, contados da
data da consignação.

5 � a) O projecto, o programa de concurso, o caderno de en-
cargos e demais documentos podem ser examinados na Reparti-
ção de Aprovisionamento da Câmara Municipal de Portalegre,
Praça do Município, 7300-110 Portalegre, durante as horas nor-
mais de expediente, desde a data do respectivo anúncio até ao dia
e hora do acto público.

Os pedidos de cópias deverão ser feitos à Repartição de Apro-
visionamento, Praça do Município, 7300-110 Portalegre, até 10
dias antes do termo do prazo para apresentação das propostas.

b) O custo da totalidade dos elementos referidos no n.º 5,
alínea a), é de 3000$, mais IVA, a pagar em dinheiro ou por che-
que visado passado em nome do tesoureiro da Câmara Munici-
pal de Portalegre. Eventuais portes de correio serão suportados
pelos interessados.

6 � a) As propostas documentadas, redigidas em língua por-
tuguesa, deverão ser apresentadas até às 16 horas do 30.º dia após
a publicação do presente anúncio no Diário da República, pelos
concorrentes ou seu(s) representante(s).

b) As propostas deverão ser apresentadas na Câmara Munici-
pal de Portalegre, Praça do Município, 7300-110 Portalegre, con-
tra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

c) As propostas e os documentos deverão ser redigidos em lín-
gua portuguesa. Porém, quando pela sua própria natureza ou ori-
gem estiverem redigidos noutra língua, deve o concorrente fazê-
-los acompanhar de tradução devidamente legalizada, em relação
à qual declare aceitar a sua prevalência, para todos e quaisquer
efeitos, sobre os respectivos originais.

7 � a) São autorizados a intervir no acto público do concurso
os concorrentes e as pessoas por si credenciadas, em conformi-
dade com o ponto 5.2 do programa de concurso.

b) O acto público do concurso terá lugar no 1.º dia útil poste-
rior ao termo do prazo para entrega das propostas, pela comis-
são de abertura nomeada pela Câmara, pelas 9 horas e 30 minu-
tos, no Salão Nobre, na morada indicada no n.º 1.

8 � A caução a exigir para garantia do contrato é de 5 % do
valor da adjudicação, nos termos do n.º 1 do artigo 113.º do De-
creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

9 � A empreitada é por série de preços e os pagamentos se-
rão processados por medições mensais e liquidados nos 44 dias
seguintes à data da entrega na Câmara Municipal de Portalegre.

10 � No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um
agrupamento de empresas, estas associar-se-ão obrigatoriamente,
antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio ex-
terno, em regime de responsabilidade solidária.

11 � Para ser admitido ao concurso é necessário:
11.1 � Ser titular de certificado de classificação de empreiteiro

de obras públicas, emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, contendo as seguintes au-
torizações:

a) Das 1.ª, 5.ª, 9.ª, 10.ª, 12.ª e 13.ª subcategorias da 1.ª ca-
tegoria e da classe correspondente ao valor da sua pro-
posta (Portaria n.º 412-I/99, de 4 de Junho);

b) Das 1.ª e 10.ª subcategorias da 5.ª categoria e da classe
correspondente ao valor da sua proposta (Portaria n.º 412-
-I/99, de 4 de Junho);

c) Das 12.ª e 13.ª subcategorias da 6.ª categoria e da clas-
se correspondente ao valor da sua proposta (Portada
n.º 412-I/99, de 4 de Junho);

d) Caso o concorrente não disponha de alguma das autori-
zações exigidas, indicará, em documento anexo à propos-
ta, os subempreiteiros possuidores dessas autorizações,
aos quais ficará vinculado, por contrato, para a execução
dos trabalhos que lhe respeitam;

e) No caso da alínea anterior, terão igualmente que ser ane-
xadas à proposta as declarações de compromisso subscri-
tas pelo concorrente e por cada um dos subempreiteiros, das
quais conste o nome destes, o seu endereço, a titularidade
do certificado de classificação de empreiteiro de obras pú-
blicas contendo as autorizações exigidas no concurso e o
valor total dos trabalhos a que respeitam.

11.1.1 � Os concorrentes não detentores de certificado de clas-
sificação de empreiteiro de obras públicas, que apresentem cer-
tificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados
de Estado pertencente ao espaço económico europeu, serão ad-
mitidos nos termos previstos no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março.

11.1.2 � Os concorrentes não detentores de certificado de clas-
sificação de empreiteiro de obras públicas ou que não apresen-
tem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros apro-
vados serão admitidos nos termos previstos no artigo 67.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

11.2 � Provar a sua capacidade financeira, económica e téc-
nica, a qual será avaliada do seguinte modo:

a) A capacidade financeira e económica � valores mínimos
exigidos:

Liquidez geral > 0,5;
Autonomia financeira > 0,1;
Grau de cobertura do imobilizado > 0,5;
Volume de negócios do concorrente > a duas vezes o

valor base da obra a concurso;

b) Capacidade técnica � analisada em função:

Da experiência do(s) responsável(is) pela orientação da
obra;

Dos meios humanos e materiais disponíveis;
Da experiência comprovada do concorrente na execução

de obras da mesma natureza.

11.2.1 � Para avaliação da capacidade financeira e económi-
ca, deverá apresentar os documentos de prestação de contas de-
positados na conservatória do registo comercial da área da sede
ou, caso exista, a declaração anual para fins fiscais, incluindo o
respectivo anexo A.

12 � As propostas são válidas por um período de 66 dias úteis
contados a partir da data do acto público do concurso.

13 � O critério de apreciação das propostas será o da propos-
ta economicamente mais vantajosa, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, utilizando os
seguintes factores ponderados:

Valia técnica da proposta (50 %);
Preço proposto (40 %);
Prazo de execução (10 %).

14 � Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de va-
riantes ao projecto ou a parte dele.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Amílcar
Joaquim de Jesus Santos. 10-1-105 698

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Anúncio

Repavimentação da Estrada de São Jorge

Por despacho do presidente, José Maria Oliveira Ferreira, da
Câmara Municipal de Porto de Mós, em 12 de Fevereiro do ano
em curso, encontra-se aberto concurso público desde a data da pu-
blicação do presente anúncio no Diário da República até ao dia
19 de Abril de 2001 para adjudicação da empreitada de repavi-
mentação da Estrada de São Jorge, nas seguintes condições:

1 � O concurso é promovido pela Câmara Municipal de Por-
to de Mós, sita no Largo de São João, 2480 Porto de Mós (tele-
fone: 244499600; fax: 244499601).

2 � O concurso é público, nos termos do artigo 80.º do De-
creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) A obra situa-se no lugar de São Jorge.
b) Designação da empreitada � repavimentação da Estrada de

São Jorge. A empreitada consiste na aplicação de revestimento
betuminoso numa área de 14 500 m2; aplicação de lancil, execu-
ção do colector pluvial, com referência à Classificação Estatísti-
ca de Produtos por Actividade (CPA), a que se refere o Regula-
mento (CE) n.º 1232/98, de 2 de Junho de 1998, é de 45.23.12;
do Vocabulário Comum dos Contratos Públicos (CPV). O preço
base do concurso é de 25 000 000$, com exclusão do IVA.

4 � O prazo máximo de execução da obra é de 90 dias.
5 � a) Podem ser examinados ou pedidos os processos de con-

curso e os documentos complementares, e obtidas as cópias au-
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tenticadas dessas peças, aos Serviços Técnicos da Câmara Mu-
nicipal de Porto de Mós, sita na Rua das Quintas (Acemoldes),
Corredoura, 2480-184 Porto de Mós, durante as horas de expe-
diente dos Serviços Técnicos. A data limite para o pedido de
fornecimento de cópias é de 30 de Março de 2001.

b) O fornecimento do processo de concurso e documentos com-
plementares importa a sua reprodução em 12 000$, acrescido do
IVA à taxa em vigor, não incluindo portes.

6 � a) As propostas serão apresentadas até às 17 horas do dia
19 de Abril de 2001.

b) As propostas devem de ser entregues ou enviadas, sob re-
gisto e com aviso de recepção, através do serviço oficial de cor-
reios, para a entidade indicada no n.º 5, alínea a).

c) As propostas deverão ser redigidas em língua portuguesa,
bem como os documentos que as acompanham, ou poderá ser
noutra, devendo neste caso ser acompanhadas de tradução devi-
damente legalizada (não o sendo, o concorrente deverá declarar
aceitar a sua prevalência, para todos e quaisquer efeitos, sobre os
respectivos originais).

7 � a) Só poderão intervir no acto público do concurso os con-
correntes ou seus representantes devidamente credenciados.

b) O acto público do concurso terá lugar na Câmara Munici-
pal de Porto de Mós, sita no Largo de São João, 2480 Porto de
Mós, no dia 20 de Abril de 2001, com início pelas 14 horas e
30 minutos.

8 � O concorrente a quem for adjudicada a empreitada deve-
rá prestar uma caução de valor correspondente a 5 % do preço
total da adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços.
10 � Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de em-

presas, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de
associação, desde que todas as empresas do agrupamento satis-
façam as disposições legais adequadas ao exercício de activida-
de de empreiteiro de obras públicas.

11 � a) Os concorrentes terão de ser titulares de certificado
de classificação de empreiteiro de obras públicas da 1.ª subcate-
goria da 3.ª categoria, da classe correspondente ao valor global
da proposta.

b) Condições mínimas de carácter financeiro e económico e téc-
nico:

I) Capacidade financeira e económica � a avaliação é realizada
com base nos documentos exigidos no n.º 13, alíneas b) a f), do
programa de concurso. Os concorrentes são classificados de
acordo com o seguinte quadro:

Índices
Intervalo

Valores Peso (%)de variação

Meios libertos totais/activo lí- L.i < 4% 1
quido � a M = 8,5% 3 25

L.s >13% 5

Liquidez reduzida � b ......... L.i < 0,5 1
M = 0,9 3 25
L.s > 1.3 5

Solvibilidade � c ................. L.i < 1.3 1
M = 1.65 3 25
L.s > 2 5

Autofinanciamento � d ....... L.i < 0.2 1
M = 0.5 3 25
L.s > 0.8 5

a = (meios libertos totais)/(activo líquido) = (resultado líquido
do exerc. + amortizações do exerc. + provisões do exerc. + +
custos e perdas financeiras)/(activo líquido total);

b = liquidez reduzida = (disponibilidades + créditos curto pra-
zo + acréscimos e diferimentos activos)/(débitos de curto prazo
+ acréscimos e diferimentos passivos);

c = solvibilidade = activo líquido total/passivo total;
d = autofinanciamento = (capitais próprios)/(capitais permanen-

tes) = (capitais próprios)/(capitais próprios + débitos de médio e
longo prazo).

Os concorrentes com classificação final resultante da aplicação
dos pesos a cada um dos rácios, que não obtiverem uma classi-
ficação mínima de 3 serão excluídos;

II) Capacidade técnica � a avaliação é realizada com base nos
documentos exigidos no n.º 13, alíneas g) a j), do programa de
concurso, sendo atribuída a seguinte classificação:

Director técnico � 30 %;
Técnicos ou serviços técnicos � 10 %;
Lista das obras semelhantes � 30 %;
Certificados de boa execução � 20 %;
Equipamento a utilizar na obra � 10 %.

12 � O prazo de validade da proposta é de 66 dias contados
da data do acto público do concurso.

13 � O critério de apreciação das propostas para a adjudica-
ção será o da proposta de mais baixo valor.

14 � Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de va-
riantes ao projecto.

14 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Oliveira Ferreira. 10-1-105 699

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Anúncio

Concurso público para arrematação da empreitada de
valorização urbanística da Praça Marquês Sá da Bandei-
ra e Rua Serpa Pinto � Santarém.

1 � Nome e endereço do serviço que adjudica a empreitada �
Câmara Municipal de Santarém, Largo do Município, 2000-027
Santarém (telefone: 243304200; faxes: 243304297 e 243304299).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos
do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � Santarém, Rua Serpa Pinto, Praça
Sá da Bandeira, Largo de Nossa Senhora da Piedade, Rua 31 de
Janeiro e outras ruas contíguas.

b) Designação da empreitada, natureza e extensão dos traba-
lhos, características gerais da obra e preço base do concurso, com
exclusão do IVA:

Valorização urbanística da Praça Marquês Sá da Bandeira e
Rua Serpa Pinto;

A obra compreende o arranjo urbanístico da área afectada
pela empreitada, através de pavimentações em lajetas de
pedra de Lioz, valorização luminotécnica, aplicação de
mobiliário urbano, construção de uma galeria técnica em
betão armado com uma extensão de 187 m; colectores
domésticos em PVC corrugado, com diâmetros de 200
mm, numa extensão total de cerca de 1210 m; e a cons-
trução de colectores pluviais em betão com diâmetros com-
preendidos entre 700 mm e 300 mm, numa extensão total
de 555 m. É parte integrante da empreitada à concepção-
-construção do projecto (em concordância com as normas
em vigor) de fornecimento de energia eléctrica ao exteri-
or das Praça Marquês Sá da Bandeira e Rua Serpa Pinto,
e de acordo com as peças desenhadas;

O preço base do concurso é de 286 500 000$, com exclusão
do IVA.

Classificação � os trabalhos da empreitada correspondem aos
códigos 45111200-0, 45214100-1, 4521430-0 e 45253100-6 do
Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), publica-
do no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.º S169, de 3
de Setembro de 1996.

c) Partes em que se divide a empreitada � a empreitada é única.
d) (Não é aplicável.)
4 � Prazo de execução da obra � o prazo de execução da obra

é de 150 dias de calendário.
5 � a) Nome, endereço do serviço, local o horário onde po-

dem ser examinados ou pedidos o processo de concurso e do-
cumentos complementares � Departamento de Obras Municipais
da Câmara Municipal de Santarém, sito na Rua Zeferino Bran-
dão, 2000-033 Santarém (telefone: 243304200; faxes: 243304297
e 243304299), durante as horas normais de expediente, das 9 ho-
ras às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 16 horas, até ao dia do
concurso, podendo essas mesmas peças serem obtidas no mesmo
serviço até ao próximo dia 5 de Abril.

b) Montante e modalidades de pagamento das importâncias fixa-
das para o fornecimento do processo e documentos complementa-
res � o custo dos elementos referidos na alínea a) é de 100 000$,
acrescidos do IVA à taxa legal em vigor, a pagar em dinheiro, che-
que visado ou vale de correio a favor da entidade adjudicante.
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6 � a) Data e hora limites para a apresentação das propos-
tas � até às 17 horas do dia 16 de Abril, devendo ser enviadas
pelo correio (CTT), sob registo e com aviso de recepção, ou en-
tregues em mão, contra recibo.

b) Endereço para onde devem ser enviadas ou entregues � Re-
partição de Expediente e Arquivo da Câmara Municipal de San-
tarém, Largo do Município, 2000-027 Santarém.

c) Língua ou línguas em que devem ser redigidas, bem como
os documentos que as acompanham � as propostas e os do-
cumentos de habilitação dos concorrentes serão obrigatoriamen-
te redigidos em língua portuguesa. Porém, quando pela sua pró-
pria natureza ou origem estiverem redigidos noutra língua, deve
a concorrente fazê-los acompanhar de tradução devidamente le-
galizada, em relação à qual declare aceitar a sua prevalência, para
todos e quaisquer efeitos, sobre os respectivos originais.

7 � a) Pessoas autorizadas a intervir no acto público do con-
curso � poderão intervir no acto público do concurso represen-
tantes dos concorrentes devidamente credenciados para o efeito.

b) Data, hora e local desse acto � no dia 17 de Abril, no Sa-
lão Nobre do edifício dos Paços do Concelho, pelas 10 horas.

8 � Caução e garantias eventualmente exigidas � o concor-
rente a quem for adjudicada a empreitada prestará uma caução
correspondente a 5 % do preço total da adjudicação.

9 � a) Tipo de empreitada, nos termos do artigo 8.º do Decre-
to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, modalidades essenciais de finan-
ciamento e de pagamento e ou referência às disposições legais ou
regulamentares que as estabeleçam � a empreitada é por série de
preços, tendo o financiamento como fonte a Câmara Municipal
e os encargos satisfeitos por conta da dotação orçamental consig-
nado ao plano de actividades.

10 � Modalidade jurídica de associação que deva adoptar qual-
quer agrupamento de empresas a que venha eventualmente a ser
adjudicada a empreitada:

a) Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de em-
presas sem que entre eles exista qualquer modalidade de
associação;

b) A constituição jurídica não é exigida no momento da apre-
sentação da proposta, mas as empresas agrupadas serão
solidariamente responsáveis, perante a entidade, pela ma-
nutenção da sua proposta com as legais consequências;

c) No caso de a adjudicação ser feita a um agrupamento de
empresas, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da
celebração do contrato, na modalidade de consórcio ex-
terno, em regime de responsabilidade solidária, ou cons-
tituir-se-ão em agrupamento complementar de empresas,
no mesmo regime de responsabilidade.

11 � Informações relativas à idoneidade do empreiteiro e à
avaliação das condições de carácter económico e técnico. Podem
ser admitidos a concurso:

a) Os concorrentes titulares de certificado de classificação
de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo Instituto
dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imo-
biliário, contendo as seguintes autorizações:

De empreiteiro geral de obras de urbanização (3.ª cate-
goria), e da classe correspondente ao valor global da
proposta apresentada;

Da 1.ª subcategoria da 1.ª categoria; da 12.ª subcategoria
da 3.ª categoria; da 1.ª subcategoria da 5.ª categoria, com
classes correspondentes, cada uma delas, aos valores dos
trabalhos especializados que lhes respeitam, consoante
a parte que a cada um desses trabalhos cabe na propos-
ta, e que será indicada em documento anexo àquela.

Caso o concorrente não possua os documentos
supra-referenciados em razão da sua nacionalidade,
deverá apresentar certificado de inscrição em lista ofi-
cial de empreiteiros aprovados, ou ainda certificado de
inscrição no registo, nos termos do n.º 1 do artigo 68.º
e da alínea a) do n.º 1 do artigo 67.º, ambos do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e demais exi-
gências solicitadas naqueles artigos;

b) Os concorrentes serão excluídos se não satisfizerem os
seguintes valores mínimos, com base no modelo 22 do
IRC do último ano ou modelo 3 do IRS:

Apresentarem uma liquidez geral > 104,77 %;
Apresentarem uma autonomia financeira > 9,12 %;
Apresentarem um grau de cobertura do imobilizado

> 108,55 %.

12 � Prazo de validade das propostas � 66 dias a contar da
data do concurso.

13 � Critério de adjudicação � a adjudicação será feita à pro-
posta considerada mais vantajosa, atendendo-se aos seguintes cri-
térios, por ordem decrescente da sua importância:

Preço � 45 %;
Prazo � 30 %;
Qualidade técnica da proposta � 25 %.

14 � Não é permitida a apresentação de variantes ao projecto.
15 � Data de envio para publicação no Diário da República,

3.ª série � 23 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras. 03-1-32 609

Anúncio

Concurso público para arrematação da empreitada de
construção de muro e edifício de portaria da Escola
Secundária Dr. Ginestal Machado � Santarém.

1 � Nome e endereço do serviço que adjudica a empreitada �
Câmara Municipal de Santarém, Largo do Município, 2000-027
Santarém (telefone: 243304200; faxes: 243304297 e 243304299).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos
do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � Sacapeito, Santarém.
b) Designação da empreitada, natureza e extensão dos traba-

lhos, características gerais da obra e preço base do concurso, com
exclusão do IVA:

Construção de muro e edifício de portaria da Escola Secun-
dária Dr. Ginestal Machado � Santarém;

Movimento de terras;
Construção civil;
Pavimentação betuminosa;
Obras acessórias;
O preço base do concurso é de 28 350 000$, com exclusão

do IVA.

Classificação � categoria 45.21.1, subcategoria 45.21.15, do Re-
gulamento (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, pu-
blicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.º L342, de
31 de Dezembro de 1993, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 1232/
98, da Comissão, de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, de 22 de Junho de 1998.

c) Partes em que se divide a empreitada � a empreitada é única.
d) (Não é aplicável.)
4 � Prazo de execução da obra � o prazo de execução da obra

é de 150 dias de calendário.
5 � a) Nome, endereço do serviço, local o horário onde po-

dem ser examinados ou pedidos o processo de concurso e do-
cumentos complementares � Departamento de Obras Municipais
da Câmara Municipal de Santarém, sito na Rua Zeferino Bran-
dão, 2000-033 Santarém (telefone: 243304200; faxes: 243304297
e 243304299), durante as horas normais de expediente, das 9
horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 16 horas, até ao dia
do concurso, podendo essas mesmas peças serem obtidas no
mesmo serviço até ao próximo dia 5 de Abril.

b) Montante e modalidades de pagamento das importâncias fi-
xadas para o fornecimento do processo e documentos complemen-
tares � o custo dos elementos referidos na alínea a) é de 15 000$,
acrescidos do IVA à taxa legal em vigor, a pagar em dinheiro,
cheque visado ou vale de correio a favor da entidade adjudicante.

6 � a) Data e hora limites para a apresentação das propos-
tas � até às 17 horas do dia 16 de Abril, devendo ser enviadas
pelo correio (CTT), sob registo e com aviso de recepção, ou en-
tregues em mão, contra recibo.

b) Endereço para onde devem ser enviadas ou entregues � Re-
partição de Expediente e Arquivo da Câmara Municipal de San-
tarém, Largo do Município, 2000-027 Santarém.

c) Língua ou línguas em que devem ser redigidas, bem como
os documentos que as acompanham � as propostas e os do-
cumentos de habilitação dos concorrentes serão obrigatoriamen-
te redigidos em língua portuguesa. Porém, quando pela sua pró-
pria natureza ou origem estiverem redigidos noutra língua, deve
o concorrente fazê-los acompanhar de tradução devidamente le-
galizada, em relação à qual declare aceitar a sua prevalência, para
todos e quaisquer efeitos, sobre os respectivos originais.
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7 � a) Pessoas autorizadas a intervir no acto público do con-
curso � poderão intervir no acto público do concurso represen-
tantes dos concorrentes devidamente credenciados para o efeito.

b) Data, hora e local desse acto � no dia 17 de Abril, no Sa-
lão Nobre do edifício dos Paços do Concelho, pelas 10 horas.

8 � Caução e garantias eventualmente exigidas � o concor-
rente a quem for adjudicada a empreitada prestará uma caução
correspondente a 5 % do preço total da adjudicação.

9 � a) Tipo de empreitada, nos termos do artigo 8.º do Decre-
to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, modalidades essenciais de finan-
ciamento e de pagamento e ou referência às disposições legais ou
regulamentares que as estabeleçam � a empreitada é por série de
preços, tendo o financiamento como fonte a Câmara Municipal
e os encargos satisfeitos por conta da dotação orçamental consig-
nado ao plano de actividades.

10 � Modalidade jurídica de associação que deva adoptar qual-
quer agrupamento de empresas a que venha eventualmente a ser
adjudicada a empreitada:

a) Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de em-
presas sem que entre eles exista qualquer modalidade de
associação;

b) A constituição jurídica não é exigida no momento da
apresentação da proposta, mas as empresas agrupadas
serão solidariamente responsáveis, perante a entidade,
pela manutenção da sua proposta com as legais con-
sequências;

c) No caso de a adjudicação ser feita a um agrupamento de
empresas, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da
celebração do contrato, na modalidade de consórcio ex-
terno, em regime de responsabilidade solidária, ou cons-
tituir-se-ão em agrupamento complementar de empresas,
no mesmo regime de responsabilidade.

11 � Informações relativas à idoneidade do empreiteiro e à
avaliação das condições de carácter económico e técnico. Podem
ser admitidos a concurso:

a) Os concorrentes titulares de certificado de classificação
de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo Instituto
dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imo-
biliário, contendo as seguintes autorizações:

Da 1.ª subcategoria da 1.ª categoria, com classe corres-
pondente ao valor total da proposta apresentada;

Da 1.ª subcategoria da 3.ª categoria e das 1.ª e 10.ª sub-
categorias da 5.ª categoria, com classes corresponden-
tes ao valor dos trabalhos na sua proposta.

Caso o concorrente não possua os documentos
supra-referenciados em razão da sua nacionalidade,
deverá apresentar certificado de inscrição em lista
oficial de empreiteiros aprovados, ou ainda certifica-
do de inscrição no registo, nos termos do n.º 1 do
artigo 68.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 67.º, am-
bos do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e demais
exigências solicitadas naqueles artigos;

b) Os concorrentes serão excluídos se não satisfizerem os
seguintes valores mínimos, com base no modelo 22 do
IRC do último ano ou modelo 3 do IRS:

Apresentarem uma liquidez geral > 104,77 %;
Apresentarem uma autonomia financeira > 9,12 %;
Apresentarem um grau de cobertura do imobilizado

> 108,55 %.

12 � Prazo de validade das propostas � 66 dias a contar da
data do concurso.

13 � Critério de adjudicação � a adjudicação será feita à pro-
posta considerada mais vantajosa, atendendo-se aos seguintes cri-
térios, por ordem decrescente da sua importância:

Preço � 40 %;
Qualidade técnica da proposta � 35 %;
Prazo � 25 %.

14 � Não é permitida a apresentação de variantes ao projecto.
15 � Data de envio para publicação no Diário da República,

3.ª série � 23 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Jo-
aquim Adriano Botas Castanho. 03-1-32 610

CÂMARA MUNICIPAL DE TONDELA

Anúncio

Concurso público n.º 3/01 � Rede de abastecimento de
água e rede de águas residuais domésticas à povoação
de Múceres.

1 � Câmara Municipal de Tondela, Largo da República, 16,
3460-352 Tondela (telefone: 232811110; fax: 232811120).

2 � O concurso é público, nos termos do artigo 80.º do De-
creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � povoação de Múceres, freguesia
de Castelões.

b) Designação da empreitada � execução de redes a que cor-
responde a Classificação Estatística de Produtos por Actividade
(CPA), a que se refere o Regulamento (CE) n.º 1232/98, da Co-
missão, de 17 de Junho de 1998 � categoria 45.11.2, subcategoria
45.11.24, categoria 45.21.4, subcategoria 45.21.41.

c) Natureza dos trabalhos � movimento de terras, implantação
de colectores.

d) Extensão dos trabalhos � 6600 m (redes) e 1500 m (emis-
sário).

e) Preço base, com exclusão do IVA � 93 114 630$.
4 � O prazo de execução da obra é de 540 dias.
5 � O processo do concurso e documentos complementares po-

dem ser examinados ou pedidos na Câmara Municipal de Ton-
dela, nos dias úteis durante as horas de expediente normal (das
8 horas e 30 minutos às 16 horas).

a) O pedido para fornecimento do processo do concurso pode
ser feito até 10 dias antes de terminar o prazo de entrega das pro-
postas.

b) O custo do processo é de 25 000$.
6 � a) As propostas terão de ser apresentadas até às 15 horas

nos 52 dias contados a partir do dia seguinte à publicação deste
anúncio no Diário da República.

b) As propostas devem ser entregues ou enviadas pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, nos Serviços de Obras Pú-
blicas da Câmara Municipal de Tondela, Largo da República, 16,
3460-532 Tondela.

c) As propostas e documentos deverão ser redigidos em língua
portuguesa.

7 � a) Poderão intervir no acto público do concurso os represen-
tantes dos concorrentes devidamente mandatados para o efeito.

b) O acto público do concurso terá lugar no Salão Nobre da
Câmara Municipal de Tondela, pelas 10 horas do 1.º dia útil após
a entrega das propostas.

8 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5 % do
valor da adjudicação.

9 � a) A empreitada é por série de preços.
b) Modalidade de financiamento e de pagamento � os traba-

lhos serão pagos em prestações mensais, em função das quanti-
dades de trabalho executadas. O financiamento terá como fonte
o orçamento da Câmara Municipal de Tondela.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � podem
concorrer empresas ou agrupamentos de empresas que declarem
a intenção de se constituírem numa única entidade ou em con-
sórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, tendo em
vista a celebração do contrato.

11 � Certificados exigidos e documentação complementar:

a) Só serão admitidos concorrentes possuidores de certifi-
cado de classificação de obras públicas das 9.ª e 10.ª sub-
categoria da 3.ª categoria e da classe correspondente ao
valor da proposta, nos termos da Portaria n.º 412-I/99, de
4 de Junho, com a redacção introduzida pela Portaria
n.º 660/99, de 17 de Agosto;

b) Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros,
nos termos previstos no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março.

11.1 � Outras condições mínimas de carácter económico e téc-
nico que cada concorrente terá de observar cumulativamente, sob
pena de exclusão:

Capacidade económico-financeira:

1) Rendibilidade: meios libertos totais/activo líquido (0 %-
-4 % = 4; 5 %-7 % = 8; 8 %-10 % = 12; 11 %-13 % = 16;
> 13 % = 20);

2) Liquidez reduzida: activo maneável/passivo curto prazo (0-
-0,5 = 4; 0,6-0,8 = 8; 0,9-1 = 12; 1,1-1,3 = 16; > 1,3 = 20);



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 58 � 9 de Março de 2001 5213

3) Solvibilidade: activo líquido/passivo (< 1,3 = 4; 1,4-1,5
= 8; 1,6-1,8 = 12; 1,9-2,0 = 16; > 2.0 = 20);

4) Autofinanciamento: capitais próprios/(capitais próprios +
+ passivo ML prazo) (0-0,2 = 4; 0,3-0,4 = 8; 0,5-
-0,6 = 12; 0,7-0,8 = 16; 0,9-1,0 = 20);

5) Autonomia financeira: capitais próprios/activo líquido (0-
-0,2 = 4; 0,3-0,4 = 8; 0,5-0,6 = 12; 0,7-0,8 = 16; 0,9-
-1,0 = 20).

Os concorrentes cuja média aritmética dos índices descritos seja
inferior a 8 valores serão considerados como não tendo aptidão
suficiente para a realização da obra, e as suas propostas serão por
tal facto excluídas.

Capacidade técnica � só serão avaliadas as propostas dos concor-
rentes cujo valor médio anual de empreitadas da mesma natureza
executadas nos últimos três anos, acompanhadas de certificados de
boa execução passados pelo dono da obra nos termos da alínea f) do
ponto 14 do programa de concurso, seja superior a 85 000 000$. Esta
média é calculada pela aplicação da seguinte fórmula: M = S Vei/3,
sendo: M � valor médio das empreitadas executadas nos últimos três
anos; Vei � valor da empreitada, considerando-se no caso de subem-
preitadas ou obras particulares um quarto do valor. O valor de uma
destas obras deverá ser superior a 25 % do preço base do concurso.
No caso de se tratar de empresas que tenham iniciado actividade há
menos de três anos, a média será calculada em função do número
de anos de actividade.

12 � O prazo de validade das propostas será de 66 dias a con-
tar da data do acto público do concurso.

13 � Os critérios de apreciação das propostas são os estabe-
lecidos no artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
sendo factores a ponderar para o efeito de adjudicação, por or-
dem decrescente de importância:

a) Valia técnica da proposta � 52 %;
b) Preço � 48 %.

14 � Não são admitidas propostas variantes.
15 � O presente concurso reger-se-á pelo disposto no Decreto-

-Lei n.º 59/99 e demais legislação aplicável.
16 � Este anúncio não foi previamente publicado no Jornal

Oficial da Comunidades Europeias.
17 � Este anúncio não foi enviado para publicação no Jornal

Oficial das Comunidades Europeias.
18 � Enviado para publicação no Diário da República em 9

de Janeiro de 2001.
19 � Recepcionado na Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S.

A., em 21 de Fevereiro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Carlos
Marta. 5-1-32 004

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Anúncio

Concurso público para adjudicação da empreitada de
construção do Centro de Feiras e Iniciativas Empresa-
riais de Trancoso � 3.ª fase.

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Trancoso,
Praça do Município, 6420-107 Trancoso (telefone: 271829120; te-
lecopiadora: 271812189).

2 � Modalidade do concurso � o concurso é público, nos ter-
mos do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � Trancoso.
b) Designação da empreitada � construção do Centro de Fei-

ras e Iniciativas Empresariais de Trancoso � 3.ª fase.
Natureza e extensão dos trabalhos � acabamentos em obra

existente.
Características gerais da obra � trabalhos de construção civil

conforme projecto; instalações de águas e esgotos; instalações
eléctrica e telefónica, redes de AVAC.

O preço base do concurso, excluído o IVA, é de 337 480 063$.
4 � O prazo de execução da obra será de um ano.
5 � a) O processo de concurso e documentos complementa-

res podem ser examinados ou pedidos no serviço técnico de obras
da Câmara Municipal de Trancoso, nos dias úteis, durante o ho-
rário normal de expediente.

A data limite para aquisição do processo de concurso e do-
cumentos complementares é o 2.º terço do prazo concedido para
apresentação de propostas.

b) Os referidos elementos serão fornecidos no prazo de seis
dias, contados a partir da data da recepção do pedido escrito,
mediante o pagamento prévio de 100 000$ + IVA.

6 � a) As propostas deverão ser apresentadas até às 16 horas
do 30.º dia posterior ao da publicação do presente anúncio no
Diário da República.

b) A sua entrega far-se-á na Câmara Municipal de Trancoso,
podendo ser remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, para a morada indicada no n.º 1.

c) As propostas deverão ser redigidas em língua portuguesa,
bem como os documentos que as instruem.

7 � a) São autorizados a intervir no acto público do concurso
os concorrentes e as pessoas por si credenciadas, conforme o
n.º 8.2 do programa de concurso.

b) Esse acto terá lugar no 1.º dia útil que se seguir ao termo
do prazo para entrega das propostas, pelas 15 horas, na Câmara
Municipal de Trancoso.

8 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5 % do
valor da adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços e as modalidades es-
senciais de financiamento e de pagamento são autos de medição
e ordens de pagamento.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � con-
sórcio em regime de responsabilidade solidária.

11 � a) Para ser admitido a concurso é necessário possuir certi-
ficado de classificação de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo
Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imo-
biliário, que contenha as seguintes autorizações: 1.ª, 5.ª, 7.ª, 8.ª, 9.ª,
10.ª, 11.ª e 13.ª subcategorias da 1.ª categoria; 2.ª, 9.ª, 12.ª e 13.ª sub-
categorias da 3.ª categoria; 1.ª, 5.ª, 6.º, 7.ª, 8.ª e 10.ª subcategorias da
5.ª categoria e da classe correspondente ao valor da proposta.

b) 2.ª e 5.ª subcategorias da 6.ª categoria, correspondentes, cada
uma, ao valor dos trabalhos especializados que lhe respeitem, con-
soante a parte de cada um desses trabalhos cabe na proposta e
que será indicada em documento anexo àquela.

12 � O prazo de validade das propostas deverá ser de 66 con-
tados a partir da sua abertura.

13 � Os critérios básicos de apreciação das propostas são os
seguintes:

Garantia de boa execução e valor técnico da proposta �
40 %;

Prazo de execução � 35 %;
Preço � 25 %.

14 � Este anúncio foi enviado para publicação no Diário da
República, 3.ª série, em 19 de Fevereiro de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. � Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.) 5-1-32 016

Anúncio

Concurso público para adjudicação da empreitada de be-
neficiação da EN 340 � Vila Franca das Naves/limite do
concelho com Pinhel.

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Trancoso,
Praça do Município, 6420-107 Trancoso (telefone: 271829120; te-
lecopiadora: 271812189).

2 � Modalidade do concurso � o concurso é público, nos ter-
mos do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � EN 340, entre a freguesia de Vila
Franca das Naves e o limite do concelho com Pinhel.

b) Designação da empreitada � beneficiação da EN 340 �
Vila Franca das Naves/limite do concelho com Pinhel.

Natureza e extensão dos trabalhos � regularização e recarga
do pavimento numa extensão de 1810 m.

Características gerais da obra � terraplenagens, drenagens, pa-
vimentação, trabalhos acessórios e equipamentos.

O preço base do concurso, excluído o IVA, é de 45 829 300$.
4 � O prazo de execução da obra será no máximo de 10 meses.
5 � a) O processo de concurso e documentos complementa-

res podem ser examinados ou pedidos no serviço técnico de obras
da Câmara Municipal de Trancoso, nos dias úteis, durante o ho-
rário normal de expediente.

A data limite para aquisição do processo de concurso e do-
cumentos complementares é o 1.º terço do prazo concedido para
apresentação de propostas.

b) Os referidos elementos serão fornecidos mediante o paga-
mento prévio de 20 000$ + IVA.
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6 � a) As propostas deverão ser apresentadas até às 16 horas
do 30.º dia posterior ao da publicação do presente anúncio no
Diário da República.

b) A sua entrega far-se-á na Câmara Municipal de Trancoso,
podendo ser remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, para a morada indicada no n.º 1.

c) As propostas deverão ser redigidas em língua portuguesa,
bem como os documentos que as instruem.

7 � a) São autorizados a intervir no acto público do concurso
os concorrentes e as pessoas por si credenciadas, conforme o
n.º 5.2 do programa de concurso.

b) Esse acto terá lugar no 1.º dia útil que se seguir ao termo
do prazo para entrega das propostas, pelas 15 horas, na Câmara
Municipal de Trancoso.

8 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5 % do
valor da adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços e as modalidades es-
senciais de financiamento e de pagamento são autos de medição
e ordens de pagamento.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � con-
sórcio em regime de responsabilidade solidária.

11 � a) Para ser admitido a concurso é necessário possuir cer-
tificado de classificação de empreiteiro de obras públicas, emiti-
do pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário, que contenha as seguintes autorizações:

1.ª subcategoria da 3.ª categoria e classe correspondente ao
valor da proposta;

2.ª e 9.ª subcategorias da 6.ª categoria, correspondentes, cada
uma, ao valor dos trabalhos especializados que lhe respeitam.

b) Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros nos
termos previstos no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.

12 � O prazo de validade das propostas deverá ser de 66 con-
tados a partir da sua abertura.

13 � Os critérios básicos de apreciação das propostas são os
seguintes:

Qualidade técnica da proposta � 40 %;
Preço � 40 %;
Prazo de execução � 20 %.

14 � Data de envio deste anúncio para publicação no Diário
da República, 3.ª série � 19 de Fevereiro de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. � Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.) 5-1-32 017

CÂMARA MUNICIPAL DE VALPAÇOS

Anúncio

Concurso público para a obra de ampliação da escola
primária P3, em Valpaços, nos termos do artigo 59.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

1 � a) Concurso público promovido pela Câmara Municipal
de Valpaços, Rua D. Maria do Carmo Carmona, 5430-469 Val-
paços (telefone: 278710130; fax: 278711135).

b) Este concurso visa a ampliação da escola primária P3, em
Valpaços.

c) O preço base do concurso, com a exclusão do IVA, é de
33 136 960$.

2 � a) O processo de concurso encontra-se patente na Divi-
são de Acção Social, Educação, Cultura e Desporto da Câmara
Municipal de Valpaços, onde pode ser consultado, prestados es-
clarecimentos e solicitadas cópias desses elementos, na primeira
metade do prazo do concurso, durante as horas normais de ex-
pediente.

b) O custo das cópias dos elementos referidos na alínea anterior
é de 25 000$ por exemplar (processo), acrescido do IVA à taxa
legal em vigor, a liquidar em numerário ou cheque passado a
favor do tesoureiro da Câmara Municipal de Valpaços.

3 � Só serão admitidos concorrentes titulares do alvará de em-
preiteiro de obras públicas das 1.ª, 5.ª, 6.ª e 7.ª subcategorias da
1.ª categoria, da classe correspondente ao valor da proposta e
provar possuir condições técnicas e económicas compatíveis com
a execução da obra.

4 � O adjudicatário garantirá, através de caução no valor de 5 %
do preço total da adjudicação, o exacto e pontual cumprimento das
obrigações que assume com a celebração do contrato da empreitada.

5 � a) A entrega das propostas será feita até às 17 horas do
30.º dia útil após a publicação do presente anúncio no Diário da
República, pelos concorrentes ou seus representantes, na secre-
taria da Câmara Municipal de Valpaços, contra recibo, ou reme-
tidos pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

b) As propostas e documentos deverão ser redigidos em língua
portuguesa.

6 � O prazo de validade das propostas é de 66 dias contados
a partir da data do acto público do concurso.

7 � Podem concorrer empresas ou grupos de empresas que de-
clarem intenção de se constituírem juridicamente em consórcio
externo, em regime de responsabilidade solidária, tendo em vis-
ta a celebração do contrato.

8 � a) O acto público do concurso terá lugar na sala de reu-
niões da Câmara Municipal de Valpaços, na primeira terça-feira
a seguir à data limite da entrega das propostas, pelas 10 horas,
na reunião da comissão de abertura das propostas.

b) Podem assistir ao acto público do concurso todas as pesso-
as interessadas e intervir as que, para o efeito, estiverem devida-
mente credenciadas pelos concorrentes.

9 � A empreitada é por série de preços e as modalidades de
pagamento são autos de medição.

10 � O prazo de execução da obra é de 120 dias.
11 � Conforme o artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, a ad-

judicação da empreitada será feita pela Câmara Municipal de Val-
paços à proposta mais vantajosa, atendendo aos seguintes crité-
rios, por ordem decrescente da sua importância:

Garantia de boa execução e qualidade técnica (40 %);
Prazo da execução da obra (30 %);
Preço da proposta mais baixa (30 %).

12 � O anúncio foi enviado para publicação no Diário da Re-
pública em 20 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara em exer-
cício, Augusto Francisco Sequeira Lage. 10-1-105 706

CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO

Anúncio

Concurso público, nos termos do artigo 80.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

1 � Entidade adjudicante � Câmara Municipal de Vieira do
Minho, cujo endereço é o seguinte: Praça Guilherme de Abreu,
4850 Vieira do Minho (telefone: 253649270; fax: 253647856).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos
do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � Tabuaças, Vieira do Minho.
b) Designação da empreitada � ampliação do sistema de abas-

tecimento de água de Tabuaças a Pousadouro, Pepim, Postemião,
Pandozes e Soengas.

c) Natureza e extensão dos trabalhos � trata-se do prolonga-
mento da rede de abastecimento de água, a partir da rede exis-
tente, com tubagem PVC ou PEAD de 10 kg/cm2 com secção
mínima de 2 polegadas, numa extensão de 15 600 m.

Características gerais da obra � rede geral de distribuição:
80,18 %; ramais domiciliários: 1,02 %; acessórios: 7,58 %; repo-
sição de pavimentos: 10,40 %; estaleiro e sinalização: 0,82 %.

Com referência à Classificação Estatística de Produtos por Ac-
tividade CPA, a que se refere o Regulamento (CE) n.º 3696/93,
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias,
n.º L342/82, de 31 de Dezembro de 1993, é: divisão 41, grupo
41.0, classe 41.00, categoria 41.00.2, subcategoria 41.00.20.

O preço base do concurso é de 24 329 252$, com exclusão do
IVA.

A empreitada refere-se à totalidade da obra posta a concurso.
4 � O prazo de execução da obra é de 120 dias (incluindo sá-

bados, domingos e feriados).
5 � a) O processo de concurso e documentação complemen-

tares poderão ser examinados ou pedidos na Divisão Administra-
tiva da Câmara Municipal, durante as horas normais de expedi-
ente, após publicação deste anúncio no Diário da República, e até
ao 2.º terço do prazo para apresentação das propostas.

b) O fornecimento das referidas cópias será efectuado mediante
o pagamento prévio de 5600$, em numerário ou cheque, emitido
a favor do tesoureiro da Câmara Municipal de Vieira do Minho,
acrescido do imposto sobre o valor acrescentado. No caso de pre-
tenderem o envio de cópias do processo pelo correio, deverão
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solicitá-lo até 15 dias antes do termo do prazo para apresentação
de propostas, ficando a seu cargo as despesas de correio.

6 � a) As propostas devem ser entregues ou remetidas pelo
correio até às 16 horas do 30.º dia consecutivo (incluindo sába-
dos, domingos e feriados), a contar do dia seguinte ao da publi-
cação do presente anúncio do concurso no Diário da República
(n.º 2 do artigo 274.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

b) As propostas devem ser enviadas ou entregues na Divisão
Administrativa da Câmara Municipal de Vieira do Minho, Praça
Guilherme de Abreu, 4850 Vieira do Minho.

c) As propostas e documentos complementares deverão ser re-
digidas em língua portuguesa, ou outra, desde que acompanhadas
de tradução devidamente legalizada.

7 � a) Podem intervir no acto público do concurso as pesso-
as devidamente credenciadas pelos concorrentes.

b) O acto público de abertura de propostas terá lugar no Salão
Nobre dos Paços do Município, sito na Praça Guilherme de
Abreu, 4850 Vieira do Minho, na quarta-feira imediata à data li-
mite para apresentação das propostas, pelas 11 horas.

8 � A caução exigida, em caso de adjudicação, é de 5 % do
preço total da adjudicação, podendo ser prestada por depósito em
dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou me-
diante garantia bancária, ou ainda por seguro-caução, conforme
escolha do adjudicatário.

9 � O tipo de empreitada é por série de preços e o financia-
mento terá como fonte o orçamento do município. Os pagamen-
tos serão mensais e terão por base os autos de medição.

10 � Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de em-
presas, sem que entre elas exista qualquer modalidade de associ-
ação, desde que todas as empresas do agrupamento possuam con-
dições legais adequadas ao exercício da actividade de empreiteiro
de obras públicas, nomeadamente que respeitem o disposto no ar-
tigo 57.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. No caso de a
adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de empre-
sas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do
contrato, na modalidade de consórcio externo, em regime de res-
ponsabilidade solidária.

11 � Para ser admitido a concurso é necessário possuir certifi-
cado de classificação de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo
Instituto de Mercados de Obras Públicas e do Imobiliário, conten-
do as autorizações seguintes: 10.ª subcategoria da 3.ª categoria e
da classe correspondente ao valor da proposta, ou alvará equiva-
lente, conforme Portaria n.º 660/99, de 17 de Agosto.

12 � Prazo de validade das propostas � o prazo de validade
das propostas é de 66 dias, contados da data do acto público do
concurso.

13 � Os critérios de apreciação das propostas para adjudica-
ção da empreitada são os seguintes:

Preço � 80 %;
Experiência na realização de obras semelhantes � 10 %; e
Prazo de execução, meios técnicos, humanos e materiais

disponibilizados para a obra � 10 %.

14 � É admitida a apresentação de variantes ao projecto ou a
parte dele.

15 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República � 22 de Fevereiro de 2001.

16 � Não foi feita publicação do anúncio no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

22 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
Travessa de Matos. 10-1-105 744

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO

Anúncio

1 � A entidade que adjudica a empreitada é a Câmara Muni-
cipal de Vila Franca do Campo, sita à Praça da República, 9680-
-115 Vila Franca do Campo.

2 � O concurso é público com publicação de anúncio, nos ter-
mos do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução da obra � Praça da República/Lar-
go do Pelourinho, freguesia de São Miguel, concelho de Vila
Franca do Campo, ilha de São Miguel, Açores.

b) Designação da empreitada � remodelação e dinamização do
Centro Histórico de Vila Franca do Campo, Praça da República/
Largo do Pelourinho.

c) Natureza e características gerais da obra � pavimentos, estru-
tura verde, mobiliário urbano e instalação eléctrica, e referidos nas

classes 45.43 e 45.45 da classificação estatística de produtos por
actividade (CPA), a que se reporta o Regulamento (CEE) n.º 3696/
93, do Conselho, de 29 de Outubro, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993.

d) Preço base do concurso � o preço base estimado do con-
curso é de 92 000 000$, com exclusão do IVA, n.º 3, alínea a),
do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

e) A empreitada é conjunta, devendo a proposta dos concorren-
tes contemplar a totalidade dos trabalhos discriminados.

f) A empreitada não inclui a elaboração por parte do adjudica-
tário do projecto de execução.

4 � a) O prazo de execução da obra é de 150 dias de calen-
dário, a contar da data da consignação (n.º 1 do artigo 151.º e n.º 2
do artigo 274.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

b) A data limite para início dos trabalhos é de 20 dias após a
consignação.

5 � a) O processo de concurso e documentos complementa-
res podem ser examinados no edifício sede da Câmara Munici-
pal de Vila Franca do Campo, sita à Praça da República, de
segunda-feira a sexta-feira, das 8 horas e 30 minutos às 12 ho-
ras e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 16 horas e 30
minutos, desde a data da abertura do concurso � publicação deste
anúncio no Diário da República � até ao dia útil imediatamen-
te anterior do acto de abertura das propostas.

b) Os elementos acima referidos devem ser pedidos por escri-
to na morada indicada no n.º 1, desde a data da publicação deste
anúncio até ao fim do segundo terço do prazo para a apresenta-
ção das propostas.

c) O custo dos elementos acima referidos é de 40 000$ por
exemplar, acrescido do IVA, a pagar em numerário ou cheque
visado emitido à ordem do tesoureiro municipal.

6 � a) As propostas terão de dar entrada nos serviços ad-
ministrativos até às 16 horas e 30 minutos do 30.º dia a con-
tar da publicação do anúncio no Diário da República (n.º 2 do
artigo 83.º e do n.º 2 do artigo 274.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março).

b) As propostas deverão ser entregues nos serviços indicados
no n.º 1, contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção.

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, deverão ser redigidos em língua portuguesa, nas condições
do programa de concurso, tendo em atenção o que dispõe o ar-
tigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � a) Podem intervir no acto público do concurso os concor-
rentes e as pessoas devidamente credenciadas para o efeito, nos
termos do programa de concurso.

b) O acto público do concurso terá lugar no 1.º dia útil imedi-
atamente a seguir ao termo do prazo para a apresentação das pro-
postas, pelas 10 horas, na sala de reuniões da Câmara Municipal
de Vila Franca do Campo.

8 � O concorrente a quem for adjudicada a empreitada pres-
tará uma caução no valor de 5 % do preço total do respectivo
contrato, que será dispensada caso o concorrente apresente con-
trato de seguro adequado da execução da obra pelo preço total
do respectivo contrato ou nas situações em que haja assunção de
responsabilidade solidária com o concorrente, pelo preço total do
respectivo contrato, por entidade bancária reconhecida.

9 � O tipo de empreitada é por série de preços, nos termos
dos artigos 8.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
Os trabalhos serão pagos à medição nos termos dos artigos 17.º
e 21.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

O correspondente encargo será suportado pelo Programa
URBCOM e pelo orçamento camarário.

10 � Podem concorrer agrupamentos de empresas que decla-
rem a intenção de se constituírem juridicamente numa única en-
tidade, ou em consórcio externo, em regime de responsabilidade
solidária, tendo em vista a celebração do contrato, devendo pelo
menos a classe do certificado de empreiteiro de obras públicas
de uma delas cobrir o valor total da empreitada.

Neste caso, deverá o concorrente indicar, desde logo, quem será
o chefe do consórcio.

11 � a) Só serão admitidos a concurso os concorrentes titula-
res de certificado de classificação de empreiteiro de obras públi-
cas, emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e
Particulares e do Imobiliário, contendo as seguintes autorizações:

Da 13.ª subcategoria da 3.ª categoria e da classe correspon-
dente ao valor da sua proposta;

Da 12.ª subcategoria da 3.ª categoria e 1.ª subcategoria da
5.ª categoria e da classe correspondente ao valor dos tra-
balhos especializados que lhe respeitam.
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b) No caso da alínea anterior, se o concorrente não dispuser de
alguma ou algumas das autorizações necessárias, das classes cor-
respondentes ao valor destes trabalhos na sua proposta, indicará,
em documento anexo à sua proposta, os subempreiteiros possui-
dores dessas autorizações, aos quais ficará vinculado por contra-
to para a execução dos trabalhos que lhes respeitem.

c) Só serão admitidos os concorrentes ou líder do consórcio que
apresentem equilíbrio financeiro, demonstrado através de indica-
dores, cuja definição é a estipulada pela Portaria n.º 412-F/99, de
4 de Junho, designadamente:

Liquidez geral em, pelo menos, dois dos últimos três anos
igual ou superior a 104,77 %;

Autonomia financeira em, pelo menos, dois dos últimos três
anos igual ou superior a 9,12 %;

Grau de cobertura do imobilizado em, pelo menos, dois dos
últimos três anos igual ou superior a 108,55 %.

A análise económica e financeira será efectuada nos termos do
artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

12 � O prazo de validade da proposta é de 66 dias contados a
partir da data do acto público do concurso, tacitamente prorrogável
por 44 dias para os concorrentes que nada requeiram em contrário.

13 � O critério no qual se baseará a apreciação das propostas e
consequente adjudicação será o da proposta economicamente mais
vantajosa nos termos do artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março, atendendo-se aos seguintes factores e subfactores de
apreciação das propostas e respectiva ponderação mais vantajosa:

Condições mais vantajosas de preço (60 %), avaliadas por:

Preço total (85 %);
Credibilidade e coerência de preços (15 %);

Condições mais vantajosas de prazo (25 %);
Qualidade técnica da proposta e sua garantia (15 %), avalia-

da por:

Processos construtivos adoptados (40 %);
Programação dos trabalhos e sua adequabilidade à obra

(60 %).

14 � Não são admitidas propostas condicionadas, excepto no
tocante ao prazo, nem propostas com projecto variante, confor-
me descrição dos artigos 77.º e 78.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março.

A proposta condicionada, em relação ao prazo, poderá oscilar
entre os 120 e os 180 dias.

15 � Considera-se obrigatória pelos concorrentes a apreciação
de todo o processo de concurso e uma visita de reconhecimento
ao local da obra.

16 � Este anúncio não foi enviado para publicação no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

17 � Este anúncio foi enviado para publicação no Diário da
República em 20 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Rui Car-
valho e Melo. 10-1-105 747

Anúncio

1 � A entidade que adjudica a empreitada é a Câmara Muni-
cipal de Vila Franca do Campo, sita à Praça da República, 9680-
-115 Vila Franca do Campo.

2 � O concurso é público com publicação de anúncio, nos ter-
mos do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução da obra � freguesia de Ponta Graça,
concelho de Vila Franca do Campo, ilha de São Miguel, Açores.

b) Designação da empreitada � pavimentação com relva sin-
tética de um campo de jogos � Ponta Garça.

c) Natureza e características gerais da obra � drenagens de
águas pluviais, preparação da base, arrelvamento sintético, traba-
lhos referidos na classe 45.21 da Classificação Estatística de Pro-
dutos por Actividade (CPA), a que se reporta o Regulamento
(CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, publicado no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L342, de 31 de
Dezembro de 1993.

d) Preço base do concurso � o preço base estimado do con-
curso é de 108 000 000$, com exclusão do IVA, n.º 3, alínea a),
do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

e) A empreitada é conjunta, devendo a proposta dos concorren-
tes contemplar a totalidade dos trabalhos discriminados.

f) A empreitada não inclui a elaboração por parte do adjudica-
tário do projecto de execução.

4 � a) O prazo máximo de execução da obra é de 120 dias de
calendário, a contar da data da consignação (n.º 1 do artigo 151.º e
n.º 2 do artigo 274.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

b) A data limite para início dos trabalhos é de 20 dias após a
consignação.

5 � a) O processo de concurso e documentos complementares
podem ser examinados no edifício sede da Câmara Municipal de Vila
Franca do Campo, sita à Praça da República, de segunda-feira a
sexta-feira, das 8 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das
13 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos, desde a data da
abertura do concurso � publicação deste anúncio no Diário da Re-
pública � até ao dia e hora do acto público.

b) Os elementos acima referidos devem ser pedidos por escri-
to na morada indicada no n.º 1, desde a data da publicação deste
anúncio até ao fim do segundo terço do prazo para a apresenta-
ção das propostas.

c) O custo dos elementos acima referidos é de 30 000$ por
exemplar, acrescido do IVA, a pagar em numerário ou cheque
visado emitido à ordem do tesoureiro municipal.

6 � a) As propostas terão de dar entrada nos serviços admi-
nistrativos até às 16 horas do 30.º dia a contar da publicação do
anúncio no Diário da República (n.º 2 do artigo 83.º e do n.º 2
do artigo 274.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

b) As propostas deverão ser entregues nos serviços indicados
no n.º 1, contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção.

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, deverão ser redigidos em língua portuguesa, nas condições
do programa de concurso, tendo em atenção o que dispõe o ar-
tigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � a) Podem intervir no acto público do concurso os concor-
rentes e as pessoas devidamente credenciadas para o efeito, nos
termos do programa de concurso.

b) O acto público do concurso terá lugar no 1.º dia útil imedi-
atamente a seguir ao termo do prazo para a apresentação das pro-
postas, pelas 10 horas, na sala de reuniões da Câmara Municipal
de Vila Franca do Campo.

8 � O concorrente a quem for adjudicada a empreitada pres-
tará uma caução no valor de 5 % do preço total do respectivo
contrato, que será dispensada caso o concorrente apresente con-
trato de seguro adequado da execução da obra pelo preço total
do respectivo contrato ou nas situações em que haja assunção de
responsabilidade solidária com o concorrente, pelo preço total do
respectivo contrato, por entidade bancária reconhecida.

9 � O tipo de empreitada é por série de preços, nos termos
dos artigos 8.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
Os trabalhos serão pagos à medição nos termos dos artigos 17.º
e 21.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

O correspondente encargo será suportado pelo Programa
PRODESA e pelo orçamento camarário.

10 � Podem concorrer agrupamentos de empresas que decla-
rem a intenção de se constituírem juridicamente numa única en-
tidade, ou em consórcio externo, em regime de responsabilidade
solidária, tendo em vista a celebração do contrato, devendo pelo
menos a classe do certificado de empreiteiro de obras públicas
de uma delas cobrir o valor total da empreitada.

Neste caso, deverá o concorrente indicar, desde logo, quem será
o chefe do consórcio.

11 � a) Só serão admitidos a concurso os concorrentes titulares
de certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas,
emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário, contendo as seguintes autorizações: das 2.ª e 9.ª
subcategoria da 6.ª categoria e das 1.ª e 14.ª subcategorias da 3.ª
categoria, com classes correspondentes ao valor da sua proposta.

b) No caso da alínea anterior, se o concorrente não dispuser de
alguma ou algumas das autorizações necessárias, das classes cor-
respondentes ao valor destes trabalhos na sua proposta, indicará,
em documento anexo à sua proposta, os subempreiteiros possui-
dores dessas autorizações, aos quais ficará vinculado por contra-
to para a execução dos trabalhos que lhes respeitem.

12 � O prazo de validade da proposta é de 66 dias contados
a partir da data do acto público do concurso, tacitamente prorro-
gável por 44 dias para os concorrentes que nada requeiram em
contrário.

13 � O critério no qual se baseará a apreciação das propostas
e consequente adjudicação será o da proposta economicamente
mais vantajosa nos termos do artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/
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99, de 2 de Março, atendendo-se aos seguintes factores e respec-
tiva ponderação:

a) Qualidade técnica da proposta � ponderação 50 %;
b) Prazo de execução � ponderação 30 %;
c) Preço � ponderação 20 %.

14 � Não são admitidas propostas condicionadas, excepto no
tocante ao prazo, nem propostas com projecto variante, confor-
me descrição dos artigos 77.º e 78.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março.

15 � Considera-se obrigatória pelos concorrentes a apreciação
de todo o processo de concurso e uma visita de reconhecimento
ao local da obra.

16 � Este anúncio não foi enviado para publicação no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

17 � Este anúncio foi enviado para publicação no Diário da
República em 21 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Rui Car-
valho e Melo. 10-1-105 746

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso

Aviso respeitante ao concurso público para a empreitada
«Parque Temático de Camilo � Casa do Escritor»

Relativamente ao anúncio publicado no Diário da República,
3.ª série, n.º 7, de 9 de Janeiro de 2001, avisam-se os interessa-
dos que o n.º 9 do anúncio passa a ter a seguinte redacção:

9 � A empreitada é por série de preços e será financiada
pela dotação do Departamento de Obras Municipais da Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Famalicão. Os pagamen-
tos serão efectuados por autos de medição mensais.

Avisa-se ainda que o prazo de entrega das propostas, referido
no n.º 6, alínea a), do anúncio, foi prorrogado por mais 15 dias.

Assim sendo, as propostas deverão dar entrada até às 11 horas
do 60.º dia contado a partir do dia seguinte ao da publicação do
anúncio no Diário da República (incluindo sábados, domingos e
feriados).

14 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Agosti-
nho Fernandes. 10-1-105 710

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio

1 � Entidade promotora � Câmara Municipal de Vila Nova de
Gaia, Departamento de Obras e Oficinas, Rua Álvares Cabral, 4400-
-017 Vila Nova de Gaia (telefone: 223702559; telefax: 223707154).

2 � Concurso público internacional, nos termos dos arti-
gos 52.º, 80.º e 244.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � freguesia de Mafamude.
b) Designação do concurso � concepção, construção e explo-

ração do parque de estacionamento público na Rua do Agueiro.
Este compreende a execução dos seguintes trabalhos: concep-

ção, construção e exploração do parque público de estacionamento
subterrâneo para viaturas ligeiras com, pelo menos, dois pisos na
Rua do Agueiro.

Estes trabalhos estão classificados com o n.º 45000000-7, no
Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), publica-
do no suplemento do Jornal Oficial das Comunidades Europei-
as, n.º 169, de 3 de Setembro de 1996.

c) Objecto do concurso � execução integral dos trabalhos pre-
vistos no caderno de encargos e condições técnicas patenteadas
no processo de concurso.

4 � a) O caderno de encargos, programa de concurso e do-
cumentos complementares podem ser examinados na Secção de
Apoio Administrativo do Departamento de Obras e Oficinas da
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, durante todos os dias
úteis, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17
horas e 30 minutos, até ao dia e hora do acto público do concurso.
O pedido de cópias do processo deverá ser feito até às 15 horas
do dia 4 de Junho de 2001.

b) As cópias do processo serão fornecidas aos interessados no
prazo de seis dias a contar da data de recepção do pedido, medi-
ante o pagamento da importância de 25 000$, acrescido de IVA.

5 � a) O prazo da entrega das propostas será até às 16 horas
e 30 minutos do dia 11 de Junho de 2001.

b) As propostas, em duplicado, terão de ser entregues na Sec-
ção de Apoio Administrativo do Departamento de Obras e Ofi-
cinas da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, ou enviadas,
sob registo, através do serviço oficial dos correios (CTT), ende-
reçadas àquela Secção.

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, deverão ser redigidos em língua portuguesa.

6 � a) Poderão assistir ao acto público do concurso os even-
tuais interessados, mas apenas poderão intervir os legais repre-
sentantes de cada concorrente, os quais terão de fazer prova do-
cumental dessa qualidade.

b) O acto público do concurso terá lugar no auditório da As-
sembleia Municipal da Câmara Municipal de Gaia, pelas 10 ho-
ras do dia 12 de Junho de 2001.

7 � Para admissão ao concurso não são exigidas quaisquer
cauções nem garantias pecuniárias.

8 � Quando o concorrente for um grupo de empresas, estas de-
verão constituir-se juridicamente em uma única entidade ou em
consórcio, em regime de responsabilidade solidária, para efeitos
de celebração do contrato.

9 � a) Só serão admitidos concorrentes titulares de certifica-
do de classificação de empreiteiro de obras públicas com as se-
guintes autorizações: empreiteiro geral de edifícios de classe não
inferior às 6.ª e 1.ª subcategorias da 5.ª categoria de classe não
inferior à 3.ª classe.

b) São condições mínimas de carácter económico ou técnico
para admissão ao concurso as fixadas no ponto 6.3 do programa
de concurso.

10 � O prazo de validade das propostas é 66 dias contados da
data do acto público do concurso.

11 � A adjudicação será feita ao concorrente que apresentar
a proposta globalmente mais vantajosa, à qual se chegará através
da análise nas seguintes fases:

Verificação da aptidão dos concorrentes através de:

a) Análise da capacidade financeira e económica;
b) Análise da capacidade técnica.

Caso se verifique que algum ou alguns dos concor-
rentes não possuam capacidade financeira e económi-
ca e capacidade técnica para a execução dos trabalhos
em causa, o mesmo ou os mesmos serão afastados, não
sendo consideradas as suas propostas na fase seguinte.

Apreciação das propostas dos concorrentes seleccionados �
na apreciação das propostas serão considerados os seguin-
tes factores, aos quais é atribuída a ponderação a seguir
indicada, e que são concretamente analisados em função
dos subfactores especificados no programa do concurso:

Percentagem

CP � capacidade do parque ........................... 5
PE � prazo de execução dos trabalhos......... 5
CPE � concepção do parque de estacionamento 30
CCS � concepção da construção à superfície 30
MP � montante a pagar à Câmara Municipal 15

de Vila Nova de Gaia pelo concessionário.
TA � tarifário ................................................. 15

12 � O prazo de garantia da obra é de cinco anos.
13 � Não houve publicação de anúncio de informação prévia

no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.
14 � O presente anúncio foi enviado para publicação no Diá-

rio da República em 21 de Fevereiro de 2001.
15 � Data de envio para publicação no Jornal Oficial das Co-

munidades Europeias � 21 de Fevereiro de 2001.
16 � Contrato abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públi-

cos da Organização Mundial do Comércio.
17 � A data da recepção do anúncio, para publicação, na Im-

prensa Nacional Casa da Moeda, S. A., foi o dia 21 de Feverei-
ro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. � Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.) 06-1-030 599

Anúncio

1 � Entidade promotora � Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia, Departamento de Obras e Oficinas, Rua Álvares Ca-
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bral, 4400-017 Vila Nova de Gaia (telefone: 223702559; tele-
fax: 223707154).

2 � Concurso público internacional, nos termos dos arti-
gos 52.º, 80.º e 244.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � freguesia de Santa Marinha.
b) Designação do concurso � concepção, construção e ex-

ploração do parque de estacionamento público na Quinta dos
Castelos.

Este compreende a execução dos seguintes trabalhos: concep-
ção, construção e exploração do parque público de estacionamento
subterrâneo para viaturas ligeiras com, pelo menos, dois pisos na
Quinta dos Castelos.

Estes trabalhos estão classificados com o n.º 45000000-7, no
Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), publica-
do no suplemento do Jornal Oficial das Comunidades Europei-
as, n.º 169, de 3 de Setembro de 1996.

c) Objecto do concurso � execução integral dos trabalhos pre-
vistos no caderno de encargos e condições técnicas patenteadas
no processo de concurso.

4 � a) O caderno de encargos, programa de concurso e do-
cumentos complementares podem ser examinados na Secção de
Apoio Administrativo do Departamento de Obras e Oficinas da
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, durante todos os dias
úteis, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17
horas e 30 minutos, até ao dia e hora do acto público do concurso.
O pedido de cópias do processo deverá ser feito até às 15 horas
do dia 5 de Junho de 2001.

b) As cópias do processo serão fornecidas aos interessados no
prazo de seis dias a contar da data de recepção do pedido, medi-
ante o pagamento da importância de 25 000$, acrescido de IVA.

5 � a) O prazo da entrega das propostas será até às 16 horas
e 30 minutos do dia 12 de Junho de 2001.

b) As propostas, em duplicado, terão de ser entregues na Sec-
ção de Apoio Administrativo do Departamento de Obras e Ofi-
cinas da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, ou enviadas,
sob registo, através de serviço oficial dos correios (CTT), ende-
reçadas àquela Secção.

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, deverão ser redigidos em língua portuguesa.

6 � a) Poderão assistir ao acto público do concurso os even-
tuais interessados, mas apenas poderão intervir os legais repre-
sentantes de cada concorrente, os quais terão de fazer prova do-
cumental dessa qualidade.

b) O acto público do concurso terá lugar no auditório da As-
sembleia Municipal da Câmara Municipal de Gaia, pelas 10 ho-
ras do dia 13 de Junho de 2001.

7 � Para admissão ao concurso não são exigidas quaisquer
cauções nem garantias pecuniárias.

8 � Quando o concorrente for um grupo de empresas, estas de-
verão constituir-se juridicamente em uma única entidade ou em
consórcio, em regime de responsabilidade solidária, para efeitos
de celebração do contrato.

9 � a) Só serão admitidos concorrentes titulares de certifica-
do de classificação de empreiteiro de obras públicas com as se-
guintes autorizações: empreiteiro geral de edifícios de classe não
inferior às 6.ª e 1.ª subcategorias da 5.ª categoria de classe não
inferior à 3.ª classe.

b) São condições mínimas de carácter económico ou técnico
para admissão ao concurso as fixadas no ponto 6.3 do programa
de concurso.

10 � O prazo de validade das propostas é 66 dias contados da
data do acto público do concurso.

11 � A adjudicação será feita ao concorrente que apresentar
a proposta globalmente mais vantajosa, à qual se chegará através
da análise nas seguintes fases:

Verificação da aptidão dos concorrentes através de:

a) Análise da capacidade financeira e económica;
b) Análise da capacidade técnica.

Caso se verifique que algum ou alguns dos con-
correntes não possuam capacidade financeira e eco-
nómica e capacidade técnica para a execução dos
trabalhos em causa, o mesmo ou os mesmos se-
rão afastados, não sendo consideradas as suas pro-
postas na fase seguinte.

Apreciação das propostas dos concorrentes seleccionados �
na apreciação das propostas serão considerados os seguin-
tes factores, aos quais é atribuída a ponderação a seguir
indicada, e que são concretamente analisados em função
dos subfactores especificados no programa do concurso:

Percentagem

CP � capacidade do parque ........................... 5
PE � prazo de execução dos trabalhos ......... 5
CPE � concepção do parque de estacionamento 30
CCS � concepção da construção à superfície 30
MP � montante a pagar à Câmara Municipal 15

de Vila Nova de Gaia pelo concessionário.
TA � tarifário ................................................. 15

12 � O prazo de garantia da obra é de cinco anos.
13 � Não houve publicação de anúncio de informação prévia

no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.
14 � O presente anúncio foi enviado para publicação no Diá-

rio da República em 21 de Fevereiro de 2001.
15 � Data de envio para publicação no Jornal Oficial das Co-

munidades Europeias � 21 de Fevereiro de 2001.
16 � Contrato abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públi-

cos da Organização Mundial do Comércio.
17 � A data da recepção do anúncio, para publicação na Im-

prensa Nacional Casa da Moeda, S. A., foi o dia 21 de Feverei-
ro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. � Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.) 06-1-030 600

Anúncio

1 � Entidade promotora � Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia, Departamento de Obras e Oficinas, Rua Álvares Ca-
bral, 4400-017 Vila Nova de Gaia (telefone: 223702559; tele-
fax: 223707154).

2 � Concurso público internacional, nos termos dos arti-
gos 52.º, 80.º e 244.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � freguesia de Mafamude.
b) Designação do concurso � concepção, construção e explo-

ração do parque de estacionamento público no Jardim Soares dos
Reis.

Este compreende a execução dos seguintes trabalhos: concep-
ção, construção e exploração do parque público de estacionamento
subterrâneo para viaturas ligeiras com, pelo menos, dois pisos no
Jardim Soares dos Reis.

Estes trabalhos estão classificados com o n.º 45000000-7, no
Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), publica-
do no suplemento do Jornal Oficial das Comunidades Europei-
as, n.º 169, de 3 de Setembro de 1996.

c) Objecto do concurso � execução integral dos trabalhos pre-
vistos no caderno de encargos e condições técnicas patenteadas
no processo de concurso.

4 � a) O caderno de encargos, programa de concurso e do-
cumentos complementares podem ser examinados na Secção de
Apoio Administrativo do Departamento de Obras e Oficinas da
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, durante todos os dias
úteis, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17
horas e 30 minutos, até ao dia e hora do acto público do concurso.
O pedido de cópias do processo deverá ser feito até às 15 horas
do dia 1 de Junho de 2001.

b) As cópias do processo serão fornecidas aos interessados no
prazo de seis dias a contar da data de recepção do pedido, medi-
ante o pagamento da importância de 25 000$, acrescido de IVA.

5 � a) O prazo da entrega das propostas será até às 16 horas
e 30 minutos do dia 8 de Junho de 2001.

b) As propostas, em duplicado, terão de ser entregues na Sec-
ção de Apoio Administrativo do Departamento de Obras e Ofi-
cinas da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, ou enviadas,
sob registo, através de serviço oficial dos correios (CTT), ende-
reçadas àquela Secção.

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, deverão ser redigidos em língua portuguesa.

6 � a) Poderão assistir ao acto público do concurso os even-
tuais interessados, mas apenas poderão intervir os legais repre-
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sentantes de cada concorrente, os quais terão de fazer prova do-
cumental dessa qualidade.

b) O acto público do concurso terá lugar no auditório da As-
sembleia Municipal da Câmara Municipal de Gaia, pelas 10 ho-
ras do dia 11 de Junho de 2001.

7 � Para admissão ao concurso não são exigidas quaisquer
cauções nem garantias pecuniárias.

8 � Quando o concorrente for um grupo de empresas, estas de-
verão constituir-se juridicamente em uma única entidade ou em
consórcio, em regime de responsabilidade solidária, para efeitos
de celebração do contrato.

9 � a) Só serão admitidos concorrentes titulares de certifica-
do de classificação de empreiteiro de obras públicas com as se-
guintes autorizações: empreiteiro geral de edifícios de classe não
inferior às 6.ª e 1.ª subcategorias da 5.ª categoria de classe não
inferior à 3.ª classe.

b) São condições mínimas de carácter económico ou técnico
para admissão ao concurso as fixadas no ponto 6.3 do programa
de concurso.

10 � O prazo de validade das propostas é 66 dias contados da
data do acto público do concurso.

11 � A adjudicação será feita ao concorrente que apresentar
a proposta globalmente mais vantajosa, à qual se chegará através
da análise nas seguintes fases:

Verificação da aptidão dos concorrentes através de:

a) Análise da capacidade financeira e económica;
b) Análise da capacidade técnica.

Caso se verifique que algum ou alguns dos con-
correntes não possuam capacidade financeira e eco-
nómica e capacidade técnica para a execução dos
trabalhos em causa, o mesmo ou os mesmos se-
rão afastados, não sendo consideradas as suas pro-
postas na fase seguinte.

Apreciação das propostas dos concorrentes seleccionados �
na apreciação das propostas serão considerados os seguin-
tes factores, aos quais é atribuída a ponderação a seguir
indicada, e que são concretamente analisados em função
dos subfactores especificados no programa do concurso:

Percentagem

CP � capacidade do parque ........................... 5
PE � prazo de execução dos trabalhos ......... 5
CPE � concepção do parque de estacionamento 30
CCS � concepção da construção à superfície ..... 30
MP � montante a pagar à Câmara Municipal 15

de Vila Nova de Gaia pelo concessionário.
TA � tarifário ................................................. 15

12 � O prazo de garantia da obra é de cinco anos.
13 � Não houve publicação de anúncio de informação prévia

no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.
14 � O presente anúncio foi enviado para publicação no Diá-

rio da República em 21 de Fevereiro de 2001.
15 � Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Ofi-

cial das Comunidades Europeias � 21 de Fevereiro de 2001.
16 � Contrato abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públi-

cos da Organização Mundial do Comércio.
17 � A data da recepção do anúncio, para publicação na Im-

prensa Nacional Casa da Moeda, S. A., foi o dia 21 de Feverei-
ro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. � Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.) 06-1-030 601

JUNTA DE FREGUESIA DE ERMESINDE

Anúncio

Concurso público

1 � Entidade contratante � Junta de Freguesia de Ermesinde,
Travessa Dr. Luís Ramos, 50, cidade de Ermesinde (telefone:
229737973; telefax: 229710574).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � Rua D. António Ferreira Gomes,
Ermesinde.

b) Designação da empreitada � construção do edifício sede da
Junta de Freguesia de Ermesinde.

Natureza e extensão dos trabalhos � terraplenagem, fundações,
betão armado, alvenarias e muros de suporte.

O preço base do concurso, excluído o IVA, é de 55 961 034$.
Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outu-

bro � categoria 45.21.1, subcategoria 45.21.15, CPC 51250 e
51290.

c) A empreitada refere-se à totalidade da obra.
4 � O prazo de execução da obra será de 180 dias.
5 � a) O processo do concurso e documentos complementa-

res podem ser examinados ou pedidos na secretaria da Junta de
Freguesia de Ermesinde, Travessa Dr. Luís Ramos, 50, cidade de
Ermesinde, nos dias úteis e no horário das 9 às 12 horas e 15 mi-
nutos e das 14 horas às 17 horas.

b) Podem ser solicitadas cópias da documentação até cinco dias
antes da data limite para entrega das propostas, com o pagamen-
to prévio de 20 590$ (IVA incluído), para fornecimento do pro-
cesso completo, salvo eventual alteração do Regulamento e Ta-
bela de Taxas.

6 � a) As propostas documentadas deverão ser apresentadas
até às 17 horas do 30.º dia contado a partir do dia seguinte ao
da publicação do anúncio no Diário da República (contagem em
dias seguidos).

b) As propostas deverão ser entregues na secretaria da Junta de
Freguesia de Ermesinde, Travessa Dr. Luís Ramos, 50, cidade de
Ermesinde, contra recibo, ou remetidas por correio, sob registo
e com aviso de recepção.

c) As propostas e documentos deverão ser redigidos em língua
portuguesa.

No que respeita aos documentos que pela sua própria natureza
ou origem estiverem redigidos noutra língua, deve o concorrente
fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada, em re-
lação à qual declare aceitar a sua prevalência, para todos e quais-
quer efeitos, sobre os respectivos originais.

7 � a) São autorizadas a intervir no acto público do concurso
os concorrentes e as pessoas por si credenciadas, conforme o
n.º 5.2 do programa de concurso.

b) Esse acto terá lugar pelas 15 horas do 1.º dia útil que se se-
guir ao termo do prazo para entrega das propostas, na sala de as-
sembleia da Junta de Freguesia de Ermesinde.

8 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5 % do
valor da adjudicação.

9 � A empreitada é por série de preços e as modalidades es-
senciais de financiamento e de pagamento são pela dotação da
Junta de Freguesia de Ermesinde; o pagamento processar-se-á por
medição mensal.

10 � A este concurso podem concorrer empresas ou grupos de
empresas que declarem a intenção de se constituírem juridicamen-
te, tendo em vista a celebração do contrato, em regime de con-
sórcio externo.

11 � Os concorrentes com sede em Portugal deverão ser
possuidores, no mínimo, dos seguintes alvarás de empreiteiro
de obras públicas: 1.ª e 5.ª subcategorias da 1.ª categoria (em-
preiteiro geral de edifícios) da classe correspondente ao valor
global da proposta.

12 � O prazo de validade das propostas deverá ser de 66 dias,
contados da sua abertura.

13 � Os critérios básicos de apreciação das propostas são os
estabelecidos no artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, de acordo com as seguintes ponderações e por ordem de
importância:

Preço mais favorável � peso 50 %;
Grarantia de boa execução e valia técnica da proposta �

peso 35 %:

Memória descritiva e justificativa � 15 %;
Cronograma dos trabalhos � 15 %;
Pessoal para a obra � 35 %;
Equipamento para a obra � 35 %;

Menor prazo de execução � peso 15 %.

14 � Não são permitidas variantes ao projecto.
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15 � Os concorrentes com sede nos restantes países da Comu-
nidade Económica Europeia deverão fazer acompanhar a proposta
de prova da sua inscrição na lista oficial da Comissão de Inscri-
ção e Classificação de Empreiteiros de Obras Públicas e dos In-
dustriais de Construção Civil, de acordo com o disposto no ar-
tigo 28.º da Directiva do Conselho das Comunidades Europeias
n.º 71/305/CEE, de 26 de Julho de 1971.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, Jorge Ma-
nuel Gonçalves Videira. 10-1-105 715

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE AVEIRO

Anúncio

Concurso público para adjudicação da empreitada do sis-
tema de drenagem de águas residuais domésticas das
freguesias de Eirol e Requeixo (artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

Faz-se público que, de acordo com a deliberação do conselho
de administração dos Serviços Municipalizados de Aveiro, tomada
na sua reunião de 15 de Janeiro de 2001, se encontra aberto con-
curso público para adjudicação da empreitada do sistema de dre-
nagem de águas residuais domésticas das freguesias de Eirol e
Requeixo, nas condições constantes do programa de concurso e
caderno de encargos.

1 � Designação, endereço, números de telefone e telefax da
entidade contratante � Serviços Municipalizados de Aveiro,
Avenida Adelino Amaro da Costa, apartado 350, 3811-901
Aveiro Codex (telefone: 234400100; fax: 234400139; e-mail:
Smaveiro@mail.telepac.pt).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos
do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � Características da empreitada:

a) Local de execução � freguesias de Eirol e Requeixo,
concelho de Aveiro;

b) Designação da empreitada � projecto de execução das
infra-estruturas de saneamento, compreendendo, designa-
damente:

A implantação da rede colectora numa extensão de
18 496,5 m e execução de 526 ramais domiciliários de
esgotos domésticos para prédios confinantes aos arrua-
mentos a dotar com esta infra-estrutura;

Construção de 10 estações elevatórias de águas residu-
ais domésticas, fornecimento dos equipamentos
electromecânicos, instalações eléctricas e respectivos
medidores de caudal;

Implantação de 10 condutas elevatórias com o compri-
mento total de 3684,79 m;

c) Objecto, natureza e extensão dos trabalhos, classificação
estatística de produtos por actividade, características ge-
rais da obra e preço base do concurso:

O objecto do presente concurso público abrange os tra-
balhos de engenharia hidráulica, de acordo com a
Classificação Estatística de Produtos por Actividade,
a que se refere o Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do
Conselho, de 29 de Outubro, publicado no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, n.º L342, de 31
de Dezembro de 1993, alterado pelo Regulamento
(CE) n.º 1232/98, do Conselho, de 16 de Junho, pu-
blicado no Jornal Oficial das Comunidades Europei-
as, de 22 de Junho de 1998, no grupo 45.2 � traba-
lhos de construção civil de edifícios (no todo ou em
parte); trabalhos de engenharia civil; classe 45.21 �
trabalhos de construção geral de edifícios e de enge-
nharia civil; categoria 45.21.4 � trabalhos de cons-
trução de redes urbanas ou locais e instalação de
cabos; subcategoria 45.21.41 � trabalhos de cons-
trução de redes urbanas de águas e esgotos;

Preço base para efeitos de concurso � 360 605 000$,
com exclusão do IVA.

4 � Prazo de execução da empreitada � o prazo de execução
da empreitada é de 12 meses a contar da data do auto de consig-
nação.

5 � a) Designação e endereço da entidade a quem podem
ser pedidos o programa de concurso e o caderno de encar-
gos � o programa de concurso e o caderno de encargos po-
dem ser examinados ou adquiridos, mediante pedido escrito,
durante as horas de expediente, das 9 horas às 12 horas e 30
minutos e das 14 às 16 horas, nos Serviços Municipalizados
de Aveiro, Avenida Adelino Amaro da Costa, apartado 350,
3811-901 Aveiro Codex (telefone: 234400100; fax: 234400139;
e-mail: Smaveiro@mail.telepac.pt).

Data limite de apresentação dos pedidos de documentos � des-
de que solicitadas à entidade que preside ao concurso até à data
limite da entrega das propostas, os interessados poderão obter có-
pias das peças escritas e desenhadas do processo do concurso no
prazo de seis dias úteis contados a partir da data de recepção do
respectivo pedido escrito.

c) Indicação do preço e condições de pagamento dos documen-
tos � o custo do processo é de 40 000$ (IVA não incluído), a
pagar em dinheiro ou à ordem do tesoureiro dos Serviços Muni-
cipalizados de Aveiro.

6 � a) Designação e endereço da entidade a quem devem ser
entregues ou enviadas as propostas � as propostas, em duplica-
do, deverão ser entregues nos Serviços Municipalizados de
Aveiro, contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e
com aviso, para Serviços Municipalizados de Aveiro, Avenida
Adelino Amaro da Costa, apartado 350, 3811-901 Aveiro Codex.

b) Hora e data limite para a entrega das propostas � as pro-
postas devem ser apresentadas até às 16 horas do dia 26 de Abril
de 2001.

c) Idioma em que devem ser redigidas as propostas e os do-
cumentos que as acompanham � as propostas devem ser redigi-
das em língua portuguesa. Os documentos devem ser redigidos
em língua portuguesa ou, no caso de o não serem, deverão ser
acompanhados de tradução devidamente legalizado, em relação à
qual o concorrente declare aceitar a sua prevalência, para todos
os efeitos, sobre os respectivos originais.

7 � Data, hora e local de abertura das propostas e indicação
das pessoas que a ela podem assistir � o acto do concurso é
público e terá lugar nos Serviços Municipalizados de Aveiro no
dia 27 de Abril de 2001, pelas 15 horas.

Poderão assistir ao acto todas as pessoas interessadas e inter-
vir as devidamente credenciadas pelos concorrentes.

8 � Cauções e garantias � o valor da caução a exigir para ga-
rantir o contrato é de 5 % do valor total da adjudicação, de acordo
com o artigo 112.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e
será paga no prazo de seis dias após a recepção da comunicação
referente à adjudicação.

9 � Tipo de empreitada � a empreitada é segundo o regime
de série de preços no que respeita à parte de construção civil e
por preço global na parte electromecânica, sendo o financiamen-
to da responsabilidade exclusiva dos Serviços Municipalizados de
Aveiro e os pagamentos efectuados de acordo com os artigos 17.º,
202.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas � a este
concurso podem concorrer empreiteiros em nome individual ou
empresas, ou grupos de empresas que declarem intenção de se cons-
tituírem, juridicamente, numa entidade única ou em consórcio ex-
terno, em regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a
celebração do contrato. Neste último caso, todas as empresas inte-
grantes do consórcio devem apresentar, individualmente, os do-
cumentos de apresentação obrigatória mencionados no n.º 11.2.

11 � Habilitação/admissão dos concorrentes:
11.1 � Alvarás � os concorrentes deverão ser titulares dos se-

guintes certificados de classificação de empreiteiros de obras pú-
blicas:

11.1.1 � Construção civil:

1.ª categoria, 1.ª subcategoria, de classe correspondente ao
valor dos trabalhos a que dizem respeito, indicados no
n.º 11.1.3;

3.ª categoria, 1.ª, 2.ª, 3.ª, 4.ª e 9.ª subcategorias, de classe cor-
respondente ao valor dos trabalhos a que dizem respeito,
indicados no n.º 11.1.3.

11.1.2 � Equipamento electromecânico:

5.ª categoria, 1.ª, 7.ª, 13.ª e 15.ª subcategorias, de classe cor-
respondente ao valor dos trabalhos a que dizem respeito,
indicados no n.º 11.1.3.
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A classe dos alvarás apresentados pelos concorrentes será ve-
rificada através da concordância com o quadro indicado em cima.

11.2 � Documentos a apresentar:

a) Declaração, na qual o declarante indique o seu nome, nú-
mero fiscal de contribuinte, número de bilhete de iden-
tidade ou de pessoa colectiva, estado civil e domicílio ou,
no caso de ser uma pessoa colectiva, a denominação so-
cial, sede, filiais que interessam à execução do contrato,
nome dos titulares dos corpos sociais e de outras pesso-
as com poderes para a vincularem, registo comercial de
constituição e das alterações do pacto social;

b) Certificado de classificação de empreiteiros de obras pú-
blicas, emitido pelo IMOPPI, contendo as autorizações
de natureza necessária para a realização da obra posta a
concurso e da classe correspondente ao valor da propos-
ta ou cópia autenticado do mesmo.

Os concorrentes não detentores do certificado de clas-
sificação de empreiteiro de obras públicas, mas com cer-
tificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros apro-
vados de Estado pertencente ao espaço económico
europeu, e ainda os concorrentes nacionais de Estados
signatários do Acordo sobre Contratos Públicos da Or-
ganização Mundial do Comércio, apresentam documen-
tos nos termos previstos no artigo 68.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março. Os concorrentes do espaço
económico europeu não detentores de certificado de clas-
sificação de empreiteiros de obras públicas ou que não
apresentem certificado de inscrição em lista oficial de
empreiteiros aprovados, nos termos do artigo 68.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, bem como aque-
les que se refere a alínea d) do artigo 54.º do mesmo
diploma, apresentam documentos nos termos previstos no
artigo 67.º do já referido Decreto-Lei n.º 59/99;

c) Documento comprovativo da regularização da situação
contributiva para com a segurança social portuguesa,
emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da Seguran-
ça Social, e, se for o caso, certificado equivalente emi-
tido pela autoridade competente do Estado de que a
empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabe-
lecimento principal; qualquer dos documentos referidos
deve ser acompanhado de declaração, sob compromisso
de honra, do cumprimento das obrigações respeitantes ao
pagamento das quotizações para a segurança social no
espaço económico europeu;

d) Declaração prevista no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/
95, de 13 de Setembro, comprovativa da regularização da
situação tributária perante o Estado Português, e, se for
o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade
competente do Estado de que a empresa seja nacional ou
no qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer
dos documentos referidos deve ser acompanhada de de-
claração, sob compromisso de honra, de cumprimento
dos obrigações no que respeita ao pagamento de impos-
tos e taxas no espaço económico europeu;

e) Documento emitido pelo Banco de Portugal no mês em
que o concurso tenha sido aberto ou no mês anterior, que
mencione as responsabilidades da empresa no sistema fi-
nanceiro, e, se for o caso, certificado equivalente emiti-
do pela autoridade competente do Estado de que a em-
presa seja nacional ou no qual se situe o seu
estabelecimento principal;

f) Cópia autenticada da última declaração periódica de rendi-
mentos para efeitos de IRS ou IRC, no qual contenha o
carimbo de «recibo», se se tratar de início de actividade, a
empresa deve apresentar cópia da respectiva declaração, e,
se for o caso, certificado equivalente emitido pela autori-
dade competente do Estado de que a empresa seja nacio-
nal ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;

11.1.3 � Os trabalhos a que dizem respeito cada um dos alvarás são os seguintes:

Alvarás Natureza dos trabalhos a que dizem respeito

Categoria Subcategoria Art./Parte das medições Descrição

1.ª 1.ª 2.1 � Câmara de grades Estruturas em betão armado do tipo C25/30, com máxima dimensão de inerte igual
2.2 � Estação elevatória a 25,40 mm, classe de exposição ambiental 2a.

3.ª 1.ª
2.ª 2.1 � Colector .............. Levantamento e reposição de pavimentos.

3.ª 2.2 � Colector.

4.ª 2.1 � Conduta elevatória Reposição de pavimentos.

9.ª 1.1 ao 1.8 � Colector e Trabalhos de movimentos de terras.
conduta elevatória.

3.1 � Colector .............. Colocação de tubagem e acessórios para esgoto de tipo homologado, em PVC.

3.1 � Conduta elevatória Colocação de tubagem e acessórios para esgoto de tipo homologado, em FFD.

4.1 ao 4.4 � Colector ... Construção de câmaras de visita conforme o descrito.

5.1 � Colector .............. Execução de ramais domiciliários.

5.ª 1.ª 3.1 ao 3.4 � Equipamento Instalações eléctricas de baixa tensão.
electromecânico.

7.ª 2.2 � Equipamento elec- Aquisição e instalação de sondas de nível do tipo bóia de plástico, com interruptor
tromecânico. ligado à respectiva caixa de derivação e transição de cabos.

13.ª 1.2 � Equipamento elec- Fornecimento, montagem e calibração de medidor de caudal do tipo electromagné-
tromecânico. tico para águas residuais.

15.ª 1.1 � Equipamento elec- Fornecimento e montagem de grupos electrobomba submersíveis próprios para águas
tromecânico. residuais.
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g) Certificados de habilitações literárias, profissionais e cur-
ricula dos quadros da empresa e dos responsáveis pela
orientação da obra;

h) Declaração, assinada pelo representante legal da empre-
sa, que inclua lista das obras executadas da natureza da
obra posta a concurso, nos últimos cinco anos, acompa-
nhada de certificados de boa execução, que devem refe-
rir o montante, data e local de execução das obras e se
as mesmas foram executadas de acordo com as regras de
arte e regularmente concluídas;

i) Declaração, assinado pelo representante legal da empre-
sa, que mencione o equipamento e a ferramenta especi-
al a utilizar na obra, seja próprio, alugado, ou sob qual-
quer outra forma;

j) Declaração, assinada pelo representante legal da empre-
sa, que mencione os técnicos e os serviços técnicos, es-
tejam ou não integrados na empresa, a afectar à obra;

k) Declaração de intenção de constituição de uma entidade
única ou consórcio externo, em regime de responsabili-
dade solidária, quando for o caso;

l) Último balanço e demonstração de resultados, ao abrigo
dos artigos 56.º e 70.º do Decreto-Lei n.º 59/99;

m) Comprovativo de experiência na construção de pelo me-
nos um sistema de drenagem de águas residuais e mon-
tagem dos respectivos equipamentos e instalações eléc-
tricas de valor mínimo de 250 000 000$, a comprovar
pelo documento exigido na alínea h) do n.º 11.2;

n) Lista de equipamentos e materiais a fornecer para a obra,
incluindo catálogos, especificações técnicas e certifica-
dos de homologação;

o) Estudo prévio, a incluir na memória descritiva da obra, da
especialidade electromecânica das estações elevatórias;

p) Declaração, assinada pelo representante legal da empre-
sa, em como não há trabalhadores estrangeiros clandes-
tinos, e que caso hajam trabalhadores estrangeiros, ve-
nha acompanhada com os vistos de trabalho, conforme
é referido no artigo 36.º e na alínea d) do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de Janeiro.

11.3 � Nos termos do artigo 56.º e n.º 1 do artigo 70.º do Decre-
to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, são estabelecidos os seguintes ele-
mentos de referência adicionais para avaliação da capacidade finan-
ceira e económica, a efectuar na fase de qualificação dos
concorrentes, conforme artigo 98.º do citado Decreto-Lei n.º 59/99,
cuja média aritmética dos valores obtidos para cada um dos índices
descritos no quadro que se segue seja superior a 8 valores:

Índices
Intervalo

Valores
 de variação

a) Rendibilidade 0%-4% 4

Meios libertos totais/activo líquido
5%-7% 8

8%-10% 12
11%-13% 16

>13% 20

b) Liquidez reduzida 0-0,5 4

Activo maneável/passivo c. prazo
0,6-0,8 8
0,9-1,0 12
1,1-1,3 16

>1,3 20

c) Solvibilidade <1,3 4

Activo líquido/passivo
1,4-1,5 8
1,6-1,8 12
1,9-2,0 16

>2,0 20

d) Autofinanciamento 0-0,2 4

Capitais próprios/(capitais próprios +
0,3-0,4 8

+ passivo ml prazo)
0,5-0,6 12
0,7-0,8 16
0,9-1,0 20

e) Autonomia financeira 0-0,2 4

Capitais próprios/activo líquido
0,3-0,4 8
0,5-0,6 12
0,7-0,8 16
0,9-1,0 20

11.4 � Para efeitos de comprovação dos elementos de referên-
cia adicionais estabelecidos no ponto antecedente devem ser obri-
gatoriamente apresentados os documentos mencionados na alínea l)
do n.º 11.2 � último balanço e demonstração de resultados.

12 � Prazo de validade das propostas � os concorrente ficam
obrigados a manter as suas propostas durante o prazo de 66 dias
contados do acto público do concurso, conforme estipulado no
n.º 1 do artigo 104.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
tendo em conta o disposto no n.º 3 do mesmo artigo.

13 � Critério de adjudicação da empreitada, com indicação dos
factores de apreciação das propostas e respectiva ponderação �
para efeitos de adjudicação da presente empreitada é adoptado o
critério da proposta económica e tecnicamente mais vantajosa,
atendendo aos seguintes factores, indicados por ordem decrescente
de importância, e devidamente ponderados nos termos seguintes:

Preço da proposta � 60 %, distribuídos pelos seguintes
subfactores:

Valor da proposta � 75 %;
Lista de preços unitários � 15 %;
Nota justificativa do preço da proposta � 10 %;

Mais-valia técnica da proposta � 40 %, distribuídos pelos se-
guintes subfactores:

Programa de trabalhos � 45 %;
Memória descritiva do modo de execução da obra e lista

de materiais e equipamentos a fornecer para a obra �
35 %;

Plano de pagamentos � 20 %.

14 � Eventual proibição de apresentação de alterações ao ca-
derno de encargos, bem como de propostas variantes � não são
admitidas propostas variantes ou com condições divergentes das
previstas (propostas condicionadas).

15 � Reservas quanto à adjudicação � caso não venha a ser
confirmada a participação financeira da administração central ou
as propostas sejam consideradas inaceitáveis, os Serviços Muni-
cipalizados de Aveiro poderão não proceder à adjudicação a ne-
nhum dos concorrentes.

16 � Data da publicação do anúncio indicativo, se for o caso,
ou menção da sua não publicação � não foi publicado anúncio
de informação prévia.

17 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da
República e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias � o
presente anúncio foi enviado para publicação no Diário da Re-
pública, 3.ª série, em 19 de Fevereiro de 2001.

18 � Data de recepção do anúncio para publicação na Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 20 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. � O Director-Delegado, António
Heleno Martins Canas. 20-1-000 019

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE CASTELO BRANCO

Anúncio

Concurso público internacional para fornecimento de tu-
bagens e acessórios em ferro fundido dúctil para a con-
duta do sistema de Santa Águeda (3,75 km) e do siste-
ma do Pisco (20,5 km).

1 � Concurso realizado pelos Serviços Municipalizados de
Castelo Branco, Avenida Nuno Álvares 32, rés-do-chão, 6000-083
Castelo Branco (telefone: 272340500; fax: 272329798).

2 � Objecto do concurso público:

a) Fornecimento de tubagem e acessórios em ferro fundido
dúctil, com a seguinte Classificação Estatística de Pro-
dutos por Actividade, a que se refere o Regulamento CE
n.º 1232/98: tubos e perfis ocos de ferro fundido, cate-
goria 27.21.1, e acessórios para tubos, obras para fundi-
ção de ferro ou aço, categoria 27.21.2;

b) Quantidade � conforme mapa de trabalhos de processo
de concurso;

c) Nada a indicar;
d) Contrato de aquisição;
e) O valor base para o efeito é de 450 000 000$.

3 � Local de execução � concelho de Castelo Branco.
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4 � Prazo de execução do fornecimento:

Início do fornecimento � após visto do Tribunal de Contas
(2001);

Fim do fornecimento � Maio de 2002.

5 � (Não aplicável.)
6 � (Não aplicável.)
7 � Não são admitidas propostas relativas a parte dos bens ob-

jecto do concurso.
8 � Não é permitida a alteração de cláusulas do caderno de

encargos, bem como a apresentação de propostas variantes.
9 � Os concorrentes devem preencher os requisitos constan-

tes do programa de concurso.
10 � A este concurso poderão ser aceites concorrentes em

nome individual ou empresas ou grupos de empresas que decla-
rem a intenção de se constituírem juridicamente em consórcio
externo, em regime de responsabilidade solidária, tendo em vis-
ta a celebração do contrato.

11 � a) O processo de concurso e documentos complementa-
res podem ser examinados ou pedidos aos Serviços Municipali-
zados de Castelo Branco, sitos na morada mencionada no n.º 1,
durante as horas de expediente.

b) Data limite para pedidos de cópias dos elementos do con-
curso � 9 de Abril de 2001.

Os pedidos de esclarecimentos, a apresentar sob forma escri-
ta, deverão dar entrada nos Serviços Municipalizados, Avenida
Nuno Álvares, 32, rés-do-chão, 6000-083 Castelo Branco, até ao
dia 9 de Março, sendo os esclarecimentos prestados, também por
escrito, até ao dia 28 de Março.

c) Os elementos anteriormente referidos importam no valor de
20 000$, com IVA incluído, que deverá ser liquidado no acto da
sua aquisição.

12 � a) As propostas deverão ser apresentadas nos Serviços
Municipalizados de Castelo Branco, sitos na Avenida Nuno Ál-
vares, 32, rés-do-chão, 6000-083 Castelo Branco.

b) Hora e data limites para entrega das propostas � as propos-
tas deverão ser apresentadas até às 17 horas e 30 minutos do dia
16 de Abril de 2001.

c) As propostas devem ser redigidas em português, bem como
os documentos que as acompanham.

13 � O acto público do concurso terá lugar pelas 10 horas do
dia 17 de Abril de 2001, podendo assistir os concorrentes ou os
seus representantes devidamente credenciados.

14 � O critério de apreciação das propostas será o do preço
mais baixo.

15 � As propostas terão validade de 90 dias após a sua aber-
tura.

16 � A caução para garantir o contrato é de 5 % do valor da
adjudicação, sendo as modalidades de pagamento em prestações
regulares e o financiamento de acordo com o orçamento dos Ser-
viços Municipalizados/Câmara Municipal de Castelo Branco.

17 � Não foi publicado anúncio indicativo.
18 � (Não é aplicável.)
19 � Anúncio enviado em 20 de Fevereiro de 2001 para pu-

blicação no Diário da República, e na mesma data para publica-
ção no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

20 � Anúncio recepcionado, para publicação, na Imprensa Na-
cional Casa da Moeda, S. A., e no Serviço de Publicações Ofi-
ciais da Comunidade Europeia em 20 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Joaquim Morão. 5-1-32 025

ENTIDADES PARTICULARES

CTT � CORREIOS DE PORTUGAL, S. A.

Anúncio

Concurso público para adjudicação da empreitada
de adaptação do CDP Carvalhos

1 � Dono de obra � CTT � Correios de Portugal, S. A., Ser-
viço de Edifícios do Porto, sito na Praça da Trindade, 32, 4000
Porto (telefone: 223400340; fax: 223400324).

2 � Modalidade do concurso � concurso público, nos termos
do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) Local de execução � Rua Saibreira, 41, Grijó, 4415
Carvalhos.

b) Designação da empreitada � empreitada de adaptação do
Centro de Distribuição Postal Carvalhos.

Natureza e extensão dos trabalhos e sua descrição � trata-se
da adaptação do armazém arrendado para o CDP Carvalhos. A
empreitada inclui os trabalhos de construção civil, instalação eléc-
trica, telefones, de segurança, e tratamento de ambiente.

c) Preço base do concurso � 48 873 364$, com exclusão do
IVA.

4 � Prazo máximo de execução da obra � 90 dias, incluindo
sábados, domingos e feriados.

5 � a) Nome, endereço do serviço, local e horário em que po-
dem ser examinados ou pedidos o processo de concurso e do-
cumentos complementares e obtidas cópias autenticadas dessas
peças � no serviço e morada indicados no n.º 1, todos os dias
úteis, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas e 30
minutos às 17 horas.

Os elementos acima referidos devem ser pedidos por escrito
desde a data deste anúncio até ao fim do segundo terço do prazo
para a apresentação das propostas.

b) Montante e modalidades de pagamento das importâncias fi-
xadas para o fornecimento do processo de concurso e documen-
tos complementares � o custo das cópias do processo e documen-
tos complementares é de 10 000$, IVA incluído, e o seu
fornecimento far-se-á no prazo máximo de seis dias úteis após
a data de recepção do pedido, contra pagamento em numerá-
rio ou cheque visado.

6 � a) Data e hora limites para a apresentação das propostas �
as propostas serão apresentadas até às 16 horas do dia 30.º dia de
calendário após a publicação deste anúncio no Diário da República.

b) Endereço para onde devem ser enviadas ou entregues � as
propostas deverão ser entregues no serviço e morada indicados
no n.º 1, contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção.

c) Língua em que devem ser redigidas as propostas, bem como
os documentos que as acompanham � portuguesa, tendo em aten-
ção o artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, nas
condições do programa de concurso.

7 � a) Pessoas autorizadas a intervir no acto público do con-
curso � podem intervir no acto público do concurso as pessoas
que para o efeito estiverem devidamente credenciadas pelos con-
correntes, nos termos do programa de concurso.

b) Data, hora e local do acto público do concurso � terá lugar
às 10 horas do 1.º dia útil que se seguir ao termo do prazo referido
no n.º 6, alínea a), no serviço e morada indicados no n.º 1.

8 � Caução exigida � o concorrente a quem for adjudicada
a empreitada prestará uma caução no valor correspondente 5 %
do preço total de adjudicação.

9 � Tipo de empreitada, nos termos do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março � por preço global.

Financiamento e modalidade de pagamento � o financiamento
terá por fonte o orçamento dos CTT � Correios de Portugal, S. A.
Os pagamentos serão efectuados de acordo com o disposto dos arti-
gos 202.º a 208.º e 212.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
por medição e com base nos preços unitários contratuais.

10 � Agrupamento de empresas � podem concorrer empre-
sas ou grupos de empresas que declarem a intenção de se cons-
tituírem juridicamente em consórcio externo, em regime de res-
ponsabilidade solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

11 � Só são admitidos a concurso:

a) Os concorrentes deverão ser possuidores do alvará do
certificado de classificação de empreiteiro de obras pú-
blicas, emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, contendo a(s)
seguinte(s) autorização(ões) (Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março):

Das 1.ª, 5.ª, 9.ª, 10.ª e 15.ª subcategorias da 1.ª categoria e
da classe correspondente ao valor da sua proposta;

Das 1.ª, 7.ª, 8.ª e 10.ª subcategorias da 5.ª categoria, cor-
respondente, cada uma, ao valor dos trabalhos espe-
cializados que lhe respeitam, consoante a parte que a
cada um desses trabalhos cabe na sua proposta;

b) Ou, em alternativa, os concorrentes deverão possuir cer-
tificado de inscrição em lista oficial de empreiteiro apro-
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vados, nos termos previstos no artigo 68.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março;

c) Outras condições mínimas de carácter económico-finan-
ceiro ou técnico.

12 � O prazo de validade da proposta é de 66 dias contados
a partir da data do acto público do concurso.

13 � Precedendo a análise das propostas apresentadas a con-
curso, será, em primeiro lugar, avaliada a capacidade financeira,
económica e técnica dos concorrentes, de acordo com o que se
encontra estabelecido no artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março. Os concorrentes aptos passam à fase seguinte em
condições de igualdade, sendo então analisadas as propostas por
eles apresentadas.

A adjudicação será efectuada à proposta economicamente mais
vantajosa, nos termos do artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março, atendendo-se aos seguintes factores de apreciação das
propostas e respectiva ponderação, por ordem decrescente de im-
portância:

a) Preço proposto e plano de pagamentos (60 %);
b) Garantia de boa execução da obra e qualidade técnica

(30 %);
c) Prazo de execução e garantia de cumprimento (10 %).

14 � Propostas variantes � não são admitidas propostas com
variantes ao projecto.

15 � Outras informações � os CTT reservam-se o direito de
não adjudicar a empreitada total ou parcialmente, de acordo com
a solução que melhor satisfizer os interesses desta empresa, nos
casos previstos no artigo 107.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, e quando tal seja superiormente.

16 � Data do envio do anúncio para publicação no Diário da
República � 22 de Fevereiro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. � Pela Administração: J. Arcos dos
Reis, vice-presidente. � Carlos Dias Alves, administrador.

4-2-15 769

EMA � ESTÁDIO MUNICIPAL DE AVEIRO, E. M.

Anúncio

Concurso público internacional no âmbito da União Euro-
peia da empreitada de concepção dos projectos das
especialidades e construção do Estádio Municipal de
Aveiro.

1 � A empreitada será adjudicada pela EMA � Estádio Muni-
cipal de Aveiro, E. M., Centro Cultural e de Congressos, Apartado
1520, 3801-200 Aveiro (telefone: 234400359; fax: 234400358).

2 � Concurso público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) O local de execução é no lugar de Taboeira, freguesia
de Esgueira, concelho de Aveiro.

b) Designação da empreitada � concepção dos projectos das
especialidades e construção do Estádio Municipal de Aveiro. Des-
crição com referência ao Vocabulário Comum para os Contratos
Públicos (CPV): 45212224 � construção de estádios;
45300000 � instalações em edifícios; 45310000 � obras de ins-
talação eléctrica; 45350000 � instalações mecânicas;
74232000 � serviços de concepção técnica. O preço base do
concurso é de 7 500 000 000$, com exclusão do IVA.

c) A empreitada não se divide em lotes.
d) A empreitada compreende a execução dos projectos de es-

pecialidades de movimento de terras, fundações e estruturas de
contenção, estruturas de betão armado e pré-esforçado, estrutu-
ras metálicas, instalações e equipamentos eléctricos, instalações
e equipamentos de segurança, sistema de gestão técnica centrali-
zada, projecto do campo de jogo e do relvado, instalações de
águas e esgotos, instalações e equipamentos mecânicos, instala-
ções e equipamentos mecânicos � gás, infra-estruturas (que de-
verão responder ao solicitado nas condições técnicas do caderno
de encargos) e os respectivos arranjos envolventes, bem como a
execução da empreitada de construção do Estádio Municipal de
Aveiro, pronto a funcionar.

4 � O prazo de execução da obra é de 22 meses contados a
partir da data de consignação da obra (incluindo sábados, domin-
gos e feriados).

5 � a) O processo de concurso e documentos complementa-
res podem ser examinados ou adquiridos, mediante pedido escri-
to, na EMA � Estádio Municipal de Aveiro, Centro Cultural e
de Congressos, Apartado 1520, 3810-200 Aveiro, durante todos
os dias úteis, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às
16 horas, até ao dia e hora do acto público do concurso.

b) As cópias do processo serão fornecidas aos interessados no
prazo máximo de seis dias a contar da data de recepção do pedi-
do, mediante o pagamento da importância de 470 000$, incluin-
do o IVA.

6 � a) As propostas deverão ser entregues até às 16 horas do
52.º dia após a publicação deste anúncio no Diário da República.

b) As propostas, em duplicado, terão de ser entregues na
EMA � Estádio Municipal de Aveiro, E. M., contra recibo, ou
enviadas, sob registo e com aviso de recepção, através do servi-
ço oficial dos correios (CTT), endereçadas à EMA � Estádio
Municipal de Aveiro, E. M., Centro Cultural e de Congressos,
Apartado 1520, 3810-200 Aveiro.

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, deverão ser redigidas em língua portuguesa.

7 � a) Poderão assistir ao acto público do concurso os even-
tuais interessados, mas apenas poderão intervir os legais repre-
sentantes de cada concorrente, os quais terão de fazer prova do-
cumental dessa qualidade.

b) O acto público do concurso terá lugar no Centro Cultural e
de Congressos, em Aveiro, no dia útil seguinte ao termo do pra-
zo de entrega das propostas, pelas 9 horas e 30 minutos.

8 � A caução a exigir para garantir o contrato é de 5 % do
valor da adjudicação.

9 � E empreitada é por preço global, nos termos do n.º 1,
alínea a), do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;
nos pagamentos observar-se-ão as disposições referidas nos arti-
gos 17.º, 202.º a 208.º e 211.º a 216.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, complementadas pelas disposições do caderno de
encargos que a eles digam respeito; o financiamento será asse-
gurado pelo dono da obra e comparticipado pelo FEDER.

10 � Podem concorrer empresas ou grupos de empresas que
declarem a intenção de se constituírem juridicamente num agru-
pamento complementar de empresas ou em consórcio externo, em
regime de responsabilidade solidária, tendo esta entidade ou con-
sórcio de estar constituído aquando da celebração do contrato.
Todas as empresas integrantes do agrupamento ficam obrigadas
a apresentar, individualmente, todos os documentos de habilita-
ção dos concorrentes.

11 � Informações relativas à idoneidade do empreiteiro e in-
formações e formalidades necessárias à avaliação das condições
mínimas de carácter económico e técnico que o empreiteiro deva
preencher, designadamente:

11.1 � Os concorrentes deverão ser titulares de certificado de
classificação de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo
IMOPPI, correspondente às seguintes autorizações: alvará de em-
preiteiro geral de edifícios da 1.ª categoria e da classe correspon-
dente ao valor global da sua proposta, e das autorizações cons-
tantes no seguinte quadro:

Categoria Subcategoria Natureza dos trabalhos

1.ª 2.ª Estruturas de betão pré-esforçado.
1.ª 3.ª Estruturas metálicas.
3.ª 13.ª Parques, jardins e trabalhos de integração

paisagística (parte aplicável ao campo de
jogo � relvado).

5.ª 1.ª Instalações eléctricas de baixa tensão.
5.ª 2.ª Instalações eléctricas de média tensão.
5.ª 6.ª Redes de comunicação e instalações de elec-

trónica.
5.ª 7.ª Sistemas de segurança e de detecção.
5.ª 8.ª Aquecimento, ventilação e ar condicionado.
5.ª 10.ª Instalações de águas e esgotos em edifícios.
5.ª 11.ª Redes de distribuição de gás.
6.ª 2.ª Movimentação de terras.
6.ª 5.ª Fundações especiais.

Caso o concorrente não disponha das autorizações exigidas, e
desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do ar-
tigo 265.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, indicará, em
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documento anexo à proposta, os subempreiteiros possuidores des-
sas autorizações, aos quais ficará vinculado por contrato para a
execução dos trabalhos que lhes respeitem, e apresentará cópia
autenticada do certificado de classificação de empreiteiro de obras
públicas ou certificado de inscrição em lista oficial de emprei-
teiros de cada um dos subempreiteiros apresentados.

11.2 � Documentos a apresentar:

a) Declaração na qual o declarante indique o seu nome, nú-
mero fiscal de contribuinte, número de bilhete de iden-
tidade ou de pessoa colectiva, estado civil e domicílio ou,
no caso de ser uma pessoa colectiva, a denominação so-
cial, sede, filiais que interessam à execução do contrato,
nome dos titulares dos corpos sociais e de outras pesso-
as com poderes para a vincularem, registo comercial de
constituição e das alterações ao pacto social;

b) Certificado de classificação de empreiteiro de obras pú-
blicas, emitido pelo IMOPPI, contendo as autorizações
de natureza necessária para a realização da obra posta a
concurso e da classe correspondente ao valor da propos-
ta ou cópia autenticada do mesmo.

Os concorrentes não detentores do certificado de classi-
ficação de empreiteiro de obras públicas, que apresentem
certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros
aprovados de Estado pertencente ao espaço económico eu-
ropeu, e ainda os concorrentes nacionais de Estados signa-
tários do Acordo sobre Contratos Públicos da Organização
Mundial do Comércio, farão prova da sua idoneidade e das
suas qualificações legais nos termos previstos no artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Os concorrentes do espaço económico europeu não de-
tentores de certificado de classificação de empreiteiros de
obras públicas ou que não apresentem certificado de inscri-
ção em lista oficial de empreiteiros aprovados farão prova
da sua idoneidade e das suas qualificações legais nos ter-
mos do artigo 67.º do já referido Decreto-Lei n.º 59/99;

c) Documento comprovativo da regularização da situação con-
tributiva para com a segurança social portuguesa, emitido
pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, e,
se for o caso, certificado equivalente emitido pela autori-
dade competente do Estado de que a empresa seja nacio-
nal ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;
qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado
de declaração, sob compromisso de honra, do cumprimen-
to das obrigações respeitantes ao pagamento das quotizações
para a segurança social no espaço económico europeu;

d) Declaração prevista no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/
95, de 13 de Setembro, comprovativa da regularização da
situação tributária perante o Estado Português, e, se for
o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade
competente do Estado de que a empresa seja nacional ou
no qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer
dos documentos referidos deve ser acompanhado de de-
claração, sob compromisso de honra, do cumprimento
das obrigações no que respeita ao pagamento de impos-
tos e taxas no espaço económico europeu;

e) Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em
que o concurso tenha sido aberto ou no mês anterior, que
mencione as responsabilidades da empresa no sistema fi-
nanceiro, e, se for o caso, certificado equivalente emitido
pela autoridade competente do Estado de que a empresa
seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento
principal;

f) Cópia autenticada da última declaração periódica de ren-
dimentos para efeitos de IRS ou IRC, na qual contenha
o carimbo de «recibo», e, se for o caso, documento
equivalente apresentado para efeitos fiscais no Estado
de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o
seu estabelecimento principal; se se tratar de início de
actividade, a empresa deve apresentar cópia da respec-
tiva declaração;

g) Certificados de habilitações literárias e profissionais dos
quadros da empresa e dos responsáveis pela orientação
da obra;

h) Declaração, assinada pelo representante legal da empre-
sa, que inclua lista das obras executadas da natureza da
obra posta a concurso, nos últimos cinco anos, acompa-
nhada de certificados de boa execução, que devem refe-

rir o montante, data e local de execução das obras e se
as mesmas foram executadas de acordo com as regras de
arte e regularmente concluídas;

i) Declaração, assinada pelo representante legal da empre-
sa, que mencione o equipamento e a ferramenta especi-
al a utilizar na obra, seja próprio, alugado, ou sob qual-
quer outra forma;

j) Declaração, assinada pelo representante legal da empre-
sa, que mencione os técnicos e os serviços técnicos, es-
tejam ou não integrados na empresa, a afectar à obra;

k) Declaração de intenção de constituição de um agrupamen-
to complementar de empresas ou consórcio externo, em re-
gime de responsabilidade solidária, quando for o caso;

l) Declaração, assinada pelo representante legal da empre-
sa, em como não há trabalhadores estrangeiros clandes-
tinos, e que caso existam trabalhadores estrangeiros, ve-
nha acompanhada com os vistos de trabalho, conforme
é referido no artigo 36.º e na alínea d) do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de Janeiro;

m) Balanços e contas de resultados relativos aos últimos três
anos;

n) Comprovativo de experiência na construção, nos últimos
cinco anos, de pelo menos um edifício de valor mínimo
igual ou superior a 60 % do preço base do presente
concurso e de um edifício de valor mínimo igual ou
superior a 40 % do mesmo preço base do concurso, a
comprovar através do documento exigido na alínea h)
deste n.º 11.2;

o) Comprovativo de experiência na elaboração de projectos,
nos últimos cinco anos, destinados à construção de um
edifício de valor mínimo igual ou superior a 30 % do
preço base do presente concurso e outro de valor igual
ou superior a 20 % do mesmo preço base, a comprovar
através do documento exigido na alínea h) deste n.º 11.2

11.3 � Outras condições mínimas de carácter económico e téc-
nico:

a) Nos termos do artigo 56.º e n.º 1 do artigo 70.º do De-
creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, são estabelecidos os
seguintes elementos de referência adicionais para avali-
ação da capacidade financeira e económica, a efectuar na
fase de qualificação dos concorrentes, conforme o ar-
tigo 98.º do citado Decreto-Lei n.º 59/99, sendo conside-
rados como aptos todos os concorrentes que obtiverem
os valores mínimos de aceitação a seguir indicados:

Valores
Índices mínimos

de aceitação

Liquidez geral .............................................. > 0,95
Autonomia financeira .................................. > 0,15
Solvibilidade ................................................ > 1,25

Para efeitos de comprovação dos elementos de referên-
cia adicionais estabelecidos nesta alínea devem ser obri-
gatoriamente apresentados os documentos mencionados
na alínea m) do n.º 11.2 deste anúncio � balanços e con-
tas de resultados relativos aos três últimos anos;

b) Nos termos do artigo 56.º e n.º 1 do artigo 70.º do Decre-
to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, são estabelecidos os seguin-
tes elementos de referência adicionais para avaliação da
capacidade técnica, a efectuar na fase de qualificação dos
concorrentes, conforme o artigo 98.º do citado Decreto-Lei
n.º 59/99, sendo considerados como aptos todos os concor-
rentes que comprovem a construção de pelo menos um
edifício de valor igual ou superior a 60 % do preço base do
presente concurso e outra de valor igual ou superior a 40 %
do mesmo valor e a elaboração de projectos destinados a
construção de edifício de valor igual ou superior a 30 % do
preço base do presente concurso e outro de valor igual ou
superior a 20 % do preço base do mesmo concurso. Para
comprovação destes elementos de referência adicionais
devem obrigatoriamente ser apresentados os documentos
mencionados na alínea n) do n.º 11.2 do presente anúncio �
comprovativo de experiência na construção, nos últimos
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cinco anos, de pelo menos um edifício de valor mínimo
igual ou superior a 60 % do preço base do presente con-
curso e de um edifício de valor mínimo igual ou superi-
or a 40 % do mesmo preço base do concurso, a compro-
var através do documento exigido na alínea h) deste
n.º 11.2, e na alínea e) do n.º 11.2 � comprovativo de
experiência na elaboração de projectos, nos últimos cin-
co anos, destinados à construção de um edifício de va-
lor mínimo igual ou superior a 30 % do preço base do
presente concurso e outro de valor igual ou superior a
20 % do mesmo preço base, a comprovar através do
documento exigido na alínea h) deste n.º 11.2.

12 � O prazo de validade das propostas é de 150 dias conta-
dos da data do acto público do concurso, prorrogável por 44 dias
por consentimento tácito dos concorrentes que nada requeiram em
contrário.

13 � Critério de adjudicação da empreitada, com indicação dos
factores de apreciação das propostas e respectiva ponderação �
para efeitos de adjudicação da presente empreitada é adoptado o
critério da proposta economicamente mais vantajosa, atendendo
aos seguintes factores, indicados por ordem decrescente de im-
portância, e devidamente ponderados nos termos seguintes:

a) Preço (40 %);
b) Garantia de cumprimento do prazo (30 %);
c) Valia técnica dos projectos (20 %);
d) Garantia da qualidade na construção (10 %).

14 � Não é permitida a apresentação de propostas variantes.
15 � Reservas quanto à adjudicação � para além das causas

enunciadas no artigo 107.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Mar-
ço, a EMA � Estádio Municipal de Aveiro, E. M., reserva-se o
direito de não proceder à adjudicação da presente empreitada no caso
de outra forma de contratação melhor garantir o interesse público.

16 � Não foi publicado anúncio de informação prévia no Jor-
nal Oficial das Comunidades Europeias

17 � O anúncio foi enviado para publicação no Jornal Ofici-
al das Comunidades Europeias em 22 de Fevereiro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. � Pelo Conselho de Administração,
Miguel Ângelo Costa e Lemos. 01-2-017 262

PARQUE EXPO 98, S. A.

Anúncio

Concurso público para a empreitada de construção
das instalações do Clube do Mar

1 � Entidade adjudicante � Parque EXPO 98, S. A., com sede
na Avenida de D. João II, lote 1.07.2.1, edifício administrativo,
1990-096 Lisboa (telefone: 218919898; fax: 218918856).

2 � Modalidade do concurso � o presente concurso é públi-
co, nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.

3 � Caracterização da empreitada

a) O local de execução dos trabalhos é em Portugal, Lis-
boa (Zona Oriental), na margem litoral da área denomi-
nada «Parque das Nações», com cerca de 300 ha, deli-
mitada a norte pelo rio Trancão, a sul pela Avenida do
Marechal Gomes da Costa, a poente pela linha do cami-
nho de ferro (Linha do Norte) e a nascente pelo rio Tejo;

b) A empreitada designa-se por «Empreitada de construção
das instalações do Clube do Mar» e abrange os seguin-
tes trabalhos:

Fundações e estruturas;
Construção civil;
Instalações eléctricas e telecomunicações;
Detecção de incêndios.

O preço base do concurso é de 45 596 503$.
Com referência à Classificação Estatística de Produtos por Ac-

tividade, são abrangidas as seguintes categorias/subcategorias:

45.11.1/45.11.12;
45.21.1/45.21.11;

45.25.2/45.12.21;
45.25.3/45.25.31, 45.25.32;
45.25.4/45.25.41, 45.25.42;
45.31.1/45.31.12, 45.31.13;
45.31.2/45.31.21, 45.31.22;
45.33.2/45.33.20;
45.42.1/45.42.11;
45.43.1/45.43.11;
45.44/45.44.10, 45.44.21, 45.44.22, 45.44.23.

4 � Prazo de execução � prevê-se que o prazo total de exe-
cução dos trabalhos da empreitada seja de três meses, a decorrer
entre Maio e Julho de 2001.

5 � Consulta e fornecimento do processo de concurso:

a) O processo de concurso poderá ser consultado desde a
data de publicação deste anúncio até ao dia e hora limi-
te da data prevista para entrega das propostas, entre as
9 horas e 30 minutos e as 12 horas e 30 minutos e entre
as 14 horas e 30 minutos e as 17 horas e 30 minutos, na
Área Central de Serviços, Alameda dos Oceanos, Parque
das Nações, mediante marcação prévia pelo telefone
218918771 � Gestão Urbana. Os interessados poderão
obter cópia do processo de concurso, desde que o soli-
citem até cinco dias antes da data prevista para entrega
das propostas através do fax 218918815;

b) O processo de concurso será fornecido no prazo máximo
de cinco dias contados a partir da data de recepção do
respectivo pedido escrito, mediante o pagamento de
50 000$, acrescidos do IVA à taxa legal em vigor, a efec-
tuar por cheque cruzado emitido à ordem da Parque EXPO
98, S. A., e a apresentar juntamente com o pedido.

6 � Entrega das propostas:

a) As propostas, nos termos constantes do programa de con-
curso, deverão ser entregues até às 17 horas do 30.º dia
contado a partir do dia seguinte ao da publicação deste
anúncio no Diário da República;

b) O local para entrega das propostas é o indicado no n.º 1;
c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-

nham, serão redigidas em português, tendo em conside-
ração o disposto na parte final do n.º 1 do artigo 71.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

7 � Acto público do concurso:

a) No acto público poderão intervir as pessoas que para o
efeito estiverem devidamente credenciadas, no máximo
de um representante por concorrente, considerando-se
como um único concorrente as empresas que se apresen-
tarem associadas;

b) O acto público do concurso terá lugar nas instalações da
Parque EXPO 98, S. A., pelas 10 horas do 1.º dia útil
seguinte ao da entrega das propostas, no endereço indi-
cado no n.º 5, alínea a).

8 � Caução � o adjudicatório garantirá por caução o exacto
e pontual cumprimento das obrigações que assume com a cele-
bração do contrato da empreitada, no montante correspondente a
5 % do valor pelo qual a empreitada tenha sido adjudicada, con-
forme anexo 5 do programa de concurso.

9 � Tipo de empreitada � o tipo de empreitada é por preço
global.

10 � Modalidade jurídica de apresentação dos concorrentes �
poderão concorrer empresas em conjunto com outras sociedades
legalmente constituídas, sem que entre elas exista no momento
da realização do concurso qualquer modalidade jurídica de asso-
ciação, desde que todas as empresas agrupadas possuam condi-
ções legais adequadas ao exercício de actividade compatível com
o objecto do concurso.

As empresas que se apresentem a concurso em conjunto ins-
truirão a sua proposta com um acordo-promessa de se constituí-
rem, em caso de adjudicação, em agrupamento complementar de
empresas ou em consórcio externo de responsabilidade solidária,
com sede em Portugal, com a indicação clara da modalidade de
associação escolhida e da participação qualitativa e quantitativa
de cada empresa constituinte.

Caso a adjudicação da empreitada objecto do presente concurso
seja feita a um grupo de empresas, estas associar-se-ão obriga-
toriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade indi-
cada no acordo-promessa.
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11 � Habilitação de concorrentes/certificado de classificação:

a) Para os concorrentes estabelecidos em Portugal, serão ad-
mitidos empreiteiros com titularidade de certificado de
classificação de empreiteiro de obras públicas de catego-
rias e classes adequadas à natureza e valor da obra (de
acordo com o Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março, e
Portarias n.os 412-E a J, de 4 de Junho de 1999), nomea-
damente: 1.ª categoria, 1.ª, 3.ª, 5.ª, 9.ª e 14.ª subcatego-
rias, e 5.ª categoria, 1.ª, 2.ª, 6.ª, 7.ª e 11.ª subcategorias.
Para os concorrentes cuja sede se situe noutro Estado da
Comunidade Europeia, deve observar-se o estabelecido
nos artigos 67.º a 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março;

b) Os concorrentes não detentores de certificado de habili-
tação de empreiteiro de obras públicas que apresentem
certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros
aprovados pelo Estado pertencente ao espaço económi-
co europeu farão prova da sua idoneidade e das suas qua-
lificações legais com base no cumprimento do disposto
no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

12 � Prazo de validade das propostas � o prazo de validade
das propostas é o que resulta da aplicação do disposto no ar-
tigo 104.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

13 � Critérios de apreciação das propostas � as propostas serão
apreciadas com base no critério da proposta economicamente mais
favorável, tendo em conta a ponderação dos seguintes factores:

a) Preços e demais condições financeiras � 50 %;
b) Prazo de execução e fundamentação do programa de tra-

balhos � 30 %;
c) Meios humanos � 10 %;
d) Meios materiais � 10 %.

14 � Propostas variantes � não serão admitidas propostas va-
riantes ao presente concurso.

15 � Outras informações � será aceite e valorizada, desde que
devidamente justificada, a apresentação de prazos de execução in-
feriores ao previsto.

16 � Data de publicação do anúncio de informação prévia �
não foi publicado anúncio de informação prévia.

O Presidente do Conselho de Administração, António Mega
Ferreira. 4-2-15 774

Anúncio

Concurso público para a prestação de serviços de limpe-
za urbana, recolha e transporte de resíduos sólidos
urbanos no Parque das Nações.

1 � Entidade adjudicante � Parque EXPO 98, S. A., com sede
na Avenida de D. João II, lote 1.07.2.1, edifício administrativo,
1990-096 Lisboa (telefone: 218919898; fax: 218918856).

2 � Objecto da prestação de serviços � o presente concurso
público tem por objecto a prestação de serviços de limpeza do
espaço público, recolha e transporte de resíduos sólidos urbanos
no Parque das Nações.

Segundo o Jornal Oficial das Comunidades Europeias, deve-
rão ser consideradas as seguintes categorias e subcategorias:

Categorias Subcategorias

90.00.2 90.00.21
90.00.3 90.00.30

3 � Local da prestação de serviços � o local de execução dos
trabalhos é em Portugal, Lisboa (Zona Oriental), na margem li-
toral da área denominada «Parque das Nações», com cerca de 300
ha, delimitada a norte pelo rio Trancão, a sul pela Avenida do
Marechal Gomes da Costa, a nascente pelo rio Tejo e a poente
pela linha do caminho de ferro (Linha do Norte).

4 � Prazo da prestação de serviços � a prestação de serviços
terá início no 1.º semestre de 2001 e terá o prazo de duração de
dois anos.

5 � Candidatos � poderão concorrer todas as empresas que
possuem formação e experiência profissional devidamente com-
provadas, bem como as habilitações legais necessárias para a
prestação de serviços objecto do presente concurso.

Habilitações profissionais � os concorrentes deverão indicar os
nomes e as habilitações profissionais dos responsáveis pela pres-
tação de serviços.

6 � Propostas parciais � não serão admitidas propostas rela-
tivas apenas a parte dos serviços objecto do concurso.

7 � Propostas variantes � não serão admitidas propostas varian-
tes, assim como alterações às cláusulas do caderno de encargos.

8 � Aptidão para concorrer � os concorrentes deverão apre-
sentar os documentos indicados no ponto 11.3, alíneas e) a k), do
programa de concurso, para apreciação da sua aptidão para a boa
execução da intervenção, no que respeita às condições de carác-
ter profissional, técnico e económico.

9 � Modalidade jurídica de apresentação dos concorrentes �
poderão concorrer empresas em conjunto com outras sociedades
legalmente constituídas, sem que entre elas exista no momento
da realização do concurso qualquer modalidade jurídica de asso-
ciação, desde que todas as empresas agrupadas possuam condi-
ções legais adequadas ao exercício de actividade compatível com
o objecto do concurso.

As empresas que se apresentem a concurso em conjunto ins-
truirão a sua proposta com um acordo-promessa de se constituí-
rem, em caso de adjudicação, em agrupamento complementar de
empresas ou em consórcio externo de responsabilidade solidária,
com sede em Portugal, com a indicação clara da modalidade de
associação escolhida e da participação qualitativa e quantitativa
de cada empresa constituinte.

Caso a adjudicação da empreitada objecto do presente concurso
seja feita a um grupo de empresas, estas associar-se-ão obriga-
toriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade indi-
cada no acordo-promessa.

10 � Processo de concurso:

a) O processo de concurso poderá ser consultado desde a data
de publicação deste anúncio até à data limite prevista para
entrega das propostas, entre as 9 horas e 30 minutos e as
12 horas e 30 minutos e entre as 14 horas e 30 minutos e
as 17 horas, na Área Central de Serviços, Alameda dos
Oceanos, Parque das Nações, mediante marcação prévia
pelo telefone 218918833 � Gestão Urbana;

b) Os interessados poderão obter cópia do processo de con-
curso desde que o solicitem para o fax 218918856 até
quatro dias antes da data limite prevista para entrega das
propostas;

c) O processo de concurso será fornecido no prazo máximo
de quatro dias contados a partir da data de recepção do
respectivo pedido escrito, mediante o pagamento de
10 000$, acrescidos do IVA à taxa legal em vigor, a efec-
tuar por cheque cruzado emitido à ordem da Parque EXPO
98, S. A., e a apresentar juntamente com o pedido.

11 � Entrega das propostas:

a) O local para entrega das propostas é o indicado no n.º 1;
b) As propostas, nos termos constantes do programa de con-

curso, deverão ser entregues até às 17 horas do 15.º dia
contado a partir do dia seguinte ao da publicação deste
anúncio no Diário da República;

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, serão redigidas em português, tendo em conside-
ração o disposto na parte final do n.º 1 do artigo 51.º do
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho

12 � Acto público do concurso:

a) No acto público poderão intervir as pessoas que para o
efeito estiverem devidamente credenciadas, no máximo
de um representante por concorrente, considerando-se
como um único concorrente as empresas que se apresen-
tarem associadas;

b) O acto público do concurso terá lugar nas instalações da
Parque EXPO 98, S. A., pelas 10 horas do 1.º dia útil
seguinte ao da entrega das propostas, no endereço indi-
cado no n.º 11, alínea a).

13 � Critérios de apreciação das propostas � as propostas serão
apreciadas com base no critério da proposta economicamente mais
vantajosa, tendo em conta os seguintes factores de ponderação:

a) Preços e demais condições financeiras � 50 %;
b) Qualidade da proposta, incluindo descrição curricular da

equipa, equipamentos e metodologia utilizados � 50 %.
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14 � Propostas variantes � não são admitidas propostas va-
riantes.

15 � Outras informações � estando prevista para o início de
2001 a constituição da entidade tripartida, à qual caberá depois de
constituída a gestão do Parque das Nações, será operada a cessão da
posição contratual da entidade adjudicante para esta sociedade após
aquisição de personalidade pela mesma e quando conveniente.

16 � Prazo de validade das propostas � os concorrentes fi-
cam obrigados a manter as suas propostas durante o prazo de 66
dias contados a partir da data limite da respectiva apresentação.

17 � Caução � o adjudicatório garantirá por caução o exacto e
pontual cumprimento das obrigações que assume com a celebração
do contrato da empreitada, no montante correspondente a 5 % do
valor pelo qual a empreitada tenha sido adjudicada, conforme ane-
xo 2 das condições financeiras do caderno de encargos.

23 de Fevereiro de 2001. � Pelo Presidente do Conselho de
Administração: Rolando Borges Martins � Jorge Manuel Dias.

4-2-15 778

FIGUEIRA GRANDE TURISMO � EMPRESA MUNICIPAL

Anúncio

Piscina de mar � Figueira da Foz

1 � Figueira Grande Turismo � Empresa Municipal, sita no
Edifício Atlântico, Avenida de 25 de Abril, apartado 1005, 3081-
-501 Figueira da Foz (telefone: 233402820; fax: 233402828), é
a entidade que adjudica a empreitada.

2 � O concurso é público, nos termos do artigo 80.º do De-
creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 � a) O local de execução da obra é na Avenida de 25 de
Abril, 3080 Figueira da Foz.

b) A natureza, extensão e características gerais da empreitada,
designada por «Empreitada de acabamentos da piscina de mar»,
serão determinados nos termos de referência do caderno de en-
cargos constante do processo do concurso.

A sua Classificação Estatística de Produtos por Actividade
(CPA), a que se refere o Regulamento (CE) n.º 3696/93, do Con-
selho, de 29 de Outubro de 1993, publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de 1993,
alterado pelo Regulamento (CE) n.º 1232/98, do Conselho, de 16
de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europei-
as, de 22 de Junho de 1998, ou, preferencialmente, com referên-
cia ao Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), pu-
blicado no suplemento do Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.º S169, de 3 de Setembro de 1996, características
gerais da obra, incluindo quaisquer opções relativamente a obras
suplementares e, se conhecido, é o grupo 45.2, trabalhos de cons-
trução de edifícios (no todo ou em parte); trabalhos de engenha-
ria civil, da classe 45.21 � trabalhos de construção geral de edi-
fícios e de engenharia civil e subcategoria 45.21.15 � trabalhos
de construção geral de outros edifícios.

O valor para efeito do concurso é de 150 000 000$, mais IVA.
4 � O prazo de execução da obra, contado após o auto de con-

signação dos trabalhos, será de 77 dias, sendo a data limite para
início dos mesmos de 11 dias após a referida consignação.

O prazo é contínuo e contado a partir da data da consignação,
incluindo sábados, domingos e feriados.

5 � a) O processo de concurso e documentação complemen-
tares poderão ser examinados ou pedidos na Figueira Grande Tu-
rismo � Empresa Municipal, Edifício Atlântico, sita na Avenida
de 25 de Abril, apartado 1005, 3081-501 Figueira da Foz (tele-
fone: 233402820; fax: 233402828).

Para obter o processo de concurso é necessário apresentar o pe-
dido por escrito na morada indicada, em tempo útil, relativamente
ao prazo fixado para a apresentação das propostas.

b) O fornecimento do processo será efectuado nos seis dias se-
guintes ao do pedido escrito mediante o pagamento de 90 000$,
ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, no acto da entrega
em dinheiro ou cheque visado.

6 � a) As propostas serão entregues até às 16 horas do 30.º
dia, contados a partir do dia seguinte ao da publicação deste anún-
cio no Diário da República.

b) As propostas deverão ser enviadas pelo correio (CTT), sob
registo e com aviso de recepção, ou ser entregues em mão, con-
tra recibo, na Figueira Grande Turismo � Empresa Municipal,
com a morada indicada no n.º 1. Se enviadas pelo correio (CTT),
os atrasos que se venham a verificar são da inteira responsabili-
dade do concorrente.

c) As propostas, bem como os documentos que as acompa-
nham, serão redigidas em português.

7 � a) As pessoas autorizadas a intervir no acto público do
concurso serão apenas os concorrentes ou seus representantes de-
vidamente credenciados.

b) O acto público do concurso terá lugar na Figueira Grande
Turismo � Empresa Municipal, com a morada indicada no n.º 1,
pelas 10 horas, no 1.º dia útil seguinte ao termo do prazo para
entrega das propostas.

8 � Para a admissão a concurso não é exigida qualquer cau-
ção. Será exigida apenas, aquando da elaboração do contrato de
adjudicação da empreitada, a caução definitiva de 5 % do valor
da adjudicação, e em todos os pagamentos será deduzida a mes-
ma percentagem para reforço dessa caução.

9 � A empreitada será por série de preços, nos termos do dis-
posto no artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

10 � A modalidade jurídica de associação ou agrupamento de
empresas concorrentes será a indicada no n.º 7 do programa de
concurso.

11 � Podem ser admitidos a concurso:

a) Os concorrentes titulares de certificado da classificação
de obras públicas, emitido pelo Instituto dos Mercados
de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, con-
tendo as autorizações da natureza indicada no anúncio e
no programa do concurso e da classe correspondente ao
valor da proposta: certificado da 1.ª categoria � edifí-
cios, empreiteiro geral, nos termos da Portaria n.º 412-I/
99, de 4 de Junho;

b) Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros
aprovados, nos termos previstos no artigo 68.º do Decre-
to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

c) Condições mínimas de carácter económico ou técnico �
os concorrentes deverão ser portadores dos documentos
indicados nas alíneas g) a q) do artigo 67.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

12 � O prazo da validade da proposta é de 66 dias a contar
da data do concurso público.

13 � A adjudicação será feita à proposta mais vantajosa, nos
termos do artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
atendendo-se aos seguintes factores de ponderação:

Preço total � 70 %;
Prazo de execução � 30 %.

14 � É admitida aos concorrentes a apresentação de variantes
ao projecto, conforme o estipulado no artigo 10.º do programa do
concurso.

15 � [...]
16 � [...]
17 � Data de envio para o Diário da República � 22 de Fe-

vereiro de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. � O Administrador-Delegado, Lídio
Lopes. 5-2-23 078

SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLECTIVOS
DO PORTO, S. A.

Anúncio

1 � Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S. A., Ave-
nida de Fernão de Magalhães, 1862, 13.º, 4350-158 Porto, capital
social de 15 300 000 000$, pessoa colectiva n.º 500246467, regista-
da com o n.º 51 372 na 2.ª Conservatória do Registo Comercial do
Porto (telefone: +35125071000; fax: +35125071150).

2 � a) Fornecimento em regime de leasing operacional de um
número de autocarros que garantam diariamente, nas pontas prin-
cipais, uma utilização de 50 autocarros urbanos standard de piso
rebaixado, utilizando como combustível o diesel ou o gás natu-
ral, referência 60.21.21 da Classificação Estatística de Produtos
por Actividade da Comunidade Europeia.

b) O fornecimento é de 50 autocarros disponíveis durante o ano
de 2001 com possibilidade de extensão de encomenda para mais
50 autocarros disponíveis no ano de 2002 e possível extensão de
encomenda para mais 50 autocarros disponíveis no ano de 2003.

3 � Os autocarros devidamente legalizados deverão ser entre-
gues numa das estações de recolha da STCP, S. A., a indicar na
data de entrega.
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4 � A data limite para a conclusão do fornecimento é 31 de
Dezembro de 2001.

5 � Não serão admitidas nas propostas quaisquer reservas ou
ressalvas às obrigações que, do programa de concurso e do ca-
derno de encargos, decorrem para os concorrentes. Só serão acei-
tes, para cada châssis, uma proposta base e duas alternativas.

6 � a) O programa de concurso e o caderno de encargos es-
tarão patentes e poderão ser solicitados na secretaria da STCP,
S. A., todos os dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, das 9
às 12 horas e das 14 às 17 horas, na Avenida de Fernão de Ma-
galhães, 1862, 9.º, sala 6, no Porto.

b) O pedido das peças constituintes do processo de concurso
poderá ser solicitado até ao final do 2.º terço do prazo fixado para
a entrega das propostas.

c) O programa de concurso e o caderno de encargos serão for-
necidos, a quem o solicitar, mediante o pagamento a pronto do
valor de 200 000$, mais IVA.

7 � a) As propostas deverão ser entregues na secretaria da
STCP, S. A., das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas, na Avenida
de Fernão de Magalhães, 1862, 9.º, sala 6.

b) Só serão aceites propostas recebidas até às 17 horas do dia
30 de Abril de 2001.

c) As propostas e todos os documentos que as acompanhem de-
verão ser redigidos na língua portuguesa.

8 � As propostas serão abertas no dia útil imediatamente a se-
guir à data limite de entrega das propostas, pelas 15 horas, na es-
tação de recolha de Francos, Rua do Engenheiro Luís Delgado dos
Santos, no Porto. Ao acto da abertura das propostas só poderão as-
sistir até dois elementos por concorrente devidamente credenciados.

9 � A análise das propostas, para cada tipo de combustível,
ordená-las-à partindo da mais vantajosa para a menos vantajosa,
tendo em conta os seguintes factores de apreciação, por ordem
decrescente de importância:

a) Qualidade do serviço;
b) Custo quilométrico; e
c) Solução financeira.

10 � Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas
pelo prazo de 180 dias a contar da data de abertura das propostas.

11 � O presente concurso público não foi objecto de anúncio
indicativo.

12 � O contrato é abrangido pelo Acordo sobre Contratos Pú-
blicos, aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do Conselho, de 22
de Dezembro � Acordo Geral sobre Comércio de Serviços.

13 � O presente anúncio foi enviado para publicação no Diá-
rio da República e no Jornal Oficial das Comunidades Europei-
as em 22 de Fevereiro de 2001.

14 � O presente anúncio foi recebido, para publicação, na Im-
prensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., e no Serviço de Publica-
ções Oficiais das Comunidades Europeias em 22 de Fevereiro de
2001.

O Presidente do Conselho de Administração, Manuel de Oli-
veira Marques. 27-2-000 129

RECTIFICAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso rectificativo

Para os devidos efeitos se torna público que, por ter saído com
inexactidão o anúncio publicado no Diário da República, 3.ª sé-
rie, n.º 38, de 14 de Fevereiro de 2001, a p. 3378, rectifica-se que
onde se lê:

«Concurso público para adjudicação da empreitada ampli-
ação e melhoramentos na Escola E. B. 1 de Almancil.»

«3 � b) Designação da empreitada � ampliação e melho-
ramentos na Escola E. B. 1 de Almancil.»

«Subcategoria 45.31.12 da categoria 45.31.1 da classe
45.31 e subcategoria 45.3.20 da categoria 45.33.2 da classe
45.33 do grupo 45.3;»

«17 � Este anúncio foi enviado para publicação no Jor-
nal Oficial das Comunidades Europeias.»

deve ler-se, respectivamente:

«Concurso público para adjudicação da empreitada repa-
ração e melhoramentos na Escola E. B. 1 de Almancil.»

«3 � b) Designação da empreitada � reparação e melho-
ramentos na Escola E. B. 1 de Almancil.»

«Subcategoria 45.31.12 da categoria 45.31.1 da classe
45.31 e subcategoria 45.33.20 da categoria 45.33.2 da clas-
se 45.33 do grupo 45.3;»

«17 � Este anúncio não foi enviado para publicação no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias.»

Data de envio do presente aviso para publicação na 3.ª série do
Diário da República � 21 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara,
Carlos Manuel Pontes Costa. 10-1-105 693
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2. Despachos, Éditos, Avisos e Declarações

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Secretaria-Geral

Direcção de Serviços de Processos Especiais

Secção de Processos Especiais

Despacho (extracto)

Para efeitos do disposto no n.º 14.º da Portaria n.º 969/98, de
16 de Novembro, e por referência ao Decreto-Lei n.º 231/98, de
22 de Julho, torna-se público que, por despacho de 3 de Março
de 1999 do Secretário de Estado da Administração Interna, foi
concedido o alvará n.º 14-D à empresa SOV � Serviços de Ope-
ração e Vigilância, L.da, com sede na Rua de São Domingos, à
Lapa, 34, 3.º, esquerdo, Lisboa, e filiais na Rua de Joaquim An-
tónio de Aguiar, 67/77, Porto, e Rua de Francisco de Almeida,
8, Lisboa, para o exercício em todo o território nacional das ac-
tividades de acompanhamento, defesa e protecção de pessoas, sem
prejuízo das competências exclusivas em matéria de segurança
pessoal atribuídas às forças de segurança previstas na alínea d) do
n.º 1 do artigo 2.º do citado Decreto-Lei n.º 231/98, de 22 de
Julho.

A SOV � Serviços de Operação e Vigilância, L.da, está auto-
rizada a utilizar os meios de segurança identificados nos arti-
gos 12.º e 13.º do Decreto-Lei n.º 231/98, de 22 de Julho, a sa-
ber: meios de vigilância electrónica, de detecção de armas e
outros objectos e uso e porte de arma.

7 de Fevereiro de 2001. � O Secretário-Geral, J. A. de Men-
donça Canteiro. 10-2-122 005

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
Instituto de Seguros de Portugal

Norma n.º 2/2001-A � Ramo «Vida» � Seguros ligados
a fundos de investimento � autorizações

A Companhia de Seguros Eagle Star Vida, S. A., com sede na
Rua de Castilho, 44, em Lisboa, requereu autorização para alar-
gar a exploração de seguros do ramo «Vida».

Considerando:
Que não há razões de ordem técnica que obstem ao deferimento

deste pedido;
Que não foram cumpridas as disposições normativas aplicáveis:
É emitida, ao abrigo do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 94-B/98,

de 17 de Abril, e da alínea d) do n.º 2 do artigo 5.º do Estatuto
do Instituto de Seguros de Portugal, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 251/97, de 26 de Setembro, a seguinte

Norma de autorização

1 � Concede-se à Companhia de Seguros Eagle Star Vida, S.
A., a autorização para explorar, no ramo «Vida», seguros liga-
dos a fundos de investimento.

2 � A presente norma entra em vigor na data da sua divulga-
ção às seguradoras.

16 de Fevereiro de 2001. � Pelo Conselho Directivo: Rui Leão
Martinho, presidente. � Rodrigo Lucena, vogal. 4-2-15 777

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto

Para efeitos do n.º 2 do artigo 9.º do Código do IRC, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novembro, na redacção

dada pelo artigo 28.º da Lei n.º 10-B/96, de 23 de Março, reco-
nhece-se ao Centro Social e Paroquial de São Lourenço, com o
NIPC 502055871, sito na Quintela de Lampaças, em Bragança,
a isenção de IRC nos termos e com a seguinte amplitude:

Categoria C � rendimentos comerciais e industriais direc-
tamente derivados do exercício das actividades desenvol-
vidas no âmbito dos seus fins estatutários;

Categoria E � rendimentos de capitais, com excepção dos
provenientes de quaisquer títulos ao portador, não regis-
tados nem depositados, nos termos da legislação em vigor;

Categoria F � rendimentos prediais;
Categoria G � ganhos de mais-valias.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura. � O Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues. 10-2-121 999

MINISTÉRIOS DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE E DA EDUCAÇÃO

Agência Nacional de Educação
e Formação de Adultos

Despacho

No seguimento dos concursos realizados em anos anteriores, a
Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos, adiante
designada por ANEFA, propõe-se dar continuidade aos objecti-
vos então traçados, ou seja, identificar, reconhecer, apoiar e dar
visibilidade a práticas inovadoras, no âmbito da educação e for-
mação de adultos.

A continuidade desta iniciativa por parte da ANEFA é justifi-
cada, por um lado, pela adesão manifestada em todo o País aos
concursos realizados nos anos de 1999 e 2000, e, por outro, pela
importância que reveste o alargamento e consolidação de uma
rede de instituições, capazes de dinamizar e consolidar parcerias
de desenvolvimento (PD) entre diferentes actores locais, que pro-
movam actividades de educação e formação de adultos, capazes
de induzir formas de cooperação local, regional e nacional neste
âmbito.

Assim, é lançado pela ANEFA o concurso nacional S@bER +
2001 e aprovado o respectivo Regulamento, que constitui parte
integrante do presente despacho.

Regulamento do Concurso Nacional S@bER + 2001

1 � O concurso nacional S@bER + 2001 visa reconhecer, in-
centivar e dar visibilidade às boas práticas, no domínio da edu-
cação e formação de adultos, que revistam um carácter inovador
em termos de objectivos, estruturas, conteúdos, instrumentos e
metodologias.

2 � Uma «prática» é entendida, neste contexto, como uma ini-
ciativa concretizada e consolidada, ou ainda em concretização (cu-
jos resultados, metodologias e conteúdos possam ser objecto de
uma avaliação fundamentada por parte do júri). Em todos os ca-
sos deverá implicar um processo de aprendizagem com a parti-
cipação directa de pessoas adultas.

3 � São consideradas para efeitos de admissão a concurso as
candidaturas que, dentro de um contexto de aprendizagem ao lon-
go da vida, visem, nomeadamente, a construção da autonomia
pessoal, a aquisição de conhecimentos e competências de base
eventualmente certificáveis, o exercício da cidadania, a inserção
social, cultural e profissional, a concretização da igualdade de
oportunidades, o desenvolvimento local e a luta contra o racis-
mo e a xenofobia.

4 � Ao presente concurso pode candidatar-se qualquer insti-
tuição pública, privada (de natureza solidária ou lucrativa) ou co-
operativa que desenvolva actividades na área da educação e for-
mação de adultos.

5 � A população alvo das iniciativas remetidas a concurso são
adultos de nacionalidade portuguesa, residentes dentro ou fora do
País, e também estrangeiros que tenham residência ou desempe-
nhem actividade permanente em Portugal.
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6 � Para este efeito, consideram-se «adultos» todos os indi-
víduos com idade igual ou superior a 18 anos, podendo o limite
situar-se nos 16 anos, desde que os destinatários se encontram le-
galmente inseridos no mercado de trabalho ou se as iniciativas
em que participam se orientem para a sua integração futura.

7 � A formalização do processo de candidatura obedecerá aos
seguintes requisitos:

7.1 � Preenchimento de formulários próprios, a disponibilizar
pela ANEFA: um para identificar a entidade que se candidata
(«A � Formulário de identificação da entidade promotora») e
outro para recolher dados sobre a iniciativa («B � Formulário de
identificação da iniciativa»).

7.2 � A entidade candidata deverá ainda anexar toda a infor-
mação e documentação, nomeadamente os materiais de apoio e
avaliação, que considere pertinentes para que o júri proceda a uma
análise fundamentada da natureza e qualidade da iniciativa.

7.3 � O processo de candidatura deve ser ainda completado,
quando tal se justifique, com cópias de materiais concebidos e uti-
lizados na prossecução dos objectivos da acção.

7.4 � Cada iniciativa, independentemente do número de parceri-
as que envolve, só pode ser proposta a concurso uma única vez, não
podendo ser de novo apresentada por qualquer das restantes entida-
des parceiras. No caso de ter sido admitida a concursos anteriores,
essa candidatura não poderá ser elegível no presente concurso,
exceptuando-se, no entanto, as que se reportem a acções ainda não
concluídas à data de fecho das respectivas candidaturas e que por
essa razão não puderam ser plenamente avaliadas.

7.5 � Sempre que uma acção se desenvolve em parceria, a en-
tidade candidata deve ser aquela que tenha maior intervenção no
desenvolvimento da acção ou, em alternativa, a que for identifi-
cada pelas restantes para esse efeito.

7.6 � Do processo de candidatura anexo ao «A � Formulá-
rio de identificação da entidade promotora» deve constar uma de-
claração da própria entidade candidata, assinada por quem tenha
poderes para o acto, atestando que não é devedora de qualquer
importância à Fazenda Pública, à segurança social ou a qualquer
outra entidade pública portuguesa ou do país onde se localize a
sede da entidade candidata.

7.7 � A formalização das candidaturas deve ser individualizada
(ou seja, cada entrega deve respeitar apenas a uma só iniciativa)
e o dossier remetido para Apartado 24140, 1250 Lisboa, através
de correio registado e com aviso de recepção, com indicação ex-
pressa de «Concurso Nacional S@bER + 2001». As candidatu-
ras deverão ser apresentadas a partir da data de publicação do pre-
sente Regulamento e até ao dia 31 de Maio de 2001, contando
para o efeito o carimbo com a data de entrega nos CTT, ou ser
entregues em mão na sede da ANEFA, sita na Rua do Vale de
Pereiro, 16, 1.º, em Lisboa, mediante recibo, até às 17 horas e
30 minutos da data limite de admissão.

8 � Para efeitos do n.º 2 do presente Regulamento,
consideram-se elegíveis as iniciativas concluídas há menos de três
anos em relação à data final de apresentação de candidaturas,
sendo que, neste caso, será dada particular atenção à produção de
materiais delas resultantes, suportes pedagógicos, designadamente
em suporte magnético e multimédia, apresentação e análise de
metodologias, processos de motivação, instrumentos de avaliação,
entre outros. São igualmente elegíveis as iniciativas em curso,
desde que se concluam durante o corrente ano e possam já dis-
ponibilizar os elementos requeridos nos n.os 7.2 e 7.3.

9 � A presidente da comissão instaladora da ANEFA nomea-
rá, até 30 de Março, o júri, constituído por cinco elementos, um
deles pertencente à ANEFA e os outros quatro externos, escolhi-
dos entre personalidades com competência reconhecida na área
da educação e formação de adultos.

9.1 � De entre os membros do júri e aquando da sua nomea-
ção será indicado o presidente.

9.2 � O representante da ANEFA, no júri, terá também as fun-
ções de secretário.

10 � O júri procede à análise e classificação das candidatu-
ras, tendo em conta o disposto no n.º 2 e com base nos seguintes
critérios de apreciação, considerados cumulativamente:

a) O carácter inovador da iniciativa, no que respeita a me-
todologias, materiais, conteúdos e formas de implemen-
tação;

b) A efectiva existência de parcerias relevantes, diversifi-
cadas e activas;

c) O carácter mobilizador e o impacto da iniciativa, desig-
nadamente ao nível da comunidade local;

d) O envolvimento activo dos adultos nos processos e nas
estruturas adoptados, designadamente no planeamento,
tomadas de decisão e avaliação;

e) O grau de consistência e de adequação aos respectivos
contextos e os seus resultados em função dos objectivos
previamente definidos;

f) A incidência em áreas temáticas ou populações alvo em
que se verifiquem maiores défices de participação ou de
intervenção;

g) A capacidade de gerar outras iniciativas, a partir dos seus
resultados finais;

h) O potencial de generalização das principais componen-
tes da iniciativa para outros contextos;

i) A qualidade geral de apresentação da candidatura;
j) Uma relação equilibrada cursos/benefícios;
k) Tendo em conta a análise global das candidaturas admi-

tidas a concurso, poderão ainda ser considerados outros
critérios, bem como factores de ponderação relativa, des-
de que sejam aprovados e registados na acta da primei-
ra reunião de trabalho, a qual deverá ficar à disposição
dos interessados.

11 � O júri poderá solicitar esclarecimentos complementares
sobre as candidaturas remetidas a concurso.

12 � O processo de análise das candidaturas decorrerá até ao
dia 2 de Julho de 2001.

13 � Findo o prazo referido no número anterior, a ANEFA
emite decisão relativa ao concurso, notificando todos os interes-
sados e procedendo à publicação dos resultados no Diário da Re-
pública.

14 � O Concurso Nacional S@bER + 2001 premiará, no mí-
nimo, 25 acções, de acordo com as possibilidades financeiras da
ANEFA, não se atribuindo a cada entidade mais de um prémio.

15 � O valor pecuniário a atribuir a cada uma das acções pre-
miadas corresponde a 1 000 000$ (aproximadamente 4987,979
euros). Este montante será utilizado a favor de projectos dirigi-
dos para a educação e formação de adultos, nomeadamente para
a disseminação dos resultados das iniciativas premiadas, não
podendo ser utilizado na forma de aplicação financeira ou como
pagamento de quaisquer dívidas.

16 � A aceitação do prémio implica, para a entidade promo-
tora, a tácita autorização da livre reprodução ou disseminação de
metodologias, conteúdos, materiais por ela produzidos ou desen-
volvidos no âmbito da iniciativa, por parte da ANEFA. Neste sen-
tido, deve a entidade, sempre que possível, disponibilizar uma có-
pia em suporte informático dos materiais enviados.

17 � Às entidades premiadas e outras candidatas e seleccio-
nadas para o efeito poderá ser dada a possibilidade de apresen-
tar os seus trabalhos numa mostra de projectos, a realizar em data
a anunciar após a finalização do concurso.

18 � A ANEFA pode promover a entrega de prémios em ses-
são pública, inserida em campanhas de informação e de divulga-
ção no domínio da educação e formação de adultos, bem como
a publicitação dos resultados do concurso em órgãos de comuni-
cação social.

19 � Nos casos omissos no presente Regulamento, cabe à
ANEFA prestar os necessários esclarecimentos às questões colo-
cadas, por despacho da sua presidente, desde que sejam endere-
çadas, por escrito, para o apartado referenciado no n.º 7.7.

6 de Fevereiro de 2001. � A Presidente da Comissão Instala-
dora, Maria Márcia Trigo. 10-2-121 981

MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Comissão de Utilidade Turística

Sector de Utilidade Turística

Aviso

Por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 29 de Ja-
neiro de 2001, foi atribuída a utilidade turística, a título prévio,
a um hotel (Vale das Garças), com a classificação prevista de 3
estrelas, que João Daniel F. de Sousa Gonçalves pretende levar
a efeito em Courela do Caminho da Estação, freguesia e conce-
lho de Viana do Alentejo, distrito de Évora.

A referida utilidade turística é atribuída nos termos do dispos-
to nos artigos 2.º, n.º 1, 3.º, n.º 1, alínea a) (com a redacção dada
pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 38/94, de 8 de Fevereiro), 4.º,
5.º, n.º 1, alínea a), 7.º, n.os 1 e 2, e 11.º, n.os 1 a 3, todos do
Decreto-Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro, valendo por um pra-
zo de 20 meses, contado a partir da data do despacho declarati-
vo, ficando, nos termos do disposto no artigo 8.º do supra-referido
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diploma, dependente do cumprimento dos seguintes condiciona-
mentos:

a) O estabelecimento deverá vir a satisfazer as exigências
legais para a prevista classificação de hotel de 3 estre-
las;

b) O estabelecimento deverá abrir ao público no prazo má-
ximo de 14 meses, contado a partir da data do despacho
declarativo, sem prejuízo de dever legal de requerer a
confirmação da utilidade turística dentro do prazo de va-
lidade fixado, excepto quando lhe seja concedida a pror-
rogação prevista no n.º 3 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 423/83, de 5 de Dezembro;

c) A empresa deverá solicitar vistoria ao nível de serviços
sem o que não poderá ter andamento o processo de con-
firmação da utilidade turística;

d) A empresa não poderá realizar, sem prévia autorização
da Direcção-Geral do Turismo e conhecimento da Comis-
são de Utilidade Turística, quaisquer obras que impli-
quem alteração da estrutura do empreendimento definida
no projecto aprovado, ou das características arquitectó-
nicas do edifício respectivo.

De acordo com o n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 423/
83, de 5 de Dezembro (com a redacção introduzida pelo artigo 4.º
do Decreto-Lei n.º 38/94, de Fevereiro), conjugado com o disposto
nos artigos 17.º e 22.º daquele diploma, a empresa proprietária ou
exploradora do estabelecimento fica isenta, relativamente à pro-
priedade e exploração do mesmo, das taxas devidas ao Governo
Civil e à Inspecção-Geral das Actividades Culturais, desde a data
de abertura do empreendimento ao público, por um prazo corres-
pondente ao legalmente estabelecido para efeitos de isenção de
contribuição autárquica � sete anos �, de acordo com o ar-
tigo 53.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, caso venha a confirmar-
-se a utilidade turística nos termos legais.

6 de Fevereiro de 2001. � Pela Comissão de Utilidade Turís-
tica, Maria Isabel Vinagre. 10-2-121 979

Instituto Português da Qualidade

Despacho de aprovação de modelo n.º 103.41.00.3.33

No uso da competência conferida pela alínea b) do n.º 1 do
artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro, nos ter-
mos do n.º 5.1 da Portaria n.º 962/90, de 9 de Outubro, e da Por-
taria n.º 953/92, de 3 de Outubro, aprovo os reservatórios cilín-
dricos horizontais de instalação fixa, aéreos ou subterrâneos como
recipientes de medida da marca Cepegal, modelo «LP», requeri-
do pela firma Cepegal � Combustíveis, L.da, com sede em
Vilamor, Apartado 131, 7054-909 Montemor-o-Novo.

I � Descrição sumária. � Trata-se de reservatórios cilíndricos
horizontais considerados como recipientes de medida destinados
a armazenagem de produtos petrolíferos e químicos.

O projecto de construção destes reservatórios, bem como a ins-
talação de várias tubuladoras, flanges, entradas de homem e ou-
tros acessórios, satisfaz às normas, códigos de construção, legis-
lação e regulamentação em vigor.

II � Constituição. � Estes reservatórios são constituídos por
um corpo cilíndrico com várias virolas, fundos planos ou copados
do tipo MRC e outros.

O corpo cilíndrico poderá ser dividido em vários compartimen-
tos, em que as anteparas utilizadas são fundos copados.

Os reservatórios subterrâneos poderão ter ou não apoios metá-
licos, sendo a fixação destes de acordo com os códigos de cons-
trução.

No caso dos reservatórios aéreos, serão utilizados apoios me-
tálicos para a sua fixação, em que as tampas têm vários furos,
que são colocadas sobre golas, onde serão instaladas tubuladuras
e flanges, que fazem parte da entrada de homem.

Estes reservatórios têm diversas entradas de homem, tubula-
duras e olhais de elevação.

Os reservatórios podem eventualmente ter escadas de acesso e
chaminés nos subterrâneos.

III � Características metrológicas. � Os reservatórios pode-
rão ter tubuladoras que se destinam ao guiamento das sondas ou
das varetas.

O orifício de sondagem poderá estar localizado num furo cen-
tral, feito nas tampas das entradas de homem.

Os orifícios de sondagem podem estar localizados, em qualquer
outra parte superior do corpo cilíndrico, do reservatório horizontal.

Os dispositivos de sondagem são constituídos pelo orifício de
sondagem, que têm uma bolacha de bronze ou de latão, que cons-
tituirá a superfície de referência, e pela placa de sondagem.

A linha que passará pelo centro do orifício de sondagem terá
que passar pelo centro da placa de sondagem.

Nestes reservatórios, em vez da utilização de sondas ou de
varetas, poderão ser instalados indicadores automáticos de nível.

Os reservatórios serão fabricados com capacidades nominais até
100 m3.

IV � Condições de utilização. � Nos reservatórios serão efec-
tuadas medições de alturas dos fluidos neles contidos através de
sondas, varetas ou de indicadores automáticos.

As medições das alturas dos líquidos dão-nos as medições dos
volumes contidos através de tabelas de sondagem.

V � Marcações e inscrições. � Os reservatórios comerciali-
zados ao abrigo deste despacho de aprovação de modelo deverão
conter uma placa no seu exterior, com as seguintes indicações:

Nome do fabricante;
Marca;
Modelo;
Número de identificação;
Símbolo de aprovação de modelo de acordo com o anexo I

da Portaria n.º 962/90, de 9 de Outubro.

Esta placa conterá zonas para as inscrições seguintes:

Número do boletim de verificação;
Diâmetro médio;
Capacidade nominal em metros cúbicos, arredondado por de-

feito;
Punçoamentos.

VI � Punçoamento. � Os dispositivos de sondagem, bem
como a placa de inscrições, devem ser punçoadas.

VII � Validade. � A validade desta aprovação de modelo é de
10 anos a contar da data de publicação no Diário da República.

O Vice-Presidente, Eduardo Farinha. 10-2-122 008

MINISTÉRIO DA SAÚDE
Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia de Lisboa

Aviso

Por despacho de 21 de Fevereiro de 2001 da subdirectora do
Centro Regional de Alcoologia do Sul, por subdelegação
de 10 de Setembro de 1996:

Maria Cidália Silva da Costa Teixeira � celebrado contrato de
tarefa, ao abrigo do disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei
n.º 41/84, de 3 de Fevereiro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 299/85, de 29 de Julho, e do n.º 9 do artigo 31.º
do Decreto-Lei n.º 55/95, de 29 de Março, pelo prazo de três
meses, com início à data da publicação no Diário da República,
não podendo exceder o termo do prazo contratual inicialmente
estabelecido, para prestação de serviços na área de serviços ge-
rais, Sector de Internamento, sendo a remuneração mensal de
125 000$, em regime de trinta e cinco horas semanais, regime
de turnos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. � A Subdirectora, Margarida Jordão.
03-2-43 195

Hospital de São João de Deus

Por despachos do conselho de administração de 9 e 16 de Ja-
neiro de 2001, respectivamente:

Celebrados contratos de prestação de serviços em regime de ta-
refa, ao abrigo do disposto no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 62/
79, de 30 de Março, artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 41/84, de 3
de Fevereiro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 299/85, de 29 de Julho, e no artigo 1154.º do Código Civil,

P00

103.41/33
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pelo período de 12 meses, sendo tacitamente renovados por
iguais períodos, com efeitos a partir da data que à frente de
cada se indica, com os seguintes médicos:

Carlos Arsénio Mangueira dos Santos � a partir de 9 de Ja-
neiro de 2001.

Henrique Manuel da Costa Carrera � a partir de 16 de Ja-
neiro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Janeiro de 2001. � O Chefe de Repartição, Benedito da
Cunha Dantas. 06-2-052 607

TRIBUNAIS

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Anúncio

Faz-se saber que nos autos de acção especial de declaração de
falência registados sob o n.º 428/96, a correr termos pela única
secção desta comarca, em que é requerente Filatura Papi Fabio
SPA e requerida Theodoro da Silva Santos & Filho, L.da, com
sede em Covão do Coelho, Minde, foi por sentença de 23 de Ja-
neiro de 2001 a requerida declarada em estado de falência, ten-
do sido fixado o prazo de 30 dias, contados a partir da data da
publicação do anúncio no Diário da República, para os credores
reclamarem os respectivos créditos, podendo, no prazo de 5 dias
contados da referida publicação, deduzir oposição por embargos
à sentença, nos termos do disposto no artigo 129.º do CPEREF.

12 de Janeiro de 2001. � A Juíza de Direito, Francisca Ma-
ria Martins Preto. � A Escrivã-Adjunta, Natércia Maria Morga-
do Isidro. 10-2-121 992

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio

Acção de recuperação de empresa n.º 247/00 � 1.º Juízo.
Gestor judicial � Dr. Fernando Gaio Loureiro, Rua de Alves

Redol, 24, Marinha Grande.
Recuperanda � ALFAL � Faianças Artísticas e Decorativas de

Alcobaça, L.da, com sede em Ganilhos, Alcobaça.

Faz-se saber que foi designado o próximo dia 21 de Março de
2001, pelas 14 horas, neste Tribunal, para a realização da assem-
bleia de credores, nos autos supramencionados, nos termos dos
artigos 28.º, alínea d), e 43.º do Decreto-Lei n.º 132/93, de 23 de
Abril, na redacção do Decreto-Lei n.º 315/98, de 20 de Outubro.

Os credores, ainda que preferentes, que pretendam intervir na
assembleia devem reclamar os seus créditos, se antes o não hou-
verem feito, através de simples requerimento, mencionando a ori-
gem, natureza e montante do crédito, no prazo de 10 dias a con-
tar da data da publicação do anúncio no Diário da República.

Os credores que já anteriormente tenham reclamado e justifi-
cado os seus créditos podem ainda corrigir ou completar a justi-
ficação nos termos e prazo acima indicados.

O prazo é contínuo, não se suspende durante as férias judici-
ais e terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem en-
cerrados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Consigna-se que a petição inicial deu entrada neste Tribunal em
3 de Novembro de 2000.

31 de Janeiro de 2001. � O Juiz de Direito, Francisco Manuel
Timóteo. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Valbom Marques Trin-
dade. 10-2-121 980

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Anúncio

Processo n.º 50 229/2000 � 1.º Juízo
Processo especial de recuperação de empresa (requerida).
INAREL � Indústria de Lava-Louças Inox e Artesa.

São notificados os credores de INAREL � Indústria de
Lava-Louças Inox e Artesa, com sede em Gamelinhas, Avelãs

de Caminho, 3780 Anadia, que, por despacho/decisão de 8 de
Fevereiro de 2001, foi designado o dia 4 de Maio de 2001,
pelas 15 horas, para a realização da assembleia de credores no
edifício deste Tribunal, como preceitua o disposto no ar-
tigo 28.º do CPEREF.

Foi reconhecida a situação de insolvência da entidade aci-
ma referida e determinado o prosseguimento da acção decla-
rativa de recuperação de empresa (artigo 25.º, n.º 1, do mes-
mo diploma.

Foi fixado em 90 dias o período de estudo e observação [ar-
tigo 28.º, alínea c), do mesmo diploma].

São ainda notificados os credores, mesmo que preferentes,
que pretendam intervir na assembleia de que devem reclamar
os seus créditos, se o já não fizeram, através de simples re-
querimento e, bem assim, corrigi-los ou completá-los, con-
forme preceitua o disposto no artigo 44.º do citado diploma, no
prazo de 10 dias, contados da publicação do anúncio no Diá-
rio da República.

Faz-se constar que a petição inicial deu entrada na secretaria
em 16 de Outubro de 2000, e o seu duplicado encontra-se à dis-
posição de quem o quiser consultar neste Juízo, dentro das horas
normais de expediente.

12 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Maria Manuel
Rijo Araújo Silva. � A Oficial de Justiça, Paula Coelho.

01-2-17 244

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Anúncio

Torna-se público que no processo de falência n.º 127-C/00,
a correr termos pelo 1.º Juízo Cível deste Tribunal, correm
éditos de 10 dias, a contar da data da publicação do anúncio,
notificando os credores e a falida Nostro � Sociedade de
Confecções, S. A., para, no prazo de 5 dias, subsequente ao dos
éditos, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo ad-
ministrador da massa falida Dr. Napoleão Duarte, com domi-
cílio na Rua da Agra, 20, sala 33, no Porto, nos termos do
disposto no artigo 223.º do CPEREF.

20 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Maria do
Carmo Lourenço. � A Escrivã-Adjunta, Luz Gorete Matos.

06-2-052 611

4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Anúncio

Nos autos de falência n.º 489/00, a correr termos pelo 4.º
Juízo Cível, foi por sentença de 19 de Fevereiro de 2001 de-
clarada em estado de falência a firma Pereira & Castro �
Serração de Tadim, L.da, com sede no lugar da Estação, Tadim,
4710 Braga, tendo sido fixado o prazo de 20 dias, seguidos,
para a reclamação de créditos, o qual se começará a contar a
partir da publicação deste no Diário da República.

20 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Vasques de Carvalho. � A Oficial de Justiça, Maria João Alves
Leal. 06-2-052 612

1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Anúncio

Processo n.º 16-G/1999.
Prestação de contas (liquidatário).

Maria Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cível dos Juízos
Cíveis de Coimbra:

Faz saber que são os credores da falida TUBOPLASTE � Téc-
nica de Equipamentos e Materiais de Construção, L.da, com sede
em Coimbra, Avenida de Fernão de Magalhães, 610, notificados
para, no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos,
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que começarão a contar-se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.º,
n.º 1, do CPEREF).

19 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Maria Gonçal-
ves. � Pelo Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.) 5-2-23 077

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Anúncio

Faz-se saber que por este Tribunal e Juízo pendem uns autos
de falência registados sob o n.º 438/00, em que é requerente o
Banco Pinto & Sotto Mayor, S. A., com sede na Rua do Ouro,
28, Lisboa, e requerido José Aguilar Nunes, residente em Vales
do Rio, 6205 Tortosendo, onde é requerido que seja declarada a
falência do requerido, e nos quais correm éditos de 10 dias, con-
tados da publicação do último anúncio a publicar num diário de
grande circulação e ainda no Diário da República (artigo 20.º,
n.os 2 e 3, do CPEREF), citando os credores do requerido para,
no prazo de 10 dias, posteriores àqueles dos éditos, não só re-
duzirem oposição ou justificarem os seus créditos, como pro-
porem qualquer providência diferente da requerida, devendo,
em todos os casos, oferecer logo os meios de prova de que
disponham.

Para efeitos do disposto no artigo 19.º do mesmo Código, a
petição deu entrada neste Tribunal em 22 de Dezembro de
2000.

O Juiz de Direito, José Álvaro da Silva Mareques. � A Es-
crivã-Adjunta, Maria Alcina Ferreira André Loução.

5-2-23 075

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Anúncio

Faz saber que nos autos de falência n.º 124/01, em que é re-
querente o Banco Totta & Açores, S. A., com sede na Rua Áu-
rea, 88, Lisboa, e requeridos Rui Manuel Ferreira Teixeira e
mulher, Marleen Ferreira Dias Teixeira, residentes no Largo do
Marquês de Pombal, 7, Esposende, são citados os credores da
requerida para, no prazo de 10 dias, decorrida que esteja a dila-
ção de 10 dias, contados da publicação do anúncio no Diário da
República, querendo, deduzirem oposição, justificarem os seus
créditos ou proporem qualquer providência diferente da requerida,
devendo, em todos os casos, oferecer os meios de prova de que
disponham � artigo 20.º do CPEREF.

A petição deu entrada em Juízo no dia 13 de Fevereiro de 2001.

16 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Gonçalo Oli-
veira Magalhães. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Mendes Lom-
ba de Sousa. 06-2-052 594

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Anúncio

Processo n.º 361/1999.
Falência (requerida).
Requerente � Ministério Público.
Requerida � ECOHEL � Empresa de Confecções Helder, S. A.

Beatriz Marques Borges, juíza de direito do 2.º Juízo Cível do
Tribunal de Competência Especializada Cível e Criminal de
Faro:

Faz saber que por sentença de 13 de Fevereiro de 2001, pro-
ferida nos presentes autos, foi declarada a falência de
ECOHEL � Empresa de Confecções Helder, S. A., com sede na
Estrada de São Brás, sítio do Escuro, 43-A, 8000 Faro, tendo sido
fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anún-
cio no Diário da República, o prazo para os credores reclama-
rem os seus créditos, conforme o estatuído no disposto no ar-
tigo 128.º, n.º 1, alínea e), do CPEREF.

16 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Beatriz Mar-
ques Borges. � A Oficial de Justiça, Maria Cândida Mata F.
Matoso. 18-2-018 487

3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Anúncio

Processo n.º 446/2000.
Falência (requerida).
Requerente � Banco Totta & Açores, S. A.
Requerida � Indústria de Calçado Lantide, L.da

Ana Cristina Clemente, juíza de direito do 3.º Juízo Cível do Tri-
bunal da Comarca de Guimarães.

Faz saber que por sentença de 5 de Fevereiro de 2001, profe-
rida nos presentes autos, foi declarada a falência de Indústria de
Calçado Lantide, L.da, com sede no lugar de Lantide, Sande Vila
Nova, 4800 Guimarães, tendo sido fixado em 30 dias, contados
da publicação do competente anúncio no Diário da República, o
prazo para os credores reclamarem os seus créditos, conforme o
estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do CPEREF.

7 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Ana Cristina
Clemente. � A Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira.

06-2-052 577

5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Anúncio

Processo n.º 436/2000.
Falência (requerida).
Requerente � Banco Totta & Açores, S. A.
Requerido � Jorge Manuel Faria Silva.

José Lino S. R. Galvão Alvoeiro, juiz de direito do 5.º Juízo Cí-
vel do Tribunal da Comarca de Guimarães:

Faz saber que por sentença de 5 de Fevereiro de 2001, profe-
rida nos presentes autos, foi declarada a falência de Jorge Ma-
nuel Faria Silva, residente no lugar de Veiga Fora, São João de
Ponte, 4800 Guimarães, tendo sido fixado em 15 dias, conta-
dos da publicação do competente anúncio no Diário da Repú-
blica, o prazo para os credores reclamarem os seus créditos,
conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1, alí-
nea e), do CPEREF.

7 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, José Lino S. R.
Galvão Alvoeiro. � A Oficial de Justiça, Teresa Ribeiro Pinto.

06-2-052 578

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Anúncio

A Dr.ª Lígia Isabel da Silva Lopes de Almeida Miragaia, juíza
de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lamego:

Faz saber que por sentença proferida em 15 de Novembro de
2000 nos autos de falência registados sob o n.º 179/99, a correr
termos neste 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lamego, em
que é requerente o Banco Totta & Açores, S. A., com sede na
Rua Áurea, 88, em Lisboa, e requeridos Manuel Lopes Soares e
mulher, Aldina Pereira Matias Sousa, residentes na Quinta do
Alvarinho, Mondim da Beira, Tarouca, foi declarada a falência
dos requeridos, tendo sido fixado o prazo de 30 dias, contados
da publicação do anúncio no Diário da República, para a recla-
mação de créditos, podendo ainda os credores, no prazo de cin-
co dias contados da referida publicação, deduzir oposição por
embargos à sentença, como preceitua o disposto no artigo 129.º
do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário o Dr. Eduardo de Jesus Pereira, com
escritório no Edifício Via Norte, Rua do Espido, 164-C, salas 207/
208, 4470 Maia.

Faz-se constar que a petição inicial deu entrada neste Tribu-
nal no dia 12 de Agosto de 1999.

20 de Novembro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Isabel
Miragaia. � O Escrivão de Direito, João José Moura Dias.

06-2-052 573
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4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio

Processo n.º 109/2001.
Falência (requerida).
Requerente � Banco BPI, S. A.
Requerida � FAVIMOLDE � Indústria de Moldes, L.da

Joaquim Correia Pinto, juiz de direito do 4.º Juízo Cível do Tri-
bunal da Comarca de Leiria:

Faz saber que são citados os credores da requerida FAVI-
MOLDE � Indústria de Moldes, L.da, com sede na Rua de To-
mar, 37, 1.ª porta n.º 3, frente, em Leiria, para, no prazo de 10
dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a
contar-se da publicação do anúncio no Diário da República, de-
duzirem oposição, justificarem os seus créditos ou proporem
qualquer outra providência diferente da requerida, devendo ofe-
recer logo os meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2
e 3, do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 9 de Fevereiro de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Joaquim Cor-
reia Pinto. � A Oficial de Justiça, Clarisse Maria Esperança
Rolo. 01-2-017 279

9.A VARA CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio

O Dr. Edgar Taborda Lopes, juiz da 2.ª Secção da 9.ª Vara Cí-
vel de Lisboa:

Faz saber que por este Tribunal correm termos uns autos de
acção especial, registados sob o n.º 124/2000, em que é requerente
Barclays Fundos, S. A., com sede na Avenida da República, em
Lisboa, na qual se solicita deferimento do pedido de redução de
capital, nos termos do artigo 1487.º do Código de Processo Civil
e artigos 94.º e 95.º do Código das Sociedades Comerciais.

Consta da petição inicial que a requerente tem o capital de
550 000 000$, administra os fundos Barclays Premier Tesouraria
Fundo de Tesouraria, Barclays Curto Prazo Fundo do Mercado
Monetário, Barclays Rendimento Fundo de Tesouraria, Barclays
FPR/E, Barclays FPR/E Rendimento, Barclays Premier Acções
Portugal, Barclays Premier Obrigações Portugal, Barclays Global
Conservador Fundo de Fundos, Barclays Global Moderado Fun-
do de Fundos e Barclays FPA, tendo os sócios deliberado proce-
der à redução do capital da sociedade requerente considerando-o
excessivo, no qual foi autorizado pelo Banco de Portugal e será
efectuado através da extinção de 20 000 acções com o valor no-
minal de 10 000$ cada uma.

Nos 30 dias seguintes à publicação, poderá qualquer sócio ou
credor dissidente deduzir oposição à redução do capital, ar-
tigo 1487.º do CPC.

19 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Edgar Tabor-
da Lopes. � O Escrivão-Adjunto, António Nobre. 01-2-17 275

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Anúncio

A Dr.ª Sandra Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Moita:

Faz saber que nos autos de falência registados sob o n.º 274/
95, do 1.º Juízo deste Tribunal correm éditos de 14 dias, que co-
meçarão a contar-se da publicação do anúncio no Diário da Re-
pública, notificando a falida Litopress � Estudo Gráfico, L.da,
com sede na Praceta de Karl Marx, 31-B, rés-do-chão, Baixa da
Banheira, e os seus credores, para, no prazo de 7 dias, se pro-
nunciarem sobre as contas da gerência apresentadas pelo liquida-
tário judicial.

13 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Sandra Con-
ceição. � A Escrivã-Adjunta, Maria Irene Mecha.

01-2-017 265

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Anúncio

Processo n.º 583-F/1998.
Prestação de contas (liquidatário).

Isilda Maria Correia de Pinho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ovar:

Faz saber que são os credores da falida NOVOSLEC � Fer-
ragens e Acessórios para Móveis, com sede na Zona Industrial
Norte, Apartado 15, 3884-909 Ovar, notificados para, no prazo
de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começa-
rão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre
as contas apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.º, n.º 1, do
CPEREF).

20 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Isilda Maria
Correia de Pinho. � A Oficial de Justiça, Emília Sousa.

06-2-052 613

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio

Autos de falência n.º 96/2001.
Requerentes � Joaquim Pinto Rodrigues e esposa, Maria de Fá-

tima Vieira Azevedo, residentes na Urbanização da Tapadinha,
Rio de Galinhas, 4630 Marco de Canaveses.

Requeridos � Carlos de Sousa Moreira e esposa, Maria Camila
Moreira da Rocha, residentes na Avenida da República, 69,
4580 Paredes.

Nos autos de falência supra-referenciados, entrados em Juízo
em 5 de Fevereiro de 2001 e pendentes no 2.º Juízo Cível da
comarca de Paredes, são citados os credores dos requeridos aci-
ma identificados para, no prazo de 10 dias, que começa a correr
depois de finda a dilação de 10 dias, contados da data da publi-
cação do anúncio no Diário da República, deduzirem oposição,
justificarem os seus créditos, bem como proporem qualquer pro-
vidência diferente da requerida, devendo, em todos os casos, ser
oferecidos logo os meios de prova de que disponham, tudo nos
termos do artigo 20.º do Código dos Processos Especiais de Re-
cuperação da Empresa e de Falência, decorrente da alteração do
Decreto-Lei n.º 315/98, de 20 de Outubro, encontrando-se o du-
plicado da petição inicial na secretaria, para consulta.

Para constar se lavrou o presente e outro de igual teor, que se-
rão legalmente afixados.

8 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Sílvia Alves. �
A Escrivã-Adjunta, Albertina Dias. 10-2-121 989

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Anúncio

Processo n.º 429/2000.
Falência (requerida).
Requerente � Banco Comercial Português, S. A.
Requerido � José Augusto Lopes Cruz.

Maria Teresa F. M. Garcia, juíza de direito do 1.º Juízo Cível do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão:

Faz saber que por sentença de 5 de Fevereiro de 2001, profe-
rida nos presentes autos, foi declarada a falência de José Augusto
Lopes Cruz, com sede na Avenida de 25 de Abril, lote 1, 7.º, A,
Portimão, 8500 Portimão, tendo sido fixado em 30 dias, conta-
dos da publicação do competente anúncio no Diário da República,
o prazo para os credores reclamarem os seus créditos, conforme
o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do
CPEREF.

6 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Maria Teresa
F. M. Garcia. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gamboa.

18-2-018 488
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1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA

MARIA DA FEIRA

Anúncio

Processo n.º 494/2000.
Falência (requerida).
Requerente � Banco Santander Portugal, S. A.
Requeridos � Fernando Milton Ferreira de Resende e outro(s).

Isabel Namora, juíza de direito do 1.º Juízo Cível do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira:

Faz saber que por sentença de 16 de Fevereiro de 2001, pro-
ferida nos presentes autos, foi declarada a falência de Fernando
Milton Ferreira de Resende e mulher, Maria Helena da Silva Pe-
reira Resende, com residência no lugar de Carvalhosa, Sanfins,
4520 Santa Maria da Feira, tendo sido fixado em 30 dias, conta-
dos da publicação do competente anúncio no Diário da República,
o prazo para os credores reclamarem os seus créditos, conforme
o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do
CPEREF.

Mais se faz constar que a petição deu entrada em Tribunal em
19 de Setembro de 2000.

19 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Isabel Namo-
ra. � A Oficial de Justiça, Amélia Oliveira. 06-2-052 579

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Anúncio

Processo n.º 8/2001 � 2.º Juízo.
Falência (requerida).
Requerente � Caixa Geral de Depósitos.
Requerido � Artur Manuel Menezes Leal.

Pedro Manuel Faria de Brito, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Silves:

Faz saber que por sentença de 18 de Janeiro de 2001, proferi-
da nos presentes autos, foi declarada a falência de Artur Manuel
Menezes Leal, residente na Vila Odysseus, Caravela, 8365
Alcantarilha, tendo sido fixado em 30 dias, contados da publica-
ção do competente anúncio no Diário da República, o prazo para
os credores reclamarem os seus créditos, conforme o estatuído no
disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do CPEREF.

Que foi nomeado liquidatário judicial o Dr. Virgílio Miguel
Machado, com escritório na Avenida de 25 de Abril, lote I, 12.º,
direito, em Portimão.

Que o referido processo deu entrada na secretaria deste Tribu-
nal no dia 11 de Janeiro de 2001.

São ainda notificados os credores, mesmo que preferentes, de
que podem opor-se por embargos à sentença, quando haja razões
de facto ou de direito que afectem a sua regularidade ou real fun-
damentação, dentro do prazo de 5 dias, conforme preceitua no dis-
posto no artigo 129.º, n.º 2, do citado decreto-lei.

22 de Janeiro de 2001. � O Juiz de Direito, Pedro Manuel
Faria de Brito. � A Oficial de Justiça, Elsa Meneses.

10-2-121 993

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Anúncio

Faz-se público que nos autos de falência n.º 191/00, a correr seus
termos na 2.ª Secção, 2.º Juízo, deste Tribunal de Torres Novas, em
que são requerentes Metalúrgica Costa Nery, S. A., e LOREC �
Manuel da Costa Cerol, L.da, e requerida ARGICER � Cerâmi-
cos Argilosos, S. A., com sede na Zona Industrial, Torres Novas.

Foi, por sentença proferida em 23 de Janeiro de 2001, decre-
tada a falência da requerida acima identificada, tendo sido fixa-
da a sede da falida na Zona Industrial, Torres Novas, e ainda de-
signado para exercer funções de liquidatário judicial o Dr.
António Manuel Sarmento Batista, com escritório na Estrada da
Luz, 92, 10.º, C, 1600-160 Lisboa.

São por esta forma notificados todos os credores para, no pra-
zo de 30 dias, contados da publicação do anúncio, reclamarem os
seus créditos [n.º 1, alínea e), do artigo 128.º do CPEREF].

25 de Janeiro de 2001. � O Juiz de Direito, Manuel José Mi-
randa Pedro. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Brogueira.

10-2-121 973

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Anúncio

Processo n.º 71/2000 � 1.º Juízo.
Falência (requerida).
Requerente � Companhia Geral de Crédito Predial Português.
Requeridos � Adelino Soares Dias e outro(s).

Susana Cajeira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Co-
marca de Vale de Cambra:

Faz saber que por sentença de 19 de Fevereiro de 2001, pro-
ferida nos presentes autos, foi declarada a falência de Adelino So-
ares Dias e mulher, Maria Lídia Almeida Tavares Dias, residen-
tes em Novas, Arões, 3730 Vale de Cambra, tendo sido fixado
em 30 dias, contados da publicação do competente anúncio no
Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os seus
créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e), do CPEREF.

20 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Susana
Cajeira. � O Oficial de Justiça, António José. 06-2-052 581

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Anúncio

A Dr.ª Deolinda Maria Fazendas Borges Varão, juíza de direito
do 2.º Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Viana do Cas-
telo:

Faz-se saber que pelo 2.º Juízo Cível do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo correm uns autos de falência, registados sob
o n.º 71/01, em que é requerido o Banco Totta & Açores, S. A.,
com sede na Rua Áurea, 88, em Lisboa, e requeridos Manuel
Torres Lima e esposa, Maria Irene Sobral Torres Lima, residen-
tes na Quinta da Bouça, lote 1571, 5.º, esquerdo, Darque, em
Viana do Castelo, são por esta forma citados os credores dos
supra-referidos Manuel Torres Lima e esposa, Maria Irene Sobral
Torres Lima, para, no prazo de 10 dias, que começa a correr
depois de finda a dilação de 10 dias, a contar da publicação no
Diário da República do respectivo anúncio, deduzirem oposição,
justificarem os seus créditos, ou proporem qualquer providência
diferente da requerida, devendo, em todos os casos, oferecer logo
os meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.º 2, do
CPEREF), nos autos de falência n.º 71/01, que corre termos no
2.º Juízo Cível de Viana do Castelo, a qual foi proposta no dia 8
de Fevereiro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Deolinda Ma-
ria Fazendas Borges Varão. � A Escrivã-Adjunta, Teresa de Je-
sus Nunes Saraiva. 06-2-052 592

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA

DE FAMALICÃO

Anúncio

Processo n.º 555/2000.
Falência (requerida).
Requerente � Banco Pinto & Sotto Mayor, S. A.
Requerida � António Ribeiro Carpintaria, L.da

Manuel Alexandre G. Ferreira, juiz de direito (substituto) do 3.º
Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famali-
cão:

Faz saber que por sentença de 19 de Janeiro de 2001, pro-
ferida nos presentes autos, foi declarada a falência de Antó-
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nio Ribeiro Carpintaria, L.da, actualmente em parte incerta e
última sede conhecida no lugar de Mato da Senra, Joane, 4760
Vila Nova de Famalicão, tendo sido fixado em 60 dias, con-
tados da publicação do competente anúncio no Diário da Re-
pública, o prazo para os credores reclamarem os seus crédi-
tos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e), do CPEREF.

23 de Janeiro de 2001. � O Juiz de Direito, Manuel Alexan-
dre G. Ferreira. � O Oficial de Justiça, José Pinheiro.

10-2-122 007

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA

DE FAMALICÃO

Anúncio

Processo n.º 45/2001.
Falência (requerida).
Requerente � Banco Totta & Açores, S. A.
Requeridos � Paulo Manuel Silva Sequeira e esposa, Maria da

Conceição Fernandes Oliveira.

Vítor Vale, juiz de direito do 4.º Juízo Cível do Tribunal da Co-
marca de Vila Nova de Famalicão:

Faz saber que são citados os credores dos requeridos Paulo
Manuel Silva Sequeira e esposa, Maria da Conceição Fernandes
Oliveira, residentes na Rua de Luís Barroso, 109, 6.º, direito, tra-
seiras, em Vila Nova de Famalicão, para, no prazo de 10 dias,
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-
-se da publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem
oposição, justificarem os seus créditos, devendo oferecer logo os
meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3, do
CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 25 de Janeiro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Vítor Vale. �
A Oficial de Justiça, Florzinda Oliveira. 06-2-052 571

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio

Processo n.º 18/2001.
Processo especial de recuperação de empresa (apresentação).

São citados os credores de 31 da Armada � Indústrias Hote-
leiras, L.da, com sede na Praça da Armada, 31, rés-do-chão, 1300
Lisboa, para, no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias
de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio
no Diário da República, deduzirem oposição, justificarem os seus
créditos ou proporem qualquer outra providência diferente da re-
querida, devendo oferecer logo os meios de prova de que dispo-
nham (artigo 20.º, n.os 2 e 3, do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 24 de Janeiro de 2001.

30 de Janeiro de 2001. � O Juiz de Direito, Paulo Almeida
Cunha. � O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego. 03-2-43 208

Anúncio

Processo n.º 726/2000.
Processo especial de recuperação de empresa (apresentação).
Carjohotel � Iniciativas Hoteleiras, L.da

São notificados os credores de Carjohotel � Iniciativas Hote-
leiras, L.da, com sede na Rua do Dr. João Couto, lote C-1, 1500
Lisboa, que, por decisão de 17 de Janeiro de 2001, proferida nos
presentes autos, foi designado o dia 26 de Abril de 2001, pelas
14 horas, para a realização da assembleia de credores no edifí-
cio deste Tribunal, como preceitua o disposto no artigo 28.º do
CPEREF.

Foi reconhecida a situação de insolvência da entidade aci-
ma referida e determinado o prosseguimento da acção decla-
rativa de recuperação de empresa (artigo 25.º, n.º 1, do mes-
mo diploma).

Foi fixado em 90 dias o período de estudo e observação [ar-
tigo 28.º, alínea c), do mesmo diploma].

São ainda notificados os credores, mesmo que preferentes,
que pretendam intervir na assembleia de que devem reclamar
os seus créditos, se o já não fizeram, através de simples re-
querimento e, bem assim, corrigi-los ou completá-los, con-
forme preceitua o disposto no artigo 44.º do citado diploma, no
prazo de 10 dias, contados da publicação do anúncio no Diá-
rio da República.

Faz-se constar que a petição inicial deu entrada na secretaria
em 2 de Novembro de 2000 e que o seu duplicado se encontra à
disposição de quem o quiser consultar neste Juízo, dentro das
horas normais de expediente.

14 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Paulo Almeida
Cunha. � O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego. 03-2-43 222

Anúncio

Processo n.º 100-D/1998.
Prestação de contas.
Falida � H. & Dias Pereira � Confragens Arm. Constr., L.da

O Dr. Paulo Almeida Cunha, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Comércio de Lisboa:

Faz saber que nos autos de processo de falência registados sob
o n.º 100/1998, do 1.º Juízo deste Tribunal, correm éditos de 10
dias, que começarão a contar-se da publicação do anúncio no Diá-
rio da República, notificando a falida H. & Dias Pereira �
Confragens, Arm. Constr., L.da, com sede na Avenida dos Bons
Amigos, 25, 6.º, A, Agualva, 2735 Cacém, e os seus credores
para, no prazo de cinco dias, se pronunciarem sobre as contas
apresentadas pelo liquidatário judicial.

16 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Paulo Al-
meida Cunha. � O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

18-2-018 486

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio

Processo n.º 77/1998.
Falência (requerida).
Requerente � Manuel Tito Derreado.
Requerida � Tecnomicro � Centro Téc. de Microf. e Repo-

grafia.

Maria José de Almeida Costeira, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Comércio de Lisboa:

Faz saber que por sentença de 14 de Fevereiro de 2001, pro-
ferida nos presentes autos, foi declarada a falência de
Tecnomicro � Centro Téc. de Microf. e Repografia, com sede
na Avenida de 5 de Outubro, 77, 2.º, direito, em Lisboa, tendo
sido fixado em 30 dias, contados da publicação do competente
anúncio no Diário da República, o prazo para os credores recla-
marem os seus créditos, conforme o estatuído no disposto no
artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do CPEREF.

19 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Maria José de
Almeida Costeira. � A Oficial de Justiça, Maria Isabel da Silva
Oliveira. 03-2-43 217

Anúncio

Processo n.º 31/2001.
Falência (requerida).
Requerente � Profilpas S.n.c. Di Pasquali Franco E C.
Requerida � F. R. Carvalhais, L.da

Maria José de Almeida Costeira, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Comércio de Lisboa:

Faz saber que são citados os credores da requerida F. R.
Carvalhais, L.da, com sede na Avenida de D. Nuno Álvares Pe-
reira, 45, rés-do-chão, 2800 Almada, para, no prazo de 10 dias,
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-
-se da publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem
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oposição, justificarem os seus créditos ou proporem qualquer
outra providência diferente da requerida, devendo oferecer logo
os meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3, do
CPEREF).
A petição deu entrada na secretaria em 8 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Maria José de
Almeida Costeira. � O Oficial de Justiça, Ilídio José Nunes.

03-2-43 238

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio

Processo n.º 413/2000.
Processo especial de recuperação de empresa (apresentação).
Centrotécnica � Projectos de Instalações Técnicas e Especiais, L.da

São notificados os credores de Centrotécnica � Projectos de
Instalações Técnicas e Especiais, L.da, com sede na Avenida do
Conselheiro Fernando Sousa, 19-A, Lisboa, que, por decisão de
29 de Janeiro de 2001, proferida nos presentes autos, foi desig-
nado o dia 3 de Maio de 2001, pelas 14 horas e 30 minutos, para
a realização da assembleia de credores no edifício deste Tribu-
nal, como preceitua o disposto no artigo 28.º do CPEREF.

Foi reconhecida a situação de insolvência da entidade acima re-
ferida e determinado o prosseguimento da acção declarativa de
recuperação de empresa (artigo 25.º, n.º 1, do mesmo diploma).

Foi fixado em 90 dias o período de estudo e observação [ar-
tigo 28.º, alínea c), do mesmo diploma].

São ainda notificados os credores, mesmo que preferentes,
que pretendam intervir na assembleia de que devem reclamar
os seus créditos, se o já não fizeram, através de simples re-
querimento e, bem assim, corrigi-los ou completá-los, con-
forme preceitua o disposto no artigo 44.º do citado diploma, no
prazo de 10 dias, contados da publicação do anúncio no Diá-
rio da República.

Faz-se constar que a petição inicial deu entrada na secretaria
em 18 de Setembro de 2000 e que o seu duplicado se encontra à
disposição de quem o quiser consultar neste Juízo dentro das
horas normais de expediente.

1 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Manuel Carlos
G. Varandas. � A Oficial de Justiça, M. Helena Beles.

03-2-43 210

Anúncio

Processo n.º 312/2000.
Falência (requerida).
Requerente � Repsol Portugal � Petróleos e Derivados, L. da

Requerida � Movias � Construção Civil e Obras Públicas, L.da

É citada a empresa Movias � Construção Civil e Obras Públi-
cas, L.da, com última sede conhecida na Avenida de Columbano
Bordalo Pinheiro, 91-A, 1070 Lisboa, com o número de identifi-
cação fiscal 502830514, para, no prazo de 10 dias, decorridos que
sejam 30 dias de éditos, que começarão a contar-se da segunda
e última publicação do competente anúncio, deduzir, querendo,
oposição ou propor qualquer outra providência diferente da reque-
rida, devendo oferecer logo os meios de prova de que disponha,
conforme o estatuído no artigo 20.º, n.os 2 e 3, do CPEREF, nos
presentes autos, que deram entrada na secretaria em 12 de Junho
de 2000.

No mesmo prazo deverá juntar aos autos a relação de todos os
credores e respectivos domicílios, com indicação dos montantes
dos seus créditos, datas de vencimento e garantias de que bene-
ficiem e, bem assim, a relação e identificação de todas as acções
e execuções pendentes contra essa empresa, fotocópias do regis-
to contabilístico do último balanço, do inventário e da conta de
ganhos e perdas, os livros dos últimos três anos ou relação do
activo ou respectivo valor, relação dos sócios conhecidos e mapa
de pessoal, a relação de bens que detenha em regime de arren-
damento, aluguer ou locação financeira ou venda com reserva de
propriedade e informar se tem comissão de trabalhadores, fican-
do ainda advertida de que é obrigatória a constituição de man-
datário judicial, nos termos do disposto no artigo 235.º do CPC,
e que os prazos referidos são contínuos, não se suspendendo du-
rante as férias judiciais e terminando o prazo em dia que os tri-
bunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para o 1.º
dia útil seguinte, e que os duplicados da petição inicial se encon-

tram à disposição da citanda na secretaria do 3.º Juízo do Tribu-
nal de Comércio de Lisboa.

12 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Manuel Carlos
G. Varandas. � A Oficial de Justiça, Maria do Céu Silva.

03-2-43 180

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio

Processo de falência n.º 156/00 � 1.º Juízo.
Empresa � Jorge Torres, L.da, Zona Industrial de Varziela, Rua

Seis, Arm. Cinco Árvore, 4480 Vila do Conde.

Nos autos acima identificados, cuja petição inicial deu entra-
da neste Tribunal em 10 de Julho de 2000, por sentença de 29
de Janeiro de 2001 foi declarada a falência da empresa acima
mencionada, tendo sido fixado o prazo de 30 dias para a recla-
mação de créditos, contados da data da publicação do anúncio no
Diário da República.

Foi nomeado liquidatário judicial o Dr. Francisco Araújo Al-
ves, com escritório na Avenida dos Combatentes da Grande Guer-
ra, 191, 4800 Guimarães.

31 de Janeiro de 2001. � Pela Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, Eugénio Assunção. 06-2-052 601

Anúncio

Processo n.º 8/2001.
Falência (apresentação).

São citados os credores de Mário Basto & Filhos � Soc. de
Confecções, L.da, com sede na Avenida de Santos Leite, 457, na
Maia, para, no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias de
éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio no
Diário da República, deduzirem oposição, justificarem os seus
créditos ou proporem qualquer outra providência diferente da re-
querida, devendo oferecer logo os meios de prova de que dispo-
nham (artigo 20.º, n.os 2 e 3, do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 12 de Janeiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
A. M. Faustino. � A Oficial de Justiça, Maria José Silva Couto
Ribeiro. 10-2-121 956

Anúncio

Processo n.º 32/2001.
Falência (requerida).
Requerente � José Vilela & Filhos, L.da

Requerida � Construções 95 � Const. Civis, L.da

Isabel Maria A. M. Faustino, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal do Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que são citados os credores da requerida Construções
95 � Const. Civis, L.da, com sede na Rua Particular Honório T.
Costa, 60-A, 4400 Vila Nova de Gaia, para, no prazo de 10 dias,
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-
-se da publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem
oposição, justificarem os seus créditos ou proporem qualquer
outra providência diferente da requerida, devendo oferecer logo
os meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3, do
CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 7 de Fevereiro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
A. M. Faustino. � A Oficial de Justiça, Maria José Silva Couto
Ribeiro. 06-2-052 596

Anúncio

Processo n.º 35/2001.
Processo especial de recuperação de empresa (apresentação).

São citados os credores de Growela Portuguesa Calçado, S. A.,
com sede em São Pedro do Avioso, na Maia, para, no prazo de
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10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão
a contar-se da publicação do anúncio no Diário da República,
deduzirem oposição, justificarem os seus créditos ou proporem
qualquer outra providência diferente da requerida, devendo ofe-
recer logo os meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2
e 3, do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 9 de Fevereiro de 2001.

16 de Fevereiro de 2001. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
A. M. Faustino. � O Oficial de Justiça, Eugénio Assunção.

01-2-17 237

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA
NOVA DE GAIA

Anúncio

Processo de falência n.º 230/00 � 2.º Juízo.
Requeridos � Joaquim Ferreira da Silva e mulher, Maria Amé-

lia Silva Ferreira, Rua de 5 de Outubro, 113, Milheiros, 4470
Maia.

Nos autos acima identificados, cuja petição inicial deu entra-
da neste Tribunal em 16 de Novembro de 2000, por sentença de
26 de Janeiro de 2001 foi declarada a falência dos requeridos
acima mencionados, tendo sido fixado o prazo de 30 dias para a
reclamação de créditos, contados da data da publicação do anún-
cio no Diário da República.

Foi nomeado liquidatário judicial o Dr. Júlio Patrício Marques,
com escritório na Praça da República, 180, 2.º, T, 4000 Porto.

5 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Delfina Simões.

06-2-052 602

Anúncio

Falência n.º 247/00 � 2.º Juízo.
Requeridos � António Joaquim Viana Amorim e mulher, Fer-

nanda Maria Barbosa Silva Viana Amorim, residentes na Rua
da Tuna, 49, Sermonde, 4440 Vila Nova de Gaia.

Nos autos acima indicados, cuja petição deu entrada neste Tri-
bunal em 11 de Dezembro de 2000, correm éditos de 10 dias, que
se começarão a contar da última publicação do presente anúncio,
citando os credores desconhecidos dos requeridos acima indica-
dos para, no prazo de 10 dias, findo que seja o dos éditos, dedu-
zirem oposição ao pedido de falência, justificarem os seus cré-
ditos, ou proporem qualquer providência diferente da requerida,
devendo, em qualquer caso, oferecer logo os meios de prova de
que disponham, nos termos do artigo 20.º, n.º 2, do CPEREF.

Os suplicados da petição inicial encontram-se à disposição de
quem os quiser consultar neste Juízo, dentro das horas normais
de expediente.

13 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Celina Ferreira.

06-2-052 583

Anúncio

Falência n.º 27/2001 � 2.º Juízo.
Requerida � Aliminho � Alimentação do Minho, L.da, Praceta

de Nortcoope, Gueifães, 4470 Maia.

Nos autos acima indicados, cuja petição deu entrada neste Tri-
bunal em 26 de Janeiro de 2001, correm éditos de 10 dias, que
se começarão a contar da última publicação do presente anúncio,
citando os credores desconhecidos da requerida acima indicada
para, no prazo de 10 dias, findo que seja o dos éditos, deduzi-
rem oposição ao pedido de falência, justificarem os seus crédi-
tos, ou proporem qualquer providência diferente da requerida,
devendo, em qualquer caso, oferecer logo os meios de prova de
que disponham, nos termos do artigo 20.º, n.º 2, do CPEREF.

Os suplicados da petição inicial encontram-se à disposição de
quem os quiser consultar neste Juízo, dentro das horas normais
de expediente.

13 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Celina Ferreira.

06-2-052 605

Anúncio

Processo de falência n.º 36/00 � 2.º Juízo.
Requerida � José da Costa � Metalomecânica, S. A., Rua do Al-

mada, 597, Porto, 4050 Porto.

Nos autos acima identificados, cuja petição inicial deu entra-
da neste Tribunal em 16 de Fevereiro de 2000, por sentença de
12 de Fevereiro de 2001 foi declarada a falência da empresa aci-
ma mencionada, tendo sido fixado o prazo de 30 dias para a re-
clamação de créditos, contados da data da publicação do anún-
cio no Diário da República.

Foi nomeado liquidatário judicial o Dr. Emídio Rodrigues
Lima, com escritório na Rua de Manuel Felisberto M. O. Júnior,
185, 4470 Maia.

15 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Celina Ferreira.

06-2-052 610

Anúncio

Processo de falência n.º 93/00 � 2.º Juízo.
Empresa � Alice Dolores & Adelaide, L.da, Rua de D. Afonso

Henriques, 270, Rio Tinto, 4420 Gondomar.

Nos autos acima identificados, cuja petição inicial deu entra-
da neste Tribunal em 4 de Maio de 2000, por sentença de 8 de
Fevereiro de 2001 foi declarada a falência da empresa acima men-
cionada, tendo sido fixado o prazo de 30 dias para a reclamação
de créditos, contados da data da publicação do anúncio no Diá-
rio da República.

Foi nomeado liquidatário judicial o Dr. Alberto Carlos de Cas-
tro Silva Lopes, com escritório na Rua de Sá da Bandeira, 481,
1.º, esquerdo, 4000 Porto.

16 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Delfina Simões.

06-2-052 580

Anúncio

Falência n.º 28/2001 � 2.º Juízo.
Requerido � Henrique Manuel Alexandrino Gama, Rua de João

Pinto Ribeiro, 145, 4435 Rio Tinto.

Nos autos acima indicados, cuja petição deu entrada neste Tri-
bunal em 29 de Janeiro de 2001, correm éditos de 10 dias, que
se começarão a contar da última publicação do presente anúncio,
citando os credores desconhecidos do requerido acima indicado
para, no prazo de 10 dias, findo que seja o dos éditos, deduzi-
rem oposição ao pedido de falência, justificarem os seus crédi-
tos, ou proporem qualquer providência diferente da requerida,
devendo, em qualquer caso, oferecer logo os meios de prova de
que disponham, nos termos do artigo 20.º, n.º 2, do CPEREF.

Os duplicados da petição inicial encontram-se à disposição de
quem os quiser consultar neste Juízo, dentro das horas normais
de expediente.

19 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Celina Ferreira.

06-2-052 599

Anúncio

Falência n.º 36/2001 � 2.º Juízo.
Requerida � DINIPER � Navegação e Trânsito, L.da, Rua Ori-

ental, 1096, Freixieiro, Perafita, 4450 Matosinhos.

Nos autos acima indicados, cuja petição deu entrada neste Tri-
bunal em 9 de Fevereiro de 2001, correm éditos de 10 dias, que
se começarão a contar da última publicação do presente anúncio,
citando os credores desconhecidos da requerida acima indicada
para, no prazo de 10 dias, findo que seja o dos éditos, deduzi-
rem oposição ao pedido de falência, justificarem os seus crédi-
tos, ou proporem qualquer providência diferente da requerida,
devendo, em qualquer caso, oferecer logo os meios de prova de
que disponham, nos termos do artigo 20.º, n.º 2, do CPEREF.

Os duplicados da petição inicial encontram-se à disposição de
quem os quiser consultar neste Juízo, dentro das horas normais
de expediente.

19 de Fevereiro de 2001. � O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Celina Ferreira.

06-2-052 608



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 58 � 9 de Março de 20015240

ORGANISMOS AUTÓNOMOS

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto)

Por despacho de 3 de Agosto de 2000 do reitor da Univer-
sidade Nova de Lisboa:

Maria Cândida S. Teodoro � celebrado contrato de tarefa, com
os Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa,
pelo período de seis meses, com início a 1 de Setembro de
2000, mediante a remuneração total pela prestação da tarefa
referida no valor de 870 000$, acrescidos de IVA à taxa legal,
se ao mesmo houver lugar, divididos em seis prestações men-
sais de 145 000$, de acordo com as regras de processamento
das despesas da contabilidade pública. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2000. � A Administradora para a Acção So-
cial, Maria do Céu Amaral. 10-2-119 447

AUTARQUIAS

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO DISTRITO DE BEJA

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que foram celebrados
contratos de prestação de serviços, por ajuste directo, em regime
de trabalho independente, nos termos da alínea d) do n.º 1 do
artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, com:

Ludgero João Chagas Escoval, prestação de tarefas na área
de gestão da gráfica da A. M. D. B., com início em 1 de
Janeiro de 2001.

Delmiro Aureliano Neves Ramos Palma, prestação de tare-
fas na área da impressão gráfica, com início em 5 de Fe-
vereiro de 2001.

Francisco Fernando Pratas Palma, prestação de tarefas na
área desportiva no Diário do Alentejo, com início em 1 de
Março de 2001.

Maria do Céu Vieira Guerreiro Maldonado, prestação de ta-
refas na área da sociologia e investigação social no Gabi-
nete de Organização e Desenvolvimento, com início em 8
de Março de 2001.

Dulce de Guadalupe Correia Abraços Romão, prestação de
tarefas na área da contabilidade geral, com início em 8 de
Março de 2001.

Os referidos contratos estão isentos do visto do Tribunal de
Contas.

15 de Fevereiro de 2001. � O Vogal do Conselho de Ad-
ministração, Maria Manuel Candeias Coelho Ramos.

10-1-105 685

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de sete
lugares na categoria de técnico profissional de anima-
ção sócio-cultural de 2.ª classe

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despa-
cho do presidente da Câmara Municipal de Albufeira de 5 de Fe-
vereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, concurso externo de ingresso para provimento de sete
lugares da categoria de técnico profissional de animação sócio-
-cultural de 2.ª classe do quadro de pessoal do município de Al-
bufeira, a que corresponde o vencimento mensal ilíquido de
115 700$, índice 191, escalão 1, da referida categoria, conforme

anexo II ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e ar-
tigo 41.º da Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio.

2 � O concurso é válido apenas para as sete vagas atrás refe-
ridas.

3 � O conteúdo funcional dos lugares a prover será a execução
de tarefas inerentes ao desenvolvimento de acções inseridas no
quadro das competências atribuídas aos serviços de cultura dos
municípios, designadamente no âmbito de apoio a colectividades
e associações culturais locais e dinamização comunitária.

4 � O local de trabalho será a área do município de Albufeira.
5 � A admissão a concurso será condicionada à posse dos re-

quisitos gerais definidos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, sendo as habilitações literárias míni-
mas exigidas a posse de adequado curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso que confira certificado de qualifica-
ção profissional de nível III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE,
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985,
ou curso equiparado.

6 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Albufei-
ra, devidamente assinado, o qual, bem como a documentação que
o deva acompanhar, poderá ser entregue pessoalmente nesta Câ-
mara Municipal ou remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, e onde deve-
rão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, na-
cionalidade, data do nascimento, número e data do bilhe-
te de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte e residência);

b) Habilitações literárias;
c) Especificação de quaisquer elementos que constituam

motivo de preferência legal;
d) Identificação do lugar a que concorre e Diário da Repú-

blica em que se encontre publicado o presente aviso.

7 � Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, do certificado de habilitações literá-
rias.

8 � O referido requerimento deverá ainda ser acompanhados
de todos os documentos comprovativos dos restantes requisitos a
que se refere o n.º 5 do presente aviso, salvo se os candidatos de-
clararem nos mesmos, sob compromisso de honra, a respectiva
situação relativamente aos requisitos exigidos.

9 � A selecção dos candidatos será feita mediante prestação
de prova escrita de conhecimentos e entrevista profissional de se-
lecção.

10 � A prova escrita de conhecimentos terá carácter elimina-
tório, duração máxima de duas horas e será classificada tendo em
consideração o maior ou menor grau de correcção e adequação
das respostas dadas às questões que forem colocadas e versará a
seguinte matéria:

Regime de Férias, Faltas e Licenças dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública:

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março;
Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local:

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

Os anos pré-escolares � desenvolvimento físico e cognitivo.

Bibliografia � O Desenvolvimento da Criança e do Adolescen-
te, de Sidney A. Manning, da Editora Cultrix.

11 � Ambas as provas serão classificadas na escala de 0 a 20
valores e a classificação final dos candidatos, também na mes-
ma escala, resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF =
 3PEC + 2EPS

5

em que:

CF = classificação final;
PEC = prova escrita de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

12 � Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção constam em acta da reunião do júri de 9 de
Fevereiro de 2001, a qual será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.
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13 � As listas dos candidatos e da classificação final serão afi-
xadas no edifício dos Paços do Município.

14 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � vereador Carlos Alberto da Volta Milheiro
Lima.

Vogais efectivos:

Chefe da Divisão de Educação, Dr.ª Maria Manuela
Cristóvão Martins de Lima, que substituirá o presiden-
te do júri nas suas faltas e impedimentos.

Técnica superior de 2.ª classe Dr.ª Helena Cláudia Bo-
nito Espírito Santo Teodósio.

Vogais suplentes:

Técnica superior de 1.ª classe de serviço social Dr.ª San-
dra Maria Alves Castanheira.

Estagiário da carreira técnica superior Dr. João António
Salgueiral Gomes Reis.

15 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunida-
des entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progres-
são profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

15 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Arsénio
Manuel Vieira Catuna. 10-1-105 719

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de três
lugares na categoria de técnico profissional de acção
cultural de 2.ª classe

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despa-
cho do presidente da Câmara Municipal de Albufeira de 12 de
Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, concurso externo de ingresso para provimento de três lu-
gares da categoria de técnico profissional de acção cultural de 2.ª
classe do quadro de pessoal do município de Albufeira, a que cor-
responde o vencimento mensal ilíquido de 115 700$, índice 191,
escalão 1, da referida categoria, conforme anexo II ao Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e artigo 41.º da Lei n.º 70-A/
2000, de 5 de Maio.

2 � O concurso é válido apenas para as três vagas atrás refe-
ridas.

3 � O conteúdo funcional dos lugares a prover será a execu-
ção de tarefas inerentes ao desenvolvimento de acções inseridas
no quadro das competências atribuídas aos serviços de cultura dos
municípios, designadamente no âmbito da biblioteca e museu mu-
nicipais, artes plásticas e espectáculos.

4 � O local de trabalho será a área do município de Albufeira.
5 � A admissão a concurso será condicionada à posse dos re-

quisitos gerais definidos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, sendo as habilitações literárias míni-
mas exigidas a posse de adequado curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso que confira certificado de qualifica-
ção profissional de nível III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE,
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985,
ou curso equiparado.

6 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Albufei-
ra, devidamente assinado, o qual, bem como a documentação que
o deva acompanhar, poderá ser entregue pessoalmente nesta Câ-
mara Municipal ou remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, e onde deve-
rão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, na-
cionalidade, data do nascimento, número e data do bilhe-
te de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte e residência);

b) Habilitações literárias;
c) Especificação de quaisquer elementos que constituam

motivo de preferência legal;
d) Identificação do lugar a que concorre e Diário da Repú-

blica em que se encontre publicado o presente aviso.

7 � Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, do certificado de habilitações literárias.

8 � O referido requerimento deverá ainda ser acompanhados
de todos os documentos comprovativos dos restantes requisitos a
que se refere o n.º 5 do presente aviso, salvo se os candidatos de-
clararem nos mesmos, sob compromisso de honra, a respectiva
situação relativamente aos requisitos exigidos.

9 � A selecção dos candidatos será feita mediante prestação
de prova escrita de conhecimentos e entrevista profissional de se-
lecção.

10 � A prova escrita de conhecimentos terá carácter elimina-
tório, duração máxima de duas horas e trinta minutos e será clas-
sificada tendo em consideração o maior ou menor grau de cor-
recção e adequação das respostas dadas às questões que forem
colocadas e versará a seguinte matéria:

Conhecimentos gerais:

Atribuição das autarquias locais e competências dos res-
pectivos órgãos:

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;

Regime de Férias, Faltas e Licenças dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública:

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março;
Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Ad-
ministração Central, Regional e Local:

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;

Específicos:

Técnicas de animação cultural;
Galerias de arte;
Artes plásticas.

Bibliografia aconselhada:

Gaspar, Jorge, Práticas Culturais dos Portugueses, Cen-
tro de Estudos Geográficos do INI e Direcção-Geral
da Acção Cultural, Lisboa, 1985-88;

Santos, Maria de Lourdes Lima, As Políticas Culturais
em Portugal, Observatório das Actividades Culturais,
col. OBS-Pesquisas, Lisboa, 1998;

Viegas, José Manuel, Associativismo e Dinâmica Cultu-
ral, Sociologia Problemas e Práticas, n.º 1, 1986.

11 � Ambas as provas serão classificadas na escala de 0 a 20
valores e a classificação final dos candidatos, também na mes-
ma escala, resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF =
 3PEC + 2EPS

5

em que:

CF = classificação final;
PEC = prova escrita de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

12 � Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção constam em acta da reunião do júri de 14
de Fevereiro de 2001, a qual será facultada aos candidatos sem-
pre que solicitada.

13 � As listas dos candidatos e da classificação final serão afi-
xadas no edifício dos Paços do Município.

14 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � chefe da Divisão de Assuntos Culturais, Dr.ª
Idalina Maria Cabrita Nunes Nobre.

Vogais efectivos:

Técnica superior de 1.ª classe Dr.ª Ana Maria Gonçal-
ves Araújo.

Técnica superior principal de sociologia Dr.ª Anabela
Martins Cabrita.

Vogais suplentes:

Chefe da Divisão de Relações Públicas, Turismo e De-
fesa do Consumidor, Dr.ª Paula Cristina Sousa
Bastardinho, que substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.
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Técnica superior de 1.ª classe de serviço social Dr.ª San-
dra Maria Alves Castanheira.

15 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunida-
des entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progres-
são profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Arsénio
Manuel Vieira Catuna. 10-1-105 718

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso de nomeação

Concurso interno de acesso limitado para provimento
de um lugar de fiscal municipal de 1.ª classe

Francisco Augusto Caimoto Amaral, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Alcoutim:

Torno público que, por meu despacho de 9 de Fevereiro de
2001, procedi à nomeação, para o lugar em referência, do candi-
dato abaixo indicado, cuja lista de classificação final foi por mim
homologada e mandada afixar no átrio do edifício dos Paços do
Concelho em 6 de Fevereiro de 2001:

José Domingos Luz Bárbara.

O candidato nomeado deverá apresentar-se a aceitar o lugar nos
20 dias imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário
da República.

Mais se torna público que a presente nomeação está isenta de
visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea c) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

12 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Francisco
Augusto Caimoto Amaral. 10-1-105 720

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso

Exoneração

Para os devidos efeitos torna-se público que foi deferido o pe-
dido de exoneração da técnica superior de 2.ª classe Ana Felisbela
Albuquerque Piedade Pires Lavado, com efeitos a 2 de Dezem-
bro de 1999.

15 de Fevereiro de 2001. � A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais de Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

03-1-32 629

Aviso

Nomeações

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despa-
cho datado de 15 de Janeiro de 2001, foram nomeados, para lu-
gares do quadro, em regime de nomeação provisória, os candi-
datos infra-indicados, admitidos por concursos externos de
ingresso para as categorias indicadas, cujas listas de classifica-
ção final foram afixadas ao público em 9 de Janeiro de 2001. Os
candidatos deverão tomar posse dos lugares no prazo de 20 dias
a contar da publicação do presente aviso (não carecem de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas):

Operário qualificado electricista:

Paulo Manuel Candeias da Silva Abrantes.

Fiel de armazém:

Manuel José dos Reis.

21 de Fevereiro de 2001. � A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais de Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

03-1-32 626

Aviso

Nomeações definitivas

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despa-
cho datado de 9 de Fevereiro de 2001, foram nomeados, em re-
gime de nomeação definitiva, os estagiários Alexandre Fernandez
Dias e Miguel Alexandre da Silva Vilhana Ribeiro, na categoria
de técnico superior de 2.ª classe, área de desporto e de comuni-
cação social, respectivamente, na sequência de concursos exter-
nos de admissão a estágio para ingresso naquela carreira/catego-
ria, nas áreas indicadas e após conclusão dos respectivos estágios
cuja publicação foi feita no Diário da República, 3.ª série, n.º 28,
de 2 de Fevereiro de 2001. As nomeações deverão produzir os
seus efeitos legais no prazo de 20 dias a contar da publicação do
presente aviso. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. � A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais de Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

03-1-32 627

Aviso

Contrato administrativo de provimento

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despa-
cho datado de 24 de Janeiro de 2001, foi nomeado, em regime
de contrato administrativo de provimento, o candidato Jorge Mi-
guel Afonso Marques, admitido através de concurso externo de
admissão a estágio, para ingresso na carreira de engenheiro téc-
nico civil de 2.ª classe, conforme lista de classificação final afi-
xada ao público em 22 de Janeiro de 2001. O contrato produzirá
efeitos no prazo de 20 dias a contar da publicação deste aviso.
(O processo não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.) O júri de estágio tem a mesma composição que o do
concurso e encontra-se publicado no Diário da República, 3.ª sé-
rie, n.º 195, de 18 de Agosto de 2000.

21 de Fevereiro de 2001. � A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais de Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

03-1-32 628

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de dois
lugares de operário semiqualificado (cantoneiros de vias
municipais).

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 13 de Fevereiro de 2001, ficou deserto o concurso exter-
no de ingresso para provimento de dois lugares de operário se-
miqualificado (cantoneiros de vias municipais), aberto por aviso
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 190, de 18 de
Agosto de 2000, por nenhum dos candidatos possuir os requisi-
tos exigidos pelo n.º 2 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 404-A/
98, de 18 de Dezembro.

14 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José da
Costa Reis. 5-1-32 015

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso

Concurso interno geral para provimento de um lugar
de chefe da Divisão Administrativa e Financeira

Para os devidos e legais efeitos torna-se público que, na se-
quência do concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 3.ª série, n.º 262, de 13 de Novembro de
2000, esta Câmara Municipal, na sua reunião de 16 de Fevereiro
de 2001, deliberou nomear, nos termos dos artigos 16.º e 18.º da
Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, aplicável à administração local com
as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de
Novembro, chefe da Divisão Administrativa e Financeira, a licen-
ciada em Direito Dr.ª Cândida Maria dos Santos Romba Guer-
reiro.
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A candidata deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
Lopes Ribeiro. 10-1-105 686

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Aviso

1 � Para os devidos efeitos se torna público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento do lugar de técnico profissional de
bibliotecas e documentação de 2.ª classe, vago no quadro de pes-
soal desta Câmara Municipal.

2 � O concurso é válido para a vaga existente e caduca com
o seu preenchimento.

3 � Condições de trabalho e demais regalias � as generica-
mente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da admi-
nistração local.

4 � O local de trabalho é a área do município de Alpiarça.
5 � Legislação aplicável ao concurso � ao presente concurso

são aplicáveis as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 247/91,
de 10 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 247/87, de 17 de Junho,
248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de
7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30
de Dezembro, e 238/99, de 25 de Junho, e demais legislação apli-
cável.

6 � Remuneração � o lugar a prover terá o vencimento cor-
respondente ao 1.º escalão da categoria, nos termos dos anexos
ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

7 � Funções a desempenhar � as constantes do mapa II anexo
ao Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho.

8 � Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 � Requisitos gerais � os constantes do artigo 29.º do De-

creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-

veis ao exercício da função e ter cumprido as leis da va-
cinação obrigatória.

8.2 � Requisitos especiais � ensino secundário e curso espe-
cífico de formação técnico-profissional na área de biblioteca e do-
cumentação ministrado pela Associação Portuguesa de Bibliote-
cários Arquivistas e Documentaristas.

9 � Formalização das candidaturas:
9.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante re-

querimento, em folha de papel normalizado, dirigido ao presidente
da Câmara Municipal de Alpiarça, podendo ser remetido pelo
correio até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, com
aviso de recepção, para a Câmara Municipal de Alpiarça, Apar-
tado 25, 2094-909 Alpiarça, ou entregues pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal, no edifício dos Paços do Município, e dele de-
verão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, naturalidade, residência completa
com código postal e número de telefone, filiação, data
de nascimento, número de contribuinte fiscal, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar (se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata com menção

expressa ao número e data do Diário da República em
que este aviso foi publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou
de constituírem motivo de preferência legal, os quais só
serão tidos em consideração pelo júri desde que devida-
mente comprovados.

9.2 � O requerimento de admissão a concurso deverá ser
acompanhado, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de con-
tribuinte;

c) Documentos comprovativos dos elementos que eventual-
mente tiverem sido especificados no requerimento de ad-
missão a concurso como relevantes para apreciação do
seu mérito;

d) Os candidatos que sejam funcionários desta Câmara Mu-
nicipal ficam dispensados de apresentar os documentos
necessários para admissão ao concurso, visto estes se en-
contrarem arquivados nos respectivos processos indivi-
duais.

9.3 � A apresentação da documentação mencionada na alí-
nea c) do número anterior é temporariamente dispensada, desde
que os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, a situação em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais mencionados.

9.4 � O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de
dívida, a confirmação documental das declarações prestadas ou
dos requisitos invocados.

9.5 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

10 � Os métodos de selecção a utilizar serão: prova escrita de
conhecimentos (PEC) e uma entrevista profissional de selecção
(EPS).

10.1 � Prova escrita de conhecimentos, com a duração de duas
horas, destinada a avaliar o nível de conhecimentos profissionais
dos candidatos exigíveis para o exercício da categoria a que se
candidatam, sendo valorada numa escala de 0 a 20 valores e ver-
sando sobre a seguinte matéria:

10.1.1 � Noções gerais de biblioteconomia;
10.1.2 � Bibliotecas de leitura pública � objectivos, funcio-

namento;
10.1.3 � Definição de tarefas integradas no circuito documen-

tal, tais como a selecção, a aquisição, o registo, a catalogação, a
cotação, o armazenamento dos documentos, serviço de leitura e
empréstimo e difusão da informação; catalogação de acordo com
o ISBD de as regras portuguesas de catalogação;

10.1.4 � Informática aplicada ao tratamento documental.
10.2 � Entrevista profissional de selecção (EPS) � com du-

ração máxima de 15 minutos, visando avaliar, numa relação in-
terpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, onde serão ponderados:

a) Enquadramento e desenvolvimento funcional (conheci-
mento da função e o seu enquadramento na organização);

b) Modo como perspectiva a sua integração, colaboração e
desenvolvimento de actividade futura/sugestões;

c) Motivação para a função/comportamento em entrevista
(capacidade de afirmação e argumentação);

d) Aprofundamento de aspectos curriculares, cujos resulta-
dos serão encontrados com reporte às seguintes menções
quantitativas.

10.2.1 � Favorável preferencialmente � de 18 a 20 pontos;
Bastante favorável � de 15 a 17 pontos; Favorável � de 10 a
14 pontos; Desfavorável � de 5 a 9 pontos; Totalmente desfa-
vorável � de 0 a 4 pontos.

11 � Na classificação final (CF) adoptar-se-á a escala de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que ob-
tenham classificação inferior a 9,5 valores, sendo o sistema de
classificação final calculado com base na média aritmética sim-
ples das classificações obtidas em todos os métodos de selecção,
obtidas através da seguinte fórmula: CF = (PEC + 2EPS)/3.

12 � Os interessados, nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, têm acesso às actas e outros documentos
em que assentam as deliberações do júri desde que o solicitem.

13 � Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos, quando expressamente so-
licitadas.

14 � Publicitação � as listas dos candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão afixados no edifício dos
Paços do Município de Alpiarça, ou publicadas no Diário da
República, 3.ª série, na forma e para os efeitos previstos nos
artigos 34.º, 35.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho.
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15 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � Dr.ª Maria Gabriela Pinhão Coutinho, verea-
dora.

Vogais efectivos:

José João Marques Pais, vereador, e Manuela Maria Fer-
reira Neves, técnica superior de 1.ª classe.

Vogais suplentes:

Maria Rosa Matilde Lopes Clemente Ferrão, chefe de
secção, e Rui Manuel Agostinho Gaspar, técnico pro-
fissional de biblioteca e documentação especialista.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo 1.º vogal efectivo.

12 de Fevereiro de 2001. � A Vereadora do Pelouro, Maria
Gabriela Pinhão Coutinho. 10-1-105 687

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso DRH n.º 10/2001

Despacho de nomeação

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho su-
perior, proferido em 7 de Dezembro de 2000, foram nomeados
arquitectos de 2.ª classe (estagiário), na sequência de concurso
externo de ingresso, os candidatos:

Sara Maria Moutela Calisto, em 11 de Dezembro de 2000.
Esmeralda Maria Gonçalves Rocha Aragão, em 12 de De-

zembro de 2000.
Rita Seabra de Freitas, em 18 de Dezembro de 2000.
João Manuel Ventura Ferreira, em 3 de Janeiro de 2001.
Ana Catarina Carvalho Pereira, em 17 de Janeiro de 2001.

Estas nomeações foram consideradas por conveniente urgência de
serviço produzindo efeitos imediatos, designadamente quanto ao
exercício de funções e processamento de abonos, nas datas indicadas.

22 de Janeiro de 2001. � O Vereador, José da Cruz Costa.
5-1-32 022

Aviso DRH n.º 11/2001

Despacho de nomeação

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho su-
perior, proferido em 29 de Janeiro de 2001, foi nomeado aferi-
dor de pesos e medidas de 1.ª classe o candidato Luís André
Fradinho Neto, ficando posicionado no escalão 1, índice 215.

29 de Janeiro de 2001. � O Vereador, José da Cruz Costa.
5-1-32 001

Aviso DRH n.º 12/2001

Despacho de nomeação

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho su-
perior, proferido em 29 de Janeiro de 2001, foram nomeados elec-
tricistas principais os candidatos Manuel Sequeira de Oliveira,
Elias da Encarnação Neves, Jorge Manuel Gonçalves Branco e
Paulo Sérgio Nunes Saraiva, ficando todos posicionados no es-
calão 1, índice 196.

29 de Janeiro de 2001. � O Vereador, José da Cruz Costa.
5-1-32 021

Aviso DRH n.º 13/2001

Despacho de nomeação

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho su-
perior, proferido em 30 de Janeiro de 2001, foi nomeado dese-
nhador especialista o candidato António Luís Matos Cunha, fican-
do posicionado no escalão 1, índice 260.

30 de Janeiro de 2001. � O Vereador, José da Cruz Costa.
5-1-32 023

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso

Por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, nomeio em operá-
rio qualificado principal (lubrificador) Domingos Evangelista
Ferreira da Costa e Américo Simões, aprovados e classificados
em 1.º e 2.º lugares, respectivamente, no concurso interno de
acesso limitado afixado no edifício dos Paços do Município a 16
de Junho de 2000, pelo que deverão tomar posse no prazo de 20
dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

13 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando
Reis. 06-1-030 589

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso DRH n.º 3/2001

Nomeações e reclassificações

Nos termos do prescrito no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que o presidente da Câ-
mara Municipal de Braga procedeu às seguintes nomeações:

Pedro Miguel Feio Soares de Azevedo, Rui Luís de Olivei-
ra Graça e Fernando Moreira Pinto � nomeados definiti-
vamente, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de técnico superior principal da carreira de ar-
quitecto, ficando posicionados no escalão 1, índice 510,
precedido que foi concurso interno de acesso limitado.

António Manuel Araújo Morgado � nomeado definitivamen-
te, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, para a cate-
goria de técnico profissional especialista principal da car-
reira de medições e orçamentos, ficando posicionado no
escalão 1, índice 305, precedido que foi concurso interno
de acesso geral.

José dos Santos Sobrinho � nomeado definitivamente, por
despacho de 14 de Fevereiro de 2001, para a categoria de
técnico profissional de 1.ª classe da carreira de desenha-
dor, ficando posicionado no escalão 1, índice 215, prece-
dido que foi concurso interno de acesso geral.

José António Queirós de Araújo Vilaça � nomeado defini-
tivamente, por despacho de 14 de Fevereiro de 2001, para
a categoria de técnico profissional de 1.ª classe da carrei-
ra de desenhador, ficando posicionado no escalão 1, índi-
ce 215, precedido que foi concurso interno de acesso ge-
ral.

José Joaquim Araújo Veloso � reclassificado, por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001, para a categoria de operá-
rio � asfaltador, da carreira de operário qualificado, ao
abrigo do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de
Novembro, aplicável por força do Decreto-Lei n.º 218/
2000, de 9 de Setembro, ficando posicionado no escalão 3,
índice 153.

David Marques Gonçalves � reclassificado, por despacho de
12 de Fevereiro de 2001, para a categoria de tractorista,
ao abrigo do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19
de Novembro, aplicável por força do Decreto-Lei n.º 218/
2000, de 9 de Setembro, ficando posicionado no escalão 3,
índice 153.

José Augusto Antunes Pereira � reclassificado, por despa-
cho de 8 de Fevereiro de 2001, para a categoria de operá-
rio � mecânico, da carreira de operário altamente quali-
ficado, ao abrigo do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99,
de 19 de Novembro, aplicável por força do Decreto-Lei
n.º 218/2000, de 9 de Setembro, ficando posicionado no
escalão 1, índice 181.

Carlos Alberto Rebelo Cunha � reclassificado, por despacho
de 8 de Fevereiro de 2001, para a categoria de assistente
administrativo, da carreira de assistente administrativo, ao
abrigo do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de
Novembro, aplicável por força do Decreto-Lei n.º 218/
2000, de 9 de Setembro, ficando posicionado no escalão 6,
índice 240.

João Franklin Fernandes Silva � reclassificado, por despa-
cho de 8 de Fevereiro de 2001, para a categoria de revi-
sor de transportes colectivos, ao abrigo do artigo 15.º do
Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, aplicável por
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força do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, fi-
cando posicionado no escalão 1, índice 240.

José Luís Cerqueira da Rocha � reclassificado, por despa-
cho de 8 de Fevereiro de 2001, para a categoria de moto-
rista de ligeiros, ao abrigo do artigo 15.º do Decreto-Lei
n.º 497/99, de 19 de Novembro, aplicável por força do
Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, ficando po-
sicionado no escalão 7, índice 210.

As referidas nomeações estão isentas de visto do Tribunal de
Contas (artigo 114.º, n.º 3, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto).

Os nomeados deverão assinar os termos de aceitação de nomea-
ção no prazo legal de 20 dias.

14 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado. 06-1-030 627

Aviso DRH n.º 4/2001

Para efeitos do disposto no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, faz-se público que, na sequên-
cia de despacho do presidente da Câmara datado de 19 de Janei-
ro de 2001, encontra-se aberto concurso interno de ingresso nos
seguintes termos:

1 � Categoria, carreira, área funcional e serviço para que é
aberto o concurso, local de prestação de trabalho, tipo de con-
curso, número de lugares a preencher e prazo de validade:

1.1 � O concurso é aberto para a categoria de operário/impres-
sor de artes gráficas da carreira de pessoal operário altamente
qualificado, para exercer funções na área do município de Braga.

1.2 � O concurso destina-se ao preenchimento de um lugar
vago, conforme dotação do quadro de pessoal desta Câmara Mu-
nicipal, e é válido apenas para a vaga a concurso.

2 � São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
2.1 � Gerais � os constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei

n.º 204/98, de 11 de Julho.
2.2 � Especiais � ser funcionário ou agente há mais de um

ano, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 6.º do citado Decreto-
-Lei n.º 204/98 e encontrar-se na área de recrutamento definida
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro.

3 � Remuneração e condições de trabalho:
3.1 � A remuneração corresponderá ao escalão 1, índice 181,

da categoria de operário altamente qualificado, conforme mapa
anexo ao Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro.

3.2 � As condições de trabalho e as regalias sociais são as ge-
nericamente vigentes e aplicáveis aos funcionários da Adminis-
tração Pública.

4 � Conteúdo funcional do lugar a prover � o previsto no
Despacho n.º 29-A/92, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 285, de 11 de Dezembro.

5 � Composição do júri:

Presidente � Dr. Nuno Álvaro Freitas Barbosa Alpoim, ve-
reador.

Vogais efectivos:

Dr.ª Ilda de Fátima Gomes Esteves Carneiro, vereadora,
e Dr. João Manuel Correia Lima, director de depar-
tamento.

Substituto do presidente � 1.º vogal efectivo.
Vogais suplentes:

João António de Matos Nogueira, vereador, e Dr. Joa-
quim Costa Lordelo da Silva, chefe de divisão.

6 � Métodos de selecção:
6.1 � Os métodos de selecção a utilizar são: prova de conhe-

cimentos e entrevista profissional de selecção.
6.2 � A prova de conhecimentos assumirá forma oral e natu-

reza prática. Do programa da prova de conhecimentos consta: exe-
cução de tarefas necessárias à composição e impressão gráfica;
selecção e combinação de material a utilizar; ordenação de tex-
tos, fotografias ou gravuras; colocação do material em exposições
fotográficas; tratamento, conservação, digitalização e arquivo de
matrizes fotográficas; revelação e impressão de matrizes em la-
boratório.

6.3 � Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação fi-
nal, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta

n.º 1 da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

7 � Formalização das candidaturas:
7.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante re-

querimento, dirigido ao presidente do júri e entregues no Depar-
tamento de Recursos Humanos, sito no edifício municipal do
Pópulo, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, no prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao
da publicação deste aviso.

7.2 � Do requerimento, cujo modelo facultativo poderá ser ob-
tido no Departamento de Recursos Humanos, sito no edifício mu-
nicipal do Pópulo, deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, na-
cionalidade, estado civil, profissão, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o
emitiu, número fiscal de contribuinte, situação militar,
morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com indicação do número

e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos pretendam
apresentar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Os candidatos são dispensados da apresentação de do-
cumentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, devendo declarar por sua hon-
ra, relativamente a cada um deles, a situação precisa em
que se encontram.

7.3 � O requerimento deverá ser acompanhado do certificado
de habilitações literárias autêntico ou autenticado, sob pena de ex-
clusão.

7.4 � Os candidatos que não possuem vínculo a este municí-
pio deverão fazer prova dos requisitos especiais referidos no
n.º 2.2 deste aviso.

7.5 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

8 � As listas de admissão ao concurso e de classificação fi-
nal serão afixadas nos locais de estilo do município.

14 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Júri, Nuno Álvaro
Freitas Barbosa Alpoim. 06-1-030 624

Aviso DRH n.º 5/2001

Para efeitos do disposto no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência de despa-
chos do presidente da Câmara datados de 25 de Janeiro de 2001,
encontram-se abertos concursos internos de acesso geral para pro-
vimento dos seguintes lugares, do grupo de pessoal operário:

Concurso A � operário principal/mecânico � três lugares;
Concurso B � operário principal/bate-chapas � um lugar;
Concurso C � operário principal/pintor de automóveis � um

lugar.

1 � Categoria, carreira, área funcional e serviço para que é
aberto o concurso, local de prestação de trabalho, número de lu-
gares a preencher e prazo de validade:

1.1 � O concurso é aberto para a categoria de operário prin-
cipal, da carreira de operário altamente qualificado, concurso A,
e da carreira de operário qualificado, concursos B e C, para exer-
cer funções nas instalações da TUB-EM, sitas nesta cidade, em
regime de requisição.

1.2 � Os presentes concursos destinam-se apenas ao provi-
mento dos lugares a concurso.

2 � Composição do júri dos concursos:

Presidente � Dr. Nuno Álvaro Freitas Barbosa Alpoim, ve-
reador.

Vogais efectivos:

Vítor Manuel Amaral de Sousa, vereador, e Dr.ª Mar-
garida Maria Vasconcelos Ferreira Mesquita de
Araújo, técnica superior principal.

Substituto do presidente � 1.º vogal efectivo.
Vogais suplentes:

João António de Matos Nogueira, vereador, e Dr. João
Manuel Correia Lima, director de departamento.
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3 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utili-
zar são a avaliação curricular e entrevista profissional de selec-
ção. Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular e entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, constam de acta da reunião do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que soli-
citada.

4 � Formalização das candidaturas:
4.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas pelos operá-

rios/mecânicos, operários/bate-chapas e operários/pintores de au-
tomóveis, respectivamente, para os concursos A, B e C que reú-
nam os requisitos previstos no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 518/99, de 10 de Dezembro, para o concurso A, e n.º 2 do
artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de
30 de Dezembro, para os concursos B e C, mediante requerimen-
to, dirigido ao presidente do júri e entregue no Departamento de
Recursos Humanos, sito no edifício municipal do Pópulo, pesso-
almente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, no
prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação
deste aviso.

4.2 � Do requerimento, cujo modelo facultativo poderá ser ob-
tido no Departamento de Recursos Humanos, sito no edifício mu-
nicipal do Pópulo, deverá constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, data
de nascimento, naturalidade, residência, telefone, número
fiscal de contribuinte, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu);

b) Concurso a que se candidata, com indicação da data do
presente aviso;

c) Indicação da actual categoria e da data da respectiva no-
meação;

d) Indicação das classificações de serviço legalmente exi-
gidas.

4.3 � Os candidatos não pertencentes ao quadro deste muni-
cípio deverão fazer prova mediante declaração emitida pelo ser-
viço de origem, da natureza do vínculo que possuem à função
pública, da antiguidade de serviço na categoria e carreira e das
classificações de serviço, sob pena de exclusão.

4.4 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

5 � A relação de candidatos e a lista de classificação final se-
rão afixadas nos locais de estilo deste município.

14 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Júri, Nuno Álvaro
Freitas Barbosa Alpoim. 06-1-030 625

Aviso DRH n.º 6/2001

Para efeitos do disposto no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, faz-se público que, na sequên-
cia de despacho do presidente da Câmara datado de 23 de Janei-
ro de 2001, encontra-se aberto concurso externo de ingresso para
admissão de um estagiário da carreira de engenheiro técnico, nos
seguintes termos:

1 � Categoria, carreira, área funcional e serviço para que é
aberto o concurso, local de prestação de trabalho, número de lu-
gares a preencher e prazo de validade:

1.1 � O concurso é aberto para admissão de um estagiário com
vista ao provimento na categoria de técnico de 2.ª classe � en-
genheiro técnico electrotécnico, funções a exercer na área funcio-
nal da Divisão de Electromecânica, na sede deste município, sem
prejuízo das deslocações necessárias.

1.2 � O concurso é válido apenas para o provimento da vaga
existente.

2 � São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
2.1 � Gerais � os constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei

n.º 204/98, de 11 de Julho.
2.2 � Especiais � possuir curso superior, em área de forma-

ção adequada, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro.

3 � Remuneração e condições de trabalho:
3.1 � A remuneração corresponderá ao índice 215, da categoria

de estagiário da carreira técnica, nos termos do anexo II do
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

3.2 � As condições de trabalho e as regalias sociais são as ge-
nericamente vigentes e aplicáveis aos funcionários da Adminis-
tração Pública.

4 � Conteúdo funcional do lugar a prover � funções de es-
tudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, com
autonomia e responsabilidade, enquadradas em planificação e co-
nhecimentos profissionais adquiridos através de curso superior, na
área de electrotecnia.

5 � Composição do júri:

Presidente � Dr. Nuno Álvaro Freitas Barbosa Alpoim, ve-
reador.

Vogais efectivos:

Engenheiro Luciano da Costa Carvalho Dias, director de
departamento, e engenheiro José Luís Pias Canedo,
chefe de divisão.

Substituto do presidente � 1.º vogal efectivo.
Vogais suplentes:

Vereador João António de Matos Nogueira e engenheiro
Manuel Afonso Pereira Basto, director de departa-
mento.

6 � Métodos de selecção:
6.1 � Os métodos de selecção a utilizar são: prova de conhe-

cimentos, avaliação curricular e entrevista profissional de selec-
ção.

6.2 � A prova de conhecimentos assumirá forma oral e natu-
reza teórica com duração de cerca de 30 minutos, cujo programa
é: redes de distribuição de energia; instalações eléctricas de bai-
xa e média tensão; instalações telefónicas; instalações de segu-
rança.

6.2.1 � Legislação � Decreto Regulamentar n.º 90/84, de 26
de Dezembro, Decreto-Lei n.º 146/87, de 24 de Março, Decreto
Regulamentar n.º 25/87, de 24 de Março, e Decreto-Lei n.º 740/
74, de 26 de Dezembro, com as alterações do Decreto-Lei n.º 303/
76, de 26 de Abril.

6.3 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e entrevista profissional de selecção, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta n.º 1 da reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 � Formalização das candidaturas:
7.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante re-

querimento, dirigido ao presidente do júri e entregues no Depar-
tamento de Recursos Humanos, sito no edifício municipal do
Pópulo, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, no prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao
da publicação deste aviso.

7.2 � Do requerimento, cujo modelo facultativo poderá ser ob-
tido no Departamento de Recursos Humanos, sito no edifício mu-
nicipal do Pópulo, deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, na-
cionalidade, estado civil, profissão, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o
emitiu, número fiscal de contribuinte, situação militar,
morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com indicação do número

e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos pretendam
apresentar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Os candidatos são dispensados da apresentação de do-
cumentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, devendo declarar por sua hon-
ra, relativamente a cada um deles, a situação precisa em
que se encontram.

7.3 � O requerimento deverá ser acompanhado do certificado
de habilitações literárias autêntico ou autenticado, sob pena de ex-
clusão, bem como de currículo profissional.

7.4 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

8 � As listas de admissão ao concurso e de classificação fi-
nal serão afixadas nos locais de estilo do município.

14 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Júri, Nuno Álvaro
Freitas Barbosa Alpoim. 06-1-030 626
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Aviso DRH n.º 7/2001

Para efeitos do disposto no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, faz-se público que, na sequên-
cia de despachos do presidente da Câmara datados de 8 e 29 de
Novembro, 5 e 6 de Dezembro de 2000 e 15 de Janeiro de 2001,
encontram-se abertos concursos internos para provimento dos se-
guintes lugares:

Concurso A � chefe de secção de gestão de pessoal:
Concurso B � chefe de secção de recrutamento e formação;
Concurso C � chefe de secção de apoio administrativo aos

departamentos técnicos;
Concurso D � chefe de secção de finanças:
Concurso E � chefe de secção de património;
Concurso F � chefe de secção de aprovisionamento;
Concurso G � chefe de secção da divisão de feiras.

1 � São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
1.1 � Gerais � os constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei

n.º 204/98, de 11 de Julho.
1.2 � Especiais � encontrar-se na área de recrutamento defi-

nida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro.

2 � Remuneração e condições de trabalho:
2.1 � A remuneração corresponderá ao escalão 1, índice 330,

da categoria de chefe de secção, nos termos do anexo II do De-
creto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

2.2 � As condições de trabalho e as regalias sociais são as ge-
nericamente vigentes e aplicáveis aos funcionários da Adminis-
tração Pública.

3 � Conteúdo funcional dos lugares a prover � o previsto no
Despacho n.º 1/90, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 23, de 27 de Janeiro.

4 � Categoria, carreira, área funcional e serviço para que é
aberto o concurso, local de prestação de trabalho, número de lu-
gares a preencher e prazo de validade:

4.1 � Os concursos são abertos para a categoria de chefe de
secção, para exercer funções no edifício municipal do Pópulo ou
outra instalação do município de Braga, excepto o concurso G,
em que as funções serão exercidas na PEB � Empresa Parque
de Exposições de Braga, E. M., em regime de requisição.

4.2 � Os presentes concursos destinam-se apenas ao preenchi-
mento dos lugares postos a concurso.

5 � Composição dos júris:

Concursos A e B:

Presidente � Dr. Nuno Álvaro Freitas Barbosa Alpoim,
vereador.

Vogais efectivos:

João António de Matos Nogueira, vereador, e Dr.
Miguel Pedro Pires Ribeiro Antunes Guimarães,
director de departamento.

Substituto do presidente � 1.º vogal efectivo.
Vogais suplentes:

Dr. João Manuel Correia Lima, director de depar-
tamento, e Dr. Joaquim Costa Lordelo da Silva,
chefe de divisão.

Concurso C:

Presidente � Dr. Nuno Álvaro Freitas Barbosa Alpoim,
vereador.

Vogais efectivos:

Dr. João Manuel Correia Lima, director de depar-
tamento, e Fernando José Lopes Araújo, chefe de
divisão.

Substituto do presidente � 1.º vogal efectivo.
Vogais suplentes:

João António de Matos Nogueira, vereador, e Dr.
Joaquim Costa Lordelo da Silva, chefe de di-
visão.

Concurso D:

Presidente � Dr. Nuno Álvaro Freitas Barbosa Alpoim,
vereador.

Vogais efectivos:

Dr. Miguel Pedro Pires Ribeiro Antunes Guimarães,
director de departamento, e Dr. Joaquim Costa
Lordelo da Silva, chefe de divisão.

Substituto do presidente � 1.º vogal efectivo.
Vogais suplentes:

João António de Matos Nogueira, vereador, e Dr.
João Manuel Correia Lima, director de departa-
mento.

Concursos E e F:

Presidente � Dr. Nuno Álvaro Freitas Barbosa Alpoim,
vereador.

Vogais efectivos:

Dr. Miguel Pedro Pires Ribeiro Antunes Guimarães,
director de departamento, e Dr. João Manuel Cor-
reia Lima, director de departamento.

Substituto do presidente � 1.º vogal efectivo.
Vogais suplentes:

João António de Matos Nogueira, vereador, e Dr.
Joaquim Costa Lordelo da Silva, chefe de di-
visão.

Concurso G:

Presidente � Dr. Nuno Álvaro Freitas Barbosa Alpoim,
vereador.

Vogais efectivos:

Jorge Manuel da Cruz Araújo, administrador exe-
cutivo, e Dr. Jorge Capela Rebelo de Faria, di-
rector de serviços.

Substituto do presidente � 1.º vogal efectivo.
Vogais suplentes:

Dr. Armando Augusto Ferreira Leite, técnico supe-
rior, e Dr. João Manuel Correia Lima, director de
departamento.

6 � Métodos de selecção:
6.1 � Os métodos de selecção a utilizar são: prova de conhe-

cimentos específicos e entrevista profissional de selecção.
6.2 � A prova de conhecimentos assumirá forma escrita e na-

tureza teórica, com duração até três horas. O programa da prova
de conhecimentos consta do anexo I do aviso desta Câmara Mu-
nicipal n.º 28/2000, publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 109, de 11 de Maio de 2000, a p. 10 090, rectificado pelo aviso
n.º 49/2000, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 184,
de 10 de Agosto de 2000, a que acresce; contribuição autárqui-
ca; imposto municipal de sisa e imposto sobre sucessões e doa-
ções; inventário geral do património do Estado; regime de orga-
nização e funcionamento das actividades de segurança, higiene e
saúde no trabalho; gestão do serviço de feiras em termos organi-
zacional e comercial.

6.2.1 � Legislação e bibliografia:

Constituição da República � Lei Constitucional n.º 1/97, de
20 de Setembro;

Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, alterado pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, e pela Lei n.º 96/99, de 17
de Julho;

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro;

Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na versão do
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.º 281/99, de 26 de Junho, Código do Nota-
riado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 207/95, de 14 de
Agosto, e suas alterações; Decreto-Lei n.º 30/2000, de 13
de Março; Portaria n.º 996/98, de 25 de Novembro, e suas
alterações; Decreto-Lei n.º 129/98, de 13 de Maio; Lei
n.º 150/99, de 11 de Setembro; Código do Registo Predial,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 224/84, de 6 de Julho, e
suas alterações; Código Civil;

Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, redacção integral
do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro;

Código de Expropriações � Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro;
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, alterada pela Lei n.º 87-B/

98, de 31 de Dezembro;
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Lei n.º 27/96, de 1 de Agosto;
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e Lei n.º 54-A/99, de 22 de

Fevereiro;
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei

n.º 238/99, de 25 de Junho;
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro; Decreto-Lei

n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro; Decreto-Lei n.º 518/99,
de 10 de Dezembro; Portaria n.º 807/99, de 21 de Setem-
bro; Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho; Decreto-Lei
n.º 248/85, de 15 de Julho; Decreto-Lei n.º 265/88, de 28
de Julho; Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro; De-
creto-Lei n.º 23/91, de 11 de Janeiro; Decreto-Lei n.º 177/
95, de 26 de Julho; Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Ju-
lho; Decreto-Lei n.º 276/95, de 25 de Outubro; Decreto-Lei
n.º 39/2000, de 17 de Março; Decreto-Lei n.º 40/2000, de
17 de Março; Decreto Regulamentar n.º 27/97, de 18 de
Junho; Decreto-Lei n.º 296/91, de 16 de Agosto, e Decre-
to Regulamentar n.º 28/97, de 21 de Julho;

Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, e Decreto-Lei n.º 514/99, de
24 de Novembro;

Lei n.º 29/87, de 30 de Junho; Lei n.º 127/97, de 11 de De-
zembro; Lei n.º 21/91, de 10 de Janeiro; Lei n.º 11/91, de
17 de Maio; Lei n.º 50/99, de 24 de Junho;

Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro; Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho; Decreto-Lei n.º 407/91, de 17
de Outubro; Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro; Lei
n.º 6/92, de 24 de Abril;

Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de Outubro; Decreto-Lei n.º 131/

96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.º 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho; Lei n.º 25/98, de 25

de Maio; Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.º 420/91, de 29 de Outubro; Decreto-Lei
n.º 133-B/97, de 30 de Maio; Decreto-Lei n.º 341/99, de 25
de Agosto;

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.º 44-B/83, de 1 de Junho; Decreto-

-Lei n.º 40/85, de 1 de Julho; Decreto Regulamentar n.º 45/
88, de 16 de Dezembro;

Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de Fevereiro, e tabelas actu-
ais da ADSE;

Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 133/99, de 21 de Abril, e Decreto-Lei
n.º 488/99, de 17 de Novembro; Decreto-Lei n.º 26/94, de
1 de Fevereiro, na redacção publicada pelo Decreto-Lei
n.º 109/2000, de 30 de Junho;

Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, com alterações
do Decreto-Lei n.º 191-A/79, de 26 de Junho; Lei n.º 30-
-C/92, de 26 de Dezembro; Lei n.º 75/93, de 20 de Dezem-
bro; Decreto-Lei n.º 241/98, de 7 de Agosto; Decreto-Lei
n.º 142/73, de 31 de Março, e respectivas alterações;

Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro;

Regulamento do Licenciamento de Obras Particulares e Pos-
tura sobre Edifícios Inacabados da Câmara Municipal de
Braga, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 35,
de 10 de Fevereiro de 1996;

Regulamento Geral de Edificações Urbanas (RGEU), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951,
e alterações posteriores, designadamente Decreto-Lei
n.º 463/85, de 14 de Novembro, e Decreto-Lei n.º 61/93,
de 3 de Março;

Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com as altera-
ções introduzidas pela Lei n.º 25/92, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 302/94, de 19 de Dezembro; Decreto-Lei
n.º 334/95, de 28 de Dezembro, e Lei n.º 26/96, de 1 de
Agosto;

Decreto-Lei n.º 442-C/88, de 30 de Novembro;
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 477/80, de 15 de Outubro, e Portaria n.º 671/

2000, de 17 de Abril;
Decreto-Lei n.º 97/70, de 13 de Março;
Regulamento de feiras do PEB-EM.

6.3 � Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação fi-

nal, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
n.º 1 da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

7 � Formalização das candidaturas:
7.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante re-

querimento, dirigido ao presidente do júri e entregues no Depar-
tamento de Recursos Humanos, sito no edifício municipal do
Pópulo, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, no prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao
da publicação deste aviso.

7.2 � Do requerimento, cujo modelo facultativo poderá ser ob-
tido no Departamento de Recursos Humanos, sito no edifício mu-
nicipal do Pópulo, deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, na-
cionalidade, estado civil, profissão, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o
emitiu, número fiscal de contribuinte, residência e tele-
fone);

b) Indicação da categoria que possui e data da respectiva
nomeação;

c) Concurso a que se candidata, com indicação do número
e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado este aviso;

d) Quaisquer circunstâncias passíveis de constituírem mo-
tivo de preferência legal, devidamente comprovada.

7.3 � Os candidatos pertencentes ao quadro deste município
deverão fazer prova, mediante declaração emitida pelo serviço de
origem, da natureza do vínculo que possuem, bem como da anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, sob pena
de exclusão.

7.4 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

8 � As listas de admissão ao concurso e de classificação fi-
nal serão afixadas nos locais de estilo do município, sem preju-
ízo do cumprimento do previsto nos artigos 35.º e 40.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15 de Fevereiro de 2001. � O Presidente dos Júris, Nuno Ál-
varo Freitas Barbosa Alpoim. 06-1-030 628

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA

Aviso

Duarte Manuel Bettencourt da Silveira, vereador da Câmara
Municipal da Calheta (São Jorge), no exercício das funções que
me foram delegadas e subdelegadas pelo despacho n.º 25/99, de
16 de Agosto p. p., e nos termos da lei, nomeadamente da
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, na sequência do meu despacho n.º 6, datado de 29 de
Janeiro de 2001, e uma vez que o lugar de chefia da Secção de
Recursos Financeiros posto a concurso interno geral para provi-
mento de três lugares de chefe de secção, o qual se encontra con-
cluído, ficou deserto, renovo por mais seis meses, com efeitos a
partir de 1 de Março de 2001, a nomeação de Paula Maria Aze-
vedo Silva para chefe daquela secção em regime de substituição,
ao abrigo do disposto no artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 466/79, de
7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 406/82, de 27 de
Setembro.

Esta nomeação cessa com o preenchimento do lugar, que vai
ser posto a concurso interno de acesso limitado.

29 de Janeiro de 2001. � O Vereador com competências de-
legadas, Duarte Manuel Bettencourt da Silveira. 10-1-105 722

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso

Nos termos do preceituado no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 238/
99, de 25 de Junho, e para conhecimento dos interessados, se
torna público que a lista de classificação final respeitante ao con-
curso externo de ingresso para provimento de oito lugares de
auxiliar de serviços gerais se encontra afixada no átrio dos Pa-
ços do Concelho de Carregal do Sal.

19 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara,
Vasco Jorge Matias Antunes de Almeida. 5-1-32 011
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Aviso

Nos termos do preceituado no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 238/
99, de 25 de Junho, e para conhecimento dos interessados, se
torna público que a lista de classificação final respeitante ao con-
curso externo de ingresso para provimento de dois lugares de
auxiliar administrativo se encontra afixada no átrio dos Paços do
Concelho de Carregal do Sal.

19 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara,
Vasco Jorge Matias Antunes de Almeida. 5-1-32 012

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso

Concurso interno de ingresso, nos termos do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, para pro-
vimento de três lugares de auxiliar de acção educativa
do quadro de pessoal desta autarquia.

Torna-se público que, por despacho do presidente da Câmara
de 5 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno
de ingresso, nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 234-A/
2000, de 25 de Setembro, para provimento de três lugares de
auxiliar de acção educativa do quadro de pessoal desta autarquia,
pertencente ao grupo de pessoal auxiliar, o qual se rege pelas
seguintes disposições:

1 � Candidatos únicos � os auxiliares de acção educativa em
regime de contrato administrativo de provimento (ex-contratados
a termo certo), a que se refere o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 234-
-A/2000, de 25 de Setembro.

2 � Validade do concurso � o presente concurso é válido ape-
nas para o provimento de três lugares de auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de pessoal desta autarquia, caducando com o seu
preenchimento.

3 � Prazo de apresentação das candidaturas � 10 dias úteis
a contar do dia seguinte à publicação do presente aviso no Diá-
rio da República.

4 � Local de prestação de trabalho � estabelecimentos de en-
sino pré-escolar do município de Castelo de Paiva.

5 � Conteúdo funcional � de acordo com o anexo XXI ao
Decreto-Lei n.º 223/87, de 30 de Maio, para a carreira de auxi-
liar de acção educativa.

6 � Remuneração e condições de trabalho � a remuneração
será de acordo com o escalão 1 da carreira de auxiliar de acção
educativa previsto no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.º 515/99, de
24 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, actualmente correspondente ao
índice 132, e demais regalias e benefícios sociais aplicáveis aos
funcionários da administração local.

7 � Requisitos de admissão ao concurso:

Gerais � os enumerados no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, exigindo-se para o ingresso
a escolaridade obrigatória;

Especiais � os enunciados no n.º 1 do presente aviso.

8 � Métodos de selecção � o método de selecção a utilizar
será a prova escrita de conhecimentos teóricos, terá a duração de
60 minutos, constará de uma componente de conhecimentos ge-
rais e uma componente de conhecimentos específicos, cotadas
cada uma delas numa escala de 0 a 10 valores, e obedecerá ao
seguinte programa de provas aprovado por despacho do presidente
da Câmara de 5 de Fevereiro de 2001:

Conhecimentos gerais � Regime de Faltas, Férias e Licenças
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública �
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e Lei n.º 117/99, de
11 de Agosto, e Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio;
Direitos e Deveres dos Trabalhadores da Função Pública �
Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, e Constituição da
República Portuguesa (Lei Constitucional n.º 1/97, de 20 de
Setembro); Deontologia Profissional � «Carta Ética � 10
princípios éticos da Administração Pública», Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho; cultural geral;

Conhecimentos específicos � atribuições e competências dos
municípios em matéria de educação e ensino � Leis
n.os 169/99, de 18 de Setembro, e 159/99, de 14 de Setem-

bro; conteúdo funcional da carreira de auxiliar de acção
educativa � Decreto-Lei n.º 223/87, de 30 de Maio.

A classificação final dos candidatos, a atribuir numa escala de 0
a 20 valores, será a obtida através da fórmula:

CF =
 2CE + CG

1,5

em que:

CF = classificação final dos candidatos;
CE = classificação obtida na componente de conhecimentos

específicos; e
CG = classificação obtida na componente de conhecimentos

gerais.

O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmu-
la classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 � Formalização das candidaturas:
9.1 � Requerimento � as candidaturas deverão ser formaliza-

das mediante requerimento, dirigido ao presidente do júri do con-
curso em apreço, e entregues directamente nos serviços desta au-
tarquia, ou remetidos pelo correio, sob registo, para a seguinte
morada: Câmara Municipal de Castelo de Paiva, Largo do Con-
de, Sobrado, 4550-102 Castelo de Paiva, até ao último dia do
prazo estipulado no n.º 3, e do qual deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, na-
turalidade, nacionalidade, data de nascimento, número e
data do bilhete de identidade e respectivo serviço emis-
sor, número de contribuinte fiscal, situação militar, re-
sidência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Lugar a que se candidata, fazendo referência expressa ao

Diário da República onde for publicado o presente aviso;
d) Menção dos documentos anexos ao requerimento.

9.2 � Documentação � as candidaturas deverão ser instruídas,
obrigatoriamente, sob pena de exclusão, com documento autên-
tico comprovativo da posse das habilitações literárias, e do-
cumento passado pelos serviços de origem comprovativo da posse
dos requisitos especiais de admissão ao concurso indicados no
n.º 1 do presente aviso.

9.3 � Dispensa dos documentos � os documentos comprovati-
vos da posse dos requisitos gerais a que alude o artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, à excepção do das habi-
litações literárias, poderão ser inicialmente dispensados, deven-
do, neste caso, os candidatos declarar, sob compromisso de hon-
ra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um daqueles requisitos.

10 � A não entrega dos documentos exigidos dentro do prazo
referido no n.º 2 implica a exclusão do concurso, nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

11 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 � Local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final � átrio do edifício dos Paços do Município de
Castelo de Paiva.

13 � Composição do júri:

Presidente � Lino da Silva Pereira, vice-presidente da Câ-
mara.

Vogais efectivos:

Rui César de Sousa Albergaria e Castro, vereador, o
qual substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos, e Margarida Elisabete de Sousa Nobre, téc-
nica superior de 1.ª classe.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Ribeiro Teixeira, técnica superior
de sociologia/estagiária, e Fernanda Manuela Seabra
Nunes, técnica superior de serviço social/estagiária.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promo-
ve activamente uma política de igualdade de oportunidades en-
tre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
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fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

7 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira. 06-1-030 590

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 29/01

Concurso interno geral para provimento de um lugar
de chefe de divisão administrativa

Para os devidos efeitos torno público que, por meu despacho
de 19 de Fevereiro do corrente ano, no uso da competência que
me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, de acordo com o estipulado nos n.os 1 e 2 do
artigo 16.º da Lei n.º 49/99, de 21 de Julho, e n.os 1 e 7 do ar-
tigo 18.º do mesmo diploma e na sequência do concurso em epí-
grafe, nomeei, por urgente conveniência de serviço, em comis-
são de serviço pelo período de três anos, a partir do dia 19 do
corrente mês, chefe da Divisão Administrativa Carlos Morgado
Portugal.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Júlio Ma-
nuel dos Santos. 10-1-105 690

Aviso n.º 30/2001

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 20 de Fevereiro de 2001, no uso da competência que me
confere a alínea c) do n.º 1 do artigo 73.º, conjugado com os n.os 3
e 4 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, nomeei,
por urgente conveniência de serviço, Maria Rosário Santos Mar-
tins Andrade Almeida como secretária do Gabinete de Apoio
Pessoal do Vereador Alexandre Cabral Esteves, com início no dia
20 de Fevereiro do corrente ano, devendo ser-lhe paga a remu-
neração prevista no n.º 2 e aplicado o estatuto previsto no n.º 6
do referido artigo 74.º do mencionado diploma.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Júlio Ma-
nuel dos Santos. 10-1-105 691

Aviso n.º 31/2001

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 20 de Fevereiro de 2001, no uso da competência que me
confere a alínea c) do n.º 1 do artigo 73.º, conjugado com os n.os 3
e 4 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, nomeei,
por urgente conveniência de serviço, Carlos Sérgio Patrício Mar-
tins como secretário do Gabinete de Apoio Pessoal do Vereador
engenheiro António José Marques Caetano, com início no dia 20
de Fevereiro do corrente ano, devendo ser-lhe paga a remunera-
ção prevista no n.º 2 e aplicado o estatuto previsto no n.º 6 do re-
ferido artigo 74.º do mencionado diploma.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Júlio Ma-
nuel dos Santos. 10-1-105 689

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 14/2001/DAG/DRH

Nomeação

Em cumprimento do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
despacho de 9 de Fevereiro de 2001 do vereador dos Recursos
Humanos, Dr. João Silva, foi admitida a estágio, por um ano,
Joana Catanho da Silva Sobral, na carreira/categoria de arquitecto
paisagista.

Ao abrigo da alínea c) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto, está isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.

O estágio será feito em regime de contrato administrativo de
provimento.

14 de Fevereiro de 2001. � Por subdelegação, o Director do
Departamento de Administração Geral, Gilberto Lopes.

5-1-31 997

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPINHO

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 21 de Dezembro de 2000, foi prorrogado por mais seis
meses, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 28.º do Decreto-
-Lei n.º 466/79, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 406/82, de 27 de Setembro, o regime de substi-
tuição no cargo de chefe da Repartição de Rendimentos Munici-
pais, em que se encontra a chefe de secção desta Câmara Muni-
cipal Fernanda Maria Maia da Silva Teixeira.

5 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Ro-
lando Nunes de Sousa. 06-1-030 591

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
presidente da Câmara Municipal de Estarreja datado de 8 de Fe-
vereiro de 2001, foi deferido o pedido de exoneração do lugar de
operário (jardineiro) referente a José Marcelino Oliveira Pires, a
partir de 1 de Março de 2001.

9 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.) 5-1-32 019

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, pelo despacho n.º 4/
2001, datado de 8 de Fevereiro de 2001, proferido no âmbito das
competências detidas em matéria de gestão de pessoal, alínea a)
do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, reclassifiquei, nos ter-
mos do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 218/2000, de 9 de Outubro, as funcionárias:

Deolinda Maria Freitas Pereira, com a categoria de origem
de auxiliar administrativo, posicionada no escalão 6, índi-
ce 176, reclassificada na categoria de telefonista, ficando
posicionada no escalão 6, índice 186.

Maria da Conceição Magalhães Andrade Cunha, com a ca-
tegoria de origem de servente, posicionada no escalão 5,
índice 157, reclassificada na categoria de auxiliar adminis-
trativo, ficando posicionada no escalão 5, índice 162.

Têm as referidas cidadãs o prazo de 20 dias, após a publica-
ção do presente aviso no Diário da República, para tomar posse
do referido cargo.

15 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro. 06-1-030 592

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, pelo despacho n.º 6/
2001, datado de 19 de Fevereiro de 2001, proferido no âmbito das
competências detidas em matéria de gestão de pessoal, alínea a)
do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, reclassifiquei, nos ter-
mos do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 218/2000, de 9 de Outubro, conciliado com o disposto no
Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro, o funcionário:

Fernando Leonel da Conceição Melo, com a categoria de ori-
gem de servente, posicionado no escalão 3, índice 139, re-
classificado na categoria de auxiliar administrativo, ficando
posicionado no mesmo escalão e índice.

Nos termos do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de
Fevereiro, fica extinto o lugar de servente, deixado vago por força
da presente reclassificação.

Tem o referido cidadão o prazo de 20 dias, após a publicação
do presente aviso no Diário da República, para tomar posse do
referido cargo.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro. 06-1-030 636
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CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 4/01-RH

Para os devidos efeitos se torna pública a classificação do es-
tágio atribuída, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 265/88, de 28 de Julho, ao estagiário provido no concurso ex-
terno de ingresso para provimento de uma vaga de técnico supe-
rior de 2.ª classe (engenheiro florestal), aberto pelo aviso n.º 15/
00-RH, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 159, de
12 de Julho de 2000, homologada por meu despacho datado de
8 de Fevereiro de 2001:

Carla Maria da Costa Vilaça � Bom � 14,3 valores.

13 de Fevereiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Fátima
Felgueiras. 10-1-105 724

Aviso n.º 5/01-RH

Para os devidos efeitos se torna pública a classificação do es-
tágio atribuída, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 265/88, de 28 de Julho, ao estagiário provido no concurso ex-
terno de ingresso para provimento de uma vaga de técnico supe-
rior de 2.ª classe (planeamento regional e urbano), aberto pelo
aviso n.º 16/00-RH, publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 159, de 12 de Julho de 2000, homologada por meu despacho
datado de 8 de Fevereiro de 2001:

Paulo Jorge Marques Silva � Bom � 14,3 valores.

13 de Fevereiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Fátima
Felgueiras. 10-1-105 725

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por despachos do
presidente da Câmara datados de 15 de Fevereiro de 2001, no uso
de competência própria que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, fo-
ram nomeados para os lugares de assistente administrativo prin-
cipal:

António Carlos Rodrigues Panta.
Francisco José Carreira Alvarenga,

candidatos classificados no concurso interno geral para provi-
mento de dois lugares de assistente administrativo, da carreira de
assistente administrativo, do grupo de pessoal administrativo,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 169, de 24 de Julho de 2000.

Os candidatos deverão tomar posse dos lugares no prazo de 20
dias a contar da publicação deste aviso na 3.ª série do Diário da
República.

(Nomeações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Arman-
do Pinto Lopes. 10-1-105 692

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
presidente desta Câmara Municipal de 8 de Fevereiro de 2001,
foi deferido o pedido de suspensão da licença sem vencimento,
por um ano, iniciada em 1 de Janeiro de 2001, do funcionário
desta autarquia José Manuel Santos Cordeiro, auxiliar adminis-
trativo, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001.

9 de Fevereiro de 2001. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes. 10-1-105 729

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
presidente desta Câmara Municipal de 1 de Fevereiro de 2001,
foi nomeada definitivamente, nos termos da alínea f) do n.º 1 do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, e n.º 5 do

artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, para o lugar vago na categoria de técnico de
2.ª classe, da carreira técnica, existente no quadro de pessoal desta
autarquia, a estagiária Marília Cristina Fernandes Rodrigues.

A candidata nomeada deverá tomar posse no prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

12 de Fevereiro de 2001. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes. 10-1-105 728

Aviso

Concurso n.º 20/2001

Concurso externo de ingresso para preenchimento de sete
lugares vagos na categoria de leitor-cobrador de consumos do
grupo de pessoal auxiliar.

1 � Para os devidos efeitos torna-se público que, por despa-
cho da vereadora dos Serviços Administrativos desta Câmara Mu-
nicipal de 7 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo pra-
zo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
preenchimento de sete lugares vagos na categoria de leitor-
-cobrador de consumos do grupo de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Loulé, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 181, de 7 de Agosto de 2000.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promo-
ve activamente uma política de igualdade de oportunidades en-
tre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

2 � Prazo de validade � o presente concurso é válido para o
provimento dos sete lugares postos a concurso caducando com o
respectivo provimento.

3 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 112/90, de 4 de
Abril, Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

4 � Conteúdo funcional � o descrito no Despacho n.º 38/88,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Ja-
neiro de 1989.

5 � Local de trabalho � o local de trabalho situa-se na área
do município de Loulé e as condições de trabalho e regalias so-
ciais são as genericamente vigentes para a administração pública
local.

6 � Remuneração � o vencimento mensal é o corresponden-
te ao escalão 1, índice 167, nos termos do Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro, e demais legislação subsequente.

7 � Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 � Requisitos gerais � os constantes no artigo 29.º do De-

creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração lo-
cal por força e com as adaptações constantes do Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-

veis ao exercício da função e ter cumprido as leis de va-
cinação obrigatória.

7.2 � Requisitos especiais � possuir a escolaridade obrigató-
ria.

8 � Formalização das candidaturas:
8.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante re-

querimento de admissão a concurso, dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Loulé, devidamente assinado, entregue
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pessoalmente na Secção de Gestão de Pessoal desta autarquia, ou
remetido pelo correio com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para
a Câmara Municipal de Loulé, Praça da República, 8100 Loulé.

8.2 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data do nas-
cimento, filiação, nacionalidade, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e ser-
viço de identificação que o emitiu, número de contribu-
inte, situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública, com menção expressa da

respectiva carreira e categoria, serviço a que pertence e
natureza do vínculo, se for caso disso;

d) Menção do concurso a que se candidata, com referência
ao número e data do Diário da República em que se en-
contra publicado o presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso a que se refere
o artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, implicando a fal-
ta desta declaração a exclusão do candidato;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito ou por constituírem motivo de preferên-
cia legal, designadamente os previstos na alínea c) do
n.º 1 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, os quais só serão tidos em conta pelo júri quando
devidamente comprovados.

8.3 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mes-
mo;

b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamen-
te autenticada e datada, da qual conste, inequivocamen-
te, a natureza do vínculo, a carreira e a categoria deti-
da, no caso dos candidatos já vinculados à função
pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 � Nos termos do n.º 4 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, não é admitida a junção de documentos que
pudessem ter sido apresentados dentro do prazo previsto para en-
trega das candidaturas.

10 � Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

11 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

12 � Métodos de selecção � no presente concurso serão apli-
cados os seguintes métodos de selecção:

12.1 � Prova oral de conhecimentos sobre o seguinte progra-
ma:

a) Regime de Férias, Faltas e Licenças dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública (Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e
Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio);

b) Regime de Horário e Duração de Trabalho dos Funcio-
nários e Agentes da Administração Pública (Decreto-Lei
n.º 259/98, de 18 de Agosto);

c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Ad-
ministração Pública (Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Ja-
neiro).

12.2 � Entrevista profissional de selecção � visando avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, mediante a pon-
deração dos seguintes factores:

Facilidade de relacionamento;
Motivação para a função;
Sentido de responsabilidade;
Grau de conhecimentos do conteúdo funcional do lugar a

prover.

13 � O sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que so-
licitadas.

13.1 � Classificação � os resultados obtidos na aplicação de
cada método de selecção serão expressos na escala de 0 a 20 va-
lores, sendo a classificação final a resultante da média aritméti-
ca simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

13.2 � Em caso de igualdade de classificação, prefere o can-
didato que reúna as condições previstas na alínea c) do n.º 1 do
artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 � A relação dos candidatos admitidos será afixada no edi-
fício dos Paços do Município de Loulé, de harmonia com o pre-
ceituado no n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

15 � Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
disposto no artigo 34.º do mesmo diploma legal.

16 � Os candidatos admitidos serão notificados do dia, local
e hora da aplicação dos métodos de selecção, nos termos previs-
tos no n.º 2 do artigo 34.º e artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho.

17 � A lista de classificação final será notificada aos candi-
datos nos termos do previsto no artigo 40.º do referido Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

18 � Composição do júri � o júri do concurso terá a seguin-
te constituição:

Presidente � Carlos Manuel Pontes Costa, vice-presidente da
Câmara.

Vogais efectivos:

1.º vogal � Engenheiro Luís Isabel Pontes Dias, chefe
da Divisão de Exploração de Redes de Saneamento.

2.º vogal � Dina Teresa dos Santos Jacinto Andrade,
chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.º vogal � José Dias Mendes, assistente administrati-
vo especialista.

2.º vogal � Horácio Mateus Gonçalves, encarregado
geral do grupo de pessoal operário qualificado.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo 1.º vogal efectivo.

12 de Fevereiro de 2001. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes. 10-1-105 727

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Aviso

Concurso interno de acesso geral para um lugar
de engenheiro técnico civil especialista

1 � Para os efeitos constantes do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, por despacho
proferido pelo presidente da Câmara Municipal da Lousã datado
de 31 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para um
lugar de engenheiro civil especialista, do quadro de pessoal do
município da Lousã.

2 � O concurso é de acesso e válido para a vaga posta a con-
curso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 � A remuneração é a correspondente ao escalão e índice da
respectiva categoria, estipulado no anexo II ao Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

4 � Local de trabalho � edifício dos Paços do Concelho da
Lousã.

5 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 � Conteúdo funcional � inerentes à respectiva categoria, de
acordo com o Despacho da Secretaria de Estado da Administra-
ção Local e do Ordenamento do Território n.º 38/88, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro de
1989.

7 � Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes
requisitos:

Gerais � os constantes no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho;
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Especiais � os previstos no n.º 1, alínea a), do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, adaptado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro.

8 � Métodos de selecção � entrevista profissional de selec-
ção e avaliação curricular, nos termos do artigo 19.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

9 � Classificação � as provas serão classificadas de 0 a 20 va-
lores.

O ordenamento final dos candidatos ao concurso resultará da
aplicação dos métodos de selecção, que será efectuado pela apli-
cação da seguinte fórmula:

CF =
 EPS + AC

          2
em que:

CF = classificação final;
EPS = entrevista profissional de selecção;
AC = avaliação curricular.

9.1 � Avaliação curricular � visando o disposto no artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, cujos critérios de apre-
ciação e ponderação serão os seguintes, classificados de 0 a 20
valores:

a) HAB = habilitação académica de base;
b) FP = formação profissional;
c) EP = experiência profissional.

A classificação da avaliação curricular será obtida através da
seguinte fórmula:

AC =
 (HAB + FP + EP)

        3

9.2 � Entrevista profissional de selecção, que terá por fim ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemáti-
ca, as aptidões profissionais dos candidatos, cujos critérios de
apreciação e ponderação serão os seguintes, classificados de 0 a
20 valores:

a) CP = conhecimentos profissionais;
b) I/M = interesse/motivação;
c) S = sociabilidade.

A classificação da entrevista profissional de selecção será ob-
tida através da seguinte fórmula:

EPS =
 CP + I/M + S

         3

10 � Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sem-
pre que solicitadas.

11 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante re-
querimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, poden-
do ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente ou envia-
do pelo correio, com aviso de recepção, para a Câmara Municipal
da Lousã, Rua Dr. João Santos, 3200 Lousã, dentro do prazo fi-
xado, e nele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, na-
turalidade, data de nascimento, número e data do bilhe-
te de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone, se possuir);

b) Categoria que o candidato possui, serviço a que perten-
ce, tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e
na função pública;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante
referência ao número, data e página do Diário da Repú-
blica onde foi publicado o aviso de abertura do concurso;

d) Quaisquer outros elementos que julguem ser susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito e que só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados.

12 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelos serviços a que os candidatos
se achem vinculados, autenticada com selo branco ou ca-

rimbo, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência do vínculo à função pública, a categoria que de-
tém e o tempo de serviço efectivo nessa categoria, na
carreira e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais
exigidas;

c) Curriculum vitae detalhado, dactilografado em papel for-
mato A4.

13 � Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Câmara Municipal ficam dispensados da apresentação dos do-
cumentos indicados no número anterior, desde que constem dos
respectivos processos individuais.

14 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candi-
datos, em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

15 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

16 � As listas de admissão e de classificação serão remetidas
aos candidatos através de ofício registado, sendo também afixa-
das na secção de pessoal para os efeitos constantes dos arti-
gos 38.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 � Constituição e composição do júri:

Presidente � Dr. Jorge Manuel Maranhas Alves, vereador
em regime de permanência.

Vogais efectivos:

Dr. Américo da Conceição Baptista, vereador, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e
Luís Miguel Correia Antunes, vereador.

Vogais suplentes:

Engenheiros Manuel Parola Gonçalves e Carlos Alberto
Lousada da Silva Brito, vereadores.

7 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Carvalho. 5-1-32 006

Aviso

Concurso interno de acesso geral para quatro lugares
de assistente administrativo principal

1 � Para os efeitos constantes do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, por despacho
proferido pelo presidente da Câmara Municipal da Lousã datado
de 30 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para qua-
tro lugares de assistente administrativo principal, do quadro de
pessoal do município da Lousã.

2 � O concurso é de acesso e válido para as vagas postas a
concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 � A remuneração é a correspondente ao escalão e índice da
respectiva categoria, estipulado no anexo II ao Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

4 � Local de trabalho � edifício dos Paços do Concelho da
Lousã.

5 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 � Conteúdo funcional � inerentes à respectiva categoria, de
acordo com o Despacho n.º 38/88 da Secretaria de Estado da Ad-
ministração Local e do Ordenamento do Território, publicado no
Diário da República, 2.ª série, de 26 de Janeiro de 1989.

7 � Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes
requisitos:

Gerais � os constantes no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho;

Especiais � os previstos no n.º 1, alínea a), do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, adaptado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro.

8 � Métodos de selecção � entrevista profissional de selec-
ção e avaliação curricular, nos termos do artigo 19.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

9 � Classificação � as provas serão classificadas de 0 a 20 va-
lores.
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O ordenamento final dos candidatos ao concurso resultará da
aplicação dos métodos de selecção, que será efectuado pela apli-
cação da seguinte fórmula:

CF =
 EPS + AC

          2
em que:

CF = classificação final;
EPS = entrevista profissional de selecção;
AC = avaliação curricular.

9.1 � Avaliação curricular � visando o disposto no artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, cujos critérios de apre-
ciação e ponderação serão os seguintes, classificados de 0 a 20
valores:

a) HAB = habilitação académica de base;
b) FP = formação profissional;
c) EP = experiência profissional.

A classificação da avaliação curricular será obtida através da
seguinte fórmula:

AC =
 (HAB + FP + EP)

        3

9.2 � Entrevista profissional de selecção, que terá por fim ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemáti-
ca, as aptidões profissionais dos candidatos, cujos critérios de
apreciação e ponderação serão os seguintes, classificados de 0 a
20 valores:

a) CP = conhecimentos profissionais;
b) I/M = interesse/motivação;
c) S = sociabilidade.

A classificação da entrevista profissional de selecção será ob-
tida através da seguinte fórmula:

EPS =
 CP + I/M + S

         3

10 � Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sem-
pre que solicitadas.

11 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante re-
querimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, poden-
do ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente ou envia-
do pelo correio, com aviso de recepção, para a Câmara Municipal
da Lousã, Rua Dr. João Santos, 3200 Lousã, dentro do prazo fi-
xado, e nele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, na-
turalidade, data de nascimento, número e data do bilhe-
te de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone, se possuir);

b) Categoria que o candidato possui, serviço a que perten-
ce, tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e
na função pública;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante
referência ao número, data e página do Diário da Repú-
blica onde foi publicado o aviso de abertura do concurso;

d) Quaisquer outros elementos que julguem ser susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito e que só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados.

12 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelos serviços a que os candidatos
se achem vinculados, autenticada com selo branco ou ca-
rimbo, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência do vínculo à função pública, a categoria que de-
tém e o tempo de serviço efectivo nessa categoria, na
carreira e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais
exigidas;

c) Curriculum vitae detalhado, dactilografado em papel for-
mato A4.

13 � Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Câmara Municipal ficam dispensados da apresentação dos do-
cumentos indicados no número anterior, desde que constem dos
respectivos processos individuais.

14 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candi-
datos, em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

15 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

16 � As listas de admissão e de classificação serão remetidas
aos candidatos através de ofício registado, sendo também afixa-
das na secção de pessoal para os efeitos constantes dos arti-
gos 38.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 � Constituição e composição do júri:

Presidente � Dr. Jorge Manuel Maranhas Alves, vereador
em regime de permanência.

Vogais efectivos:

Dr. Américo da Conceição Baptista, vereador, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e
Luís Miguel Correia Antunes, vereador.

Vogais suplentes:

Engenheiros Manuel Parola Gonçalves e Carlos Alberto
Lousada da Silva Brito, vereadores.

13 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Carvalho. 5-1-32 005

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares de motorista de pesados

1 � Para os efeitos constantes do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, por despacho
proferido pelo presidente da Câmara Municipal da Lousã datado
de 13 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para provi-
mento de dois lugares de motorista de pesados, pertencente ao
quadro de pessoal do município da Lousã.

2 � O concurso é de ingresso e válido para as vagas postas a
concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 � A remuneração base é actualmente de 87 200$, correspon-
dente ao escalão 1 e índice 144 da respectiva categoria, estipula-
do no anexo II do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro,
que adaptou à administração local o Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 � Local de trabalho � edifício da Câmara Municipal.
5 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de

Julho, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 238/99, de
25 de Junho, e Decreto-Lei n.º 247/87.

6 � Conteúdo funcional � inerentes à respectiva categoria, de
acordo com o Despacho da Secretaria de Estado da Administra-
ção Local e do Ordenamento do Território n.º 38/88, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro de
1989.

7 � Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes
requisitos:

Gerais � os constantes no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho;

Especiais � os previstos no n.º 2 do artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

8 � Métodos de selecção � nos termos do artigo 19.º do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, consistirá em entrevista pro-
fissional de selecção e provas práticas de conhecimentos.

9 � Classificação � as provas serão classificadas de 0 a 20 va-
lores.

O ordenamento final dos candidatos ao concurso resultará da
aplicação dos métodos de selecção, que será efectuado pela apli-
cação da seguinte fórmula:

CF =
 EPS + 2(PPC)

          3
em que:

CF = classificação final;
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EPS = entrevista profissional de selecção;
PPC = provas práticas de conhecimentos.

9.1 � Entrevista profissional de selecção, que terá por fim ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemáti-
ca, as aptidões profissionais dos candidatos, cujos critérios de
apreciação e ponderação serão os seguintes, classificados de 0 a
20 valores:

a) CP = conhecimentos profissionais;
b) I/M = interesse/motivação;
c) S = sociabilidade.

A classificação da entrevista profissional de selecção será ob-
tida através da seguinte fórmula:

EPS =
 CP + I/M + S

         3

9.2 � Prova prática de conhecimentos, que versará sobre as
funções inerentes à categoria, classificada de 0 a 20 valores.

10 � Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sem-
pre que solicitadas.

11 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante re-
querimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, poden-
do ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente ou envi-
ado pelo correio, com aviso de recepção, para a Câmara
Municipal da Lousã, Rua Dr. João Santos, 3200 Lousã, dentro do
prazo fixado, e nele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, na-
turalidade, data de nascimento, número e data do bilhe-
te de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone, se possuir);

b) Identificação do concurso a que se candidata, mediante
referência ao número, data e página do Diário da Repú-
blica onde foi publicado o aviso de abertura do concurso;

c) Quaisquer outros elementos que julguem ser susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito e que só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados.

12 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos, por fotocópia simples, sob pena
de exclusão:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Certificado das habilitações profissionais exigidas.

13 � Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Câmara Municipal ficam dispensados da apresentação dos do-
cumentos indicados no número anterior, desde que constem dos
respectivos processos individuais.

14 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candi-
datos, em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

15 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

16 � As listas de admissão e de classificação serão remetidas
aos candidatos através de ofício registado, sendo também afixa-
das na secção de pessoal para os efeitos constantes dos arti-
gos 38.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 � Constituição e composição do júri:

Presidente � Dr. Jorge Manuel Maranhas Alves, vereador
em regime de permanência.

Vogais efectivos:

Dr. Américo da Conceição Baptista, vereador, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e
Luís Miguel Correia Antunes, vereador.

Vogais suplentes:

Engenheiros Carlos Alberto Lousada da Silva Brito e
Manuel Parola Gonçalves, vereadores.

13 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Carvalho. 5-1-32 007

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de motorista de ligeiros

1 � Para os efeitos constantes do artigo 28.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara Municipal da Lousã datado de 13 de Fe-
vereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de motorista de ligeiros, pertencente ao quadro de pessoal
do município da Lousã.

2 � O concurso é de ingresso e válido para a vaga posta a con-
curso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 � A remuneração base é actualmente de 81 200$, correspon-
dente ao escalão 1 e índice 134 da respectiva categoria, estipula-
do no anexo II do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro,
que adaptou à administração local o Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 � Local de trabalho � edifício da Câmara Municipal.
5 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de

Julho, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 238/99, de 25
de Junho, e Decreto-Lei n.º 247/87.

6 � Conteúdo funcional � inerentes à respectiva categoria, de
acordo com o Despacho da Secretaria de Estado da Administra-
ção Local e do Ordenamento do Território n.º 38/88, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro de
1989.

7 � Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes
requisitos:

Gerais � os constantes no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho;

Especiais � os previstos no n.º 2 do artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

8 � Métodos de selecção � nos termos do artigo 19.º do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, consistirá em entrevista pro-
fissional de selecção e provas práticas de conhecimentos.

9 � Classificação � as provas serão classificadas de 0 a 20 va-
lores.

O ordenamento final dos candidatos ao concurso resultará da
aplicação dos métodos de selecção, que será efectuado pela apli-
cação da seguinte fórmula:

CF =
 EPS + 2(PPC)

          3
em que:

CF = classificação final;
EPS = entrevista profissional de selecção;
PPC = provas práticas de conhecimentos.

9.1 � Entrevista profissional de selecção, que terá por fim ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemáti-
ca, as aptidões profissionais dos candidatos, cujos critérios de
apreciação e ponderação serão os seguintes, classificados de 0 a
20 valores:

a) CP = conhecimentos profissionais;
b) I/M = interesse/motivação;
c) S = sociabilidade.

A classificação da entrevista profissional de selecção será ob-
tida através da seguinte fórmula:

EPS =
 CP + I/M + S

         3

9.2 � Prova prática de conhecimentos que versará sobre as
funções inerentes à categoria, classificada de 0 a 20 valores.

10 � Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sem-
pre que solicitadas.

11 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante re-
querimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, poden-
do ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente ou envia-
do pelo correio, com aviso de recepção, para a Câmara Municipal
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da Lousã, Rua Dr. João Santos, 3200 Lousã, dentro do prazo fi-
xado, e nele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, na-
turalidade, data de nascimento, número e data do bilhe-
te de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone, se possuir);

b) Identificação do concurso a que se candidata, mediante
referência ao número, data e página do Diário da Re-
pública onde foi publicado o aviso de abertura do con-
curso;

c) Quaisquer outros elementos que julguem ser susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito e que só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados.

12 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos, por fotocópia simples, sob pena
de exclusão:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Certificado das habilitações profissionais exigidas.

13 � Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Câmara Municipal ficam dispensados da apresentação dos do-
cumentos indicados no número anterior, desde que constem dos
respectivos processos individuais.

14 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candi-
datos, em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

15 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

16 � As listas de admissão e de classificação serão remetidas
aos candidatos, através de ofício registado, sendo também afixa-
das na secção de pessoal para os efeitos constantes dos arti-
gos 38.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 � Constituição e composição do júri:

Presidente � Dr. Jorge Manuel Maranhas Alves, vereador
em regime de permanência.

Vogais efectivos:

Dr. Américo da Conceição Baptista, vereador, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e
Luís Miguel Correia Antunes, vereador.

Vogais suplentes:

Engenheiros Carlos Alberto Lousada da Silva Brito e
Manuel Parola Gonçalves, vereadores.

13 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Carvalho. 5-1-32 008

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação
desta Câmara Municipal, tomada em reunião de 25 de Janeiro de
2001, foi autorizada a requisição do funcionário Vítor Manuel
Martins Sampaio Dias, nos termos do artigo 27.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pela Acade-
mia das Artes da Maia � Produções Culturais, E. M., a partir do
dia 1 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Vi-
eira de Carvalho. 10-1-105 730

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação
desta Câmara Municipal, tomada em reunião de 15 de Fevereiro
de 2001, foram nomeados para os lugares de assistente adminis-
trativo, nos termos do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, os candidatos classificados em concurso externo de
ingresso, Carla Maria Ferreira Quintas, Helena Maria Duarte
Barros, José Manuel Meireles Prata e António Eduardo Duarte
Santos, tendo os mesmos o prazo de 20 dias a contar da publi-
cação do presente aviso para tomarem posse dos respectivos lu-
gares.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do ar-
tigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Vi-
eira de Carvalho. 10-1-105 731

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 21 de Fevereiro de 2001, no uso dos poderes que me es-
tão conferidos, nomeei para o lugar de encarregado de movimento
(chefe de tráfego) Rodrigo Oliveira Moreira, o qual deverá acei-
tar o respectivo lugar no prazo de 20 dias, após a publicação deste
aviso no Diário da República.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Fer-
nando Jorge Santos Ferreira Torres. 06-1-030 637

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 31/2001

Reclassificações profissionais

Para os devidos efeitos se torna público que, pelos meus des-
pachos a seguir indicados e no uso das competências que me são
conferidas pelas disposições combinadas na alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, foram reclassifica-
dos, nos termos da alínea a) do artigo 2.º do referido Decreto-Lei
n.º 218/2000, os seguintes funcionários:

Pelo despacho n.º 52/2001, de 14 de Fevereiro de 2001, Luís
Miguel Azedo da Palma, auxiliar de serviços gerais, inte-
grado no escalão 1, índice 118, para a categoria de operá-
rio, da carreira de jardineiro, do grupo de pessoal operá-
rio qualificado, escalão 1, índice 132.

Pelo despacho n.º 53/2001, de 14 de Fevereiro de 2001, Ál-
varo Medeiros Horta, auxiliar de serviços gerais, integra-
do no escalão 1, índice 118, para a categoria de operário,
da carreira de pedreiro, do grupo de pessoal operário qua-
lificado, escalão 1, índice 132.

Os funcionários deverão proceder à aceitação dos novos luga-
res no prazo de 20 dias, contados da data da publicação deste
aviso no Diário da República, nos termos do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos das dispo-
sições conjugadas do n.º 1 do artigo 46.º e n.º 1 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

15 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
Paulo Ramos Neto. 10-1-105 695

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRA

Aviso

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, e conforme n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, torna-se público que foram
celebrados contratos administrativos de provimento, com a
categoria de auxiliar de acção educativa, com as seguintes tra-
balhadores, todas na situação de contratadas a termo certo, em
30 de Setembro de 2000:

Alice Maria Pimentel Reigota Silva.
Cristina Susana da Silva Fraga Costa.
Helena Maria Dias Braguês.
Lucília Maria Estrela Saborano.
Maria de Fátima Pereira Barreto Vida.
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Os referidos contratos produzem efeitos a partir de 1 de Outu-
bro de 2000, tendo a duração de um ano, tácita e sucessivamen-
te renováveis até ao limite máximo de quatro anos.

19 de Fevereiro de 2001. � Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.) 5-1-32 026

CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO

Aviso de nomeação

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico-adjunto de biblioteca e documentação
de 2.ª classe (pessoal técnico-profissional).

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
presidente da Câmara datado de 20 de Fevereiro de 2001, foi no-
meada em técnica-adjunta de biblioteca e documentação de
2.ª classe (pessoal técnico-profissional) a candidata ao concurso
em epígrafe, Maria Teresa Degues de Brito, cuja lista de classi-
ficação final foi afixada em 6 de Fevereiro de 2001.

A candidata deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Emí-
lio Pedreira Moreira. 06-1-030 631

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico superior de 2.ª classe � arquitecto
estagiário � nomeação.

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
do vereador com competência delegada do pelouro de pessoal
desta Câmara Municipal datado de 14 de Fevereiro de 2001,
foi nomeado para o lugar de técnico superior de 2.ª classe �
arquitecto estagiário, escalão 1, índice 310, João José Rodri-
gues Garrido, candidato classificado em 1.º lugar no concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico
superior de 2.ª classe � arquitecto (estagiário), aberto por
aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 211, de
12 de Setembro de 2000, cuja lista de classificação final defi-
nitiva foi homologada por despacho do presidente da Câmara
de 9 de Fevereiro de 2001.

A frequência do estágio é feita através de contrato administra-
tivo de provimento com a duração de um ano, prorrogável até à
data da aceitação da nomeação, e tem início no prazo de 20 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos
emolumentos.)

15 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, Alfredo Mendonça.
06-1-030 632

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso

Licença sem vencimento de 30 dias

O Dr. António Maria dos Santos Sousa, presidente da Câmara
Municipal da Murtosa:

Torna público que, por seu despacho de 14 de Fevereiro de
2001, foi concedida licença sem vencimento de 30 dias ao fun-
cionário José Fernandes Tavares Ruivo, com efeitos a partir do
dia 10 de Abril do ano em curso.

16 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Maria dos Santos Sousa. 5-1-32 009

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 9

Concursos externos de ingresso

1 � Nos termos do disposto no artigo 27.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, pelos meus des-
pachos datados de 11 de Janeiro do corrente ano e no uso das
competências que me são atribuídas pelo artigo 68.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se encontram abertos, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da pu-
blicação do presente aviso no Diário da República, os concursos
a seguir mencionados:

Concurso I � 15 lugares de cantoneiro de vias municipais,
pertencentes ao grupo de pessoal operário semiqualificado,
a que corresponde o escalão 1, índice 127 (74 200$);

Concurso II � 7 lugares de auxiliar de serviços gerais, per-
tencentes ao grupo de pessoal auxiliar, a que corresponde
o escalão 1, índice 118 (68 900$).

2 � Validade dos concursos � os concursos são válidos para
as vagas postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 � Local e condições de trabalho � área do concelho de Ode-
mira, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as ge-
nericamente vigentes para os funcionários da administração local.

4 � Legislação aplicável � os concursos são regulados pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

5 � Conteúdos funcionais � os constantes do Despacho n.º 1/
90, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 27 de
Janeiro de 1990.

6 � Requisitos gerais de admissão � apenas serão admitidos
os candidatos que reunirem os requisitos definidos no artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

6.1 � Requisitos especiais de admissão � os mencionados
na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 12.º e no artigo 15.º
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

7 � Formalização das candidaturas:
7.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante re-

querimento de admissão dirigido ao presidente do júri do presente
concurso (Câmara Municipal de Odemira, Praça da República,
7630-139 Odemira), podendo ser entregues pessoalmente na Sec-
ção de Recursos Humanos desta Câmara Municipal, ou remeti-
das pelo correio para a morada acima mencionada, através de
carta registada com aviso de recepção, até ao termo do prazo fi-
xado para a apresentação das candidaturas.

7.2 � Dos requerimentos deverão constar os seguintes ele-
mentos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, filiação, natura-
lidade, residência, profissão, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e nú-
mero fiscal de contribuinte;

b) Habilitações literárias de que o candidato é detentor;
c) Identificação do concurso a que se candidata fazendo re-

ferência ao número e data do Diário da República onde
se publica o presente aviso;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos jul-
guem poder influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, desde que devida-
mente comprovadas.

7.3 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia simples do certificado das habilitações literá-
rias;

b) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas se-
paradas, de que satisfaz os requisitos enunciados nas
alíneas a), b), c), d), e) e f) do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho;

c) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual
conste, inequivocamente, a natureza do vínculo, a cate-
goria e a antiguidade na categoria, na carreira e na fun-
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ção pública (para candidatos vinculados à Administração
Pública).

7.4 �É dispensada a apresentação dos documentos que se en-
contrem arquivados nos processos individuais dos candidatos per-
tencentes à Câmara Municipal de Odemira.

7.5 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 � Métodos de selecção:

Concursos I e II: provas de conhecimentos gerais e prova de
conhecimentos específicos, com carácter eliminatório, am-
bas revestindo a forma oral e de natureza teórica, de du-
ração não superior a 20 minutos cada uma.

8.1 � A legislação a consultar para a realização da prova de
conhecimentos gerais é a seguinte:

Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/93, publicada no
Diário da República, 1.ª série-B, n.º 64, de 17 de Março
(Carta Deontológica da Função Pública), Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março (Regime de Férias, Faltas e Li-
cenças), Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública), e ainda sobre os conteúdos funcionais constan-
tes do Despacho n.º 1/90, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 23, de 27 de Janeiro de 1990.

8.2 � A prova de conhecimentos específicos visa avaliar o ní-
vel de conhecimentos exigíveis aos candidatos, adequados ao
exercício das funções contidas no Despacho n.º 1/90.

9 � A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 va-
lores e resultará da classificação obtida nas provas de conheci-
mentos gerais e de conhecimentos específicos, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham a classificação final
inferior a 9,5 valores.

10 � Os critérios de ponderação e apreciação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classifi-
cação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta I, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que so-
licitada.

11 � Nos termos dos artigos 34.º, 35.º e 40.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, serão afixadas no átrio dos Paços do
Município a relação de candidatos admitidos e a lista de classi-
ficação final.

12 � Os candidatos excluídos ao concurso podem apresentar
recurso hierárquico, dirigido ao presidente da Câmara Municipal
de Odemira, no prazo de 10 dias úteis.

13 � Da lista de classificação final cabe recurso, nos termos
do n.º 2 do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 � Júris dos concursos:

Concurso I:

Membros efectivos do júri:

Presidente � engenheiro José Alberto Candeias Guer-
reiro, vereador em regime de permanência.

Vogais:

Arquitecto Francisco José Caldeira Duarte, director
do Departamento Técnico, e José Manuel Gaspar
de Matos, encarregado geral.

Membros suplentes do júri:

Dr. António Manuel Viana Afonso, vice-presidente da
Câmara, que substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos, e António Manuel Dias, encar-
regado.

Concurso II:

Membros efectivos do júri:

Presidente � engenheiro José Alberto Candeias Guer-
reiro, vereador em regime de permanência.

Vogais:

Arquitecto Francisco José Caldeira Duarte, director
do Departamento Técnico, e José Manuel Gaspar
de Matos, encarregado geral.

Membros suplentes do júri:

Dr. António Manuel Viana Afonso, vice-presidente da
Câmara, que substituirá o presidente do júri nas suas

faltas e impedimentos, e António Manuel Dias, encar-
regado.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promo-
ve activamente uma política de igualdade de oportunidades en-
tre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

11 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho. 10-1-105 696

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso SRSC/09/2001

1 � Para os devidos efeitos se faz público que, por meu des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso in-
terno de ingresso, em conformidade com os artigos 4.º, 10.º e 17.º
da Lei n.º 49/99, de 22 de Julho, conjugados com os artigos 6.º
e 12.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, pelo pra-
zo de 10 dias úteis, contados da publicação no Diário da Repú-
blica, para um lugar de chefe da Divisão de Obras Particulares e
Loteamentos.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para o lugar in-
dicado caducando com o seu preenchimento.

3 � Remuneração, local e condições de trabalho � o lugar a
prover terá o vencimento correspondente ao lugar, nos termos do
anexo 8 do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.

O local de trabalho situa-se na área do concelho de Oliveira
de Azeméis, na Divisão de Obras Estruturantes, e as condições
de trabalho são as genericamente vigentes para os actuais funci-
onários desta autarquia.

4 � Requisitos gerais � os constantes do artigo 29.º do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

5 � Requisitos especiais e condições preferenciais, conforme
o estatuído no n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 49/99:

Ser funcionário e reunir cumulativamente os seguintes requi-
sitos:

Possuir licenciatura em Engenharia Civil ou Arquitec-
tura;

Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico
superior;

Possuir quatro anos de experiência profissional em car-
gos inseridos em carreira do grupo de técnico supe-
rior.

6 � Funções a desempenhar � as constantes do mapa I ane-
xo à Lei n.º 49/99, na parte aplicável, e no mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, bem como as decor-
rentes do artigo 61.º do Regulamento da Macroestrutura Organi-
zacional e Funcional da Câmara Municipal, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 294, de 20 de Dezembro de 1999, no
suplemento do apêndice n.º 157-A/99.

7 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão
ser formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente da Câ-
mara, entregue pessoalmente na Secção de Recrutamento, Selec-
ção e Cadastro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado, para a Câma-
ra Municipal de Oliveira de Azeméis, Largo da República, 3720-
-240 Oliveira de Azeméis.

7.1 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, na-
turalidade, data de nascimento, estado civil, habilitações
literárias e profissionais);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, re-
sidência, incluindo o código postal e telefone;

c) Identificação do concurso, com a referência à categoria
a que concorre, bem como ao número e data do Diário
da República em que se encontra publicado;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.
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7.2 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão obri-
gatoriamente ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguin-
te documentação:

Declaração de que possui os requisitos legais de admissão ao
concurso, nos termos do n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 49/
99;

Documento autêntico ou autenticado comprovativo das ha-
bilitações literárias;

Declaração devidamente autenticada e actualizada, emitida
pelo serviço ou organismo de origem, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo, a categoria detida, o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e ainda o conteúdo funcional com a especificação
das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de tra-
balho;

Curriculum vitae pormenorizado datado e assinado pelo can-
didato, donde conste, nomeadamente, as funções que tem
exercido e os respectivos períodos de exercício, a forma-
ção profissional, juntando fotocópia dos respectivos certi-
ficados;

Documentos comprovativos dos requisitos gerais de admis-
são previstos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

7.3 � É dispensada a apresentação da documentação respeitan-
te aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2
do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situa-
ção precisa em que se encontram relativamente a cada um dos
requisitos.

7.4 � Os funcionários pertencentes a esta Câmara Municipal
são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos que constem do respectivo processo individual.

8 � Métodos de selecção � avaliação curricular (AC), com-
pletada com entrevista profissional de selecção (EPS).

8.1 � De acordo com a acta do júri elaborada em 8 de Feve-
reiro de 2001, a ponderação dos métodos de selecção e classifi-
cação final serão os seguintes:

A classificação final dos candidatos resulta da média aritméti-
ca simples obtidas em todas as operações realizadas, na escala
de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (AC + EPS) : 2

A avaliação curricular ponderará a habilitação académica de
base e suplementar, a formação e experiência profissionais, de
acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HL + EP + FP) : 3

em que:

HL = habilitações literárias:

Licenciatura em Engenharia Civil � 12 valores;
Habilitação superior � 15 a 20 valores;

EP = experiência profissional � neste factor serão conside-
rados o número de anos na carreira de recrutamento para
o cargo a prover, com as seguintes classificações:

4 anos � 11 valores;
Mais de 4 até 8 anos � 13 valores;
Mais de 8 até 12 anos � 15 valores;
Mais de 12 até 16 anos � 18 valores;
Mais de 16 anos � 20 valores;

FP = formação profissional.

Para efeitos de avaliação deste factor ter-se-ão em conta os cur-
sos de especialização, seminários ou outras acções de formação
que estejam directa ou parcialmente relacionados com a área fun-
cional do lugar posto a concurso.

Este factor terá sempre por base a atribuição de 10 pontos
ao candidato, caso não tenha frequentado acções de formação;
caso tenha frequentado, não pode cumulativamente exceder os
20 pontos.

Cursos directamente relacionados com a área funcional do lu-
gar em concurso:

Com duração de um até dois dias � 0,5 pontos;
Com duração de mais de dois até cinco dias � 1 ponto;
Com duração superior � 2 pontos.

Cursos não directamente relacionados com a área funcional do
lugar a concurso:

Com duração de dois até cinco dias � 0,5 pontos;
Com duração superior � 1 ponto.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho dos
lugares, ponderando-se os seguintes factores:

a) Enquadramento e desenvolvimento funcional (conheci-
mento da função e seu enquadramento na organização);

b) Qualidade e perfil � conhecimentos profissionais, com-
portamento em entrevista, motivação, maturidade e ca-
pacidade de estabelecer objectivos no âmbito do cargo a
prover;

c) Capacidade de argumentação, afirmação, liderança e ini-
ciativa, capacidade de estabelecer relações intergrupos e
trabalho em equipa, sentido de responsabilidade;

d) Enquadramento, objectivos, linhas gerais da qualidade e
modernização administrativa nas organizações.

Nos quatro parâmetros estabelecidos serão consideradas as se-
guintes pontuações:

0 a 8 valores � Fraco;
9 a 12 valores � Adequado;
13 a 16 valores � Bom;
17 a 20 valores � Muito bom.

8.2 � De acordo com a alínea g) do artigo 27.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pondera-
ção da entrevista, bem como o sistema de classificação final, in-
cluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 � A publicação da relação de candidatos admitidos e exclu-
ídos, bem como a lista de classificação final, serão afixadas no
Edifício Bento Carqueja, sito na Rua Bento Carqueja, 41, e Edi-
fício António Alegria, sito na Rua António Alegria, 184, desta
cidade.

10 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunida-
des entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progres-
são profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

11 � Em resultado do sorteio realizado no dia 26 de Setem-
bro de 2000 pela Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes constante da acta n.º 422/
2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte com-
posição:

Presidente � Dr. Mário João Ferreira Monte, vereador em
regime de permanência.

Vogais efectivos:

1.º Dr. Laerte Macedo Pinto, director do Departamento
Administrativo e Financeiro.

2.º Dr. José Manuel da Costa Figueiredo Faria, director
do Departamento de Administração e Finanças.

Vogais suplentes:

1.º Cassilda Soares de Bastos Avelar Azevedo, directo-
ra do Departamento de Administração e Finanças.

2.º Engenheira Maria Celeste Santos Martins Bastos,
chefe da Divisão de Obras e Conservação.

O 1.º vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

13 de Fevereiro de 2001. � O Vereador com competências de-
legadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção. 5-1-32 033

Aviso SRSC/10/2001

1 � Para os devidos efeitos se faz público que, por meu des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso in-
terno de ingresso, em conformidade com os artigos 4.º, 10.º e 17.º
da Lei n.º 49/99, de 22 de Julho, conjugados com os artigos 6.º
e 12.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, pelo pra-
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zo de 10 dias úteis, contados da publicação no Diário da Repú-
blica, para um lugar de chefe da Divisão de Obras Estruturantes.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para o lugar in-
dicado caducando com o seu preenchimento.

3 � Remuneração, local e condições de trabalho � o lugar a
prover terá o vencimento correspondente ao lugar, nos termos do
anexo 8 do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.

O local de trabalho situa-se na área do concelho de Oliveira
de Azeméis, na Divisão de Obras Estruturantes, e as condições
de trabalho são as genericamente vigentes para os actuais funci-
onários desta autarquia.

4 � Requisitos gerais � os constantes do artigo 29.º do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

5 � Requisitos especiais e condições preferenciais, conforme
o estatuído no n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 49/99:

Ser funcionário e reunir cumulativamente os seguintes requi-
sitos:

Possuir licenciatura em Engenharia Civil;
Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior;
Possuir quatro anos de experiência profissional em car-

gos inseridos em carreira do grupo de técnico supe-
rior.

6 � Funções a desempenhar � as constantes do mapa I ane-
xo à Lei n.º 49/99, na parte aplicável, e no mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, bem como as decor-
rentes do artigo 54.º do Regulamento da Macroestrutura Organi-
zacional e Funcional da Câmara Municipal, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 294, de 20 de Dezembro de 1999, no
suplemento do apêndice n.º 157-A/99.

7 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão
ser formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente da Câ-
mara, entregue pessoalmente na Secção de Recrutamento, Selec-
ção e Cadastro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado, para a Câma-
ra Municipal de Oliveira de Azeméis, Largo da República, 3720-
-240 Oliveira de Azeméis.

7.1 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, na-
turalidade, data de nascimento, estado civil, habilitações
literárias e profissionais);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, re-
sidência, incluindo o código postal e telefone;

c) Identificação do concurso, com a referência à categoria
a que concorre, bem como ao número e data do Diário
da República em que se encontra publicado;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

7.2 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão obri-
gatoriamente ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguin-
te documentação:

Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do n.º 1 do artigo 11.º da Lei
n.º 49/99;

Documento autêntico ou autenticado comprovativo das ha-
bilitações literárias;

Declaração devidamente autenticada e actualizada, emitida
pelo serviço ou organismo de origem, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo, a categoria detida, o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e ainda o conteúdo funcional com a especificação
das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de tra-
balho;

Curriculum vitae pormenorizado datado e assinado pelo can-
didato, donde conste, nomeadamente, as funções que tem
exercido e os respectivos períodos de exercício, a forma-
ção profissional, juntando fotocópia dos respectivos certi-
ficados;

Documentos comprovativos dos requisitos gerais de admis-
são previstos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

7.3 � É dispensada a apresentação da documentação respeitan-
te aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2

do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situa-
ção precisa em que se encontram relativamente a cada um dos
requisitos.

7.4 � Os funcionários pertencentes a esta Câmara Municipal
são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos que constem do respectivo processo individual.

8 � Métodos de selecção � avaliação curricular (AC), com-
pletada com entrevista profissional de selecção (EPS).

8.1 � De acordo com a acta do júri elaborada em 8 de Feve-
reiro de 2001, a ponderação dos métodos de selecção e classifi-
cação final serão os seguintes:

A classificação final dos candidatos resulta da média aritméti-
ca simples obtidas em todas as operações realizadas, na escala
de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (AC + EPS) : 2

A avaliação curricular ponderará a habilitação académica de
base e suplementar, a formação e experiência profissionais, de
acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HL + EP + FP) : 3
em que:

HL = habilitações literárias:

Licenciatura em Engenharia Civil � 12 valores;
Habilitação superior � 15 a 20 valores;

EP = experiência profissional � neste factor serão conside-
rados o número de anos na carreira de recrutamento para
o cargo a prover, com as seguintes classificações:

4 anos � 11 valores;
Mais de 4 até 8 anos � 13 valores;
Mais de 8 até 12 anos � 15 valores;
Mais de 12 até 16 anos � 18 valores;
Mais de 16 anos � 20 valores.

FP = formação profissional.

Para efeitos de avaliação deste factor ter-se-ão em conta os cur-
sos de especialização, seminários ou outras acções de formação
que estejam directa ou parcialmente relacionados com a área fun-
cional do lugar posto a concurso.

Este factor terá sempre por base a atribuição de 10 pontos ao
candidato, caso não tenha frequentado acções de formação; caso
tenha frequentado, não pode cumulativamente exceder os 20 pon-
tos.

Cursos directamente relacionados com a área funcional do lu-
gar em concurso:

Com duração de um até dois dias � 0,5 pontos;
Com duração de mais de dois até cinco dias � 1 ponto;
Com duração superior � 2 pontos.

Cursos não directamente relacionados com a área funcional do
lugar a concurso:

Com duração de dois até cinco dias � 0,5 pontos;
Com duração superior � 1 ponto.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho dos
lugares, ponderando-se os seguintes factores:

a) Enquadramento e desenvolvimento funcional (conheci-
mento da função e seu enquadramento na organização);

b) Qualidade e perfil � conhecimentos profissionais, com-
portamento em entrevista, motivação, maturidade e ca-
pacidade de estabelecer objectivos no âmbito do cargo a
prover;

c) Capacidade de argumentação, afirmação, liderança e ini-
ciativa, capacidade de estabelecer relações intergrupos e
trabalho em equipa, sentido de responsabilidade;

d) Enquadramento, objectivos, linhas gerais da qualidade e
modernização administrativa nas organizações.

Nos quatro parâmetros estabelecidos serão consideradas as se-
guintes pontuações:

0 a 8 valores � Fraco;
9 a 12 valores � Adequado;
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13 a 16 valores � Bom;
17 a 20 valores � Muito bom.

8.2 � De acordo com a alínea g) do artigo 27.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pondera-
ção da entrevista, bem como o sistema de classificação final, in-
cluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 � A publicação da relação de candidatos admitidos e exclu-
ídos, bem como a lista de classificação final, serão afixadas no
Edifício Bento Carqueja, sito na Rua Bento Carqueja, 41, e Edi-
fício António Alegria, sito na Rua António Alegria, 184, desta
cidade.

10 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunida-
des entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progres-
são profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

11 � Em resultado do sorteio realizado no dia 26 de Setem-
bro de 2000 pela Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes constante da acta n.º 422/
2000 daquela Comissão, o júri do concurso terá a seguinte com-
posição:

Presidente � Ápio Cláudio do Carmo Assunção, vereador
em regime de permanência.

Vogais efectivos:

1.º Engenheiro Carlos Alberto Matos Freitas de Al-
meida, chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Ur-
banos.

2.º Dr. José Manuel da Costa Figueiredo Faria, director
do Departamento de Administração e Finanças.

Vogais suplentes:

1.º Engenheira Maria Celeste Santos Martins Bastos,
chefe da Divisão de Obras e Conservação.

2.º Fernando Gonçalves, chefe da Divisão Administra-
tiva e Financeira.

O 1.º vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

13 de Fevereiro de 2001. � O Vereador com competências de-
legadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção. 5-1-32 034

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 7/2001

Concurso externo de ingresso para admissão de três ope-
rários da carreira de pedreiro do grupo de pessoal ope-
rário qualificado.

Para os devidos efeitos torna-se pública a lista de classifica-
ção final ao concurso externo de ingresso para admissão de três
operários da carreira de pedreiro do grupo de pessoal operário
qualificado, conforme aviso de abertura publicado no Diário da
República, 3.ª série, n.º 300, de 30 de Dezembro de 2000:

João António Ferreira � 15 valores;
Manuel Cardosa Alves � 14,5 valores;
Eduardo Lopes Ferreira � 13,5 valores.

16 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Acílio
Domingues Gala. 5-1-32 010

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de técnico profissional de 2.ª classe � to-
pógrafo.

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho, nomeio para o lugar vago a que se refere o concurso desig-
nado em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Re-

pública, 3.ª série, n.º 140, de 19 de Junho de 2000, o seguinte
candidato:

José Paulo dos Reis Vieira.

16 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, David Pe-
reira Catarino. 10-1-105 697

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Aviso

Concursos externos de ingresso

1 � Faz-se público que, de acordo com o constante no meu
despacho datado de 19 do corrente, proferido no uso da compe-
tência que me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e nos termos do disposto na
alínea a) do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de
25 de Junho, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis,
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, concursos externos de ingresso para:

Técnico superior estagiário (referência 11/2001) � três lu-
gares.

2 � Validade do concurso � o concurso é válido para os lu-
gares indicados e para as vagas que venham a ocorrer no prazo
de seis meses, a contar da data da publicação das listas de clas-
sificação final.

3 � Constituição do júri � o júri responsável pela selecção,
para admissão a estágio, dos lugares indicados será cumulativa-
mente o júri de estágio, conforme previsto no artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho.

Presidente do júri � Luís Manuel de Oliveira Alves Guer-
reiro, director do Departamento Municipal de Cultura e
Desporto, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

José Manuel Calado Nunes, chefe da Divisão Munici-
pal de Acção Cultural, em regime de substituição, e
Joana Isabel de Castro Vicente Ferreira Monteiro,
chefe da Divisão Municipal de Pessoal.

Vogais suplentes:

Fernanda Maria Pereira Rolo, directora do Departamento
Municipal de Educação e Intervenção Social, e Hele-
na Isabel de Oliveira Carvalho Carrilho Guedes, che-
fe da Divisão Municipal de Educação, em regime de
substituição.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo 1.º vogal efectivo.

4 � Condições de admissão ao concurso � podem candidatar-
-se os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais, previs-
tos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-

veis ao exercício da função e ter cumprido as leis de va-
cinação obrigatória.

5 � As candidaturas devem ser formalizadas em impresso pró-
prio a fornecer pelo Departamento de Recursos Humanos, diri-
gido ao presidente da Câmara, entregue pessoalmente naquele De-
partamento, sito na Rua Gago Coutinho e Sacadura Cabral, 39-A,
1.º, Palmela, ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, fo-
tocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte.

Do requerimento devem constar:
5.1 � Identificação do candidato (nome, estado civil, profis-

são, filiação, naturalidade, data de nascimento, morada, número
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e data de emissão do bilhete de identidade e número fiscal de con-
tribuinte).

5.2 � Identificação do concurso a que corresponde, bem como
do número, data e série do Diário da República em que o aviso
foi publicado.

5.3 � Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas se-
paradas, da situação precisa em que se encontram, relativamente
aos requisitos previstos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 4 deste
aviso, no caso de não apresentarem os documentos comprovati-
vos daqueles requisitos.

Relativamente à alínea c), os candidatos deverão apresentar, sob
pena de exclusão, documento autêntico ou fotocópia autenticada
do comprovativo das habilitações literárias e ou profissionais,
donde conste a média final de curso.

5.4 � Os candidatos podem ainda especificar quaisquer cir-
cunstâncias que considerem passíveis de influírem na apreciação
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal.

O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:
5.5 � Curriculum vitae actualizado, devidamente assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte.
6 � Habilitações literárias:

Licenciatura adequada.

7 � Métodos de selecção � provas de conhecimentos, avali-
ação curricular e entrevista profissional de selecção.

A prova de conhecimentos específicos será de natureza teóri-
ca e forma oral, com duração de 20 minutos, e versará sobre os
seguintes temas:

Atribuições e competências do município no domínio da cul-
tura;

Associativismo;
Programação e produção de eventos culturais;
Rede de equipamentos culturais.

Bibliografia e legislação aplicável:

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.º 169/98, de 18 de Setembro;
Programa Municipal de Desenvolvimento do Associativismo;
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo (Câma-

ra Municipal de Palmela).

A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos,
tendo em conta os seguintes factores:

Habilitações académicas de base, formação profissional e ex-
periência profissional.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com os seguin-
tes factores:

Perfil para a função, motivação e interesse profissional.

Na classificação final será adoptada a escala de 0 a 20 valo-
res, sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,50 valores, e será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF =
 PC + AC + EPS

        3
em que:

CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos.
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

8 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sem-
pre que solicitado.

9 � Local de trabalho � será na área do município.
10 � Regime de estágio:
10.1 � O estágio terá carácter probatório e a duração de um

ano.
10.2 � A frequência do estágio será feita em regime de con-

trato administrativo de provimento, no caso de indivíduos não vin-
culados à Administração Pública, e em regime de comissão de
serviço extraordinária, nos restantes casos.

10.3 � Os estagiários aprovados com classificação igual ou su-
perior a Bom (14 valores) será provido a título definitivo no lu-
gar vago de técnico de 2.ª classe.

O contrato administrativo de provimento dos estagiários apro-
vados no estágio para o qual exista vaga, considera-se automati-
camente prorrogado até à data de aceitação da nomeação.

10.4 � A não admissão do estagiário não aprovado implica o
regresso ao lugar de origem (para indivíduos vinculados) ou a
imediata rescisão do contrato, sem direito a qualquer indemniza-
ção (para não vinculados).

10.5 � A avaliação e classificação final dos estagiários será
feita de harmonia com o disposto no n.º 3 do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 265/85, de 28 de Julho, tendo em conta os seguin-
tes princípios:

10.5.1 � A avaliação e classificação final competem ao júri de
estágio.

10.5.2 � A avaliação e classificação final terão em atenção o
relatório de estágio a apresentar pelos estagiários, a classificação
de serviço obtida durante o período de estágio e, sempre que pos-
sível, os resultados de formação profissional.

10.5.3 � A classificação final traduzir-se-á na escala de 0 a 20.
10.5.4 � Em matéria de constituição, composição, competên-

cia do júri, homologação e recursos, aplicam-se as regras previstas
na lei geral sobre concursos na função pública, com as necessá-
rias adaptações.

11 � Remuneração mensal � índice 310, escalão 1, a que cor-
responde 181 000$, do novo sistema retributivo.

12 � Os lugares a prover destinam-se aos seguintes serviços:
Divisão Municipal de Acção Cultural.

13 � As condições de trabalho e as regalias são as generica-
mente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

14 � As relações de candidatos admitidos e as listas de clas-
sificação final dos concorrentes serão afixadas no Departamento
de Recursos Humanos, ou, se for caso disso, publicadas na 3.ª sé-
rie do Diário da República.

15 � Fundamentação legal � as regras constantes do Decreto-
-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de
30 de Dezembro.

16 � Conteúdo funcional � elaboração de estudos e projec-
tos no âmbito das competências municipais no domínio da cul-
tura; acompanhamento e avaliação de projectos nas áreas do
associativismo e animação cultural; implementação do Programa
Municipal de Desenvolvimento do Associativismo; elaboração e
desenvolvimento de projectos na área dos equipamentos culturais,
incluindo gestão e programação dos mesmos; elaboração e
desenvolvimento de projectos municipais em áreas turísticas.

17 � As falsas declarações prestadas pelos concorrentes serão
punidas nos termos da lei.

18 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunida-
des entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progres-
são profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

22 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa. 01-1-006 499

Aviso

Concurso externo de ingresso para leitor-cobrador
de consumos � nomeação

Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho
de 30 de Janeiro de 2001, foi nomeado, por urgente conveniên-
cia de serviço, com efeitos a partir do dia 1 de Fevereiro, o can-
didato classificado em 1.º lugar no concurso em epígrafe, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 285, de
9 de Dezembro de 1999, e que segundo a acta da reunião do júri
foi o seguinte:

1.º João Carlos César Canha Rabaço.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do n.º 1 do
artigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)
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O candidato deverá apresentar-se a tomar posse no lugar nos
20 dias imediatos aos da publicação do presente aviso no Diário
da República.

30 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa. 01-1-006 498

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso

Nomeação � comissão de serviço

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 13 de Fevereiro do ano corrente, nomeei, em regime de
substituição, nos termos do n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 49/99,
de 22 de Junho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 514/99, de 24 de Novembro, Adão Manuel de Sousa Vieira,
no cargo de director do Departamento Administrativo, Jurídico e
de Recursos Humanos, e Manuel Fernando Vaz Ribeiro, no car-
go de chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Mo-
dernização Administrativa, em virtude de se encontrar a decor-
rer o procedimento do concurso para provimento do referido
cargo.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. � O Vereador Substituto do Presi-
dente da Câmara, António José Sousa Pinto. 06-1-030 639

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso

Para os devidos efeitos e nos termos da alínea a) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, por meu despacho de 9 de Fevereiro
de 2001, nomeei, por urgente conveniência de serviço, com efei-
tos a partir desta data, nos termos da alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 128.º do Código do Procedimento Administrativo, os funcio-
nários Maria dos Prazeres da Silva Neves, Maria Manuela de
Sousa Galvão, Maria Dolores da Silva Guedes Ferreira Mendes,
Maria Judite Morais Rodrigues, Margarida Maria dos Santos
Fernando, Adélia da Costa Ferreira Marto, Anabela da Graça
Ferreira Domingues Simões, Valdemar Fernandes da Silva, Ma-
ria Albertina Gameiro Mendes e Célia Maria Freire de Carvalho
para a categoria de assistente administrativo especialista, do qua-
dro de pessoal desta Câmara Municipal, no âmbito do concurso
interno de acesso limitado a que se refere o aviso de abertura de
concurso datado de 13 de Dezembro de 2000.

(As referidas nomeações não carecem de visto do Tribunal de
Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota. 5-1-32 018

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso

Para os devidos efeitos faz-se pública a classificação da avali-
ação final de estágio de engenheiro civil, cujo aviso foi publica-
do no Diário da República, 3.ª série, n.º 9, de 11 de Janeiro de
2000:

Maria de Fátima Basto Monteiro � 15,6 valores.

Esta classificação foi homologada por despacho da vereadora
dos Recursos Humanos de 13 de Fevereiro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Director Municipal de Recursos Humanos, António Al-
berto Gouveia Santos. 06-1-030 614

Aviso

Para os devidos efeitos faz-se público que, no prazo de 30 dias,
contados a partir da publicação deste aviso no Diário da Repú-

blica, os estagiários da carreira de arquitecto, que concluem o
estágio até 20 de Março de 2001, devem apresentar:

Relatório de estágio;
Formação profissional obtida durante o estágio.

Júri de estágio:

Presidente � Maria João Gagean Vasconcelos, directora de
departamento.

1.º vogal (substituto do presidente nas suas faltas e impedi-
mentos) � António Manuel Lacerda Vieira, arquitecto
principal.

2.º vogal � Domingas Isabel Costeira da Rocha Vasconce-
los, arquitecto de 1.ª classe.

1.º vogal suplente � José Augusto Clemente de Almeida
Bento, arquitecto principal.

2.º vogal suplente � Maria Manuela Salgado Silva Pinto F.
Viegas Neves, técnico superior da área de museus princi-
pal.

Fundamentos legais � artigo 5.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 265/
88, de 28 de Julho.

Processo de avaliação � artigo 9.º das Normas de Funciona-
mento, Avaliação e Classificação de Estágio da Câmara Munici-
pal do Porto, publicadas no Boletim Municipal, n.º 3271, de 24
de Dezembro de 1998.

13 de Fevereiro de 2001. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Director Municipal de Recursos Humanos, António Al-
berto Gouveia Santos. 06-1-030 615

Aviso

Em cumprimento do disposto no artigo 35.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-se pública a convocação dos can-
didatos admitidos ao concurso externo de ingresso para a cate-
goria de técnico superior do serviço social estagiário, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 287, de
14 de Dezembro de 2000. A prova teórica de conhecimentos es-
pecíficos escrita irá realizar-se pelas 15 horas do dia 30 de Mar-
ço de 2001, no Colégio dos Órfãos, Largo Padre Baltazar Gue-
des, Campanhã, 4300-059 Porto.

A lista de candidatos admitidos encontra-se afixada na Direc-
ção Municipal de Recursos Humanos, Rua de Camões, 33, 4049-
-048 Porto.

14 de Fevereiro de 2001. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Director Municipal de Recursos Humanos, António Al-
berto Gouveia Santos. 06-1-030 616

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso

Concurso externo de ingresso para admissão de um es-
tagiário para provimento de um lugar de técnico de 2.ª
classe (na área de gestão de empresas).

Torna-se público que, por despacho do presidente da Câmara
Municipal de 6 de Fevereiro do corrente ano, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para admissão de um estagiário para
provimento de um lugar de técnico de 2.ª classe (na área de ges-
tão de empresas).

1 � Prazo de abertura de concurso e de apresentação de can-
didaturas � 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte da pu-
blicação do presente aviso no Diário da República.

2 � Validade do concurso � o concurso é válido unicamente
para a vaga indicada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 � Remuneração � corresponderá, no ano de estágio, ao
escalão 1, índice 215, e após o provimento, ao escalão 1, índi-
ce 285, das respectivas categorias, conforme anexo II do Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

4 � Local de trabalho � o local de trabalho situa-se nos Pa-
ços do Município de Porto de Mós, sendo as condições as gene-
ricamente vigentes para os actuais funcionários desta autarquia.

5 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 412-A/98, de 30 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro,
265/88, de 28 de Julho, e demais legislação aplicável.
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6 � Conteúdo funcional � funções a desempenhar as constan-
tes do Despacho da SEALOT n.º 38/88, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1988.

7 � O estágio:
7.1 � O estágio terá carácter probatório com a duração de um

ano e deverá, em princípio, integrar a frequência de cursos de for-
mação directamente relacionados com as funções a exercer.

7.2 � A frequência de estágio será feita em regime de contrato
além do quadro, no caso de indivíduos não vinculados à função
pública, e em regime de requisição, nos restantes casos, confor-
me alínea d) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de
28 de Julho.

7.3 � Findo o período de estágio, os candidatos são avaliados
e classificados por um júri com a mesma composição do presen-
te concurso, baseando-se nos princípios estabelecidos no artigo 5.º
do referido Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, designada-
mente relatório de estágio a apresentar pelo estagiário, classifi-
cação de serviço obtida durante o período de estágio e resulta-
dos da formação profissional que porventura venham a realizar.

7.4 � Os estagiários, se aprovados com classificação mínima
de Bom (14 valores), serão providos, a título definitivo, nas ca-
tegorias, passando a ter direito à remuneração estabelecida para
o escalão 1 das referidas categorias.

8 � Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 � Requisitos gerais de admissão � a este concurso pode-

rão candidatar-se todos os indivíduos vinculados ou não à fun-
ção pública que satisfaçam, cumulativamente, os seguintes requi-
sitos gerais constantes no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho:

a) Terem nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excep-
tuados por lei especial ou convenção internacional;

b) Terem 18 anos completos;
c) Possuírem as habilitações literárias e ou profissionais le-

galmente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Terem cumprido os deveres militares ou serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estarem inibidos do exercício de funções públicas ou

interditos para o exercício das funções a que se
candidataram;

f) Possuírem a robustez física e o perfil psíquico indispen-
sáveis ao exercício da função e terem cumprido as leis
de vacinação obrigatória.

8.2 � Requisitos especiais de admissão � de entre indivíduos
habilitados com curso superior que não confira o grau de licen-
ciatura, em área de formação adequada ao conteúdo funcional do
lugar a prover, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável por re-
missão do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

9 � Formalização das candidaturas:
9.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante re-

querimento elaborado nos termos gerais e dirigido ao presidente
da Câmara Municipal de Porto de Mós, conjuntamente com os do-
cumentos que as devam instruir e entregues pessoalmente nesta
autarquia ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, ex-
pedido até ao termo do prazo fixado para entrega das candidatu-
ras, para a Câmara Municipal de Porto de Mós, Largo de São
João, Edifício dos Gorjões, 2480 Porto de Mós.

9.2 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data
de nascimento, estado civil, situação militar, se for caso
disso, número fiscal de contribuinte, residência, código
postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública, se for caso disso, com

menção expressa da categoria detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

d) Menção do concurso a que se candidata, bem como o
Diário da República em que se encontra publicado o pre-
sente aviso;

e) Outros elementos que o candidato repute de influírem na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal.

9.3 � É dispensada a apresentação da documentação respeitan-
te aos requisitos a que se refere o n.º 8.1, salvo se os candidatos
declararem no requerimento, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relati-
vamente a cada um desses requisitos gerais e especiais.

9.4 � Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão de-
verão ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, assinado e da-
tado, nomeadamente a experiência profissional anterior
relevante para o exercício das funções do lugar a con-
curso e acções de formação e aperfeiçoamento profissio-
nal com alusão à sua duração;

b) Certificado autêntico ou autenticado de habilitações lite-
rárias e ou profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candi-
dato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação da documentação comprovativa das suas declarações.

11 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

12 � Os métodos de selecção a utilizar serão:

Prova escrita de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

13 � A prova escrita de conhecimentos terá a duração de 90
minutos, será pontuada de 0 a 20 valores, terá carácter elimina-
tório, quando a classificação nela obtida seja inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classifica-
ções inferiores a 9,5 valores, e versará sobre o seguinte:

1) Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro � Estatuto Dis-
ciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local;

2) Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto � Lei das Finanças Lo-
cais;

3) Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro � quadro de compe-
tências, assim como o Regime Jurídico de Funcionamen-
to dos Municípios e das Freguesias;

4) Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro � estabelece o qua-
dro de transferência de atribuições e competências para
as autarquias locais;

5) Lei n.º 29/87, de 30 de Junho � Estatuto dos Eleitos Lo-
cais, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 97/
89, de 15 de Dezembro, 1/91, de 10 de Janeiro, 11/91,
de 17 de Maio, e 127/97, de 11 de Dezembro;

6) Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto � Lei das Empresas Mu-
nicipais, Intermunicipais e Regionais;

7) Lei n.º 27/96, de 1 de Agosto � Regime Jurídico da Tu-
tela Administrativa;

8) Decretos-Leis n.os 196/99 e 197/99, de 8 de Junho � Re-
gime Jurídico da Realização de Despesas Públicas;

9) Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro � POCAL.

14 � Avaliação curricular � consiste na apreciação das apti-
dões profissionais de cada candidato, avaliação que terá por base
a análise do respectivo currículo profissional, onde serão obriga-
toriamente considerados e ponderados os factores habilitação li-
terária, formação profissional e experiência profissional e a clas-
sificação será obtida através da seguinte fórmula:

AC =
 HL + FP + EP

        3

Habilitação académica de base (HL) � onde se pondera a ti-
tularidade do grau académico ou a sua equiparação legalmente re-
conhecida:

a) Habilitação mínima exigível � 18 valores;
b) Habilitação acima do mínimo exigível � 20 valores.

Formação profissional (FP) � para pontuação da formação
profissional complementar o júri adoptará o seguinte critério:

Nível 1 � frequência de quatro ou mais cursos, estágios ou
outras acções de formação com duração igual ou superior
a cinco dias úteis e relevantes para o exercício das fun-
ções � 18 valores;

Nível 2 � frequência até três cursos, estágios ou outras ac-
ções de formação com duração igual ou superior a dois
dias úteis e relevantes para o exercício das funções � 16
valores;

Nível 3 � frequência até dois cursos, estágios ou outras for-
mações acções de formação com relevância indirecta para
o exercício de funções � 14 valores;
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Nível 4 � sem cursos, estágios seminários ou outras acções
de formação � 11 valores;

Frequência de congressos e seminários � acresce 1 valor à
pontuação atribuída nos respectivos níveis;

Pontuação máxima atribuída à formação profissional � 20 va-
lores.

Experiência profissional (EP) � pondera-se o desempenho
efectivo da função na área da actividade para o qual o concurso
é aberto, pontuação máxima atribuída a experiência profissio-
nal � 20 valores:

a) Experiência profissional superior a quatro anos � 20 va-
lores;

b) Experiência profissional de um ano a quatro anos � 16
valores;

c) Experiência profissional até um ano � 12 valores;
d) Sem experiência profissional � 10 valores.

15 � Entrevista profissional de selecção (EPS) � terá a du-
ração de 15 minutos e terá em vista avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissio-
nais e funções dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
parâmetros, com valoração de 0 a 20 valores:

a) Cultura geral;
b) Formação profissional;
c) Participação na discussão dos problemas e sentido críti-

co;
d) Experiência profissional;
e) Motivação e interesse pelo lugar.

Cada factor é valorado de 1 a 5, num total de 20 valores, sen-
do a classificação da entrevista o resultado da aplicação da se-
guinte fórmula:

EPS = A + B + C + D + E

16 � Classificação final (CF) � para a elaboração da lista
classificativa será adoptada a escala de 0 a 20 valores e a pontu-
ação final dos candidatos resultará da aplicação da seguinte fór-
mula:

CF =
 (1 × PEC) + (1 × AC) + (1 × EPS)

        3
em que:

CF = classificação final;
PEC = prova escrita de conhecimentos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

17 � Os interessados, nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, têm acesso às actas e ou-
tros documentos em que assentam as deliberações do júri desde
que o solicitem.

18 � As listas de candidatos e de classificação final serão pu-
blicadas no Diário da República, 3.ª série, se o número de can-
didatos for igual ou superior a 100, se o número for inferior a
100, serão as referidas listas afixadas no edifício dos Paços do
Município e serão os candidatos notificados através de ofício
registado com aviso de recepção.

19 � Composição do júri � o júri do presente concurso, que
é simultaneamente o júri do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente � João Salgueiro, vice-presidente.
Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Matoso Cachulo da Trindade, téc-
nico superior assessor principal (economista) da Co-
missão de Coordenação da Região Centro, que tam-
bém substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos, e Dr. José Oliveira Ferreira, director
do Departamento de Administração Geral.

Vogais suplentes:

Vereador Jorge Vala e arquitecta Ester Maria Assis de
Macedo Vieira, chefe da Divisão de Urbanismo e Pla-
neamento.

12 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José
Maria Oliveira Ferreira. 10-1-105 700

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SANTO

Aviso

Concurso interno geral para provimento do cargo
de chefe da Divisão de Administração Geral

Para efeitos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, torna-se público, nos termos do dis-
posto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, que,
autorizado por despacho do presidente da Câmara de 14 de Fe-
vereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral para
provimento do cargo de chefe da Divisão de Administração Ge-
ral da Câmara Municipal de Porto Santo, pelo prazo de 10 dias
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no
Diário da República, ao abrigo das disposições previstas no ar-
tigo 4.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, aplicável e conjugado
com o n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de
Novembro.

1 � Legislação aplicável � o presente concurso rege-se pela
legislação reguladora da matéria, designadamente o Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, Lei n.º 49/99, de 22 de
Junho, e Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro.

2 � Validade do concurso � o concurso visa exclusivamente
o provimento do cargo referido e tem o prazo de validade de seis
meses, contado da data de publicação da lista de classificação fi-
nal.

3 � Remuneração � é a correspondente ao índice 70 da es-
cala salarial dos cargos dirigentes, nos termos do anexo VIII do
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescida das rega-
lias sociais genericamente vigentes para a administração local, em
Porto Santo.

4 � Local de trabalho � situa-se na área do concelho de Porto
Santo.

5 � Conteúdo funcional � é o constante dos n.os 1 e 2 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro.

6 � Área de actuação � corresponde à unidade orgânica pre-
vista no artigo 14.º do Regulamento da Organização dos Servi-
ços Municipais da Câmara Municipal de Porto Santo, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 98 (apêndice n.º 62), de 27
de Abril de 2000, com as alterações introduzidas no Diário da
República, 2.ª série, n.º 1 (apêndice n.º 1), de 2 de Janeiro de
2001.

7 � Condições de candidatura � podem concorrer os funcio-
nários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, reúnam os seguintes requisitos:

7.1 � Requisitos gerais � os constantes das alíneas a) a f) do
n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

7.2 � Requisitos especiais � os previstos nos n.os 1, 2, 6 e 7
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro.

7.3 � Condições preferenciais � nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 4.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, consideram-se condi-
ções preferenciais para os candidatos habilitados com curso su-
perior a licenciatura em Direito e para os candidatos não
detentores de curso superior, referidos na alínea b) do n.º 2 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, e no
n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro, a comprovada experiência no desempenho de funções diri-
gentes.

8 � Formalização das candidaturas � devem ser formalizadas
através de documento próprio a solicitar na Secção de Recursos
Humanos da Câmara Municipal de Porto Santo, sita no Largo do
Pelourinho, 9400-001 Porto Santo, ou através de requerimento de
admissão dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Porto
Santo, entregue pessoalmente no mesmo local ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao fim do prazo fi-
xado, para o Apartado 81, 9400-001 Porto Santo, devendo dele
constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos:

8.1 � Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data
de nascimento, estado civil, morada com indicação do código pos-
tal, situação militar, número e data do bilhete de identidade, ser-
viço de identificação que o emitiu e prazo de validade, número
de contribuinte, profissão e residência), concurso a que se can-
didata e indicação do Diário da República em que se encontra
publicado o presente aviso, e bem assim, declaração, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que se encontra relativamente aos requisitos constantes das
alíneas a) a f) do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 � Quaisquer elementos que o candidato repute serem re-
levantes para apreciação do seu mérito ou de constituírem mo-
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tivo de preferência legal, os quais só serão tidos em considera-
ção pelo júri se devidamente comprovados.

9 � Documentos que acompanham a candidatura � os reque-
rimentos de candidatura deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

9.1 � Declaração de que possuem os requisitos legais de ad-
missão;

9.2 � Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assi-
nado;

9.3 � Certificado de habilitações literárias e ou qualificações
profissionais exigidas;

9.4 � Os candidatos que pertençam a outro quadro de pessoal
deverão apresentar declaração passada e autenticada pelos respecti-
vos serviços, onde conste o vínculo à função pública, a categoria que
possuem e a respectiva antiguidade na categoria e na carreira;

9.5 � Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de con-
tribuinte;

9.6 � Os funcionários pertencentes ao quadro desta Câmara
Municipal são dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo in-
dividual no que diz respeito às alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2
do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

9.7 � É dispensada nesta fase a apresentação dos documen-
tos referidos nas alíneas d) a f) do n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que os candida-
tos declarem no requerimento de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente a cada uma delas;

9.8 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações;

9.9 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 � Métodos de selecção e factores de ponderação � serão

utilizados cumulativamente os seguintes métodos de selecção, sem
carácter eliminatório:

10.1 � Avaliação curricular � onde serão avaliadas as ap-
tidões profissionais dos candidatos para o exercício do cargo
dirigente, através da ponderação da experiência profissional
geral e específica, formação profissional e habilitação acadé-
mica de base;

10.2 � Entrevista profissional de selecção � será conduzida
de modo a avaliar, numa relação interpessoal e de forma objec-
tiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos para o exercício do cargo dirigente, através da compara-
ção dos seguintes factores: sentido crítico, motivação, expressão
e fluência verbais e qualidade de experiência profissional;

10.3 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta da reunião do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos que a solicitarem.

11 � Classificação final � será a que resultar da média arit-
mética simples dos resultados obtidos nos métodos de selecção
referidos, valorados segundo uma escala de 0 a 20 valores.

12 � Composição do júri � em resultado do sorteio realiza-
do em 5 de Fevereiro de 2001, para constituição do júri, pela Co-
missão de Observação e Acompanhamento para os Cargos Diri-
gentes, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 49/99,
de 22 de Junho, conjugados com o artigo 7.º do Decreto-Lei
n.º 514/99, de 24 de Novembro, a lista de membros sorteados,
conforme acta daquela Comissão, é a seguinte:

Presidente � Roberto Paulo Cardoso da Silva, presidente da
Câmara Municipal.

Vogais efectivos:

1.º João Trindade Pereira Neto, director do Departamen-
to de Recursos Humanos.

2.º Ilídio Américo da Silva, director do Departamento
de Concursos e Notariado.

Vogais suplentes:

1.º Rui Emanuel de Sousa Abreu, director do Departa-
mento Administrativo.

2.º João Carlos Spínola Santos, director do Departamen-
to Financeiro.

13 � Listas dos candidatos admitidos e de classificação fi-
nal � a lista dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no placard dos Paços do Concelho e ou pu-
blicadas no Diário da República, nos termos da alínea b) do n.º 2

do artigo 34.º e das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 40.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 � Em cumprimento do Despacho conjunto n.º 373/2000, de
1 de Março, do Ministro Adjunto do Ministro da Reforma do Es-
tado e da Administração Pública e da Ministra para a Igualdade,
declara-se que, nos termos da alínea h) do artigo 9.º da Consti-
tuição, a Administração Pública, enquanto entidade empregado-
ra, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Roberto
Paulo Cardoso da Silva. 10-1-105 701

CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Aviso

António Esteves Morgado, presidente da Câmara Municipal do
Sabugal:

Torna público que, depois de cumpridas as formalidades legais
e usando da competência que lhe é conferida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
reclassificou, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 497/99, de
19 de Novembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 218/2000, de 9 de Setembro, os funcionários que se seguem
nas categorias indicadas:

Margarida Isabel Ferreira Clara, na categoria de assistente
administrativa.

Paulo Jorge Lourenço Nunes, na categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais.

Domingos Manso Roque, na categoria de trolha.
José Luís Moreira Soares, na categoria de auxiliar técnico de

turismo.

As presentes reclassificações produzem efeitos retroactivos à
data de 18 de Setembro de 2000.

12 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António Es-
teves Morgado. 5-1-32 029

Aviso

António Esteves Morgado, presidente da Câmara Municipal do
Sabugal:

Na sequência do competente processo de concurso, e usando
da competência que me é conferida nos termos da alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, nomeio
como fiscal municipal principal, do quadro privativo deste mu-
nicípio, o candidato classificado em 1.º lugar no respectivo con-
curso, Anacleto Augusto Martins, com efeitos a partir do dia 1
de Fevereiro de 2001.

A nomeação é feita com carácter de urgente conveniência de
serviço.

1 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Esteves Morgado. 5-1-32 032

Aviso

António Esteves Morgado, presidente da Câmara Municipal do
Sabugal:

Torna público que, depois de cumpridas as formalidades legais
e usando da competência que lhe é conferida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
reclassificou, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 497/99, de
19 de Novembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 218/2000, de 9 de Setembro, os funcionários que se seguem
nas categorias indicadas:

Ivone Franco Correia, na categoria de assistente administra-
tiva.

Rui Paulo Vicente, na categoria de motorista de transportes
colectivos.

As presentes reclassificações produzem efeitos retroactivos à
data de 2 de Janeiro de 2001.

12 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Esteves Morgado. 5-1-32 030
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Aviso

António Esteves Morgado, presidente da Câmara Municipal do
Sabugal:

Torna público que, depois de cumpridas as formalidades legais
e usando da competência que lhe é conferida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
reclassificou, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 497/99, de
19 de Novembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 218/2000, de 9 de Setembro, o funcionário que se segue na
categoria indicada:

Manuel José Teixeira, na categoria de fiel de mercados e fei-
ras.

A presente reclassificação produz efeitos retroactivos à data de
2 de Dezembro de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Esteves Morgado. 5-1-32 031

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 29 de Dezembro de 2000, e ao abrigo do preceituado do
artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, conjugado com o artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 175/98, de 2 de Julho, nomeei o professor João
Fernando Pereira Beato para o cargo de técnico superior de edu-
cação física e desporto na Piscina Municipal de Salvaterra de
Magos.

14 de Fevereiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Ana Cris-
tina Ribeiro. 10-1-105 733

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 8 de Janeiro de 2001, foi exonerado do cargo de adjunto
do Gabinete de Apoio ao Pessoal da Presidente da Câmara José
Henrique Serra Graça, com efeitos a partir de 8 de Janeiro de
2001.

15 de Fevereiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Ana Cris-
tina Ribeiro. 10-1-105 734

Aviso

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despa-
cho de 12 de Fevereiro, nomeei o único candidato aprovado ao
concurso interno de acesso geral, para provimento de um lugar
de técnico profissional especialista principal de biblioteca e do-
cumentação:

Maria Manuela Mendes Grilo de Oliveira Grencho � 16,51
valores.

Mais se torna público que a nomeada deverá assinar o termo
de aceitação de nomeação no prazo de 10 dias úteis contados da
data da publicação deste aviso no Diário da República.

15 de Fevereiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Ana Cris-
tina Ribeiro. 10-1-105 735

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares de canalizador

Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, se torna público que, no uso das competências que me são
conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/

99, de 18 de Setembro, nomeei, por meu despacho datado de
14 de Fevereiro de 2001, para a seguinte categoria, o seguin-
te funcionário:

David de Almeida Silva, canalizador.

O nomeado deve, nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, proceder à aceitação da nomea-
ção no prazo de 20 dias a contar da data de publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Carlos Figueiredo. 10-1-105 702

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do sig-
natário de 12 de Fevereiro de 2001, e ao abrigo do disposto no
artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 466/79, de 7 de Dezembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 406/82, de 28 de Setembro, se procedeu
à renovação da nomeação, em regime de substituição, por um pe-
ríodo de seis meses, a partir de 28 de Fevereiro de 2001, da fun-
cionária Ana Paula Martins Reis Gatinho Fidalgo no lugar de
chefe da Secção de Apoio Administrativo à Divisão de Águas.

12 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira. 03-1-32 608

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento de dois
lugares de engenheiro civil de 1.ª classe � nomeação.

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do sig-
natário de 15 de Fevereiro de 2001, se procedeu à nomeação, nos
lugares de engenheiro civil de 1.ª classe, dos candidatos Jorge Ma-
nuel Coelho Gorjão da Mata e Paula Rute Garcia Lourenço, apro-
vados no concurso em epígrafe, aberto por aviso datado de 26 de
Novembro de 1999, publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 302, de 30 de Dezembro de 1999.

Os candidatos nomeados deverão apresentar-se a aceitar o lu-
gar nos 20 dias imediatos ao da publicação do presente aviso no
Diário da República.

15 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira. 03-1-32 622

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de leitor-cobrador de consumos

Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99,
de 25 de Junho, e na sequência do despacho do signatário data-
do de 15 de Fevereiro de 2001, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso externo de ingres-
so, nos termos do artigo 6.º, n.º 1, daquele diploma, para provi-
mento de um lugar de leitor-cobrador de consumos, do grupo de
pessoal auxiliar, que se encontra vago no quadro de pessoal desta
Câmara Municipal.

1 � Legislação aplicável � ao presente concurso são aplicá-
veis as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 238/99, de 25 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 409/
91, de 17 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/
98, de 30 de Dezembro.

2 � Remuneração � o concorrente que vier a ser provido no
lugar será remunerado com o vencimento mensal corresponden-
te ao escalão 1, índice 167, do anexo 3 do Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro, cujo valor é actualmente de 101 200$,
tendo ainda direito a auferir os subsídios de refeição, de férias,
de Natal e demais abonos fixados para a função pública.

3 � Descrição de funções � ler em contadores nas casas dos
consumidores os números relativos aos gastos de água, registá-
-los em terminais apropriados e receber as verbas constantes dos
recibos correspondentes aos gastos anteriores.

4 � Área funcional � leituras e cobranças.
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5 � Local de prestação de trabalho � área do município de
Sesimbra.

6 � Prazo de validade � o concurso visa exclusivamente o
preenchimento da vaga referida e caduca com o respectivo pre-
enchimento.

7 � Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 � Gerais e de provimento em funções públicas � são re-

quisitos de admissão a concurso e provimento em funções públi-
cas, de acordo com o artigo 29.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-

veis ao exercício da função e ter cumprido as leis de va-
cinação obrigatórias.

7.2 � Habilitações literárias � escolaridade obrigatória.
8 � Formalização de candidaturas:
8.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas no prazo de

10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, mediante requerimento dirigido ao vice-presidente
da Câmara e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para Câmara Municipal de Sesimbra,
Largo do Município, 2970-660 Sesimbra, contendo os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, número e

data do Diário da República em que foi publicado o res-
pectivo aviso de abertura.

8.2 � Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes do-
cumentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade � frente e verso;
b) Fotocópia autenticada (pelo notário ou nos nossos servi-

ços mediante apresentação do original) do certificado de
habilitações literárias ou outro documento idóneo;

c) Comprovativos dos requisitos gerais a que se refere o
n.º 7.1 do presente aviso, salvo se os candidatos decla-
rarem no requerimento, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tram relativamente às alíneas a), b), d), e) e f);

d) Aos trabalhadores da Câmara Municipal de Sesimbra é
dispensada a apresentação dos documentos comprovati-
vos dos requisitos expressos nas alíneas a) e b) do n.º 8.2.

8.3 � Os candidatos têm à sua disposição na Divisão de Re-
cursos Humanos desta Câmara Municipal requerimentos de mo-
delo tipo.

8.4 � As candidaturas que não obedeçam aos requisitos do pre-
sente aviso serão excluídas.

9 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 � Métodos de selecção � prova de conhecimentos teórica

oral, prova de conhecimentos prática e entrevista profissional de
selecção.

10.1 � As provas de conhecimentos visam avaliar os níveis de
conhecimentos dos candidatos exigíveis e adequados ao exercí-
cio da função e tem carácter eliminatório.

10.1.1 � Programa das provas:

A prova de conhecimentos gerais e específicos será teórica
oral e consistirá na resolução oral de um questionário com-
posto de cinco perguntas. Cada pergunta terá a cotação de
4 valores;

A prova de conhecimentos prática consistirá na introdução
de leituras em TPL � terminais portáteis de leitura no sis-
tema instalado � Edinfor e na verificação de anomalias
em leituras. Esta prova será avaliada de 0 a 20 valores.

10.1.2 � A prova de conhecimentos teórica oral será gradua-
da de 0 a 20 valores, sendo a respectiva classificação obtida atra-
vés da soma das pontuações atribuídas a cada resposta (até ao
limite de 4 valores).

10.1.3 � A prova de conhecimentos teórica prática será gra-
duada de 0 a 20 valores.

10.1.4 � Legislação a considerar:

Programa da prova de conhecimentos gerais:

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de
31 de Janeiro (republicação integral a este anexo);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Ad-
ministração Central, Regional e Local (Decreto-Lei
n.º 24/84, de 16 de Janeiro);

Regime Jurídico de Férias, Faltas e Licenças (Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março; Lei n.º 117/99, de
11 de Agosto, e Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de
Maio);

Programa da prova de conhecimentos específicos:

Finanças locais (Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e Lei
n.º 3-B/2000, de 4 de Abril);

Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água do
Concelho de Sesimbra.

10.1.5 � Cada uma das provas de conhecimentos terá a dura-
ção de 30 minutos.

10.2 � A entrevista profissional de selecção será graduada de 0
a 20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de for-
ma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos, definindo-se os seguintes critérios:

a) Capacidade de relacionamento com o público e com os
colegas;

b) Características ligadas à motivação;
c) Sentido de responsabilidade;
d) Noção das funções a desempenhar no contexto orgânico

da autarquia.

10.2.1 � Cada factor de apreciação terá a cotação de 5 valo-
res.

10.3 � A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e
resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF =
 7,5PCO + 7,5PCP + 5EPS

      20
em que:

CF = classificação final;
PCO = prova de conhecimentos oral;
PCP = prova de conhecimentos prática; e
EPS = entrevista profissional de selecção.

10.3.1 � Sempre que o solicitarem aos candidatos serão facul-
tadas as actas de reuniões do júri sobre os critérios de aprecia-
ção e ponderação utilizados, bem como sobre o sistema de clas-
sificação final.

11 � Notificação da intenção de exclusão e da lista de classi-
ficação final:

11.1 � Os candidatos que devam ser excluídos serão notifica-
dos, de acordo com o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, conforme as situações ali previstas.

11.2 � A lista de classificação final será notificada aos inte-
ressados nos termos do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, conforme as situações ali previstas.

12 � Local de afixação de relação de candidatos e da lista de
classificação final:

12.1 � A relação de candidatos bem como a lista de classifi-
cação final serão afixadas, para consulta, na porta principal do
edifício dos Paços do Município.

13 � Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pú-
blica, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 13/97,
de 17 de Janeiro.

14 � Composição do júri:

Presidente � Manuel José Cardoso Alves Pereira, vice-pre-
sidente da Câmara.

Vogais efectivos:

Aníbal José Medeiros Sardinha, director do Departamen-
to Administrativo-Financeiro, em substituição, que
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substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos,
e Luís António Preguiça Concórdia, fiscal de leituras
e cobranças.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Aleixo Candeias, chefe da Divisão de
Gestão Financeira, em substituição, e Maria Natália
de Jesus, assistente administrativo principal.

15 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunida-
des entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progres-

são profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

15 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira. 03-1-32 623

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do sig-
natário, se procedeu à reclassificação profissional dos funcioná-
rios que a seguir se indicam, ao abrigo do artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro:

Nome

Fernanda Maria do Ó Rodrigues

Luís Filipe Fidalgo Chagas Car-
valho.

Joaquim Fernando Ferreira Leão

Carlos Inácio de Almeida Botas

José Henrique Sousa Mafra .....

Fernando Pinhal Peralta ...........

Técnica superior de história
principal.

Tesoureiro principal .............

Operário qualificado princi-
pal � electricista.

Operário qualificado princi-
pal � electricista.

Operário qualificado princi-
pal � electricista.

Cantoneiro de limpeza ........

1

3

2

1

5

3

510

285

205

196

245

171

Técnica superior de arquivo
principal.

Assistente administrativo especia-
lista.

Operário altamente qualificado
principal � montador electri-
cista.

Operário altamente qualificado
principal � montador electri-
cista.

Operário altamente qualificado
principal � montador electri-
cista.

Operário qualificado princi-
pal � cantoneiro de arrua-
mentos.

1

3

1

1

3

1

510

285

225

225

245

196

Categoria após reclassificação

ÍndiceEscalão

Categoria actual

ÍndiceEscalãoCategoria Categoria

O prazo de aceitação da presente reclassificação é de 20 dias
contados a partir da presente publicação no Diário da Repú-
blica.

15 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira. 03-1-32 625

Aviso

Concurso externo para provimento de um lugar
de técnico superior (sociologia) de 2.ª classe � nomeação

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do sig-
natário de 18 de Fevereiro de 2001, se procedeu à nomeação, no
lugar de técnico superior (sociologia) de 2.ª classe, da candidata
Cláudia Sofia Durand Cocharra, aprovada em estágio e cujo avi-
so foi publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 104, de 5
de Maio de 1999.

A candidata nomeada deverá apresentar-se a aceitar o lugar nos
20 dias imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário
da República.

18 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira. 03-1-32 624

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 39/2001/DRH

Concurso externo de ingresso para admissão de estagiá-
rios com vista ao provimento de um lugar existente da
categoria de técnico superior de 2.ª classe da carreira
de engenheiro florestal.

Admissão ao estágio, contrato administrativo
de provimento

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 23 de Janeiro de 2001, Sérgio António Gaspar foi admi-
tido como técnico superior estagiário (escalão 1, índice 310), por
urgente conveniência de serviço e com efeitos a partir de 23 de
Janeiro de 2001, em regime de contrato administrativo de provi-
mento, precedendo concurso externo de ingresso para admissão
de estagiário com vista ao provimento de um lugar vago existente

de técnico superior de 2.ª classe da carreira de engenheiro flo-
restal, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, conjugado com os arti-
gos 14.º, 15.º, n.os 1 e 2, alínea c), e 16.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por remis-
são do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
da Mata de Cáceres. 03-1-32 614

Aviso

Processo disciplinar

Nos termos do artigo 59.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de
Janeiro, torna-se público que se encontra pendente, neste Depar-
tamento de Recursos Humanos, o processo disciplinar n.º 1/2001
DRH, contra Anabela Carrasco Crujeira, apontador desta autar-
quia, ausente em parte incerta.

A arguida fica por este meio citada de que poderá apresentar
a sua defesa no prazo de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

9 de Fevereiro de 2001. � O Instrutor, Júlio Arrais.
03-1-32 613

Aviso n.º 52/2001/DRH

Concurso externo de ingresso com vista ao preenchimen-
to de três lugares da categoria de motorista de pesados
(pessoal auxiliar) � nomeações.

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 29 de Janeiro de 2001, Vital Martins Lourenço, Manuel
José Vilhena Martins e Albertino José Murilhas Adriano foram
nomeados, provisoriamente, para o provimento dos lugares de
motorista de pesados (pessoal auxiliar), precedendo concurso, ao
abrigo do disposto no artigo 10.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, e anexo II (a que se refere o n.º 1 do artigo 13.º) do
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, artigo 6.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e artigo 41.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
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Estas nomeações produzem efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001, para as quais foi reconhecida a urgente conveniência de
serviço.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, com competência de-
legada na área de gestão e direcção dos Recursos Humanos afec-
tos aos serviços do Município, Francisco Ventura Soares Feio.

03-1-32 618

Aviso n.º 53/2001/DRH

Concurso interno de acesso limitado com vista ao preen-
chimento de um lugar da categoria de chefe de sec-
ção � nomeação.

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 29 de Janeiro de 2001, Delmira da Cruz Silva Bravo foi
nomeada, definitivamente, para o provimento do lugar de chefe
de secção (Secção de Abonos e Benefícios Sociais do Departa-
mento de Recursos Humanos), precedendo concurso, ao abrigo do
disposto nos artigos 5.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, 6.º, n.º 8, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro (aplicável por remissão do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro), e 41.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

Esta nomeação produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2001, para a qual foi reconhecida a urgente conveniência de ser-
viço.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, com competência de-
legada na área de gestão e direcção dos Recursos Humanos afec-
tos aos serviços do Município, Francisco Ventura Soares Feio.

03-1-32 619

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento de um
lugar de assistente administrativo principal do grupo de
pessoal administrativo.

1 � Para os devidos e legais efeitos se torna público que, por meu
despacho de 15 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo pra-
zo de 10 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral destinado ao provi-
mento de um lugar de assistente administrativo principal, pertencente
ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Sever do Vouga.

2 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99,
de 25 de Junho, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, adaptado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

3 � Validade do concurso � o concurso é válido apenas para
a vaga indicada e cessa com o seu preenchimento.

4 � Local de trabalho, vencimento e condições de trabalho �
o local de trabalho situa-se na área do município de Sever do
Vouga, sendo o vencimento mensal o correspondente ao escalão 1,
índice 215.

5 � Requisitos de admissão ao concurso � poderão candida-
tar-se os indivíduos que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas reúnam os seguintes requisitos:

5.1 � Gerais � os constantes no artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, com adaptações à administração lo-
cal através do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

5.2 � Especiais � os constantes da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 8.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e adaptado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 � Métodos de selecção � consistirão na avaliação curricu-
lar e na entrevista profissional de selecção.

6.1 � A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as ap-
tidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, sendo considerados e ponderados, de acordo com a exi-
gência da função:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;

c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

HAB = habilitação académica de base será ponderada da se-
guinte forma:

Até ao 9.º ano de escolaridade � 14 valores;
12.º ano de escolaridade � 16 valores;
Superior ao 12.º ano de escolaridade � 18 valores.

FP = formação profissional, em que serão ponderadas as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional do lugar a prover, até ao limite de 20 pontos:

Sem acções de formação � 10 valores;

acresce por:

Acções de formação até uma semana � 2 valores/cada;
Acções de formação superiores a uma semana e inferiores a

um mês � 3 valores/cada;
Acções de formação superiores a um mês � 4 valores/cada.

EP = experiência profissional, em que será ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para o qual o
concurso é aberto, efectuada do seguinte modo:

Tempo de serviço igual a três anos � 10 valores;
Tempo de serviço superior a três anos e inferior a cinco �

14 valores;
Tempo de serviço superior a cinco anos � 18 valores.

CS = classificação de serviço, em que serão considerados os
últimos três anos de serviço, valorizada da seguinte forma:

Menção de Bom � 14 valores;
Menção de Muito bom � 16 valores.

Para a classificação da avaliação curricular será utilizada a se-
guinte fórmula:

AC =
 HAB + FP + EP + CS

       4

em que:

AC = avaliação curricular;
HA = habilitações académicas de base;
CS = classificação de serviço;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional.

6.2 � A entrevista profissional de selecção, classificada de 0
a 20 valores, tem por fim avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais
dos candidatos para o exercício do cargo mediante a ponderação
dos factores abaixo indicados, obtida pela aplicação da seguinte
fórmula: EPS = a + b + c + d, tendo como factores de aprecia-
ção os indicados:

a) Capacidade de expressão e compreensão verbal;
b) Capacidade de relacionamento e sentido de responsabi-

lidade;
c) Motivação e interesse profissional;
d) Conhecimento do conteúdo funcional inerente às funções

a desempenhar.

6.3 � A classificação final será expressa na escala de 0 a 20
valores, de acordo com a fórmula abaixo indicada:

CF =
 AC + (EPS)

        2

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

7 � Formalização de candidaturas:
7.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas, dentro do pra-

zo indicado, mediante requerimento, em papel azul de 25 linhas,
ou em papel branco, de acordo com o disposto no Decreto-Lei
n.º 2/88, de 14 de Janeiro, dirigido ao presidente da Câmara
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Municipal de Sever do Vouga, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data
de nascimento, nacionalidade, naturalidade, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte e
residência);

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como
do Diário da República em que se encontra publicado o
presente aviso;

c) Eventuais circunstâncias que o candidato entenda serem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou constituí-
rem motivo de preferência legal, as quais só serão tidas
em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

7.2 � O requerimento de admissão deverá ser obrigatoriamente
acompanhado do curriculum vitae detalhado, onde, nomeada-
mente, se faça menção expressa das habilitações literárias, habi-
litações profissionais (especializações, estágios, seminários e ac-
ções de formação, etc.) e experiência profissional do candidato.

7.3 � É inicialmente dispensada a apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos exigidos para a admissão a con-
curso, desde que os candidatos declarem no respectivo requeri-
mento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram em relação a cada um dos
requisitos gerais de admissão e para o lugar de acesso em causa
no presente concurso.

7.4 � Os funcionários pertencentes ao quadro do pessoal da
Câmara Municipal de Sever do Vouga são dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos que cons-
tam do respectivo processo individual.

8 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da lei.

9 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candida-
to, no caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresen-
tação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 � Envio das candidaturas � os requerimentos de admissão
ao concurso, bem como os documentos que os devam acompa-
nhar, podem ser entregues pessoalmente na secretaria da Câma-
ra Municipal de Sever do Vouga, às horas normais de expedien-
te, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, e
endereçados ao presidente da Câmara Municipal de Sever do
Vouga, Largo do Município, 3740-262 Sever do Vouga.

11 � Composição do júri:

Presidente � vereador engenheiro Juvenal Alcides Silva Costa.
Vogais efectivos:

Vereador professor Manuel Nunes Martins.
Fernando Soares Ramos, director de departamento da

Câmara Municipal de Sever do Vouga.

Vogais suplentes:

Augusto de Bastos Henriques.
António Martins Pereira.

O 1.º vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

12 � Os avisos relativos ou contendo as listas dos candidatos
admitidos e excluídos e a lista de classificação final serão publi-
cadas no Diário da República, 3.ª série, bem como, sendo caso
disso, afixados no edifício dos Paços do Município.

15 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
da Silva Soares. 5-1-32 013

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de operário qualificado � canalizador do grupo de
pessoal operário.

Para os devidos efeitos e nos termos do disposto no artigo 28.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, torna-
-se público que, por deliberação desta Câmara do dia 14 de Se-
tembro de 2000, se encontra aberto o concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar de canalizador do grupo
de pessoal, pelo prazo de 10 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República.

1 � Remuneração � a remuneração corresponde ao escalão 1,
índice 134 � 81 200$, conforme tabela anexa ao Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

2 � Local e condições de trabalho � o local de trabalho será
na área do município de Sever do Vouga e as condições de tra-
balho e regalias sociais estabelecidas por lei.

3 � Conteúdo funcional � o constante no Despacho da SEA-
LOT n.º 1/90, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 23,
de 27 de Janeiro de 1990.

4 � Legislação aplicável ao concurso � Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 44/99,
de 11 de Junho, Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro,
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.º 238/99,
de 25 de Junho, Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 353-
-A/89, de 16 de Outubro.

5 � Prazo de validade do concurso � válido para a vaga posta
a concurso e cessa com o seu preenchimento.

6 � Requisitos de admissão ao concurso:

Gerais � poderão candidatar-se os indivíduos que até ao ter-
mo fixado para apresentação das candidaturas reúnam os
requisitos gerais definidos no artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos ex-
ceptuados por lei especial ou convenção internacio-
nal;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais le-

galmente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cí-

vico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas

ou interdito para o exercício das funções a que se
candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispen-
sáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis
de vacinação obrigatória.

Requisitos especiais � escolaridade obrigatória (que para os
nascidos após 1 de Janeiro de 1967 se reporta ao 6.º ano
de escolaridade e para os nascidos após 1 de Janeiro de
1981 se reporta ao 9.º ano de escolaridade) e comprovada
formação ou experiência profissional adequada ao exercí-
cio da respectiva profissão, de duração não inferior a dois
anos.

7 � Forma e apresentação das candidaturas � mediante reque-
rimento em papel normalizado, dirigido ao presidente da Câma-
ra Municipal de Sever do Vouga, Largo do Município, 3740-262
Sever do Vouga, o qual deverá ser entregue pessoalmente nesta
Câmara Municipal, ou remetido pelo correio, com aviso de re-
cepção, expedido até ao termo do prazo fixado, onde deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nas-
cimento, filiação, naturalidade, nacionalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
número de contribuinte, residência, código postal e tele-
fone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com refe-

rência ao número, série e data do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Especificação de quaisquer elementos susceptíveis de in-
fluírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

8 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados do
certificado de habilitações ou fotocópia autenticada e da fotocópia
do bilhete de identidade e do número fiscal de contribuinte.

9 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
de todos os elementos comprovativos dos restantes requisitos a
que se refere o n.º 6 do presente aviso, salvo se os candidatos de-
clararem nos mesmos, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

10 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

11 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos efec-
tua-se mediante prova de conhecimentos teóricos específicos (com
carácter eliminatório) e entrevista profissional de selecção.
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11.1 � A prova escrita de conhecimentos, com a duração de
meia hora e pontuada de 0 a 20 valores, consistirá na execução
de uma tarefa relacionada com o lugar a prover.

11.2 � A entrevista profissional de selecção determinará, numa
relação interpessoal, de forma objectiva e sistemática, as capaci-
dades e aptidões dos candidatos, por comparação com o perfil da
exigência das funções a que se candidata, tendo em conta os se-
guintes factores de apreciação:

a) Capacidade de expressão e compreensão verbal;
b) Capacidade de relacionamento e sentido de responsabi-

lidade;
c) Motivação e interesse profissional;
d) Perfil para as funções a desempenhar e conhecimento das

mesmas.

11.3 � Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de se-
lecção serão classificados na escala de 0 a 20 valores, sendo eli-
minados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores e a classificação final, expressa na mesma escala, re-
sultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF =
 PTC + EPS

         2
em que:

CF = classificação final;
PTC = prova teórica de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

12 � Os critérios de apreciação e ponderação da prova práti-
ca de conhecimentos, da entrevista profissional de selecção, bem
como do sistema de classificação final, constam da acta da reu-
nião do júri do concurso, podendo os candidatos que o entende-
rem solicitar que a mesma lhes seja facultada.

13 � A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, no edifício dos
Paços do Município de Sever do Vouga ou enviados para publi-
cação no Diário da República, 3.ª série, conforme as situações
previstas no n.º 4 do artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

14 � O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � vereador engenheiro Juvenal Alcides Silva Costa.
Vogais efectivos:

Vereador professor Manuel Nunes Martins.
Fernando Soares Ramos, director de departamento da

Câmara Municipal de Sever do Vouga.

Vogais suplentes:

Vereador Augusto de Bastos Henriques.
Vereador António Martins Pereira.

O 1.º vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promo-
ve activamente uma política de igualdade de oportunidades en-
tre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

15 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
da Silva Soares. 5-1-32 014

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 16/DRH-2001

A presidente da Câmara Municipal de Silves torna público que,
por despacho proferido em 15 de Fevereiro do ano corrente, com
base na alínea a) do n.º 2 do artigo 140.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, conjugado com a alínea a) do n.º 3 do ar-
tigo 145.º do mesmo Código, revogou o despacho que proferira
em 3 de Janeiro do ano corrente no qual nomeava, em regime de
substituição, para o cargo de chefe da Divisão de Gestão Urba-
nística o arquitecto João Manuel de Mendonça Cavaco Matias.

15 de Fevereiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Maria
Isabel Fernandes da Silva Soares. 10-1-105 739

Aviso n.º 15/DRH-2001

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da
presidente da Câmara datado de 16 de Fevereiro de 2001, foi no-
meado para a categoria de técnico de 2.ª classe, na área de rela-
ções públicas, o estagiário Abel Renato Caldeira Gomes, aprovado
no estágio com 16 valores, conforme concurso externo aberto por
aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 170, de
12 de Julho de 1999.

O estagiário deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Maria
Isabel Fernandes da Silva Soares. 10-1-105 737

Aviso n.º 14/DRH/2001

Concurso interno geral de acesso geral para provimento
de nove lugares de assistente administrativo especia-
lista.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despa-
cho da presidente da Câmara datado de 25 de Outubro de 2000,
e nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, foi de-
terminado abrir concurso interno de acesso geral para provimento
de nove dos treze lugares vagos no quadro de pessoal, de assis-
tente administrativo especialista, da carreira de assistente admi-
nistrativo, do grupo de pessoal administrativo, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

2 � Legislação aplicável � ao presente concurso são aplicá-
veis as regras do Decreto-Lei n.º 204/98, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

3 � Prazo de validade � o concurso é válido para as vagas
indicadas caducando com o seu preenchimento.

4 � Serviço a que se destina � Divisão Administrativa e Fi-
nanceira, Divisão de Recursos Humanos, Divisão de Gestão Ur-
banística, Divisão de Serviços Urbanos e Ambiente.

5 � Local de trabalho � área do município de Silves.
6 � Área funcional � execução de tarefas no âmbito da ad-

ministração de pessoal, financeira, patrimonial e expediente, dac-
tilografia e arquivo.

7 � Conteúdo funcional � de acordo com o Despacho SEA-
LOT n.º 38/88, publicado no Diário da República em 26 de Ja-
neiro de 1989, nomeadamente, o desenvolvimento de funções que
se enquadram em directivas gerais dos dirigentes e chefias, de ex-
pediente, arquivo, secretaria, contabilidade-processamento, pesso-
al, aprovisionamento e economato, tendo em vista assegurar o
funcionamento dos órgãos incumbidos da prestação de bens e
serviços, entre outros.

8 � Vencimento � o vencimento é o correspondente ao esca-
lão 1, índice 260, da escala indiciária, estabelecido no Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, a que
corresponde o valor de 157 500$.

9 � Requisitos de admissão a concurso:
9.1 � Poderão candidatar-se ao referido concurso os funcio-

nários da respectiva carreira que satisfaçam os requisitos fixados
no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e os
constantes da alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

10 � Formalização de candidaturas:
10.1 � Os candidatos deverão formalizar a sua candidatura me-

diante requerimento, dirigido à presidente da Câmara Municipal
de Silves, o qual poderá ser entregue pessoalmente nesta Câma-
ra Municipal, ou remetido pelo correio, mediante carta registada
com aviso de recepção, expedida até ao limite do prazo fixado,
para a Câmara Municipal de Silves, Praça do Município, 8300-
-017 Silves, devendo do requerimento constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, profissão, fi-
liação, data de nascimento, número fiscal de contribuin-
te, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência completa e códi-
go postal);

b) Habilitações literárias;
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c) Referência ao concurso a que se candidata, com expres-
sa menção do número e data do Diário da República
onde se encontra publicado este aviso;

d) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço
a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na ca-
tegoria, na carreira e na função pública;

e) Classificação de serviços nos últimos três anos;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou
de constituírem motivo de preferência legal.

10.2 � Juntamente com o requerimento de candidatura deve-
rão os candidatos apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente comprovado;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,

a qual deverá especificar a categoria de que o candidato
é titular, natureza do vínculo, o tempo de serviço na ca-
tegoria, na carreira e na função pública e as classifica-
ções de serviço com indicação das respectivas expressões
quantitativas e menções qualitativas;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias.

10.3 � Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Câmara Municipal ficam dispensados da apresentação dos do-
cumentos comprovativos dos requisitos exigidos, desde que cons-
tem dos respectivos processos individuais, nomeadamente os re-
feridos nas alíneas b) e c).

10.4 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

11 � Métodos de selecção:
11.1 � Os métodos de selecção constarão de avaliação curri-

cular e entrevista profissional de selecção. O ordenamento final
dos candidatos será resultante da aplicação da média aritmética
simples, traduzida na escala de 0 a 20 valores, de acordo com a
seguinte fórmula:

CF =
 AC + EPS

         2
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

11.1.1 � A avaliação curricular com carácter eliminatório visa
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que
o concurso é aberto, com base na área para que o concurso é aber-
to, com base na análise do respectivo currículo profissional e será
obtida através da seguinte fórmula:

AC =
 HL + FPC + EP + CS

         4

em que:

AC = avaliação curricular;
HL = habilitações literárias;
FPC = formação profissional complementar, onde se pondera

as acções de formação e aperfeiçoamento profissional re-
lacionados com a área funcional do lugar posto a concurso;

EP = experiência profissional;
CS = classificação de serviço.

Habilitações literárias:

12.º ano � 16 valores;
11.º ano � 15 valores;
9.º ano ou equivalente � 14 valores;
Restantes casos � 13 valores.

Formação profissional complementar:

Acções de formação até um dia � 1 valor cada;
Acções de formação de mais de um dia até uma semana �

2 valores cada;
Acções de formação superiores a uma semana � 3 valores

cada.

Só serão contabilizadas as acções de formação adequadas às
funções inerentes ao lugar colocado a concurso, não podendo a
pontuação total a atribuir neste factor ser superior a 20 valores.

Experiência profissional � na valoração da experiência profis-
sional será contado o tempo de serviço efectivo na função pública
(em anos completos � 365 dias), ponderado do seguinte modo:

Com experiência profissional até 5 anos � 10 valores;
Com experiência profissional superior a 5 anos e até 8

anos � 14 valores;
Com experiência profissional superior a 8 anos e até 10

anos � 16 valores;
Com experiência profissional superior a 10 anos e até 20

anos � 18 valores;
Com experiência profissional superior a 20 anos � 20 va-

lores.

Classificação de serviço:

 Muito bom com pontuação de 10 � 20 valores;
Muito bom com pontuação de 9 � 18 valores;
Bom com pontuação de 8 � 16 valores;
Bom com pontuação de 7 � 14 valores;
Bom com pontuação de 6 � 12 valores.

12 � Entrevista profissional de selecção � a entrevista pro-
fissional de selecção tem em vista avaliar, numa relação interpes-
soal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e
profissionais dos candidatos, mediante a ponderação dos parâme-
tros adequados, classificados de 0 a 20 valores, pela aplicação da
seguinte fórmula:

EPS =
 a + b + c + d

          4
em que:

EPS = entrevista profissional de selecção;
a = capacidade de expressão, fluência verbal e clareza de ra-

ciocínio;
b = motivação no desempenho da função;
c = espírito de equipa e participação;
d = atitude profissional.

13 � Ficarão excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação final inferior a 9,5 valores.

14 � Os critérios de apreciação e ponderação da classificação
dos candidatos constarão das actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que so-
licitadas.

15 � Publicitação � as listas de candidatos admitidos e ex-
cluídos e de classificação final serão afixadas na Repartição de
Recursos Humanos da Câmara Municipal de Silves, de acordo
com o previsto nos artigos 33.º e 38.º do Decreto-Lei n.º 24/98,
de 11 de Julho.

16 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunida-
des entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progres-
são profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

17 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � engenheiro Luís Filipe Gomes Medeira Guer-
reiro Garrocho, vereador permanente.

1.º vogal efectivo � Dr.ª Dina Paula Correia Baiona, chefe
da Divisão Administrativa, que substitui o presidente do
júri nas faltas e impedimentos.

2.º vogal efectivo � Maria Helena Marques Rosa Gaio, che-
fe da Divisão de Recursos Humanos.

1.º vogal suplente � Lucília dos Santos Martins, chefe da
Secção de Taxas e Licenças.

2.º vogal suplente � José Luís Lima Duarte, chefe da Sec-
ção de Loteamentos.

16 de Fevereiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Maria
Isabel Fernandes da Silva Soares. 10-1-105 738

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso

Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que fo-
ram celebrados contratos administrativos de provimento com Hél-
der Gaspar Capela Damião, Luís Miguel Correia Veiga, Nuno
Filipe Pacheco Tavares, Pedro Manuel Amorim Gonçalves, Re-
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nato Alexandre Carvalho Ferreira, Rui dos Santos Marques e
Sérgio Paulo Valente Alcântara, como agentes municipais esta-
giários, por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, da presidente
da Câmara, os quais produzirão efeitos em data coincidente com
o início do período de formação profissional para agentes de polí-
cia municipal estagiário. (Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo despacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Mo-
dernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonse-
ca. 03-1-32 604

Aviso

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despa-
cho de 14 de Fevereiro de 2001, da presidente da Câmara, foram
nomeados engenheiro civil assessor José Manuel Rosa Soares, Ge-
raldo Francisco Morais e José Manuel Caeiro Jesus, 1.º, 2.º e 3.º
candidatos classificados no concurso interno de acesso geral aber-
to por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 148,
de 29 de Junho de 2000.

Os candidatos nomeados deverão aceitar a nomeação no prazo
de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso. (Isen-
to de visto prévio do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo despacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Mo-
dernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonse-
ca. 03-1-32 605

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 27/01

Mário Caetano Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Munici-
pal de Tarouca:

Faz público que, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, por seu despacho datado de 19 de Fevereiro de
2001, procedeu à nomeação definitiva, no lugar de técnico de
serviço social de 1.ª classe, do quadro de pessoal desta Câmara
Municipal, da funcionária Almerinda Pereira Matias Albuquerque
(escalão 1, índice 340 �198 600$), na sequência de concurso in-
terno de acesso limitado.

Mais se torna público que o nomeado deverá aceitar a nomea-
ção do respectivo lugar no prazo de 20 dias a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Mário
Caetano Teixeira Ferreira. 10-1-105 703

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso

Concurso interno de ingresso para provimento
de uma vaga de operário qualificado (jardineiro)

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 5 de Dezembro de 2000, está aberto concurso interno de
ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, para provimento
de uma vaga de operário qualificado (jardineiro), pertencente ao
quadro de pessoal desta Câmara Municipal, remunerado pelo ín-
dice 132, escalão 1, da escala indiciária para as carreiras de re-
gime geral da função pública, actualmente no valor de 77 100$.

1 � O concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, e 404-A/98 e 412-A/98, de
18 e 30 de Dezembro, respectivamente.

2 � O concurso é válido para a vaga posta a concurso e cessa
com o seu preenchimento.

3 � Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes
requisitos:

a) Gerais � os constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho;

b) Especiais � os constantes dos n.os 2 e 3 do artigo 12.º do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 � Habilitações literárias � escolaridade obrigatória.
5 � Conteúdo funcional � as funções descritas no Despacho

n.º 38/88, da SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1989.

6 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será
efectuada através de:

a) Prova prática de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7 � Prova prática de conhecimentos � visa avaliar o nível de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos exigí-
veis para o exercício das suas funções, com a duração de uma
hora e trinta minutos, e constará de:

Poda de árvores � 20 minutos;
Corte de relva em canteiros � 10 minutos,
Identificação de plantas e árvores � 5 minutos,
Enxertia de plantas � 5 minutos.

8 � Entrevista profissional de selecção � visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos e serão ponderados
os seguintes factores:

Motivação (M) � «interesse demonstrado pela função a pro-
ver, tendo em vista a melhoria da qualidade de serviço»;

Energia e iniciativa (EI) � «empenho e facilidade na procura
de soluções para os problemas relacionados com a função
a prover»;

Controlo emocional (CE) � «constância e controlo de emo-
ções perante novas tarefas e situações relacionadas com a
função a prover»;

Relações sociais (RS) � «capacidade para trabalhar em equi-
pa e interesse em criar um bom ambiente de trabalho, ten-
do em vista a função a prover».

9 � Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta da
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos, sempre que solicitada.

10 � Local de trabalho � área do concelho de Tomar.
11 � A candidatura deverá ser formalizada em requerimento

dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Tomar e dele de-
verão constar o nome, estado civil, data de nascimento, filiação,
naturalidade, residência, profissão, número, data e serviço do bi-
lhete de identidade e o número de contribuinte, podendo ser en-
tregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de re-
cepção, até ao termo do prazo estabelecido neste aviso para
Câmara Municipal de Tomar, 2300 Tomar.

12 � O requerimento deverá ser instruído com os documentos
referidos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho, nas alíneas a), b), d), e) e f), os quais poderão ser dispensa-
dos para admissão ao concurso, se o candidato declarar no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais e especiais de admissão.

13 � O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de ex-
clusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias ou
fotocópia;

b) Declaração, passada e autenticada pelo organismo a que
se encontra vinculado, donde conste a natureza do vín-
culo, a categoria, a antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública.

14 � Os funcionários pertencentes a estes serviços estão dis-
pensados da apresentação de documentos comprovativos dos re-
quisitos que constem do respectivo processo individual.

15 � No requerimento, os candidatos poderão ainda declarar
quaisquer circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as
quais só poderão ser tidas em consideração se devidamente com-
provadas.

16 � Em caso de igualdade de classificação, proceder-se-á ao
desempate, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
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17 � A publicitação da relação de candidatos e lista de clas-
sificação final serão efectuadas nos termos dos artigos 33.º, 34.º,
35.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

18 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � Carlos Manuel Oliveira Carrão, vereador.
Vogais efectivos:

Engenheiro António Gomes da Silva Santos, chefe de
divisão.

José Maria Alves Nunes, encarregado.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos António Abranches Constantino, técnico su-
perior de recursos humanos.

Paulo Manuel Vicente da Silva, encarregado.

19 � Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, funcio-
nará como tal o 1.º vogal efectivo, engenheiro António Gomes da
Silva Santos.

20 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunida-
des entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progres-
são profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

31 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António P.
Silva Paiva. 10-1-105 740

Aviso

Concurso interno de ingresso para provimento de uma
vaga de operário semiqualificado (cantoneiro de lim-
peza).

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 5 de Dezembro de 2000, está aberto concurso interno de
ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, para provimento
de uma vaga de operário semiqualificado (cantoneiro de limpe-
za), pertencente ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal,
remunerado pelo índice 127, escalão 1, da escala indiciária para
as carreiras de regime geral da função pública, actualmente no
valor de 74 200$.

1 � O concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, e 404-A/98 e 412-A/98, de
18 e 30 de Dezembro, respectivamente.

2 � O concurso é válido para a vaga posta a concurso e cessa
com o seu preenchimento.

3 � Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes
requisitos:

a) Gerais � os constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

4 � Habilitações literárias � escolaridade obrigatória.
5 � Conteúdo funcional � as funções descritas no despacho

n.º 4/88, da SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 80, de 6 de Abril de 1989.

6 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será
efectuada através de:

a) Prova prática de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7 � Prova prática de conhecimentos � visa avaliar o nível de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos exigí-
veis para o exercício das suas funções, com a duração de uma
hora e trinta minutos, e constará de:

Varredura de parte de uma rua, numa extensão de 200 m �
 30 minutos;

Despejo de tambores de 110 l, numa viatura de recolha de
resíduos sólidos � 5 minutos;

Lavagem de tambores de 110 l, após o seu despejo � 5 mi-
nutos;

Limpeza de sumidouros e sarjetas � 10 minutos.

8 � Entrevista profissional de selecção � visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-

dões profissionais e pessoais dos candidatos e serão ponderados
os seguintes factores:

Motivação (M) � «interesse demonstrado pela função a pro-
ver, tendo em vista a melhoria da qualidade de serviço»;

Energia e iniciativa (EI) � «empenho e facilidade na procura
de soluções para os problemas relacionados com a função
a prover»;

Controlo emocional (CE) � «constância e controlo de emo-
ções perante novas tarefas e situações relacionadas com a
função a prover»;

Relações sociais (RS) � «capacidade para trabalhar em equi-
pa e interesse em criar um bom ambiente de trabalho, ten-
do em vista a função a prover».

9 � Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta da
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos, sempre que solicitada.

10 � Local de trabalho � área do concelho de Tomar.
11 � A candidatura deverá ser formalizada em requerimento

dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Tomar e dele de-
verão constar o nome, estado civil, data de nascimento, filiação,
naturalidade, residência, profissão, número, data e serviço do bi-
lhete de identidade e o número de contribuinte, podendo ser en-
tregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de re-
cepção, até ao termo do prazo estabelecido neste aviso para
Câmara Municipal de Tomar, 2300 Tomar.

12 � O requerimento deverá ser instruído com os documentos
referidos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho, nas alíneas a), b), d), e) e f), os quais poderão ser dispensa-
dos para admissão ao concurso, se o candidato declarar no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais e especiais de admissão.

13 � O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de ex-
clusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias ou
fotocópia;

b) Declaração, passada e autenticada pelo organismo a que
se encontra vinculado, donde conste a natureza do vín-
culo, a categoria, a antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública.

14 � Os funcionários pertencentes a estes serviços estão dis-
pensados da apresentação de documentos comprovativos dos re-
quisitos que constem do respectivo processo individual.

15 � No requerimento, os candidatos poderão ainda declarar
quaisquer circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as
quais só poderão ser tidas em consideração se devidamente com-
provadas.

16 � Em caso de igualdade de classificação, proceder-se-á ao
desempate, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 � A publicitação da relação de candidatos e lista de clas-
sificação final serão efectuadas nos termos dos artigos 33.º, 34.º,
35.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

18 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � Carlos Manuel Oliveira Carrão, vereador.
Vogais efectivos:

Engenheiro António Gomes da Silva Santos, chefe de
divisão.

António Manuel Ferreira Cardoso, chefe dos Serviços de
Higiene e Limpeza.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos António Abranches Constantino, técnico su-
perior de recursos humanos.

Dr. Humberto da Rosa Simões, técnico superior de
2.ª classe.

19 � Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, funcio-
nará como tal o 1.º vogal efectivo, engenheiro António Gomes da
Silva Santos.

20 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunida-



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 58 � 9 de Março de 20015276

des entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progres-
são profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

31 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António P.
Silva Paiva. 10-1-105 741

Aviso de nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 31 de Janeiro de 2001, e na sequência do concurso inter-
no geral para provimento de um lugar de chefe da Divisão de
Obras de Estradas e Arruamentos, do quadro de pessoal desta
autarquia, cujo aviso foi publicado no Diário da República, 3.ª sé-
rie, n.º 154, de 6 de Julho do ano 2000, nomeei, nos termos do
artigo 18.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, adaptada à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 154/99, de 24 de Novembro, em
comissão de serviço, pelo período de três anos, que poderá ser
renovada por iguais períodos, o candidato José Manuel Farinha
Perfeito.

Esta nomeação é feita por urgente conveniência de serviço, nos
termos do n.º 7 do artigo 18.º do citado diploma legal e produz
efeitos a partir da data do mencionado despacho.

O candidato nomeado deverá proceder à aceitação do referido
lugar no prazo de 20 dias a contar da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República. (Isento de visto do Tribunal
de Contas, atento ao disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com
o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

6 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António P.
Silva Paiva. 10-1-105 742

Aviso de nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de
31 de Janeiro de 2001, nomeei, para preenchimento de duas va-
gas de assistente administrativo principal, existentes no quadro,
os candidatos Maria Filomena da Conceição Alves de Sousa e
Virgílio Saraiva de Matos, classificados em 1.º e 2.º lugares no
concurso aberto por meu despacho de 16 de Março de 2000, cujo
aviso foi publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 164, de
18 de Julho de 2000.

Os interessados deverão proceder à aceitação dos referidos lu-
gares no prazo de 20 dias a contar da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República. (Isento de visto do Tribunal
de Contas, atento o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com
o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

6 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António P.
Silva Paiva. 10-1-105 743

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso

Concurso interno geral para provimento de um lugar
de chefe de divisão do Gabinete de Planeamento e Ha-
bitação.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promo-
ve activamente uma política de igualdade de oportunidade entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por meu des-
pacho de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral para provimento de
um lugar de chefe de divisão do Gabinete de Planeamento e Ha-
bitação.

2 � Legislação aplicável � legislação aplicável ao presente
concurso � Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, com rectificações in-
troduzidas pela Declaração de Rectificação n.º 13/99, de 21 de
Agosto, adaptada à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 514/99, de 24 de Novembro, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, e Código do Procedimento Administrativo.

3 � Prazo de validade do concurso � válido apenas para a
vaga posta a concurso e cessa com o seu preenchimento.

4 � Local de trabalho � área do município de Torre de
Moncorvo.

5 � Conteúdo funcional � as descritas no mapa I constante do
anexo à Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, na parte aplicável, e do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro.

6 � Vencimento � o correspondente a 70% do índice 100 da
escala salarial dos cargos dirigentes, conforme o anexo VIII do
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 6 de Outubro, acrescida das regali-
as sociais genericamente vigentes para a administração local.

7 � Requisitos legais de admissão a concurso:
7.1 � Requisitos gerais � os referidos no artigo 29.º do Decre-

to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

7.2 � Requisitos especiais � os candidatos que se encontrem
nas condições previstas no artigo 4.º da Lei n.º 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os que reúnam os requisitos constantes no ar-
tigo 6.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro.

8 � Condições preferenciais � nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 4.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, consideram-se condições
preferenciais para os candidatos habilitados com o curso superi-
or a licenciatura em Engenharia Civil e experiência comprovada
no exercício de funções na área para que é aberto o concurso.

9 � Constituição do júri � após a realização do sorteio a que
se refere o artigo 6.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, a compo-
sição do júri, constante da acta n.º 11/2001, da Comissão de Ob-
servação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente � Dr. António Adriano Mota Menino, vereador
da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.

Vogais efectivos:

1.º Engenheiro José António Boal Paixão, director do
Gabinete de Apoio Técnico do Vale do Douro Supe-
rior.

2.º Engenheiro José Joaquim Pinto, chefe da Divisão de
Obras, Urbanismo e Ambiente da Câmara Municipal
de Mogadouro.

Vogais suplentes:

1.º Dr. António Eduardo Teixeira de Carvalho, director
do Centro de Emprego de Torre de Moncorvo.

2.º Dr. Luís Mário Vieira Maia, director do Departamen-
to de Administração Geral e Finanças da Câmara Mu-
nicipal de Mirandela.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo 1.º vogal efectivo.

10 � Os métodos de selecção são:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

10.1 � Na avaliação curricular são obrigatoriamente conside-
radas e ponderadas as habilitações académicas, a formação pro-
fissional e a experiência profissional.

10.2 � Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os
candidatos nos termos fixados no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

10.3 � Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de se-
lecção são classificados de 0 a 20 valores e resultam da média
aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas nos
métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de se-
lecção não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer
dos métodos de selecção.

10.4 � No sistema de classificação é ainda aplicado o dispos-
to nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Ju-
nho.

10.5 � De acordo com a alínea d) do artigo 10.º da Lei n.º 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avalia-
ção curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 � Formalização das candidaturas � deverão ser formaliza-
das em requerimento, dirigido ao presidente da Câmara Munici-
pal de Torre de Moncorvo, podendo ser entregues pessoalmente,
durante o período normal de expediente (9 às 16 horas), no aten-
dimento ao público da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo,
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nos Paços do Concelho, 5160 Torres de Moncorvo, ou remetidas
pelo correio em carta registada, com aviso de recepção, para o
citado endereço, considerando-se neste caso tempestivamente
apresentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

12 � Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa � nome, estado civil, filiação, na-
cionalidade, naturalidade, data de nascimento, número e
data do bilhete de identidade, serviço que o emitiu e sua
validade, número fiscal de contribuinte, residência, có-
digo postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do serviço a que pertence, carreira e cate-

goria, tempo de serviço efectivo na categoria, na carrei-
ra, na administração pública e na administração local,
grau académico concluído com especificação da área,

d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a
que se candidata, mediante referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o
presente aviso de abertura;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admis-
são ao concurso a que se refere o n.º 7 do respectivo
aviso, nos termos do n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 49/99,
de 22 de Junho,

f) Declaração de que reúne as condições preferenciais a que
se refere o n.º 8 do presente aviso.

13 � Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º da Lei n.º 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

14 � O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado de:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de exercício, bem como a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades promo-
toras, respectiva duração e data da obtenção da formação,
juntando cópias dos respectivos certificados, sob pena de as
mesmas não serem consideradas;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações li-
terárias;

c) Declaração, devidamente autenticada e actualizada, emi-
tida pelo organismo ao qual o candidato pertença, onde
consta inequivocamente a natureza do vínculo, a catego-
ria detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e, ainda, o conteúdo funcional com
a especificação das tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho que ocupa.

15 � Os candidatos que sejam funcionários da Câmara Muni-
cipal de Torre de Moncorvo estão dispensados da apresentação
dos documentos comprovativos indicados nas alíneas b) e c) do
número anterior, excepto se os mesmos não constarem do respec-
tivo processo individual.

16 � A publicação da lista de candidatos admitidos e excluí-
dos e lista de classificação final serão afixadas e publicadas, nos
prazos e termos estabelecidos nos artigos 33.º, 34.º e 40.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Aires
Ferreira. 06-1-030 633

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um
desenhador do grupo de pessoal técnico profissional �
nomeação.

Para os devidos efeitos, torna-se público que, no âmbito das
competências previstas na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, por meu despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001, foi nomeado, na sequência do concurso externo de
ingresso para preenchimento de dois lugares da carreira de dese-
nhador, do grupo de pessoal técnico profissional, por aviso pu-
blicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 116, de 19 de Maio
de 2000, o seguinte candidato:

António José Patoleia.

A nomeação não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.

Os nomeados deverão tomar posse no prazo de 20 dias a con-
tar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

13 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Aires
Ferreira. 06-1-030 634

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de dois
fiscais de obras do grupo de pessoal auxiliar � no-
meação.

Para os devidos efeitos, torna-se público que, no âmbito das
competências previstas na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, por meu despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001, foram nomeados, na sequência do concurso exter-
no de ingresso para preenchimento de dois lugares da carreira de
fiscal de obras, do grupo de pessoal auxiliar, por aviso publica-
do no Diário da República, 3.ª série, n.º 116, de 19 de Maio de
2000, os seguintes candidatos:

António Carlos Moreno da Cruz Fazenda.
António Joaquim Rego.

A nomeação não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.

Os nomeados deverão tomar posse no prazo de 20 dias a con-
tar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

13 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Aires
Ferreira. 06-1-030 635

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de três
vagas de operador de estações elevatórias de tratamen-
to ou depuradoras.

António Manuel Oliveira Rodrigues, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Torres Novas:

Faz público que, de conformidade com o seu despacho datado
de 27 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de
três vagas de operador de estações elevatórias de tratamento ou
depuradoras.

1 � O concurso é válido para as vagas postas a concurso.
2 � A selecção dos candidatos será feita através de prova prá-

tica de conhecimentos, avaliação curricular e entrevista profissio-
nal de selecção.

2.1 � A classificação final (CF) será resultante da seguinte fór-
mula, atribuindo-se a cada uma das provas 0 a 20 valores.

CF =
 PP + AC + EPS

3
em que:

PP = prova prática de conhecimentos � consistirá na iden-
tificação de anomalias e procedimentos a adoptar; técni-
cas de manutenção dos equipamentos e será pontuada
de 0 a 20 valores;

AC = avaliação curricular, visa avaliar as aptidões profissi-
onais do candidato na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo curriculum profissional,
sendo ponderados a habilitação académica de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional;

EPS = entrevista profissional de selecção � terá por objecto
determinar, numa relação interpessoal e de forma objecti-
va e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos, ponderando os seguintes factores:

A � Motivação para a função;
B � Capacidade de comunicação e de relacionamento

humano;
C � Sentido de responsabilidade;
D � Espírito de iniciativa.
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Cada factor é valorado de 1 a 5, num total de 20 valores, sen-
do a classificação da entrevista o resultado da aplicação da se-
guinte fórmula:

EN = A + B + C + D

3 � O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � Mário Folgado Mota, vereador a tempo in-
teiro.

Vogais efectivos:

José Carlos Pires Vicente, director do Departamento de
Obras e Serviços Urbanos.

Carlos Manuel Ferreira Antunes Silva, encarregado ge-
ral.

Vogais suplentes:

António Carolino Rodrigues, vereador a tempo inteiro.
Joaquim Batista Conde, encarregado.

O 1.º vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e im-
pedimentos.

4 � O concurso é aberto nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/
98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

5 � Condições de candidatura � podem candidatar-se os indi-
víduos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação dos
requerimentos, reúnam as seguintes condições:

5.1 � Requisitos gerais � os constantes do artigo 29.º do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

5.2 � Requisitos especiais � escolaridade obrigatória.
6 � Do requerimento de candidatura, a dirigir ao presidente da

Câmara Municipal de Torres Novas, deverão constar os seguin-
tes elementos de identificação: nome, estado civil, profissão, na-
turalidade e residência, data de nascimento, filiação, habilitações
literárias, número e data do bilhete de identidade e arquivo de
identificação que o emitiu e o número fiscal de contribuinte,
concurso a que se candidata, com indicação do número e data do
Diário da República onde se encontra publicado este aviso, de-
claração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da
situação precisa em que se encontra relativamente aos requisitos
gerais de candidatura mencionados n.º 5.1.

6.1 � Deverá ainda mencionar a experiência profissional do
candidato, podendo também ser apresentados quaisquer outros ele-
mentos que os candidatos entendam poder ser relevantes na apre-
ciação do seu mérito ou vir a constituir motivo de preferência
legal.

6.2 � É dispensado o reconhecimento notarial se exibido o bi-
lhete de identidade.

7 � As listas dos candidatos admitidos e excluídos, bem como
a lista de classificação final, serão publicadas no Diário da Re-
pública, 3.ª série, afixadas no átrio desta Câmara, ou através de
notificação dos candidatos por ofício registado, conforme as si-
tuações previstas nos artigos 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

8 � O local de trabalho será o Departamento de Obras e Ser-
viços Urbanos e a remuneração a auferir é a que decorre da apli-
cação do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

9 � Conteúdo funcional � as descrições das funções corres-
pondentes do lugar a prover são constantes no despacho n.º 1/90,
da Secretaria de Estado da Administração Local e do Ordena-
mento do Território, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 23, de 27 de Janeiro.

10 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidade
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evi-
tar toda e qualquer forma de discriminação.

11 � Para constar se publica este aviso, que também vai ser
divulgado em órgão de comunicação social e afixado nos locais
de estilo dos Paços do Município.

12 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Manuel Oliveira Rodrigues. 10-1-105 705

Aviso

Concurso externo de ingresso para um lugar
de operador de reprografia

António Manuel Oliveira Rodrigues, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Torres Novas:

Faz público que, de conformidade com o seu despacho datado
de 18 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de
um lugar de operador de reprografia.

1 � O concurso é válido para a vaga posta a concurso.
2 � A selecção dos candidatos será feita através de prova de

conhecimentos (escrita), avaliação curricular e entrevista profis-
sional de selecção.

2.1 � A classificação final (CF) será resultante da seguinte fór-
mula, atribuindo-se a cada uma das provas 0 a 20 valores.

CF =
 PC + AC + EPS

3
em que:

PC = prova de conhecimentos (escrita) � será subordinada
à seguinte legislação: Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, e será pontuada
de 0 a 20 valores;

AC = avaliação curricular, visa avaliar as aptidões profissi-
onais do candidato na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo curriculum profissional,
sendo ponderados a habilitação académica de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional;

EPS = entrevista profissional de selecção � terá por objecto
determinar, numa relação interpessoal e de forma objecti-
va e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos, ponderando os seguintes factores:

A � Motivação para a função;
B � Capacidade de comunicação e de relacionamento

humano;
C � Sentido de responsabilidade;
D � Espírito de iniciativa.

Cada factor é valorado de 1 a 5, num total de 20 valores, sen-
do a classificação da entrevista o resultado da aplicação da se-
guinte fórmula:

EN = A + B + C + D

3 � O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � Mário Folgado Mota, vereador a tempo inteiro.
Vogais efectivos:

António Carolino Rodrigues, vereador a tempo inteiro.
José Carlos Pires Vicente, director do Departamento de

Obras Serviços Urbanos.

Vogais suplentes:

Pedro Paulo Ramos Ferreira, vice-presidente.
António José Mendes Faria, chefe da Divisão Vias

Municipais.

O 1.º vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e im-
pedimentos.

4 � O concurso é aberto nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/
98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

5 � Condições de candidatura � podem candidatar-se os indi-
víduos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação dos
requerimentos, reúnam as seguintes condições:

5.1 � Requisitos gerais � os constantes do artigo 29.º do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

5.2 � Requisitos especiais � escolaridade obrigatória.
6 � Do requerimento de candidatura, a dirigir ao presidente da

Câmara Municipal de Torres Novas, deverão constar os seguin-
tes elementos de identificação: nome, estado civil, profissão, na-
turalidade e residência, data de nascimento, filiação, habilitações



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 58 � 9 de Março de 2001 5279

literárias, número e data do bilhete de identidade e arquivo de
identificação que o emitiu e o número fiscal de contribuinte,
concurso a que se candidata, com indicação do número e data do
Diário da República onde se encontra publicado este aviso, de-
claração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da
situação precisa em que se encontra relativamente aos requisitos
gerais de candidatura mencionados n.º 5.1.

6.1 � Deverá ainda mencionar a experiência profissional do can-
didato, podendo também ser apresentados quaisquer outros elemen-
tos que os candidatos entendam poder ser relevantes na apreciação
do seu mérito ou vir a constituir motivo de preferência legal.

6.2 � É dispensado o reconhecimento notarial se exibido o bi-
lhete de identidade.

7 � As listas dos candidatos admitidos e excluídos, bem como
a lista de classificação final, serão publicadas no Diário da Re-
pública, 3.ª série, afixadas no átrio desta Câmara, ou através de
notificação dos candidatos por ofício registado, conforme as si-
tuações previstas nos artigos 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

8 � O local de trabalho será o Departamento de Obras e Ser-
viços Urbanos e a remuneração a auferir é a que decorre da apli-
cação do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

9 � Conteúdo funcional � as descrições das funções corres-
pondentes do lugar a prover são constantes no despacho n.º 38/
88, da Secretaria de Estado da Administração Local e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 22, de 26 de Janeiro.

10 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidade
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evi-
tar toda e qualquer forma de discriminação.

11 � Para constar se publica este aviso, que também vai ser
divulgado em órgão de comunicação social e afixado nos locais
de estilo dos Paços do Município.

8 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Manuel Oliveira Rodrigues. 10-1-105 704

CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de técnico profissional de 2.ª classe de arquivo

Nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, por
meu despacho datado de 19 de Maio de 2000, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
técnico profissional de 2.ª classe de arquivo, o qual se rege pe-
los seguintes pontos:

1 � Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
1.1 � Requisitos gerais � os constantes do n.º 2 do artigo 29.º

do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, nomea-
damente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-

veis ao exercício da função e ter cumprido as leis de va-
cinação obrigatória.

1.2 � Requisitos especiais � o constante da alínea d) do
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro:

a) Ter as habilitações previstas no n.º 1 do artigo 8.º e ar-
tigo 10.º do Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 276/95, de 25 de Outubro.

2 � Remuneração e condições de trabalho � o titular do lu-
gar a prover será remunerado pelo escalão 1, índice 191, a que
corresponde o vencimento mensal ilíquido de 115 700$ (para o
ano de 2001), sendo-lhe aplicável no que concerne às regalias
sociais e condições de trabalho as normas genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração local.

3 � Conteúdo funcional � o conteúdo funcional do lugar a
prover é o genericamente constante do mapa II anexo ao Decreto-
-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho.

4 � Categoria � o lugar a concurso é para a categoria de
técnico profissional de 2.ª classe, do grupo de pessoal técnico-pro-
fissional.

5 � Área funcional e serviço para que é aberto o concurso �
o concurso é aberto para prestar serviço na área de arquivo.

6 � Local de prestação de trabalho � as funções correspon-
dentes ao lugar em concurso serão desempenhadas na área do mu-
nicípio de Vieira do Minho, sem prejuízo de eventuais desloca-
ções e estadias motivadas pela frequência de acções de formação.

7 � Tipo de concurso � o concurso em causa será externo de
ingresso.

8 � Número de lugares a preencher � um lugar.
9 � Prazo de validade do concurso � o concurso é aberto para

a vaga posta a concurso e para as que se verificarem no prazo
de um ano a contar da data da publicação da lista de classifica-
ção final.

10 � Composição do júri:

Presidente � Dr. António Joaquim Vieira Ramalho, verea-
dor.

Vogais efectivos:

1.º vogal � Dr. António Afonso Ribeiro Barroso, direc-
tor de departamento municipal.

2.º vogal � Dr.ª Maria Isilda Martins Domingues, che-
fe de divisão municipal.

Vogais suplentes:

1.º vogal � professora Maria Antonieta Fernandes Cas-
tro Dias Machado, vereadora.

2.º vogal � engenheiro António Cardoso Barbosa, direc-
tor de departamento municipal.

3.º vogal � arquitecta Ariadne Vinha Cardoso, técnica
superior de 2.ª classe.

No caso de falta ou impedimento do presidente do júri do con-
curso, este será substituído pelo 1.º vogal suplente, professora
Maria Antonieta Fernandes Castro Dias Machado, vereadora.

11 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utili-
zar serão provas de conhecimentos, avaliação curricular e entre-
vista profissional de selecção.

11.1 � A classificação final dos candidatos será escalonada
de 0 a 20 valores e será determinada de acordo com a seguinte
fórmula:

CF = (PCG + PCE + AC + EPS)/4

em que:

CF = classificação final;
PCG = prova de conhecimentos gerais;
PCE = prova de conhecimentos específicos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

11.1.1 � Prova de conhecimentos gerais � do programa das
provas de conhecimentos gerais constam os temas relativos aos
direitos e deveres da função pública e à deontologia profissional,
versará designadamente sobre matérias que têm como suporte a
seguinte legislação:

a) Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
b) Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.º 117/99, de 11 de Agosto;
c) Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

11.1.2 � Prova de conhecimentos específicos � o programa
das provas de conhecimentos específicos versará sobre a seguin-
te bibliografia:

a) Alves, Ivone e outros � Dicionário da Terminologia
Arquivística � Lisboa, IBNL/ONCID, 1993;

b) Mouta, M. Fernanda  � O Arquivo: Termos, Conceitos
e Definições � Viseu, G. C. V., 1989;
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c) Rousseau, Jean, Ives e Couture, Carol � Os Fundamen-
tos da Disciplina Arquivística, Lisboa, D. Quixote, 1989;

d) Conselho Internacional de Arquivos � ISAD(G): Normas
Gerais Internacionais de Descrição em Arquivo, Ottawa,
1994.

Ambas as provas de conhecimentos serão pontuadas, respecti-
vamente, de 0 a 20 valores e visam avaliar os níveis de conheci-
mentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função.

11.1.3 � Avaliação curricular � a avaliação curricular será
pontuada de 0 a 20 valores e visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados os
seguintes factores:

Habilitações académicas (70%):

a) Habilitação legalmente exigida (prevista no n.º 1 do
artigo 8.º ou no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 247/
91, de 10 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 276/95, de 25 de Outubro) � nota final de cur-
so;

b) Por cada grau académico suplementar (ex.: licenci-
atura, pós-graduação, mestrado) � acrescem 2 valo-
res, até ao limite de 20 valores;

Experiência profissional na correspondente área funcional
(20%):

a) Inexistência de experiência profissional na referida
área � 10 valores;

b) Tempo de serviço inferior a um ano � acresce 1 va-
lor;

c) Tempo de serviço inferior a dois anos � acrescem
2 valores;

d) Tempo de serviço igual ou superior a dois anos �
 acrescem 4 valores;

Formação profissional na correspondente área funcional
(10%):

a) Inexistência de qualquer formação � 10 valores;
b) Por cada curso ou acção de aperfeiçoamento profis-

sional � 1 valor por acção se de duração superior a
trinta horas; 0,5 valor se de duração superior a oito
horas e inferior a trinta horas, até ao limite de 20 va-
lores.

11.1.4 � Entrevista profissional de selecção � a entrevista pro-
fissional de selecção, que será pontuada de 0 a 20 valores, visa
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e siste-
mática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, ver-
sará sobre:

a) Responsabilidade e sentido de organização;
b) Capacidade de iniciativa e liderança;
c) Interesse e motivação profissional;
d) Capacidade de relacionamento e comunicabilidade;
e) Conhecimento da função.

12 � Apresentação das candidaturas:
12.1 � Prazo � o prazo para a apresentação das candidaturas

é de 20 dias úteis a contar da data da publicação do aviso no
Diário da República.

12.2 � Formalização de candidaturas � as candidaturas terão
de ser formalizadas nos seguintes termos, sob pena de exclusão
imediata do candidato: em requerimento, dirigido ao presidente
da Câmara Municipal de Vieira do Minho, e entregues pessoal-
mente ou enviadas pelo correio, com aviso de recepção, expedi-
do até ao termo do prazo fixado no n.º 12.1, à Câmara Munici-
pal de Vieira do Minho, Praça do Dr. Guilherme de Abreu,
4850-527 Vieira do Minho. Do requerimento deverão constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa, donde conste o nome do candi-
dato, estado civil, filiação, data de nascimento, naturali-
dade, profissão, residência, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, nú-
mero fiscal de contribuinte, número de telefone;

b) Lugar a que se candidata, referenciando a data, número
e publicação do respectivo aviso no Diário da República
em que vier inserido;

c) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem
relevantes de influenciarem na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal, as quais só
serão consideradas se devidamente comprovadas por do-
cumento original ou autenticado.

12.2.1 � O requerimento de admissão a concurso terá de ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações
académicas onde conste a nota final de curso;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enun-
ciados no n.º 1 deste aviso. Estes documentos podem ser
temporariamente dispensados, à excepção da alínea c),
desde que os candidatos declararem no próprio requeri-
mento de candidatura, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um deles;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos comprovativos da formação profissional e

da experiência profissional (a não junção destes do-
cumentos originais ou fotocópias autenticadas implicará
que a mesma não será tida em conta para efeitos de ava-
liação e pontuação do candidato em relação a esses
itens).

A falta de cumprimento das exigências referidas nas alíneas a),
b) e c) deste número implica a exclusão imediata do candidato.

13 � Afixação das listas � a lista de candidatos e lista de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, no átrio dos Paços
do Município ou publicadas no Diário da República, conforme
o número de candidatos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promo-
ve activamente uma política de igualdade de oportunidades en-
tre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
Travessa de Matos. 10-1-105 707

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de dois
lugares de técnico-profissional de 2.ª classe de biblio-
teca e documentação.

Nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, por
meu despacho datado de 19 de Maio de 2000, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares de
técnico-profissional de 2.ª classe de biblioteca e documentação,
o qual se rege pelos seguintes pontos:

1 � Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
1.1 � Requisitos gerais � os constantes do n.º 2 do artigo 29.º

do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, nomea-
damente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-

veis ao exercício da função e ter cumprido as leis de va-
cinação obrigatória.

1.2 � Requisitos especiais � o constante da alínea d) do
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro:

a) Ter as habilitações previstas no n.º 1 do artigo 6.º ou ar-
tigo 10.º do Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 276/95, de 25 de Outubro.
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2 � Remuneração e condições de trabalho � os titulares dos
lugares a prover serão remunerados pelo escalão 1, índice 191, a
que corresponde o vencimento mensal ilíquido de 115 700$ (para
o ano de 2001), sendo-lhes aplicável, no que concerne às regali-
as sociais e condições de trabalho, as normas genericamente vi-
gentes para os funcionários da administração local.

3 � Conteúdo funcional � o conteúdo funcional do lugar a
prover é o genericamente constante do mapa II anexo ao Decreto-
-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho.

4 � Categoria � os lugares a concurso são para a categoria de
técnico profissional de 2.ª classe, do grupo de pessoal técnico-pro-
fissional.

5 � Área funcional e serviço para que é aberto o concurso �
o concurso é aberto para prestar serviço na área de biblioteca e
documentação.

6 � Local de prestação de trabalho � as funções correspon-
dentes ao lugar em concurso serão desempenhadas na área do mu-
nicípio de Vieira do Minho, sem prejuízo de eventuais desloca-
ções e estadias motivadas pela frequência de acções de formação.

7 � Tipo de concurso � o concurso em causa será externo de
ingresso.

8 � Número de lugares a preencher � dois lugares.
9 � Prazo de validade do concurso � o concurso é aberto para

as vagas postas a concurso e para as que se verificarem no pra-
zo de um ano a contar da data da publicação da lista de classifi-
cação final.

10 � Composição do júri:

Presidente � Dr. António Joaquim Vieira Ramalho, verea-
dor.

Vogais efectivos:

1.º vogal � Dr. António Afonso Ribeiro Barroso, direc-
tor de departamento municipal.

2.º vogal � Dr.ª Maria Isilda Martins Domingues, che-
fe de divisão municipal.

Vogais suplentes:

1.º vogal � professora Maria Antonieta Fernandes Cas-
tro Dias Machado, vereadora.

2.º vogal � engenheiro António Cardoso Barbosa, direc-
tor de departamento municipal.

3.º vogal � arquitecta Ariadne Vinha Cardoso, técnica
superior de 2.ª classe.

No caso de falta ou impedimento do presidente do júri do con-
curso, este será substituído pelo 1.º vogal suplente, professora
Maria Antonieta Fernandes Castro Dias Machado, vereadora.

11 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utili-
zar serão provas de conhecimentos, avaliação curricular e entre-
vista profissional de selecção.

11.1 � A classificação final dos candidatos será escalonada
de 0 a 20 valores e será determinada de acordo com a seguinte
fórmula:

CF = (PCG + PCE + AC + EPS)/4

em que:

CF = classificação final;
PCG = prova de conhecimentos gerais;
PCE = prova de conhecimentos específicos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

11.1.1 � Prova de conhecimentos gerais � do programa das
provas de conhecimentos gerais constam os temas relativos aos
direitos e deveres da função pública e à deontologia profissional,
versará designadamente sobre matérias que têm como suporte a
seguinte legislação:

a) Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
b) Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.º 117/99, de 11 de Agosto;
c) Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

11.1.2 � Prova de conhecimentos específicos � o programa
das provas de conhecimentos específicos versará sobre:

a) Tratamento técnico � aquisição, registo, catalogação, co-
tação e armazenamento de espécies documentais;

b) Informatização do tratamento documental;
c) Serviço de atendimento e de empréstimo;

d) Pesquisa bibliográfica e difusão da informação;
e) Rede de leitura pública;
f) Recursos e serviços das bibliotecas municipais;
g) A informação e a formação dos munícipes.

Ambas as provas de conhecimentos serão pontuadas, respecti-
vamente, de 0 a 20 valores e visam avaliar os níveis de conheci-
mentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função.

11.1.3 � Avaliação curricular � a avaliação curricular será
pontuada de 0 a 20 valores e visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados os
seguintes factores:

Habilitações académicas (70%):

a) Habilitação legalmente exigida (prevista no n.º 1 do
artigo 6.º ou no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 247/91,
de 10 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 276/95,
de 25 de Outubro) � nota final de curso;

b) Por cada grau académico suplementar (ex.: licenci-
atura, pós-graduação, mestrado) � acrescem 2 valo-
res, até ao limite de 20 valores;

Experiência profissional na correspondente área funcional
(20%):

a) Inexistência de experiência profissional na referida
área � 10 valores;

b) Tempo de serviço inferior a um ano � acresce 1 va-
lor;

c) Tempo de serviço inferior a dois anos � acrescem
2 valores;

d) Tempo de serviço igual ou superior a dois anos �
 acrescem 4 valores;

Formação profissional na correspondente área funcional
(10%):

a) Inexistência de qualquer formação � 10 valores;
b) Por cada curso ou acção de aperfeiçoamento profis-

sional � 1 valor por acção se de duração superior a
trinta horas; 0,5 valor se de duração superior a oito
horas e inferior a trinta horas, até ao limite de 20 va-
lores.

11.1.4 � Entrevista profissional de selecção � a entrevista pro-
fissional de selecção, que será pontuada de 0 a 20 valores, visa
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e siste-
mática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, ver-
sará sobre:

a) Responsabilidade e sentido de organização;
b) Capacidade de iniciativa e liderança;
c) Interesse e motivação profissional;
d) Capacidade de relacionamento e comunicabilidade;
e) Conhecimento da função.

12 � Apresentação das candidaturas:
12.1 � Prazo � o prazo para a apresentação das candidaturas

é de 20 dias úteis a contar da data da publicação do aviso no
Diário da República.

12.2 � Formalização de candidaturas � as candidaturas terão
de ser formalizadas nos seguintes termos, sob pena de exclusão
imediata do candidato: em requerimento, dirigido ao presidente
da Câmara Municipal de Vieira do Minho, e entregues pessoal-
mente ou enviadas pelo correio, com aviso de recepção, expedi-
do até ao termo do prazo fixado no n.º 12.1, à Câmara Munici-
pal de Vieira do Minho, Praça do Dr. Guilherme de Abreu,
4850-527 Vieira do Minho. Do requerimento deverão constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa, donde conste o nome do candi-
dato, estado civil, filiação, data de nascimento, naturali-
dade, profissão, residência, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, nú-
mero fiscal de contribuinte, número de telefone;

b) Lugar a que se candidata, referenciando a data, número
e publicação do respectivo aviso no Diário da República
em que vier inserido;

c) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem
relevantes de influenciarem na apreciação do seu mérito
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ou de constituir motivo de preferência legal, as quais só
serão consideradas se devidamente comprovadas por do-
cumento original ou autenticado.

12.2.1 � O requerimento de admissão a concurso terá de ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações
académicas onde conste a nota final de curso;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enun-
ciados no n.º 1 deste aviso. Estes documentos podem ser
temporariamente dispensados, à excepção da alínea c),
desde que os candidatos declararem no próprio requeri-
mento de candidatura, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um deles;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos comprovativos da formação profissional e

da experiência profissional (a não junção destes do-
cumentos originais ou fotocópias autenticadas implicará
que a mesma não será tida em conta para efeitos de ava-
liação e pontuação do candidato em relação a esses
itens).

A falta de cumprimento das exigências referidas nas alíneas a),
b) e c) deste número implica a exclusão imediata do candidato;

13 � Afixação das listas � a lista de candidatos e lista de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, no átrio dos Paços
do Município ou publicadas no Diário da República, conforme
o número de candidatos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promo-
ve activamente uma política de igualdade de oportunidades en-
tre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
Travessa de Matos. 10-1-105 708

Aviso

Concurso externo para admissão de um estagiário para
ingresso na carreira técnica superior de biblioteca e
documentação.

Nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que, por
meu despacho datado de 19 de Maio de 2000, se encontra aberto
concurso externo para admissão de um estagiário para ingresso
na carreira técnica superior de biblioteca e documentação em re-
gime de contrato administrativo de provimento, pelo período de
um ano, nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de
28 de Julho, o qual se rege pelos seguintes pontos:

1 � Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
1.1 � Requisitos gerais � os constantes do n.º 2 do artigo 29.º

do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, nomea-
damente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-

veis ao exercício da função e ter cumprido as leis de va-
cinação obrigatória.

1.2 � Requisitos especiais � o constante da alínea d) do
n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro:

a) Ter as habilitações previstas no n.º 1 do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 276/95, de 25 de Outubro.

2 � Remuneração e condições de trabalho � o titular do lu-
gar a prover será remunerado pelo escalão 1, índice 310, a que
corresponde o vencimento mensal ilíquido de 187 800$ (para o
ano de 2001), sendo-lhe aplicável, no que concerne às regalias
sociais e condições de trabalho, as normas genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração local.

3 � Conteúdo funcional � o conteúdo funcional dos lugares a
prover é o genericamente constante do mapa II anexo ao Decreto-
-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho.

4 � Categoria � o lugar a concurso é para a categoria de téc-
nico superior (estagiário), do grupo de pessoal técnico superior.

5 � Área funcional e serviço para que é aberto o concurso �
o concurso é aberto para prestar serviço na área de biblioteca e
documentação.

6 � Local de prestação de trabalho � as funções correspon-
dentes ao lugar em concurso serão desempenhadas na área do mu-
nicípio de Vieira do Minho, sem prejuízo de eventuais desloca-
ções e estadias motivadas pela frequência de acções de formação.

7 � Tipo de concurso � o concurso em causa será externo
para admissão de um estagiário para ingresso na carreira técnica
superior.

8 � Número de lugares a preencher � um lugar.
9 � Prazo de validade do concurso � o concurso é aberto para

a vaga posta a concurso e para as que se verificarem no prazo
de um ano a contar da data da publicação da lista de classifica-
ção final.

10 � Composição do júri:

Presidente � Dr. António Joaquim Vieira Ramalho, verea-
dor.

Vogais efectivos:

1.º vogal � Dr. António Afonso Ribeiro Barroso, direc-
tor de departamento municipal.

2.º vogal � Dr.ª Maria Isilda Martins Domingues, che-
fe de divisão municipal.

Vogais suplentes:

1.º vogal � professora Maria Antonieta Fernandes Cas-
tro Dias Machado, vereadora.

2.º vogal � engenheiro António Cardoso Barbosa, direc-
tor de departamento municipal.

3.º vogal � arquitecta Ariadne Vinha Cardoso, técnica
superior de 2.ª classe.

O júri em causa será o mesmo do estágio.
No caso de falta ou impedimento do presidente do júri do con-

curso, este será substituído pelo 1.º vogal suplente � professora
Maria Antonieta Fernandes Castro Dias Machado, vereadora.

11 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utili-
zar serão provas de conhecimentos, avaliação curricular e entre-
vista profissional de selecção.

11.1 � A classificação final dos candidatos será escalonada
de 0 a 20 valores e será determinada de acordo com a seguinte
fórmula:

CF = (PCG + PCE + AC + EPS)/4

em que:

CF = classificação final;
PCG = prova de conhecimentos gerais;
PCE = prova de conhecimentos específicos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

11.1.1 � Prova de conhecimentos gerais � do programa das
provas de conhecimentos gerais constam os temas relativos aos
direitos e deveres da função pública e à deontologia profissional,
versará designadamente sobre matérias que têm como suporte a
seguinte legislação:

a) Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
b) Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.º 117/99, de 11 de Agosto;
c) Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

11.1.2 � Prova de conhecimentos específicos � o programa
das provas de conhecimentos específicos versará sobre:

a) Conteúdo programático do curso de especialização em ciên-
cias documentais.
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Ambas as provas de conhecimentos serão pontuadas, respecti-
vamente, de 0 a 20 valores e visam avaliar os níveis de conheci-
mentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função.

11.1.3 � Avaliação curricular � a avaliação curricular será
pontuada de 0 a 20 valores e visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados os
seguintes factores:

Habilitações académicas (70%):

a) Habilitação legalmente exigida (prevista no n.º 1 do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 276/95, de 25 de Ou-
tubro) � nota final de curso;

b) Por cada grau académico suplementar (ex.: pós-
-graduação, mestrado) � acrescem 2 valores, até ao
limite de 20 valores;

Experiência profissional na correspondente área funcional
(20%):

a) Inexistência de experiência profissional na referida
área � 10 valores;

b) Tempo de serviço inferior a um ano � acresce 1 va-
lor;

c) Tempo de serviço inferior a dois anos � acrescem
2 valores;

d) Tempo de serviço igual ou superior a dois anos �
 acrescem 4 valores;

Formação profissional na correspondente área funcional
(10%):

a) Inexistência de qualquer formação � 10 valores;
b) Por cada curso ou acção de aperfeiçoamento profis-

sional � 1 valor por acção se de duração superior a
trinta horas; 0,5 valores se de duração superior a oito
horas e inferior a trinta horas, até ao limite de 20 va-
lores.

11.1.4 � Entrevista profissional de selecção � a entrevista pro-
fissional de selecção, que será pontuada de 0 a 20 valores, visa
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e siste-
mática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, ver-
sará sobre:

a) Responsabilidade e sentido de organização;
b) Capacidade de iniciativa e liderança;
c) Interesse e motivação profissional;
d) Capacidade de relacionamento e comunicabilidade;
e) Conhecimento da função.

12 � Avaliação e classificação final do estagiário � o provi-
mento definitivo do estagiário fica dependente do resultado da
avaliação e classificação final, que terá em conta os seguintes ele-
mentos:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário nos
15 dias seguintes ao seu termo;

b) Classificação de serviço obtida durante o período de es-
tágio;

c) Os resultados de eventuais cursos de formação que o es-
tagiário possa vir a frequentar;

d) A classificação final traduzir-se-á numa escala de 0 a
20 valores.

13 � Apresentação das candidaturas:
13.1 � Prazo � o prazo para a apresentação das candidaturas

é de 20 dias úteis a contar da data da publicação do aviso no
Diário da República.

13.2 � Formalização de candidaturas � as candidaturas terão
de ser formalizadas nos seguintes termos, sob pena de exclusão
imediata do candidato: em requerimento, dirigido ao presidente
da Câmara Municipal de Vieira do Minho, e entregues pessoal-
mente ou enviadas pelo correio, com aviso de recepção, expedi-
do até ao termo do prazo fixado no n.º 12.1, à Câmara Munici-
pal de Vieira do Minho, Praça do Dr. Guilherme de Abreu,
4850-527 Vieira do Minho. Do requerimento deverão constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa, donde conste o nome do candi-
dato, estado civil, filiação, data de nascimento, naturali-

dade, profissão, residência, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, nú-
mero fiscal de contribuinte, número de telefone;

b) Lugar a que se candidata, referenciando a data, número
e publicação do respectivo aviso no Diário da República
em que vier inserido;

c) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem
relevantes de influenciarem na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal, as quais só
serão consideradas se devidamente comprovadas por do-
cumento original ou autenticado.

13.2.1 � O requerimento de admissão a concurso terá de ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas
(original ou fotocópia autenticada) onde conste a nota
final de curso;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enun-
ciados no n.º 1 deste aviso. Estes documentos podem ser
temporariamente dispensados, à excepção da alínea c),
desde que os candidatos declararem no próprio requeri-
mento de candidatura, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um deles;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos comprovativos da formação profissional e da

experiência profissional (a não junção destes documentos
originais ou fotocópias autenticadas implicará que a mes-
ma não será tida em conta para efeitos de avaliação e pon-
tuação do candidato em relação a esses itens).

A falta de cumprimento das exigências referidas nas alíneas a),
b) e c) deste número implica a exclusão imediata do candidato;

14 � Afixação das listas � a lista de candidatos e lista de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, no átrio dos Paços
do Município ou publicadas no Diário da República, conforme
o número de candidatos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promo-
ve activamente uma política de igualdade de oportunidades en-
tre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
Travessa de Matos. 10-1-105 709

Aviso

Concurso externo para admissão de um estagiário
para ingresso na carreira técnica superior (engenheiro civil)

Nos termos do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/
99, de 25 de Junho, se publica a lista classificativa dos estagiári-
os ao concurso externo para admissão de um estagiário para in-
gresso na carreira técnica superior (engenheiro civil), aberto pelo
aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 91, de 19 de
Abril de 1999, a qual foi homologada pelo presidente da Câma-
ra em 19 de Fevereiro de 2001, e que é a seguinte:

1.º Ana Cristina Silveira Silva � 17 valores.

De acordo com o estabelecido no artigo 43.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, podem os candidatos in-
terpor recurso hierárquico com efeito suspensivo desta lista clas-
sificativa.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
Travessa de Matos. 10-1-105 745

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 37/00

Concurso externo de ingresso para técnico profissional
de 2.ª classe � nomeação

Torna-se público que, por despacho do vereador, por delega-
ção de poderes, proferido em 8 de Fevereiro de 2001, foram no-
meados para o cargo de técnico profissional de 2.ª classe Rui Mi-
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guel Moreira Barraca, Carla Maria Peixoto Vieira e Richard Os-
valdo Marques Alves, classificados em 3.º, 9.º e 18.º lugares, res-
pectivamente, no concurso supramencionado.

Os interessados deverão tomar posse do cargo no prazo de
20 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

8 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa. 06-1-030 613

Aviso

Concursos para provimento de cargos dirigentes

1 � Faz-se público que, por despacho do presidente desta Câ-
mara Municipal proferido em 3 de Abril de 2000, está aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, concurso para as seguintes categorias:

A) Director do Departamento Municipal de Planeamento Ur-
banístico;

B) Chefe da Divisão Municipal de Oficinas;
C) Chefe da Divisão Municipal de Salubridade Pública;
D) Chefe da Divisão Municipal de Ambiente.

2 � Prazo de validade � estes concursos são válidos para o
preenchimento do cargo para o qual foram abertos.

3 � Vencimento � será fixado de acordo com a legislação ac-
tualmente em vigor.

4 � Legislação aplicável � a estes concursos aplicam-se as
disposições da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, com as adaptações
do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, e Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 238/99, de 25 de Junho.

5 � Local de prestação de trabalho � o local de prestação de
trabalho abrangerá a área do concelho de Vila Nova de Gaia.

6 � Conteúdo funcional/área de actuação:

A) Director do Departamento Municipal de Planeamento Ur-
banístico � funções na directa dependência do director
municipal de Obras e Oficinas, Habitação e Urbanismo.
Dirige os serviços que compreendem as unidades estru-
turais que são a Divisão do Planeamento Integrado e a
Divisão do Plano Director Municipal, definindo objecti-
vos de actuação, tendo em conta os planos gerais esta-
belecidos, a competência do Departamento e a regula-
mentação interna. É da sua competência implementar os
princípios e objectivos da lei de bases da política de or-
denamento do território e do urbanismo no âmbito mu-
nicipal, garantindo simultaneamente: a articulação das
directrizes de âmbito nacional e regional com as opções
próprias do desenvolvimento estratégico concelhio, o
regime de uso do solo e a respectiva programação; a
concretização da interacção coordenada dos diversos
âmbitos do sistema de gestão territorial. No âmbito des-
tas competências salienta-se a elaboração quer de instru-
mentos de desenvolvimento territorial de natureza estra-
tégica, que traduzam as grandes opções do município
com relevância para a organização do território, quer de
instrumentos de planeamento territorial de natureza re-
gulamentar nas diferentes figuras de Plano. O director do
Departamento Municipal de Planeamento Urbanístico
tem o dever de: elaborar e promover aprovação dos di-
ferentes planos municipais de ordenamento do território
(Plano Director Municipal, Planos de Urbanizações e
Planos de Pormenor); propor a execução coordenada e
programada dos diferentes instrumentos de planeamento
territorial, propondo modos de aquisição ou disponibili-
zação de terrenos, mecanismos de transformação
fundiários e formas de parceria ou contratualização que
incentivem a concertação dos diversos interesses interve-
nientes no processo de transformação urbana; propor
programas de acção territorial que garantam a coordena-
ção das actuações das entidades públicas e privadas in-
teressadas na definição da política de ordenamento do
território e do urbanismo tendo por base o diagnóstico
das tendências de transformação de áreas específicas do
território definindo os objectivos a atingir no período da
sua vigência, especificando as acções a realizar pelas
entidades nelas interessadas e estabelecendo o
escalonamento temporal dos investimentos neles previs-
tos. Dentro do âmbito de intervenção do departamento de

planeamento há ainda a considerar a elaboração de es-
tudos urbanísticos orientadores da gestão a emissão de
pareceres sobre os pedidos de licenciamento em área do
plano em curso, a elaboração de estudos de estruturação
viária, o garantir da adaptabilidade dos projectos das vias
estruturantes concelhias aos princípios do planeamento
constantes no Plano Director Municipal, fazer a interpre-
tação mais cuidada das áreas de salvaguarda do PDM,
fazer a gestão e o fornecimento da cartografia. Assegu-
ra a administração e a gestão dos recursos humanos e
materiais que lhe estão afectos, promovendo o melhor
aproveitamento e desenvolvimento dos mesmos, tendo
em conta os objectivos e actividades dos serviços depen-
dentes;

B) Chefe da Divisão Municipal de Oficinas � funções na
directa dependência do Departamento Municipal de
Obras e Oficinas, Habitação e Urbanismo. Coordena e
chefia as acções desenvolvidas pelos sectores que com-
preendem a Divisão, que são o Sector de Compras e
Aprovisionamento, o Sector de Oficinas Gerais, o Sec-
tor de Reprografia, o Sector de Comunicações e o Sec-
tor de Transportes Municipais. Promove a qualificação de
pessoal da Divisão. Elabora pareceres e informações so-
bre assuntos da competência da Divisão;

C) Chefe da Divisão Municipal de Salubridade Pública �
funções na directa dependência do director do Departa-
mento Municipal de Salubridade Pública e Ambiente. Co-
ordena e chefia as acções desenvolvidas pelos sectores
que compreendem a Divisão, que são o Sector de Lim-
peza e Recolha de Lixo, o Sector de Tratamento de Re-
síduos Sólidos, o Sector de Instalações Sanitárias e o
Sector de Veterinária. Promove a qualificação de pesso-
al da Divisão. Elabora pareceres e informações sobre
assuntos da competência da Divisão;

D) Chefe da Divisão Municipal de Ambiente � funções na
directa dependência do director do Departamento Muni-
cipal de Salubridade Pública e Ambiente. Coordena e
chefia as acções desenvolvidas pelos sectores que com-
preendem a Divisão, que são o Sector de Defesa de Am-
biente e o Sector de Jardins e Espaços Verdes. Promove
a qualificação de pessoal da Divisão. Elabora pareceres
e informações sobre assuntos da competência da Divisão.

7 � Requisitos de admissão � podem candidatar-se os funci-
onários que reúnam as condições previstas no artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, e artigo 4.º da Lei
n.º 49/99, de 22 de Junho, detentores dos seguintes requisitos
especiais:

Director do Departamento Municipal de Planeamento Urba-
nístico � curso superior que confira o grau de licenciatu-
ra em Arquitectura;

Chefe da Divisão Municipal de Oficinas � curso superior
que não confira o grau de licenciatura em Engenharia Me-
cânica;

Chefe da Divisão Municipal de Salubridade Pública � cur-
so superior que não confira o grau de licenciatura em En-
genharia Técnica Civil;

Chefe da Divisão Municipal de Ambiente � curso superior
que confira o grau de licenciatura em Engenharia Sanita-
rista e Ambiente.

8 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será fei-
ta através de avaliação curricular e entrevista profissional de se-
lecção.

O ordenamento final dos candidatos será resultante da aplica-
ção da fórmula a seguir indicada, traduzida na escala de 0 a 20 va-
lores:

CF =
 AC + EPS

2
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricu-
lar e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classifica-
tiva, constarão de acta de reunião de júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.
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Programa de provas

Avaliação curricular, em cujo âmbito serão considerados e pon-
derados os factores a seguir enunciados pela seguinte forma:

AC =
 2HL + 2FPC + 5EP

9

em que:

HL = habilitação académica de base, onde se ponderará a ti-
tularidade de um grau académico ou a sua equiparação le-
galmente reconhecida;

FPC = formação profissional complementar, onde se ponde-
rarão as acções de formação e aperfeiçoamento profissio-
nal relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

EP = entrevista profissional, em que se ponderará o tempo
de serviço efectivo de funções desempenhadas na área de
actividade deste concurso.

Entrevista profissional de selecção � que terá a duração de
15 minutos, incidirá sobre temas relacionados com o lugar a pro-
ver, visando avaliar as capacidades e aptidões profissionais e pes-
soais dos candidatos em função das exigências do cargo a desem-
penhar.

9 � Marcação da entrevista � a data e o local da entrevista se-
rão definidos oportunamente e comunicados em tempo útil aos
candidatos.

10 � Formalização � os interessados deverão utilizar, sob
pena de exclusão, requerimento-tipo, a obter na Divisão de Re-
cursos Humanos para o efeito, no qual deverá constar o nome do
candidato, estado civil, naturalidade (freguesia e concelho), resi-
dência (rua e número, código postal e localidade), número de
telefone, data de nascimento, filiação, habilitações literárias, nú-
mero e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, referência ao con-
curso a que se candidata, declaração, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e assinatura.

11 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser
acompanhados do curriculum vitae, devidamente comprovado,
certificado de habilitações, bilhete de identidade e cartão de con-
tribuinte, com fotocópia dos mesmos e declaração passada e au-
tenticada pelo serviço público a que se encontra vinculado, em
que conste o vínculo à função pública, a categoria que possui e
a respectiva antiguidade na categoria e carreira, bem como con-
tagem de tempo de serviço em cargo(s) dirigente(s),
discriminadamente, sob pena de exclusão.

12 � Os requerimentos de admissão ao concurso podem ser en-
tregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, endereçados à Divisão de Recursos Huma-
nos da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Avenida da Re-
pública, 4430 Vila Nova de Gaia. Consideram-se entregues dentro
do prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.

13 � A relação de candidatos e a lista de classificação final
serão afixadas na vitrina do corredor de acesso à Divisão de Re-
cursos Humanos.

14 � Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a in-
terpor no prazo de oito dias úteis para o presidente desta Câma-
ra Municipal.

15 � Os júris destes concursos terão a seguinte constituição,
de acordo com a acta n.º 388/2000, lavrada em 13 de Julho de
2000, pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes:

Director do Departamento Municipal de Planeamento Urba-
nístico.

Presidente � vereador por delegação de poderes Antó-
nio Augusto Guedes Barbosa.

Vogais efectivos:

Director municipal de Administração Geral,
Dr. António Carlos de Sousa Pinto, e director do
Departamento de Cultura, Ensino e Desporto,
Dr. Alberto Luís Rocha Moreira.

Vogais suplentes:

Directora comercial e financeira (equiparada a di-
rectora de departamento) Dr.ª Maria Alexandrina

Oliveira Dias e vereador Firmino Jorge Anjos Pe-
reira.

Chefe da Divisão Municipal de Oficinas, chefe da Divisão
Municipal de Salubridade Pública e chefe da Divisão Mu-
nicipal de Ambiente:

Presidente � vereador engenheiro Diogo de Sousa Al-
meida da Luz.

Vogais efectivos:

Director do Departamento de Cultura, Ensino e
Desporto, Dr. Alberto Luís Rocha Moreira, e di-
rector Municipal de Obras e Oficinas, Habitação
e Urbanização, engenheiro João Fernando Sam-
paio da Mota e Silva.

Vogais suplentes:

Chefe da Divisão Municipal de Acção Cultural,
Dr.ª Maria Teresa Lapa Soares, e chefe da Divi-
são Municipal de Obras Municipais, engenheiro
José Claro Costa.

15 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Luís Fi-
lipe Meneses Lopes. 06-1-030 611

Aviso

Concursos para provimento de cargos dirigentes

1 � Faz-se público que, por despacho do presidente desta Câ-
mara Municipal proferido em 3 de Abril de 2000, está aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, concurso para as seguintes categorias:

A) Director do Departamento Municipal de Desenvol-
vimento Económico e Social;

B) Chefe da Divisão Municipal de Fiscalização;
C) Chefe da Divisão Municipal de Educação e Ensino;
D) Chefe da Divisão Municipal de Planeamento Integrado;
E) Chefe da Divisão Municipal de Urbanismo.

2 � Prazo de validade � estes concursos são válidos para o
preenchimento do cargo para o qual foram abertos.

3 � Vencimento � será fixado de acordo com a legislação ac-
tualmente em vigor.

4 � Legislação aplicável � a estes concursos aplicam-se as
disposições da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, com as adaptações
do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, e Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 238/99, de 25 de Junho.

5 � Local de prestação de trabalho � o local de prestação de
trabalho abrangerá a área do concelho de Vila Nova de Gaia.

6 � Conteúdo funcional/área de actuação:

Director do Departamento Municipal de Desenvolvimento
Económico e Social � ao director do Departamento Mu-
nicipal de Desenvolvimento Económico e Social compete
dirigir e superintender e coordenar as acções desenvolvi-
das pelas divisões que o compõem, bem como propor e
implementar medidas tendentes à execução das linhas
programáticas definidas pelo executivo. Assegura a admi-
nistração e a gestão dos recursos humanos e materiais que
lhe estão afectos, promovendo o melhor aproveitamento e
desenvolvimento dos mesmos, tendo em conta os objecti-
vos e actividades dos serviços dependentes, que são a Di-
visão de Desenvolvimento Económico-Social, que integra
o Sector de Turismo, o Sector de Abastecimento Público
e o Sector de Apoio de Actividades Económicas, e a Di-
visão de Saúde e Acção Social, que integra o Sector da
Saúde e o Sector de Acção Social;

Chefe da Divisão Municipal de Fiscalização � dirige o
pessoal integrado na Divisão, para o que distribui, ori-
enta e controla a execução dos trabalhos dos subordina-
dos. Organiza as actividades da Divisão, a quem com-
pete desenvolver as acções de fiscalização necessárias
ao cumprimento dos objectivos urbanísticos do municí-
pio e demais regulamentos e posturas municipais, bem
como coordenar de forma integrada as acções desenvol-
vidas no âmbito do Sector de Fiscalização, do Sector de
Vistorias Administrativas e do Sector de Contra-Orde-
nação. Promove a qualificação do pessoal da Divisão.
Elabora pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da Divisão.
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Chefe da Divisão Municipal de Educação e Ensino � fun-
ções da directa dependência do director do Departamento
Municipal de Obras e Oficinas, Habitação e Urbanismo.
Coordena e chefia as acções desenvolvidas pelos sectores
que compreendem a Divisão, que são o Sector de Plano,
Construção e Manutenção de Escolas e o Sector de Apoio
Escolar. Promove a qualificação do pessoal da Divisão.
Elabora pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da Divisão.

Chefe da Divisão Municipal de Planeamento Integrado �
funções da directa dependência do director do Departamen-
to Municipal de Planeamento Urbanístico. Dirige o pessoal
integrado na Divisão, para o que distribui, orienta e con-
trola a execução dos trabalhos dos subordinados. Organi-
za as actividades da Divisão, a quem compete elaborar es-
tudos de alinhamentos e cérceas, elaborar estudos
urbanísticos, emitir informações sobre os processos de
obras particulares e loteamentos, elaborar estudos de es-
truturação viária e a gestão e fornecimento de cartografia.
Promove a qualificação do pessoal da Divisão. Elabora
pareceres e informações sobre assuntos da competência da
Divisão.

Chefe da Divisão Municipal de Urbanismo � funções da di-
recta dependência do director do Departamento Municipal
de Obras e Oficinas, Habitação e Urbanismo. Coordena e
chefia as acções desenvolvidas pelos sectores que compre-
endem a Divisão, que são o Sector de Reclamações e
Queixas, o Sector de Urbanização, o Sector de Obras Par-
ticulares, o Sector de Topografia e Cadastro e o Sector de
Regularização de Clandestinos. Promove a qualificação do
pessoal da Divisão. Elabora pareceres e informações so-
bre assuntos da competência da Divisão.

7 � Requisitos de admissão � podem candidatar-se os funci-
onários que reúnam as condições previstas no artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, e artigo 4.º da Lei
n.º 49/99, de 22 de Junho, detentores dos seguintes requisitos
especiais:

A) Director do Departamento Municipal de Desenvol-
vimento Económico e Social � curso superior que con-
fira o grau de licenciatura em Assistência Social;

B) Chefe da Divisão Municipal de Fiscalização � curso su-
perior que confira o grau de licenciatura em Direito;

C) Chefe da Divisão Municipal de Educação e Ensino �
 curso superior que confira o grau de licenciatura em En-
genharia Electrotécnica;

D) Chefe da Divisão Municipal de Planeamento Integrado �
 curso superior que confira o grau de licenciatura em Ar-
quitectura;

E) Chefe da Divisão Municipal de Urbanismo � curso
superior que confira o grau de licenciatura em Arqui-
tectura.

8 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será fei-
ta através de avaliação curricular e entrevista profissional de se-
lecção.

O ordenamento final dos candidatos será resultante da aplica-
ção da fórmula a seguir indicada, traduzida na escala de 0 a 20 va-
lores:

CF =
 AC + EPS

2

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricu-
lar e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classifica-
tiva, constarão de acta de reunião de júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

Programa de provas

Avaliação curricular, em cujo âmbito serão considerados e pon-
derados os factores a seguir enunciados pela seguinte forma:

AC =
 2HL + 2FPC + 5EP

9

em que:

HL = habilitação académica de base, onde se ponderará a ti-
tularidade de um grau académico ou a sua equiparação le-
galmente reconhecida;

FPC = formação profissional complementar, onde se ponde-
rarão as acções de formação e aperfeiçoamento profissio-
nal relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

EP = entrevista profissional, em que se ponderará o tempo
de serviço efectivo de funções desempenhadas na área de
actividade deste concurso.

Entrevista profissional de selecção � que terá a duração de
15 minutos, incidirá sobre temas relacionados com o lugar a pro-
ver, visando avaliar as capacidades e aptidões profissionais e pes-
soais dos candidatos em função das exigências do cargo a desem-
penhar.

9 � Marcação da entrevista � a data e o local da entrevista se-
rão definidos oportunamente e comunicados em tempo útil aos
candidatos.

10 � Formalização � os interessados deverão utilizar, sob
pena de exclusão, requerimento-tipo, a obter na Divisão de Re-
cursos Humanos para o efeito, no qual deverá constar o nome do
candidato, estado civil, naturalidade (freguesia e concelho), resi-
dência (rua e número, código postal e localidade), número de
telefone, data de nascimento, filiação, habilitações literárias, nú-
mero e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, referência ao con-
curso a que se candidata, declaração, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e assinatura.

11 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser
acompanhados do curriculum vitae, devidamente comprovado,
certificado de habilitações, bilhete de identidade e cartão de con-
tribuinte, com fotocópia dos mesmos e declaração passada e au-
tenticada pelo serviço público a que se encontra vinculado, em
que conste o vínculo à função pública, a categoria que possui e
a respectiva antiguidade na categoria e carreira, bem como con-
tagem de tempo de serviço em cargo(s) dirigente(s),
discriminadamente, sob pena de exclusão.

12 � Os requerimentos de admissão ao concurso podem ser en-
tregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, endereçados à Divisão de Recursos
Humanos da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Avenida
da República, 4430 Vila Nova de Gaia. Consideram-se entregues
dentro do prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado para a sua apresen-
tação.

13 � A relação de candidatos e a lista de classificação final
serão afixadas na vitrina do corredor de acesso à Divisão de Re-
cursos Humanos.

14 � Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a in-
terpor no prazo de oito dias úteis para o presidente desta Câma-
ra Municipal.

15 � Os júris destes concursos terão a seguinte constituição,
de acordo com a acta n.º 388/2000, lavrada em 13 de Julho de
2000, pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes:

Director do Departamento Municipal de Desenvolvimento
Económico e Social:

Presidente � vereador por delegação de poderes Antó-
nio Augusto Guedes Barbosa.

Vogais efectivos:

Director Municipal de Administração Geral,
Dr. António Carlos de Sousa Pinto, e director do
Departamento de Cultura, Ensino e Desporto,
Dr. Alberto Luís Rocha Moreira.

Vogais suplentes:

Directora comercial e financeira (equiparada a di-
rectora de departamento) Dr.ª Maria Alexandrina
Oliveira Dias e vereador Firmino Jorge Anjos Pe-
reira.

Chefe da Divisão Municipal de Fiscalização, chefe da Divi-
são Municipal de Educação e Ensino, chefe da Divisão
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Municipal de Planeamento Integrado e chefe da Divisão
Municipal de Urbanismo:

Presidente � vereador engenheiro Diogo de Sousa Al-
meida da Luz.

Vogais efectivos:

Director do Departamento de Cultura, Ensino e
Desporto, Dr. Alberto Luís Rocha Moreira, e di-
rector municipal de Obras e Oficinas, Habitação
e Urbanismo, engenheiro João Fernando Sampaio
da Mota e Silva.

Vogais suplentes:

Chefe da Divisão Municipal de Acção Cultural,
Dr.ª Maria Teresa Lapa Soares, e chefe da Divi-
são Municipal de Obras Municipais, engenheiro
José Claro Costa.

15 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Luís Fi-
lipe Meneses Lopes. 06-1-030 612

Aviso n.º 62/00

Concurso externo de ingresso para um lugar de técnico
superior estagiário (área formação profissional) � no-
meação.

Torna-se público que, por despacho do vereador, por delega-
ção de poderes, proferido em 19 de Fevereiro de 2001, foi nome-
ada para o cargo de técnico superior de 2.ª classe (área de for-
mação profissional) Maria Cândida Costa Barreira, candidata
admitida e dispensada do estágio no concurso supramencionado.

A interessada deverá tomar posse do cargo no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

19 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa. 06-1-030 604

Aviso

Torna-se público que, por despacho do vereador, por delega-
ção de poderes, proferido em 20 de Fevereiro de 2001, foi deter-
minado elaborar contrato administrativo de provimento para fre-
quência de estágio, nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 265/88, de 28 de Julho, e alínea c) do n.º 2 do artigo 15.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Luís José Oli-
veira Berbém, Maria Manuela Cardoso Duarte da Rocha, Anabela
Mateus Correia Lopes, Ana Paula do Vale Poças, Rafael Antó-
nio Marinho Marques, Telmo Filipe Quelhas Moreira, Hugo Sil-
vério Ferreira Moreira, Elisabete Marina Vidal Mota Santos, Sara
Raquel de Freitas, Paulo Rui Jesus Rocha, João Paulo Fernandes
Lopes, Joaquim Manuel da Mota Machado, Andreia Marlene da
Rocha Leite, Maria Celina Pereira Martins, Carla Manuela Cos-
ta Gonçalves, José João Lourenço da Costa, Maria Emília da
Cunha Cacheira, Firmino Miguel da Silva Caldas, Sónia Maria
Alves de Sousa e Sílvia Maria Moura França Ferreira, classifi-
cados em 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 9.º, 12.º, 14.º, 16.º, 17.º,
15.º, 18.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 23.º e 24.º lugares no concurso
de polícia municipal estagiário.

20 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa. 06-1-030 602

Aviso

Comissão de serviço extraordinária

Torna-se público que, por despacho do vereador, por delega-
ção de poderes, proferido em 20 de Fevereiro de 2001, Hélder
Manuel Peixoto Seixas foi nomeado para o cargo de polícia mu-
nicipal estagiário, em regime de comissão de serviço extraordi-
nária, nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de
Julho, e n.º 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro.

20 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa. 06-1-030 603

Aviso n.º 25/00

Concurso interno de ingresso para um lugar de técnico
superior do serviço social estagiário � nomeação em
comissão de serviço.

Torna-se público que, por despacho do vereador, por delega-
ção de poderes, proferido em 20 de Fevereiro de 2001, foi nome-
ada, em regime de comissão de serviço, para o cargo de técnica
superior do serviço social de 2.ª classe Célia Cristina da Silva
Barbosa Teixeira, única candidata admitida e dispensada do es-
tágio no concurso supramencionado, nos termos da alínea c) do
n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro.

A interessada deverá aceitar o cargo no prazo de 20 dias a con-
tar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

20 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa. 06-1-030 609

Aviso n.º 40/00

Concurso externo de ingresso
para engenheiro civil estagiário � nomeação

Torna-se público que, por despacho do vereador, por delega-
ção de poderes, proferido em 20 de Fevereiro de 2001, foram no-
meados para o cargo de engenheiro civil de 2.ª classe Luís Fili-
pe da Silva Teixeira, Luís Filipe Delgado Brás, Rosa Maria
Pereira Dias, Ana Luísa Diogo Cardoso, Rui André Ferreira Ra-
mos e Ana Rita Alves da Silva Mendes Diogo, candidatos admi-
tidos e dispensados do estágio no concurso supramencionado.

Os interessados deverão tomar posse do cargo no prazo de
20 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

20 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa. 06-1-030 607

Aviso n.º 43/00

Concurso externo de ingresso
para arquitecto estagiário � nomeação

Torna-se público que, por despacho do vereador, por delega-
ção de poderes, proferido em 20 de Fevereiro de 2001, foram no-
meados para o cargo de arquitecto de 2.ª classe Luís Miguel Bap-
tista Neto, Maria José Corte Real Pinto Leite e Santos Andrade,
Nélson Fernando Oliveira Pinto, Carlos Alexandre de Sousa Car-
valho Bogas, Eusébio Nuno da Costa Soares, Ana Maria Mace-
do Vaz de Sá, Maria Adelina Navais de Carvalho de Matos,
Maria João da Silva Veloso, Lígia Maria Tavares Barreira de
Almeida, João Pedro Caetano Ramos, Odília Manuela da Silva
Rocha Brandão e Francisco Guilherme Maganete Afonso, candi-
datos admitidos e dispensados do estágio no concurso supramen-
cionado.

Os interessados deverão tomar posse do cargo no prazo de
20 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

20 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa. 06-1-030 605

Aviso n.º 59/00

Concurso externo de ingresso
para engenheiro geográfico estagiário � nomeação

Torna-se público que, por despacho do vereador, por delega-
ção de poderes, proferido em 20 de Fevereiro de 2001, foi nome-
ada para o cargo de engenheiro geográfico de 2.ª classe Valentina
do Amparo Baptista Rodrigues Gonçalves Almeida, candidata ad-
mitida e dispensada do estágio no concurso supramencionado.

A interessada deverá tomar posse do cargo no prazo de 20 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica.

20 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa. 06-1-030 606
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Aviso n.º 49/00

Concurso externo de ingresso para técnico superior
de planeamento regional e urbano estagiário � nomeação

Torna-se público que, por despacho do vereador, por delega-
ção de poderes, proferido em 20 de Fevereiro de 2001, foram no-
meados para o cargo de técnico superior de planeamento regio-
nal e urbano de 2.ª classe Maria da Conceição Esteves Pinto
Fernandes, Maria de Fátima Morais Laranjeira, Luís Alexandre
de Sousa Correia e Alberto Rogério Príncipe Sá Araújo Simões,
candidatos admitidos e dispensados do estágio no concurso supra-
mencionado.

Os interessados deverão tomar posse do cargo no prazo de
20 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

20 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa. 06-1-030 608

Aviso n.º 87/00

Concurso interno de acesso geral para um lugar
de serralheiro mecânico principal � nomeação

Torna-se público que, por despacho do vereador, por delega-
ção de poderes, proferido em 20 de Fevereiro de 2001, foi no-
meado para o cargo de serralheiro mecânico principal José Júlio
Pedrosa Silva Cardoso, único candidato classificado no concurso
supramencionado.

O interessado deverá aceitar o cargo no prazo de 20 dias a con-
tar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

20 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa. 06-1-030 610

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 7/DAGP/2001

Torna-se público que, por despachos de 16 de Fevereiro de
2001 e na sequência de concursos internos, foram nomeados Ci-
dália dos Santos Faria Moutinho, Maria da Soledade Teixeira
Fraga Gonçalves, Maria Alcina da Cunha Maia Macedo e Mada-
lena Maria da Costa Ribeiro Ferreira, assistentes administrativos
principais, escalão 1, índice 215.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel
do Nascimento Martins. 06-1-030 593

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso

Abertura de concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de um lugar de operador de sistemas de
1.ª classe.

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despa-
cho de 21 de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar de opera-
dor de sistemas de 1.ª classe, o qual se rege pelas seguintes cláu-
sulas:

a) Categoria � 1.ª classe;
Carreira � operador de sistemas;
Área funcional � informática;
Serviço para que é aberto o concurso � informática;
Local de prestação do trabalho � município de Vila Real

de Santo António;
Tipo de concurso � interno de acesso geral;
Número de lugares a preencher � um;
Prazo de validade � 10 dias.

b) Composição do júri:

Presidente � Dr. Orlandino José G. Rosa, director de depar-
tamento.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel José dos Mártires Rodrigues, vereador.
Dr.ª Eduarda Baptista, técnica superior.

Vogais suplentes:

Arquitecta Maria Fátima Gaspar, chefe de divisão.
Engenheiro José Pedro Restani da Silva, chefe de divi-

são.

c) Métodos de selecção � prova oral de conhecimentos (com
ponderação de 50%) e análise curricular (com ponderação de
50%).

d) Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular e da entrevista profissional de selecção, bem como o siste-
ma de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

e) Entidade a quem apresentar o requerimento � Câmara Mu-
nicipal de Vila Real de Santo António, 8900 Vila Real de Santo
António.

Prazo de apresentação do requerimento � 10 dias.
Forma de apresentação do requerimento � o requerimento deve

ser endereçado ao presidente da Câmara Municipal de Vila Real
de Santo António, remetido pelo correio até ao termo do prazo
fixado, sob registo e com aviso de recepção, ou entregue pesso-
almente na Secção de Pessoal da mesma Câmara, devendo do
mesmo constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, residência, nú-
mero, data e serviço emissor do bilhete de identidade e
número de contribuinte);

Habilitações literárias e profissionais;
Referência ao aviso do concurso;
Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis

de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituí-
rem motivo de preferência legal.

Documentos a juntar:

Documento comprovativo da formação referida no artigo 17.º
da Portaria n.º 244/97, de 11 de Abril;

Outros documentos que o candidato entenda juntar.

f) Local de afixação da relação de candidatos e lista de classi-
ficação final � edifício sede da Câmara Municipal de Vila Real
de Santo António.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promo-
ve activamente uma política de igualdade de oportunidades en-
tre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

O Vereador, Manuel José dos Mártires Rodrigues.
10-1-105 344

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVAREDOS

Edital

António Francisco da Silva, presidente da Junta de Freguesia de
Alvaredos, município de Vinhais:

Torna público que a ordenação heráldica do brasão, bandeira
e selo branco da freguesia de Alvaredos passa a ser assim cons-
tituída:

Brasão � escudo de verde, Agnus Dei jazante de prata,
nimbado de ouro, sustendo com a pata uma vara crucífera
de ouro, com um lábaro de prata carregado de uma cruz
firmada de vermelho, em chefe, um ramo de oliveira de
prata, frutado de negro, entre dois cachos de uvas de ouro,
folhados de prata, em ponta, duas espigas de trigo de ouro,
com os pés passados em aspa. Coroa mural de prata de três
torres. Listel branco, com a legenda a negro:
«Alvaredos � Vinhais»;

Bandeira � branca. Cordão e borlas de prata e verde. Haste
e lança de ouro;

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Fregue-
sia de Alvaredos � Vinhais».

Aprovado em sessão da Junta de Freguesia de Alvaredos em
26 de Abril de 2000.

Aprovado em sessão da Assembleia de Freguesia de Alvaredos
em 29 de Setembro de 2000.
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Parecer emitido pela Comissão de Heráldica da Associação dos
Arqueólogos Portugueses, emitido nos termos da Lei n.º 53/91, de
7 de Agosto. Lisboa, 25 de Julho de 2000.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, António
Francisco da Silva. 06-1-030 640

JUNTA DE FREGUESIA DE ARCOS

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de auxiliar administrativo de pessoal auxiliar

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação
da Junta de Freguesia de Arcos, se encontra aberto, nos termos
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar de auxiliar administrativo,
do grupo de pessoal auxiliar do quadro desta Junta de Freguesia,
com o vencimento correspondente ao escalão 1, índi-
ce 120 (72 700$), da Tabela de Remunerações dos Funcionários
e Agentes da Administração Pública.

1 � Prazo de apresentação de candidaturas � 10 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
3.ª série.

2 � Prazo de validade � o concurso é aberto apenas para pre-
enchimento da vaga posta a concurso e caduca com o respectivo
preenchimento.

3 � O local de trabalho � sede da Junta de Freguesia de Ar-
cos.

4 � Métodos de selecção � prova escrita de conhecimentos te-
óricos, referente à seguinte legislação: Decretos-Leis n.os 24/84,
de 16 de Janeiro, 100/99, de 31 de Março, e 169/99, de 18 de
Setembro.

4.1 � Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de se-
lecção serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

O sistema de classificação final constará da acta da reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sem-
pre que solicitada.

5 � Recrutamento � de entre os indivíduos que possuam os
seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos;
c) Possuir como habilitações literárias a escolaridade obri-

gatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-

veis ao exercício da função e ter cumprido as leis de va-
cinação obrigatória.

6 � Formalização de candidaturas � através de requerimento,
dirigido ao presidente da Junta de Freguesia de Arcos, assinado
pelo candidato, a enviar pelo correio com aviso de recepção, ou
entregues pessoalmente na secretaria da Junta de Freguesia de
Arcos, sita no lugar da Igreja, 4990-530 Arcos-PTL, todos os dias
úteis, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, re-
sidência, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
código postal, número de contribuinte e telefone);

b) Alusão ao documento comprovativo das habilitações li-
terárias, cujo original ou fotocópia autenticada será obri-
gatoriamente anexado ao requerimento, sob pena de ex-
clusão do concurso;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para apresen-
tação do seu mérito ou constituam motivo de preferên-
cia legal.

7 � É dispensada a apresentação de documentos comprovati-
vos dos elementos referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.º 5 deste aviso, devendo para o efeito os candidatos, sob pena
de exclusão do concurso, declarar nos respectivos requerimentos,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontram relativamente a cada uma delas.

8 � A lista dos candidatos admitidos ou excluídos ao concurso,
bem como a lista de classificação final, serão afixados, para con-
sulta, nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

9 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � António Pereira da Rocha, presidente da Jun-
ta de Freguesia de Arcos.

Vogais efectivos:

Ramiro Manuel Fernandes Velho, secretário da Junta de
Freguesia.

Manuel Rodrigues Fernandes, tesoureiro da Junta de Fre-
guesia.

O 1.º vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, António Pe-
reira da Rocha. 06-1-030 641

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPOLIDE

Aviso de nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de
13 de Fevereiro de 2001 do presidente da Junta de Freguesia de
Campolide, se procedeu à nomeação definitiva da candidata apro-
vada no concurso limitado a uma vaga de técnico profissional de
1.ª classe, carreira técnico-profissional do quadro de pessoal da
Junta de Freguesia de Campolide, Teresa Cristina Santos Nunes
Torres, por ter ficado aprovada com a classificação de 16,8 va-
lores no concurso efectuado em 31 de Janeiro de 2001.

Após a assinatura do respectivo termo de aceitação de nomea-
ção, a funcionária deverá considerar-se exonerada da categoria
anterior (técnico profissional de 2.ª).

A nomeada deverá tomar posse do referido lugar no prazo de
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diá-
rio da República.

21 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, Carlos Al-
berto Rodrigues Santos. 03-1-32 606

JUNTA DE FREGUESIA DE CANIDELO

Aviso n.º 3/2001

Concurso interno de ingresso para um lugar
de cozinheira � nomeação

Torna-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia de
Canidelo proferida em 6 de Fevereiro de 2001, foi nomeada a can-
didata abaixo indicada, no concurso interno de ingresso de cozin-
heira:

1.º classificado � Maria Cândida Jesus Pinto Correia de
Deus, com 15 valores.

Esta nomeação está isenta de visto do Tribunal de Contas, de
acordo com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o ar-
tigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/98, de 26 de Agosto.

A interessada deverá tomar posse do cargo dentro de 20 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica.

7 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, Albertino
Gonçalves. 06-1-030 629

Aviso n.º 5

Concurso externo de ingresso para um lugar de coveiro

Lista de classificação

Em cumprimento e para os efeitos do disposto no artigo 24.º,
n.º 2, alínea b), do Decreto-Lei n.º 498/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que a lista de classificação do candidato ao con-
curso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Re-
pública de 4 de Outubro de 2000, se encontra afixada e pode ser
consultada na vitrina da Secretaria desta Junta de Freguesia, no
edifício sede, sito na Rua de António Ferreira Braga Júnior.
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De acordo com o estabelecido no artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 215/95, de 22 de Agosto, foi efectuada a audiência dos interes-
sados para os efeitos do artigo 100.º do Código do Procedimento
Administrativo, nos termos do artigo 101.º do mesmo Código.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, Albertino
Gonçalves. 06-1-030 630

JUNTA DE FREGUESIA DE CURRELOS

Edital

Brasão, bandeira e selo branco

Manuel Abreu de Carvalho, presidente da Junta de Freguesia de
Currelos, do município de Carregal do Sal:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo
da freguesia de Currelos, do município de Carregal do Sal, ten-
do em conta o parecer emitido em 14 de Novembro de 2000, pela
Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugue-
ses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea q) do n.º 2 do ar-
tigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob pro-
posta desta Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de
Freguesia de 15 de Dezembro de 2000:

Brasão � escudo de azul, castelo de prata lavrado, frestado
e aberto de negro, entre estrela de ouro, em chefe e leão
de ouro armado e lampassado de vermelho, em ponta.
Coroa mural de prata de três torres. Listel branco, com a
legenda a negro: «CURRELOS � CARREGAL do SAL»;

Bandeira � amarela. Cordão e borlas de ouro e azul. Haste
e lança de ouro;

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Fregue-
sia de Currelos � Carregal do Sal».

31 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, Manuel Abreu
de Carvalho. 06-1-030 594

JUNTA DE FREGUESIA DE ESTE (SÃO MAMEDE)

Edital

Brasão, bandeira e selo em branco

José Joaquim Coelho da Silva, presidente da Junta de Freguesia
de Este (São Mamede), concelho de Braga:

Torna-se pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e
selo em branco desta freguesia de Este (São Mamede), tendo em
conta o parecer da Comissão de Heráldica dos Arqueólogos Por-
tugueses de 3 de Outubro de 2000, e que foi aprovado sob pro-
posta da Junta de Freguesia e em sessão ordinária da Assembleia
de Freguesia de 10 de Dezembro de 2000:

Brasão � escudo de prata, semeado de flores de linho de
azul, com cômoro de verde movente de uma campanha
ondada de prata e azul de três tiras. Coroa mural de prata
de três torres. Listel branco, com a legenda a negro:
«ESTE � S. MAMEDE»;

Bandeira � verde. Cordão e borlas de prata e verde. Haste
e lança de ouro;

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «JUNTA DE FRE-
GUESIA DE ESTE � S. MAMEDE».

15 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, José Joaquim
Coelho da Silva. 10-1-105 714

JUNTA DE FREGUESIA DE FIGUEIRÓ DO CAMPO

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de cantoneiro

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, de harmo-
nia com a deliberação do executivo da Junta de Freguesia de
Figueiró do Campo de 6 de Fevereiro do corrente ano, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para o provimento de um lugar de cantoneiro � grupo
de pessoal operário semiqualificado.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido apenas para a
vaga indicada, caducando com o respectivo preenchimento, nos
termos do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

3 � Vencimento � escalão 1, índice 125, de acordo com o
anexo II do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vi-
gentes para a administração local.

4 � Conteúdo funcional � mencionado no despacho n.º 1/
90 � SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 23, de 27 de Janeiro de 1990.

5 � Local de trabalho � área da freguesia de Figueiró do
Campo.

6 � Legislação aplicável � ao presente concurso são aplicáveis
as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Ju-
lho, 238/99, de 25 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro (aplicá-
vel por remissão do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro),
248/85, de 15 de Julho, 247/87, de 17 de Junho, 353-A/89, de
16 de Outubro, com as respectivas alterações, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e demais legislação aplicável.

7 � Requisitos de admissão:
7.1 � Requisitos gerais � os mencionados no artigo 20.º do

Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
7.2 � Requisitos especiais � posse da escolaridade obrigató-

ria e comprovada experiência profissional de duração não infe-
rior a um ano, de acordo com o previsto nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 12.º conjugado com os n.os 2 e 3 do artigo 15.º do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

8 � Formalização � as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, dirigido ao presidente da Junta de Fre-
guesia de Figueiró do Campo, podendo ser entregues pessoalmen-
te na sede da Junta, ou enviadas pelo correio, com aviso de re-
cepção, para a Junta de Freguesia de Figueiró do Campo,
3130-040 Figueiró do Campo, dentro do prazo fixado, e dele
deverão constar os seguintes elementos: nome, estado civil, pro-
fissão, naturalidade, residência, data de nascimento, filiação, ha-
bilitações literárias, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, número de contribuinte
fiscal e quaisquer outros elementos que julguem susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal, os quais só serão tidos em consideração se
devidamente comprovados.

8.1 � Prazo � a apresentação das candidaturas deverá ser feita
no prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação do respectivo
aviso de abertura de concurso no Diário da República, nos ter-
mos da alínea a) do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho.

8.2 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão ain-
da ser acompanhados do certificado de habilitações, fotocópias do
bilhete de identidade e cartão de contribuinte fiscal, documento
comprovativo da experiência profissional referida no n.º 7.2 e cur-
riculum vitae, devidamente assinado e datado.

9 � Métodos de selecção � provas de conhecimentos (práti-
ca e teórica escrita), entrevista profissional de selecção e avalia-
ção curricular.

a) Provas de conhecimentos � consistirá numa prova de co-
nhecimentos práticos e numa prova de conhecimentos te-
órica escrita, visando avaliar os níveis de conhecimen-
tos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis
e adequados ao exercício da respectiva função e terá
carácter eliminatório;

b) Entrevista profissional de selecção � determina e avalia,
numa relação interpessoal de forma objectiva e sistemá-
tica, as capacidades e aptidões do candidato, por compa-
ração com o perfil de exigências de funções;

c) Avaliação curricular � através da qual se avaliarão as
aptidões dos candidatos, ponderando, de acordo com as
exigências da função, a habilitação académica de base,
a formação, a qualificação e experiência profissionais na
área para a qual o concurso de aberto.

9.1 � Programa das provas:

a) Prova de conhecimentos práticos (PCP) � a prova de co-
nhecimentos práticos, avaliada numa escala de 0 a 10 va-
lores, consistirá na limpeza de valetas e em compor ber-
mas, e terá a duração de trinta minutos;

b) Prova de conhecimentos teórica escrita (PCTE) � ava-
liada numa escala de 0 a 10 valores, consistirá numa pro-
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va escrita  � teste tipo americano � , com a duração de
uma hora, sendo dividida em duas partes:

1) Cultura geral;
2) No âmbito das atribuições das funções.

No âmbito das atribuições das funções, os candidatos serão ava-
liados sobre as seguintes matérias:

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local (Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro);

Carta Deontológica do Serviço Público (Resolução do Con-
selho de Ministros, Diário da República, 1.ª série, n.º 64,
de 17 de Março de 1993;

Conteúdo funcional (despacho n.º 1/90 � SEALOT, publica-
do no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 27 de Ja-
neiro de 1990);

Férias, Faltas e Licenças (Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, e alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto);

Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 44/99, de 11 de
Junho.

9.2 � Prova de entrevista profissional de selecção � este fac-
tor será pontuado de 0 a 20 valores, seguindo o critério relativo
à opinião formada pelo júri sobre a adequação do perfil dos can-
didatos, que avalia:

a) Qualidade da experiência profissional � considerará o
nível de desenvolvimento e variedade de conhecimentos
profissionais apreendidos no exercício efectivo das fun-
ções desempenhadas em actividades anteriores ao presen-
te concurso e a sua utilidade para o exercício das fun-
ções a que concorre;

b) Capacidade de expressão e fluência verbais � procura-
rá medir a corrente do pensamento manifestada através
da linguagem oral � seu caudal, transparência de idei-
as e sequência lógica de raciocínio;

c) Motivações e interesses � procurará avaliar a natureza,
intensidade e permanência das motivações, interesses e
gostos, bem como a integração no meio sócio-
-profissional, através da sondagem dos objectos profis-
sionais dos candidatos;

d) Sentido crítico � apreciará as opções tomadas e respecti-
va fundamentação e capacidade de argumentação perante
cenários hipotéticos ou reais, bem como o equacionar de
factos e acontecimentos de nível profissional ou geral.

A entrevista profissional de selecção será classificada da se-
guinte forma:

Excepcionalmente favorável � 18 a 20 pontos;
Favorável � 16 a 17 pontos;
Satisfatória � 13 a 15 pontos;
Razoável � 10 a 12 pontos;
Pouco satisfatória � 7 a 9 pontos;
Desfavorável � 0 a 6 pontos.

9.3 � Avaliação curricular � este factor será pontuado de 0 a
20 valores, seguindo a aplicação da fórmula e o seguinte crité-
rio:

AC =
 HL + FP + EP

3
em que:

HL = habilitações literárias:

Habilitações académicas de grau exigido à candidatu-
ra � 16 valores;

Habilitações académicas de grau superior à anteriormen-
te referida � 20 valores.

FP = formação profissional:

Cursos com duração inferior a uma semana e até um
mês � 1 valor;

Cursos de duração superior a um mês � 2 valores.
Só serão contabilizados os cursos de formação adequa-

dos às funções inerentes ao lugar colocado a concurso,
não podendo a pontuação total a atribuir neste factor ser
superior a 20 valores.

EP = experiência profissional:

Mais de um ano � 14 valores;
Mais de dois anos � 16 valores;
Mais de três anos � 18 valores;
Mais de cinco anos � 20 valores.

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional
o correspondente ao desenvolvimento de funções inerentes ao
lugar colocado a concurso, não podendo a pontuação total a atri-
buir neste factor ser superior a 20 valores.

10 � O ordenamento final dos concorrentes será expresso
numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, e re-
sultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF =
 (1 × AC)  + (1 × PC) + (1 × EPS)

       3

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
PC = provas de conhecimentos (prática e teórica escrita),
EPS = entrevista profissional de selecção.

Em caso algum os factores mencionados no programa das pro-
vas poderão exceder os 20 valores.

11 � A realização dos métodos de selecção será oportunamente
comunicada aos candidatos, nos termos do artigo 35.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 � A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final dos concorrentes serão afixadas no átrio do edi-
fício da Junta de Freguesia de Figueiró do Campo, ou publica-
das no Diário da República, 3.ª série, conforme as situações pre-
vistas nos artigos 33.º, 34.º, 38.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho.

14 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunida-
des entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progres-
são profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

15 � Composição do júri:

Presidente � Alcino Amado Marques dos Santos, presiden-
te da Junta de Freguesia.

Vogais efectivos:

Joaquim Lopes Ferreira Lourenço, secretário.
Nair Saldanha Sousa Simões Galvão Salgado, assisten-

te administrativo especialista da Câmara Municipal de
Soure.

Vogais suplentes:

Arlindo Neves Esteves, tesoureiro.
Adelino Anjo Lapo Galante, presidente da Assembleia

de Freguesia.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo 1.º vogal efectivo.

14 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, Alcino Ama-
do Marques dos Santos. 5-1-31 996

JUNTA DE FREGUESIA DE LANDIM

Edital

Brasão, bandeira e selo branco

Fernando da Cunha Pinto, presidente da Junta de Freguesia de
Landim, do município de Vila Nova de Famalicão:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo
da freguesia de Landim, do município de Vila Nova de Famali-
cão, tendo em conta o parecer emitido em 25 de Outubro de 1999
pela Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Por-
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tugueses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea q) do
n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia
de Freguesia de 6 de Outubro de 2000:

Brasão � escudo de vermelho, mosteiro de prata lavrado e
realçado de negro, entre dois cachos de uvas em chefe e
uma roda de azenha em ponta, tudo de ouro; pé ondado
de prata e azul, de três tiras. Coroa mural de prata de três
torres. Listel branco, com a legenda a negro: «LANDIM»;

Bandeira � amarela. Cordão e borlas de ouro e vermelho.
Haste e lança de ouro.

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Fregue-
sia de Landim � Vila Nova de Famalicão».

14 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, Fernando
da Cunha Pinto. 06-1-030 598

JUNTA DE FREGUESIA DE MAFRA

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação
de 21 de Fevereiro de 2001, foi nomeado, nos termos do artigo 6.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, Mário Luís, no
lugar de cantoneiro de limpeza, do quadro desta Junta de Fregue-
sia, em virtude de ter ficado classificado no concurso interno de
ingresso realizado para provimento de um lugar daquela catego-
ria, conforme lista de classificação final notificada ao candidato
em 20 de Fevereiro de 2001.

21 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, Sarmeno
Francisco Leitão. 10-1-105 713

JUNTA DE FREGUESIA DE PARANHOS

Aviso

Concurso externo de ingresso para dois lugares
de técnico profissional animador sócio-cultural

1 � Faz-se público que, por deliberação do executivo de 14 de
Fevereiro de 2001 (acta n.º 162) e em cumprimento do disposto
no n.º 1 do artigo 6.º e artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, se encontra aberto concurso externo de ingresso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diá-
rio da República, para provimento de dois lugares vagos de téc-
nico profissional de 2.ª classe, do quadro de pessoal desta Junta
de Freguesia, na área de animação sócio-cultural, e constituição
de reserva de recrutamento com vista à satisfação de necessida-
des previsionais de pessoal até ao fim do prazo de validade do
presente concurso.

2 � Natureza do concurso � externo de ingresso.
3 � Validade do concurso � caduca ao fim de um ano.
4 � Local de trabalho � área da Junta de Freguesia de Para-

nhos.
5 � Vencimento � o vencimento é de 116 700$ e correspon-

dente ao 1.º escalão, índice 191.
6 � Condições de candidatura � podem candidatar-se os indi-

víduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

6.1 � Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-

veis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 � Requisitos especiais:
6.2.1 � Técnico profissional de animação sócio-cultural � po-

dem candidatar-se todos os indivíduos que possuam qualificação
profissional nível 3, na área de animação sócio-cultural.

6.2.2 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Consti-
tuição, a Administração Pública, enquanto entidade empregado-
ra, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

7 � Conteúdo funcional  � técnico profissional de animação
sócio-cultural � desenvolve actividades de apoio no âmbito da
dinamização comunitária, organização de acções culturais, inves-
tigação e documentação; poderá ainda colaborar com colectivi-
dades culturais e recreativas, com grupos de teatro, nomeada-
mente ao nível da encenação, confecção de cenários e figurinos;
procede à recolha, levantamento e inventariação de diversas fontes
culturais; promove a organização de exposições e apoia na ela-
boração de suportes documentais.

8 � Condições de admissão ao concurso � as candidaturas
deverão ser formalizadas mediante requerimento, dirigido ao pre-
sidente da Junta de Freguesia de Paranhos, a enviar pelo correio,
com aviso de recepção ou entregue na secretaria desta autarquia
(Rua do Actor Ferreira da Silva, 389, Porto), até às 17 horas do
último dia do prazo referido no n.º 1.

8.1 � Do requerimento deve constar:
8.1.1 � Identificação do candidato � nome completo, filiação,

estado civil, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
morada com indicação do código postal, telefone, número e data
do bilhete de identidade, arquivo de identificação que o emitiu e
número de contribuinte fiscal e profissão.

8.1.2 � Identificação do concurso a que concorre, bem como
do número, data e série do Diário da República em que o aviso
foi publicado.

8.2 � Ao requerimento de admissão deve ser junto, sob pena
de exclusão:

8.2.1 � Fotocópia de documento comprovativo da posse das
habilitações literárias e ou qualificações profissionais exigidas;

8.2.2 � Fotocópia do bilhete de identidade;
8.2.3 � Curriculum vitae.
8.3 � Ao requerimento de admissão deve ainda ser junto:
8.3.1 � Fotocópia do documento comprovativo das acções de

formação profissional, das datas de realização e das respectivas
durações;

8.3.2 � Declaração comprovativa do tempo de experiência
profissional.

9 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 � A publicação da relação dos candidatos admitidos e ex-

cluídos e da lista de classificação final será feita nos termos dos
artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho.

12 � Métodos de selecção � os métodos de selecção consis-
tem na realização de uma prova teórica de conhecimentos escri-
ta (com a duração máxima de duas horas), avaliação curricular e
entrevista profissional de selecção. A obtenção de classificação
inferior a 9,5 valores na prova implica a eliminação. O ordena-
mento final dos candidatos será expresso na escala de 0 a 20 va-
lores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF =
 PTCE + AC + EPS

        3
sendo:

PTCE = prova teórica de conhecimentos escrita;
CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:
habilitações académicas, experiência e formação profissional.

Factores de apreciação da entrevista profissional de selecção:
capacidade de resolução de problemas, capacidade de iniciativa
e grau de criatividade, motivação e interesse pela função.

A fórmula de classificação final, bem como os critérios de
apreciação e ponderação utilizados constam da acta do processo
de concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos se solici-
tada.

13 � Programa da prova teórica de conhecimentos escritos:
13.1 � Conhecimentos gerais � deontologia profissional e di-

reitos e deveres da função pública.
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13.2 � Conhecimentos específicos � princípios gerais do pro-
cedimento administrativo; a intervenção cultural a nível das au-
tarquias locais, nomeadamente as suas competências:

Legislação:

Decreto-Lei n.º 100/99,
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as altera-

ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 404-A/89, de 18 de
Dezembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 259/98;
Decreto-Lei n.º 133-B/97, de 30 de Maio;
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as altera-

ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Ja-
neiro (Código do Procedimento);

Constituição da República Portuguesa;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;
Estatuto da Aposentação.

14 � Constituição do júri:

Presidente � Domingos Ferreira Lázaro, secretário da Jun-
ta de Freguesia de Paranhos.

Vogais efectivos:

1.º Dr.ª Paula Rocha, técnica superior de serviço social
de 2.ª classe da Junta de Freguesia de Paranhos.

2.º Artur Machado Nunes, chefe de secção da Junta de
Freguesia de Paranhos.

Vogais suplentes:

1.º José Abel Ribeiro, vogal desta Junta de Freguesia.
2.º Cristina Santos, assistente administrativa principal da

Junta de Freguesia de Paranhos.

O 1.º vogal é substituto do presidente desta autarquia nas suas
faltas e impedimentos.

22 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, Fernando
Aurélio Ribeiro Pereira. 27-1-000 034

JUNTA DE FREGUESIA DE QUINTA DO ANJO

Aviso

Faz-se público, de harmonia com a deliberação desta Junta de
Freguesia tomada em reunião realizada no dia 20 de Fevereiro de
2001, que se procedeu à reclassificação profissional da funcioná-
ria do quadro de pessoal desta autarquia Maria da Conceição
Sacoto Nunes Ferreira, para a carreira de auxiliar de serviços
gerias, em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 35/2001,
de 8 de Fevereiro.

21 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, Joaquim
Conceição Simões. 10-1-105 748

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso

Concurso n.º 1/2001

Concurso interno geral de acesso para provimento
de dois lugares vagos na categoria de chefe de secção

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
presidente da Junta de Freguesia, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de dois lugares vagos na categoria de chefe de sec-
ção do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia.

1 � Ao presente concurso são aplicadas as regras constantes
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de
Junho, 247/87, de 17 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
412-A/98, de 30 de Dezembro, 112/90, de 4 de Abril, e 6/96, de
31 de Janeiro.

2 � O concurso é válido unicamente para os lugares indicados,
caducando com o respectivo provimento.

3 � Requisitos gerais e especiais de admissão:
3.1 � Requisitos gerais � os constantes no n.º 2 do artigo 29.º

do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

3.2 � Requisitos especiais � ser assistente administrativo es-
pecialista, de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

4 � Métodos de selecção � avaliação curricular e entrevista
profissional de selecção.

4.1 � Factores de apreciação:

a) Avaliação curricular � destinada a avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com
as exigências da função, a habilitação académica de base,
a formação profissional, a experiência profissional e clas-
sificação de serviço;

b) Entrevista profissional � terá por objecto determinar e
avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma ob-
jectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pesso-
ais dos candidatos, ponderando os seguintes factores:

Coordenação e chefia;
Capacidade de organização,
Iniciativa;
Espírito de equipa,
Responsabilidade.

O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmu-
la classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5 � Classificação final � a classificação final dos concorren-
tes, expressa numa escala de 0 a 20 valores, será a resultante da
média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

6 � As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimen-
to, dirigido e entregue ao presidente da Junta de Freguesia de São
João da Madeira, devendo constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, filiação, natura-
lidade e nacionalidade, residência, código postal, número
de telefone, número, data e serviço de identificação que
emitiu o bilhete de identidade, número de contribuinte,
referência ao aviso de abertura do concurso (número e
data do Diário da República);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na fun-
ção pública;

d) Classificação de serviço obtida nos anos relevantes para
a promoção.

7 � A relação dos candidatos admitidos, prevista no n.º 2 do
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
será afixada na secretaria da Junta de Freguesia.

8 � Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.º do citado decreto-lei.

9 � Os candidatos admitidos serão notificados do dia e hora
da aplicação dos métodos de selecção, nos termos previstos no
n.º 2 do artigo 34.º e artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho.

10 � A lista de classificação final será notificada aos candi-
datos nos termos do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho.

11 � O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � Amadeu da Silva Cruz, presidente.
Vogais efectivos:

Vasco da Silva Almeida, secretário, e Victor Marcelino
Rodrigues Cabral, tesoureiro.

Vogais suplentes:

Valdemar Pinto Vieira e Heitor Bernardo da Silva, am-
bos vogais na Junta de Freguesia.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo 1.º vogal efectivo.

30 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, Amadeu da
Silva Cruz. 10-1-105 717
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO ROMÃO DE AREGOS

Edital

Brasão, bandeira e selo branco

Horácio José Pinto Bernardino, presidente da Junta de Freguesia
de São Romão de Aregos, do município de Resende:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo
da freguesia de São Romão de Aregos, do município de Resende,
tendo em conta o parecer emitido em 28 de Agosto de 2000 pela
Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugue-
ses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea q) do n.º 2 do
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob
proposta desta Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de
Freguesia de 31 de Dezembro de 2000:

Brasão � escudo de ouro, couve tronchuda de verde, arran-
cada do mesmo e realçada de prata; em orla, oito ouriços
de vermelho, frutados do campo. Coroa mural de prata de
três torres. Listel branco, com a legenda a negro:
«S. ROMÃO de AREGOS»;

Bandeira � de vermelho. Cordão e borlas de ouro e verme-
lho. Haste e lança de ouro;

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Fregue-
sia de S. Romão de Aregos � Resende».

31 de Dezembro de 2000. � O Presidente da Junta, Horácio
José Pinto Bernardino. 06-1-030 619

JUNTA DE FREGUESIA DO SEIXAL

Aviso

Concurso externo de ingresso para dois lugares de ope-
rário (pedreiro) da carreira de operário qualificado do
grupo de pessoal operário e de um auxiliar de serviços
gerais do grupo de pessoal auxiliar.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por delibe-
ração tomada por esta Junta de Freguesia em 26 de Janeiro de
2001, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 34.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para dois lu-
gares de operário (pedreiro) da carreira de operário qualificado
do grupo de pessoal operário, e de um auxiliar de serviços ge-
rais do grupo de pessoal auxiliar, existentes no quadro de pesso-
al desta freguesia.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para o provi-
mento dos lugares acima referidos e aqueles que vierem a vagar
no prazo de um ano.

3 � Vencimentos, local e condições de trabalho.
3.1 � Operário (pedreiro) � a remuneração é a correspondente

ao escalão 1, índice 134, da tabela anexa ao Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro.

3.2 � Auxiliar de serviços gerais � a remuneração é a corres-
pondente ao escalão 1, índice 116, da tabela anexa ao Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

4 � Local e condições de trabalho:
4.1 � O local de trabalho é na área da freguesia do Seixal.
4.2 � As condições de trabalho e regalias sociais são as ge-

nericamente vigentes para os funcionários da administração local.
5 � Requisitos de admissão ao concurso.
5.1 � Operário (pedreiro):

a) Gerais � os previstos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

b) Especiais � possuir como habilitações literárias a esco-
laridade mínima obrigatória e experiência profissional de-
vidamente comprovadas nos termos da lei.

5.2 � Auxiliar de serviços gerais:

a) Gerais � os previstos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

b) Especiais � possuir como habilitações literárias a esco-
laridade mínima obrigatória.

5.3 � Será dispensada a apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos gerais, desde que os candidatos declarem
no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de

honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada uma das alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

6 � O conteúdo funcional:
6.1 � Operário � é o correspondente ao n.º 14) da alínea f) do

Despacho n.º 1/90, do Secretário de Estado da Administração
Local e do Ordenamento do Território, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 23, de 27 de Janeiro de 1990.

6.2 � Auxiliar de serviços gerais � é o correspondente à alí-
nea  j) do n.º 1 do despacho n.º 4/88, do Secretário de Estado da
Administração Local e do Ordenamento do Território, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 6 de Abril de 1989.

7 � Formalização das candidaturas:
7.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas em requeri-

mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente da Junta
de Freguesia do Seixal, dele constando obrigatoriamente os se-
guintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, situação mi-
litar, se for caso disso, filiação, naturalidade e naciona-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal, telefone, se o tiver, e número de
contribuinte);

b) Concurso a que se candidata, com identificação do mes-
mo, mediante referência ao número e data do Diário da
República onde vem publicado o presente aviso;

c) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.2 � Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser
acompanhados de fotocópia do bilhete de identidade e do número
de identificação fiscal.

8 � Relação dos candidatos admitidos e excluídos e lista de
classificação final:

8.1 � A relação dos candidatos admitidos será afixada, para
consulta, na Junta de Freguesia do Seixal, de acordo com o esta-
belecido no n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

8.2 � Os candidatos excluídos serão notificados de acordo com
o definido no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho.

8.3 � As listas de classificação final serão notificadas aos can-
didatos, conforme estabelecido no artigo 40.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

9 � Composição dos júris:

Presidente � Edgar Valter Castro Correia, presidente da
Junta de Freguesia do Seixal.

Vogais efectivos:

Manuel Cosme da Silva, secretário da Junta de Fregue-
sia do Seixal, que substitui o presidente nas suas fal-
tas e impedimentos, e José Duarte Pestana Gonçalves,
chefe de gabinete do presidente da Câmara Munici-
pal de Porto Moniz.

Vogais suplentes:

Álvaro de Gouveia, tesoureiro da Junta de Freguesia do
Seixal, e Maria Benedito Serrão de Castro, assistente
administrativa da Junta de Freguesia do Seixal.

20 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, Edgar
Valter Castro Correia. 10-1-105 749

JUNTA DE FREGUESIA DE SERRETA

Edital

Brasão, bandeira e selo branco

Manuel Dinis Fagundes, presidente da Junta de Freguesia de
Serreta, do município de Angra do Heroísmo:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo
da freguesia de Serreta, do município de Angra do Heroísmo,
tendo em conta o parecer emitido em 20 de Março de 2000, pela
Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugue-
ses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea q) do n.º 2 do
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artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob
proposta desta Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de
Freguesia de 29 de Dezembro de 2000:

Brasão � escudo de prata, dois arados de azul, contornados
e alinhados em faixa e campanha ondada de verde e prata
de cinco tiras; em chefe, um cesto de facho inflamado de
vermelho e ouro, com sua haste brocante de negro. Coroa
mural de prata de três torres. Listel branco, com a legen-
da a negro: «SERRETA � ANGRA DO HEROÍSMO»;

Bandeira � azul. Cordão e borlas de prata e azul. Haste e
lança de ouro,

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Fregue-
sia de Serreta � Angra do Heroísmo».

12 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, Manuel
Dinis Fagundes. 06-1-030 644

JUNTA DE FREGUESIA DE TELÕES

Edital

 Brasão, bandeira e selo branco

Angelina Rosa Pinheiro Teixeira, presidente da Junta de Fregue-
sia de Telões, do município de Amarante:

 Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo
da freguesia de Telões, do município de Amarante, tendo em
conta o parecer emitido em 10 de Julho de 2000, pela Comissão
de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que
foi estabelecido, nos termos da alínea q) do n.º 2 do artigo 17.º do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta desta
Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia de
15 de Setembro de 2000:

Brasão � escudo de verde, campanário de três arcos de pra-
ta, lavrado de negro, com os sinos de ouro, entre dois
cachos de uvas de ouro, folhados de prata e uma roda den-
tada de ouro. Coroa mural de prata de três torres. Listel
branco, com a legenda a negro: «TELÕES � AMARAN-
TE»;

Bandeira � branca. Cordão e borlas de prata e verde. Haste
e lança de ouro;

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Fregue-
sia de Telões � Amarante».

5 de Fevereiro de 2001. � A Presidente da Junta, Angelina
Rosa Pinheiro Teixeira. 06-1-030 645

JUNTA DE FREGUESIA DE TRESOURAS

Edital

Brasão, bandeira e selo branco

António José Carvalho, presidente da Junta de Freguesia de
Tresouras, do município de Baião:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo
da freguesia de Tresouras, do município de Baião, tendo em conta
o parecer emitido em 25 de Julho de 2000, pela Comissão de
Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi
estabelecido, nos termos da alínea q) do n.º 2 do artigo 17.º do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta desta
Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia de
28 de Janeiro de 2001:

Brasão � escudo de ouro, espada de lâmina flamejante de
azul, posta em pala, sustendo balança do mesmo; em
orla, dois pés de videira de verde, arrancados do mes-
mo, frutados de vermelho. Coroa mural de prata de três
torres.  Listel branco, com a legenda a negro:
«TRESOURAS»;

Bandeira � azul. Cordão e borlas de ouro e azul. Haste e
lança de ouro;

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Fregue-
sia de Tresouras � Baião».

28 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, António José
Carvalho. 06-1-030 597

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de uma
vaga de operador de reprografia, do grupo de pessoal
auxiliar.

1 � Faz-se público que, por despacho de 5 de Fevereiro de
2001 do executivo da Junta de Freguesia da Venteira, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para provimento de uma vaga de ope-
rador de reprografia, do grupo de pessoal auxiliar, pertencente ao
quadro de pessoal desta Junta.

2 � Validade do concurso � o concurso é válido apenas para
o preenchimento do lugar referido, esgotando-se com o seu pre-
enchimento.

3 � Legislação aplicável � este concurso rege-se pelos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro.

4 � Conteúdo funcional � o constante no Despacho n.º 38/88,
de 26 de Janeiro de 1989, da Secretaria de Estado da Adminis-
tração Local e do Ordenamento do Território.

5 � Vencimento, local e condições de trabalho:

a) O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índi-
ce 120, do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de
30 de Dezembro;

b) Local de trabalho � na reprografia, instalada na Biblio-
teca José Régio;

c) As condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração
local.

6 � Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 � Requisitos gerais � reúnam os requisitos previstos no

artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
6.2 � Requisitos especiais � possuir a escolaridade obrigató-

ria, prevista no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e com conhecimentos na área de reprografia.

7 � Serão utilizados os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 � Prova de conhecimentos � a prova de conhecimentos
consistirá numa prova prática, nomeadamente reprodução de do-
cumentos, sendo complementada por um questionário, que inci-
dirá sobre a seguinte legislação:

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março;
Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

A prova terá a duração máxima de uma hora e meia, podendo
os candidatos consultar a referida matéria legislativa.

7.2 � A prova será classificada de 0 a 20 valores, passando à
outra fase os candidatos que obtenham classificação superior a
9,5 valores.

7.3 � Entrevista profissional de selecção � a prova de entre-
vista de selecção visará avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pesso-
ais dos candidatos, cujos critérios de apreciação e ponderação se-
rão os seguintes, classificados de 0 a 20 valores:

a) Motivação e interesse profissional;
b) Conhecimento da função;
c) Capacidade de comunicação;
d) Capacidade de iniciativa;
e) Responsabilidade.

7.4 � O ordenamento final dos concorrentes será expresso de
0 a 20 valores e determinado de acordo com a seguinte fórmula:

CF =
 PC + EPS

        2
em que:

CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.
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7.5 � A fórmula supramencionada bem como os parâmetros de
avaliação relativos aos métodos de selecção constarão das actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

8 � A candidatura deverá ser formalizada em requerimento,
dirigido ao presidente da Junta de Freguesia da Venteira, poden-
do ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com avi-
so de recepção, expedido até ao termo do prazo estabelecido pelo
presente aviso, para a Junta de Freguesia da Venteira, Rua do
1.º de Maio, 39-A, 2700-677 Amadora, e dele deverão constar os
seguintes elementos: o nome, estado civil, profissão, situação
militar, residência, código postal, telefone, habilitações literárias
e profissionais, referência ao aviso de abertura do concurso, no-
meadamente número, série e data do Diário da República.

8.1 � Os candidatos deverão ainda indicar no respectivo reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais de
admissão mencionados no n.º 6.1 do presente aviso.

8.2 � Com o requerimento deverão ser apresentados os seguin-
tes documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Fotocópia do cartão de contribuinte;
Certificado de habilitações literárias;
Certificado de habilitações profissionais.

9 � Publicação das listas � a lista dos candidatos admitidos
e excluídos será publicada nos termos dos artigos 33.º e 34.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho. A lista de classificação
final dos candidatos será publicada nos termos estabelecidos no
artigo 40.º do referido decreto-lei. O local de afixação no servi-
ço é o expositor existente à entrada das instalações desta Junta
de Freguesia.

10 � O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente � Joaquim Marques, vogal da Junta de Fregue-
sia da Venteira.

Vogais efectivos:

Dr. António João Carixas, secretário da Junta de Fregue-
sia da Venteira, que substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

José Mário dos Santos Rodrigues, vogal da Junta de
Freguesia da Venteira.

15 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, António
Nunes. 03-1-32 621

JUNTA DE FREGUESIA DE VILAR DE LOMBA

Edital

Manuel João Pintor Libório, presidente da Junta de Freguesia de
Vilar de Lomba, município de Vinhais:

Torna público que a ordenação heráldica do brasão, bandeira
e selo branco da freguesia de Vilar de Lomba passa a ser assim
constituída:

Brasão � escudo de verde, duas ovelhas passantes de prata,
em cortesia, entre três pedras de ouro, realçadas de negro,
bem ordenadas em chefe e um arado de ouro, com relha
de prata, em ponta. Coral mural de prata de três torres.
Listel branco, com a legenda a negro: «Vilar de Lomba»;

Bandeira � amarela. Cordão e borlas de ouro e verde. Has-
te e lança de ouro;

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Fregue-
sia de Vilar de Lomba � Vinhais».

Aprovado em sessão da Junta de Freguesia de Vilar de Lom-
ba em 26 de Abril de 2000.

Aprovado em sessão da Assembleia de Freguesia de Vilar de
Lomba em 30 de Dezembro de 2000.

Parecer emitido pela Comissão de Heráldica da Associação dos
Arqueólogos Portugueses, emitido nos termos da Lei n.º 53/91, de
7 de Agosto. Lisboa, 21 de Novembro de 2000.

11 de Dezembro de 2000. � O Presidente da Junta, Manuel
João Pintor Libório. 06-1-030 620

JUNTA DE FREGUESIA DE VIMIEIRO

Edital

Brasão, bandeira e selo branco

Afonso Gomes Ferreira Viegas, presidente da Junta de Fregue-
sia de Vimieiro, do município de Santa Comba Dão:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo
da freguesia de Vimieiro, do município de Santa Comba Dão,
tendo em conta o parecer emitido em 19 de Dezembro de 2000,
pela Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Por-
tugueses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea q) do
n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia
de Freguesia de 9 de Fevereiro de 2001:

Brasão � escudo de prata, vimeiro de verde arrancado do
mesmo, entre cruz latina de vermelho, em chefe e um pé
ondado de azul e branco de três peças. Coroa mural de
prata de três torres. Listel branco, com a legenda a negro:
«VIMIEIRO � SANTA COMBA DÃO»;

Bandeira � de vermelho. Cordão e borlas de prata e verme-
lho. Haste e lança de ouro;

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Fregue-
sia de Vimieiro � Santa Comba Dão».

9 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Junta, Afonso Go-
mes Ferreira Viegas. 06-1-030 621

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE ÁGUA E SANEAMENTO DE ALMADA

Aviso

Abertura de concurso interno de acesso geral para provi-
mento de um lugar de técnico de contabilidade e admi-
nistração principal (carreira técnica).

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promo-
ve activamente uma política de igualdade de oportunidades en-
tre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

1 � Faz-se público que, pelo despacho n.º 19/CA/2001, de
14 de Fevereiro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de um lu-
gar de técnico de contabilidade e administração principal do qua-
dro de pessoal destes Serviços.

2 � O concurso é válido por um período de três meses.
3 � O local de trabalho será na área do concelho de Almada.
4 � A este concurso aplicam-se, nomeadamente, os Decretos-

-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, 427/
89, de 7 de Dezembro, e 409/91, de 17 de Outubro, e Código do
Procedimento Administrativo.

5 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento elaborado em folhas normalizadas, brancas ou de cores
pálidas, de formato A4, ou A5 (Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de
Abril), dirigido ao presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Almada, e
entregues pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos destes
Serviços, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
Serviços Municipalizados de Almada, Praceta de Ricardo Jorge,
2, Pragal, 2800-585 Almada.

5.1 � Nos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, número
fiscal de contribuinte, residência completa e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do lugar a que se candidata, com indicação

da referência do concurso, a data e publicação do pre-
sente aviso no Diário da República;

d) Identificação do serviço a que pertence (natureza do vín-
culo), da actual categoria e respectiva antiguidade, espe-
cificando a classificação de serviço nos anos relevantes
para efeitos de concurso.
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5.2 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias e das

acções de formação e seminários frequentados;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou orga-

nismo de origem, da qual conste a natureza do vínculo,
a categoria detida, o tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública e a classificação de serviço
(menção quantitativa) reportada aos anos relevantes para
efeitos de concurso.

5.3 � É dispensada a apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos referidos no n.º 2 do artigo 29.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, bastando a declaração dos can-
didatos sob compromisso de honra no próprio requerimento.

5.4 � Aos candidatos que sejam funcionários dos Serviços Mu-
nicipalizados de Almada é dispensada a declaração e comprovativos
da titularidade dos requisitos especiais legalmente exigidos para o
provimento do lugar a preencher, sendo estes oficiosamente entre-
gues ao júri pelo respectivo Serviço de Pessoal, encontra-se igual-
mente dispensada a entrega dos documentos comprovativos que se
encontrem arquivados no processo individual.

6 � Os métodos de selecção a utilizar são:
6.1 � Avaliação curricular � visa avaliar as aptidões profis-

sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional.

Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a ti-
tularidade de grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especi-
al as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares
postos a concurso, graduadas no máximo de 20 valores;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a
qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço, em que se considera a média
das menções quantitativas obtidas nos anos relevantes
para efeitos de concurso, efectuando-se a correspondên-
cia dessa média para a escala de 0 a 20 valores.

O cálculo da avaliação curricular é o seguinte:

AC =
 3EP + 3CS + FP + HL

       8
em que:

EP = experiência profissional;
CS = classificação de serviço;
FP = formação profissional;
HL = habilitações literárias.

6.2 � Entrevista profissional de selecção � que terá os seguin-
tes factores de apreciação:

a) Enquadramento e desenvolvimento funcional (conheci-
mento da função e seu enquadramento na organização);

b) Modo como perspectiva a sua colaboração e desenvol-
vimento da actividade (sugestões);

c) Motivação para a função/comportamento em entrevista
(capacidade de afirmação e argumentação);

d) Aprofundamento de aspectos curriculares.

Na entrevista profissional de selecção os candidatos serão or-
denados de acordo com a classificação obtida, segundo a escala
que se segue:

Favorável preferencialmente � 18 a 20 pontos;
Bastante favorável � 15 a 17 pontos;
Favorável � 10 a 14 pontos;
Desfavorável � 5 a 9 pontos;
Totalmente desfavorável � até 4 pontos.

6.3 � Os candidatos que obtenham no método de selecção eli-
minatório classificação inferior a 9,50 valores consideram-se não
aprovados.

7 � Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,50 valores.

O sistema de classificação final é calculado com base na mé-
dia aritmética das classificações obtidas nos métodos de selecção,
como a seguir se indica:

CF =
 AC + EPS

       2

8 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e a entrevista profissional de selecção, bem como o siste-
ma de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam obrigatoriamente das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre
que solicitado.

9 � A publicação das listas de candidatos admitidos e excluí-
dos e de classificação final será feita nos termos do artigo 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

10 � O júri de selecção é constituído por:

Presidente � Carlos Fernando dos Reis Mendes (chefe de
divisão municipal em regime de substituição).

1.º vogal efectivo � Maria Custódia Martins Simão (chefe
de divisão municipal, que substitui o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos).

2.º vogal efectivo � Eduarda Maria C. Flora Teixeira Ribeiro
(chefe de divisão municipal em regime de substituição).

1.º vogal suplente � Luísa Maria Ramos Serra (técnico su-
perior de serviço social principal).

2.º vogal suplente � Anabela Lopes Franco Gonçalves (chefe
de divisão municipal).

15 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Henrique Rosa Carreiras. 03-1-32 615

Aviso

Abertura de concurso interno de acesso geral para provi-
mento de um lugar de técnico superior principal (car-
reira de técnico superior).

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promo-
ve activamente uma política de igualdade de oportunidades en-
tre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

1 � Faz-se público que, pelo despacho n.º 18/CA/2001, de 14 de
Fevereiro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de técnico
superior principal do quadro de pessoal destes Serviços.

2 � O concurso é válido por um período de três meses.
3 � O local de trabalho será na área do concelho de Almada.
4 � A este concurso aplicam-se, nomeadamente, os Decretos-

-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, 427/
89, de 7 de Dezembro, e 409/91, de 17 de Outubro, e Código do
Procedimento Administrativo.

5 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento elaborado em folhas normalizadas, brancas ou de cores
pálidas, de formato A4, ou A5 (Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de
Abril), dirigido ao presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Almada, e
entregues pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos destes
Serviços, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
Serviços Municipalizados de Almada, Praceta de Ricardo Jorge,
2, Pragal, 2800-585 Almada.

5.1 � Nos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade,
número fiscal de contribuinte, residência completa e te-
lefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do lugar a que se candidata, com indicação

da referência do concurso, a data e publicação do pre-
sente aviso no Diário da República;

d) Identificação do serviço a que pertence (natureza do vín-
culo), da actual categoria e respectiva antiguidade, espe-
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cificando a classificação de serviço nos anos relevantes
para efeitos de concurso.

5.2 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias e das

acções de formação e seminários frequentados;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou orga-

nismo de origem, da qual conste a natureza do vínculo,
a categoria detida, o tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública e a classificação de serviço
(menção quantitativa) reportada aos anos relevantes para
efeitos de concurso.

5.3 � É dispensada a apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos referidos no n.º 2 do artigo 29.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, bastando a declaração dos can-
didatos sob compromisso de honra no próprio requerimento.

5.4 � Aos candidatos que sejam funcionários dos Serviços
Municipalizados de Almada é dispensada a declaração e compro-
vativos da titularidade dos requisitos especiais legalmente exigi-
dos para o provimento do lugar a preencher, sendo estes oficio-
samente entregues ao júri pelo respectivo Serviço de Pessoal,
encontra-se igualmente dispensada a entrega dos documentos
comprovativos que se encontrem arquivados no processo indivi-
dual.

6 � Os métodos de selecção a utilizar são:
6.1 � Avaliação curricular � visa avaliar as aptidões profis-

sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional.

Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a ti-
tularidade de grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especi-
al as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares
postos a concurso, graduadas no máximo de 20 valores;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a
qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço, em que se considera a média
das menções quantitativas obtidas nos anos relevantes
para efeitos de concurso, efectuando-se a correspondên-
cia dessa média para a escala de 0 a 20 valores.

O cálculo da avaliação curricular é o seguinte:

AC =
 3EP + 3CS + FP + HL

      8
em que:

EP = experiência profissional;
CS = classificação de serviço;
FP = formação profissional;
HL = habilitações literárias.

6.2 � Entrevista profissional de selecção � que terá os seguin-
tes factores de apreciação:

a) Enquadramento e desenvolvimento funcional (conheci-
mento da função e seu enquadramento na organização);

b) Modo como perspectiva a sua colaboração e desenvol-
vimento da actividade (sugestões);

c) Motivação para a função/comportamento em entrevista
(capacidade de afirmação e argumentação);

d) Aprofundamento de aspectos curriculares.

Na entrevista profissional de selecção os candidatos serão or-
denados de acordo com a classificação obtida, segundo a escala
que se segue:

Favorável preferencialmente � 18 a 20 pontos;
Bastante favorável � 15 a 17 pontos;
Favorável � 10 a 14 pontos;
Desfavorável � 5 a 9 pontos;
Totalmente desfavorável � até 4 pontos.

6.3 � Os candidatos que obtenham no método de selecção eli-
minatório classificação inferior a 9,50 valores consideram-se não
aprovados.

7 � Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,50 valores.

O sistema de classificação final é calculado com base na mé-
dia aritmética das classificações obtidas nos métodos de selecção,
como a seguir se indica:

CF =
 AC + EPS

         2

8 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e a entrevista profissional de selecção, bem como o siste-
ma de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam obrigatoriamente das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre
que solicitado.

9 � A publicação das listas de candidatos admitidos e excluí-
dos e de classificação final será feita nos termos do artigo 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

10 � O júri de selecção é constituído por:

Presidente � Carlos Fernando dos Reis Mendes (chefe de
divisão municipal em regime de substituição).

1.º vogal efectivo � Eduarda Maria C. Flora Teixeira Ri-
beiro (chefe de divisão municipal em regime de substi-
tuição, que substitui o presidente do júri nas suas fal-
tas e impedimentos).

2.º vogal efectivo � Maria Custódia Martins Simão (chefe
de divisão municipal).

1.º vogal suplente � Luísa Maria Ramos Serra (técnico su-
perior de serviço social principal).

2.º vogal suplente � Anabela Lopes Franco Gonçalves (chefe
de divisão municipal).

15 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Henrique Rosa Carreiras. 03-1-32 616

Aviso

Nomeação de três técnicos superiores
de informática de 1.ª classe

Torna-se público que, pelo meu despacho n.º 24/CA/2001, de
20 de Fevereiro, foram nomeados definitivamente no lugar de
técnico superior de informática de 1.ª classe (nos termos do
n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro) os funcionários Rui Nuno Pereira Arroja, Sandra
da Encarnação Rodrigues Ventura e Luísa Maria Apolinário Cal-
deira, na sequência de concurso interno de acesso geral.

A aceitação dos lugares deverá ocorrer no prazo máximo de
20 dias úteis após a publicação do presente aviso no Diário da
República.

21 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Henrique Rosa Carreiras. 03-1-32 617

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE AVEIRO

Aviso n.º 23/RRH/2001

Concurso interno de acesso geral para provimento
de três lugares de chefe de secção

1 � Nos termos da alínea a) do artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que o conselho de ad-
ministração destes Serviços Municipalizados, na sua reunião de
24 de Novembro de 2000, deliberou abrir concurso interno de
acesso geral para três lugares de chefe de secção, pelo prazo de
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

2 � O concurso processa-se ao abrigo do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, com as necessárias adaptações, e Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

3 � O concurso é válido apenas para as vagas colocadas a
concurso e cessa com o seu preenchimento.

4 � O local de trabalho é a área do concelho de Aveiro.
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5 � A este concurso poderão candidatar-se os indivíduos que
reúnam os seguintes requisitos:

5.1 � Gerais � os constantes no artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho;

5.2 � Especiais � os previstos no artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, designadamente os assistentes
administrativos especialistas.

6 � Os métodos de selecção a utilizar, nos termos do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, são:

Prova escrita de conhecimentos específicos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta do júri, a qual será facultada aos
candidatos sempre que solicitada. O ordenamento final dos con-
correntes, resultante da aplicação dos referidos métodos de selec-
ção, será expresso de 0 a 20 valores e será efectuado de acordo
com a seguinte fórmula:

Prova escrita de conhecimentos específicos + avaliação
curricular + entrevista profissional de selecção

�����������������������
3

7.1 � A prova escrita de conhecimentos específicos, com ca-
rácter eliminatório, será pontuada de 0 a 20 valores e consistirá
na elaboração e posterior apresentação de um trabalho escrito
sobre um dos temas designados no n.º 7.2. Com a apresentação
de um trabalho desta natureza pretende-se analisar o nível de
conhecimentos profissionais exigíveis para o desempenho do car-
go revelado por cada um dos candidatos, avaliando-se a estrutu-
ra, a expressão escrita e a criatividade do trabalho.

7.2 � Temas para o trabalho escrito:

1.º O sistema de controlo interno;
2.º O inventário;
3.º A função do secretariado;
4.º Manual de acolhimento do funcionário na administração

local;
5.º A planificação da formação profissional.

8 � As candidaturas serão formalizadas mediante requerimen-
to, dirigido ao presidente do júri, assinado pelo candidato e en-
tregues pessoalmente na Repartição de Recursos Humanos, sita
na Avenida de Adelino Amaro da Costa, 3810-762 Aveiro, ou
remetidas pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado no n.º 1.

8.1 � O requerimento de admissão deverá mencionar o con-
curso a que se candidata, identificação completa, incluindo resi-
dência e telefone, devendo ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade válido e do cartão de
contribuinte;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual cons-
tem inequivocamente: existência do vínculo; tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública e
respectiva classificação de serviço; indicação da existên-
cia de cursos de formação profissional, respectiva desig-
nação e duração.

9 � A falta de documentos que devem acompanhar o requeri-
mento de admissão a concurso sem razão justificativa é motivo
de exclusão nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

10 � É dispensada a apresentação dos documentos menciona-
dos no n.º 8.1 do presente aviso aos candidatos destes Serviços
Municipalizados desde que constem do processo individual.

11 � A relação dos candidatos admitidos e a lista de classifi-
cação final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos
artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho.

12 � Constituição do júri:

Presidente � engenheiro António Heleno Martins Canas (di-
rector-delegado).

Vogais efectivos:

Dr. Albino José Correia Arromba da Cunha (director do
Departamento Administrativo e Financeiro).

Maria Elsa Ribeiro Borges Matias (chefe da Divisão
Administrativa e Comercial).

Vogais suplentes:

Maria Salomita Marques Almeida (chefe de repartição).
Joaquim Miguel Amaral (chefe de repartição).

19 de Fevereiro de 2001. � O Director-Delegado, António
Heleno Martins Canas. 20-1-000 020

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE TRANSPORTES
URBANOS DE COIMBRA

Aviso

Para os devidos efeitos, torna-se público que o conselho de
administração dos Serviços Municipalizados de Transportes Ur-
banos de Coimbra, em sua reunião de 6 de Fevereiro de 2001,
deliberou nomear para a categoria de serralheiro mecânico o
candidato Joel Veiga Gomes Roque, classificado em 1.º lugar
no concurso externo de ingresso para serralheiro mecânico,
aberto por deliberação de 24 de Janeiro de 2000 e publicitado
no Diário da República, 3.ª série, n.º 45, de 23 de Fevereiro
de 2000.

6 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Manuel Augusto Soares Machado. 5-1-31 995

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que o conselho de
administração, em sua reunião de 15 do corrente, deliberou reclas-
sificar o funcionário David Almeida Torres, encadernador prin-
cipal, índice 205, escalão 2, na categoria de fiscal de leituras e
cobranças, índice 235, escalão 1.

16 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Valentim dos Santos de Loureiro. 06-1-030 622

Aviso

Major Valentim dos Santos de Loureiro, presidente do conselho
de administração dos Serviços Municipalizados de Águas e Sa-
neamento da Câmara Municipal de Gondomar:

Torna público que, a partir do dia 1 de Março de 2001, e por
deliberação do conselho de administração tomada em sua reunião
de 18 de Janeiro de 2001, homologada pela Câmara Municipal na
sua reunião de 8 de Fevereiro de 2001, serão actualizadas as ta-
rifas de fornecimento de água e aluguer de contadores para os se-
guintes valores:

1 � Tarifas de venda de água:

Tipo de consumidor Escalões
Tarifa
(m3)

1 � Doméstico .......................................... 0 a 5 m3 96$00
5 a 15 m3 156$00
15 a 25 m3 284$00

> 25 m3 425$00
2 � Comércio e indústria ......................... 0 a 50 m3 301$00

50 a 200 m3 335$00
> 200 m3 372$00

3 � Serviços públicos .............................. Único 359$00
4 � Autarquias locais ............................... Único 108$00
5 � Org. s/fins lucrativos ........................ Único 108$00
6 � Ligações provisórias ......................... Único 420$00
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2 � Aluguer de contadores:

Diâmetro Aluguer mensal

Até 15 mm ......................................................... 545$00
20 mm ................................................................. 845$00
25 mm ................................................................. 1625$00
30 mm ................................................................. 2 065$00
40 mm ................................................................. 4 800$00
60 mm ................................................................. 9 585$00
65 mm ................................................................. 10 270$00
80 mm ................................................................. 11 970$00
100 mm ............................................................... 17 950$00
150 mm ............................................................... 41 900$00
200 mm ............................................................... 71 830$00
250 mm ............................................................... 89 770$00
300 mm ............................................................... 119 700$00
400 mm ............................................................... 155 600$00
500 mm ............................................................... 191 515$00

21 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Valentim dos Santos de Loureiro. 06-1-030 642

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso

Concurso interno de acesso geral para uma vaga
de técnico profissional principal (desenhador)

1 � Nos termos do disposto no artigo 27.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 12 de Dezembro de 2000, se encon-
tra aberto concurso interno de acesso geral para uma vaga de
técnico profissional principal � desenhador.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido pelo período de
três meses.

3 � Legislação aplicável � ao presente concurso aplicam-se as
disposições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de
Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações que lhe foram conferidas pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, apli-
cável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro.

4 � Conteúdo funcional � funções de natureza executiva de
aplicação técnica, com base em desenho técnico dos projectos
executados nos serviços e organização e controlo do arquivo de
desenho, plantas topográficas, ficheiro de processos do gabinete
de desenho.

5 � Local de trabalho � as funções correspondentes ao lugar
em concurso serão desempenhadas no edifício dos Serviços Mu-
nicipalizados de Águas e Saneamento de Matosinhos e no con-
celho de Matosinhos.

6 � Remunerações e outras condições de trabalho � as corres-
pondentes ao estabelecido no Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, e seus anexos, sendo as condições de trabalho e re-
galias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração local.

7 � Requisitos de admissão � a este concurso podem concor-
rer técnicos profissionais de 1.ª classe com um mínimo de três
anos na respectiva categoria classificados de Bom.

Só são admitidos ao concurso os candidatos que possuam os
requisitos definidos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-

veis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8 � Apresentação de candidaturas:
8.1 � Prazo � o prazo para apresentação de candidaturas é de

10 dias úteis contados da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão
ser formalizadas em requerimento, em folha de papel normaliza-
do de formato A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração e entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para
a Secção de Pessoal, sita na Rua do 1.º de Maio, 273, 4450 Ma-
tosinhos, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimen-
to, naturalidade, estado civil, profissão, número, data de
emissão e validade do bilhete de identidade e serviço que
o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, nú-
mero de telefone e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata, referenciando a data e publi-

cação do respectivo aviso no Diário da República;
d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem

passíveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou
de constituírem motivo de preferência legal, as quais só
serão tidas em consideração se devidamente comprova-
das;

e) Declaração a que alude a alínea a) do n.º 9, caso opte
pela faculdade aí prevista.

9 � Documentos exigidos � os requerimentos de admissão
deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enun-
ciados nas alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, explícitos no
n.º 7, os quais são dispensados desde que os candidatos
declarem no respectivo requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisi-
tos enunciados nas citadas alíneas;

b) Relativamente à alínea c) do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, deverá ser apresentado do-
cumento comprovativo;

c) Documento comprovativo das classificações de serviço
dos últimos três anos;

d) Declaração do serviço de origem devidamente assinada,
donde constem a categoria que possui, o respectivo es-
calão e o tempo de serviço na categoria e carreira;

e) Curriculum vitae que não ultrapasse três folhas dactilo-
grafadas, a fim de ser apreciado pelo júri;

f) Os candidatos que sejam funcionários destes Serviços
Municipalizados ficam dispensados da apresentação dos
documentos referidos nas alíneas b), c) e d) deste nú-
mero;

g) Quaisquer outros elementos comprovativos de qualifica-
ção e experiência profissional que o candidato entenda
dever ser apreciado pelo júri.

9.1 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

10 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utili-
zar constam de avaliação curricular e entrevista profissional de
selecção.

Na classificação final, o ordenamento final dos concorrentes
será expresso de 0 a 20 valores e efectuado de acordo com a se-
guinte fórmula:

CF = 0,5AC (0,2FP + 0,3EP + 0,2HA + 0,3CS) + 0,5EPS

sendo:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional;
HA = habilitação académica;
CS = classificação de serviço;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Avaliação curricular � onde se visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional.
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Formação profissional � onde se ponderará as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionado com a área
funcional do lugar posto a concurso:

Sem formação � 10 valores;
Até 30 horas de formação � 15 valores;
> de 30 < = 60 horas � 17 valores;
> de 60 horas � 20 valores.

Experiência profissional � a avaliar de acordo com o seguin-
te parâmetro:

1 valor por cada ano de serviço na carreira de desenhador.

Esta classificação tem como limite máximo de 20 valores.
Habilitação académica � onde se ponderará a titularidade de

grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida:

11.º ano de escolaridade, mais curso de formação profissio-
nal � 16 valores;

12.º ano de escolaridade � 18 valores;
Mais do que o 12.º ano de escolaridade � 20 valores.

Classificação de serviço � a classificação de serviço será avalia-
da pelas menções quantitativas de classificação de serviço obtida nos
últimos três anos e convertida numa escala de 0 a 20 valores.

Entrevista profissional de selecção � na entrevista serão pon-
derados os seguintes critérios:

Conhecimento demonstrado sobre as funções a exercer;
Capacidade de autonomia;
Facilidade de comunicação e exposição do raciocínio.

Este factor será pontuado numa escala de 0 a 20 valores e re-
sultará da média aritmética da ponderação dos três critérios.

12 � Afixação das listas � as listas de candidatos e a lista de
classificação final obedecem ao disposto nos artigos 34.º, 35.º e
40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

13 � Júri do concurso � o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente � vogal do conselho de administração Serafim
Pereira Lopes.

Vogais efectivos:

Director Municipal de Estudos, Planeamento e Projec-
tos, engenheiro José Manuel Pires (que substitui o
presidente nas suas faltas e impedimentos), e direc-
tora municipal Administrativa e Financeira, Dr.ª Fer-
nanda Manuela Matos Pinto.

Vogais suplentes:

Director municipal de Águas e Saneamento, engenheiro
João Emiliano Falcão Reis Rodrigues, e chefe da
Divisão Municipal de Estudos, Planeamento e Projec-
tos, engenheira Fernanda Maria Sousa Machado.

20 de Dezembro de 2000. � O Presidente do Conselho de
Administração, Guilherme Pinto. 10-1-105 711

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE OVAR

Aviso

1 � Para os devidos efeitos se torna público que o conselho
de administração, em sua reunião de 25 de Setembro de 2000,
deliberou abrir, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia ime-
diato ao da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de dois luga-
res de encarregado do grupo de pessoal operário qualificado do
quadro de pessoal destes Serviços Municipalizados, nos termos
do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

2 � Legislação aplicável � este concurso rege-se pelos Decre-
tos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, 248/85, de 15 de Julho, 204/
98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de
18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro.

3 � Prazo de validade � este concurso é válido para as vagas
postas a concurso e cessa com o seu preenchimento.

4 � Vencimento � o vencimento é o correspondente aos escalões
e índices da respectiva categoria, estabelecidos no Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

5 � Conteúdo funcional � o constante da alínea a) do n.º 2.1 do
despacho n.º 29-A/92, de 18 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 285, de 11 de Dezembro de 1992.

6 � Local de trabalho � o local de trabalho abrangerá a área
do concelho de Ovar.

7 � Natureza do concurso � interno de acesso geral, ao abrigo
do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

8 � Condições de candidatura � poderão ser admitidos a con-
curso os candidatos que reúnam os requisitos especiais estabele-
cidos no n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e os requisitos gerais mencionados no artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

9 � Formalização � as candidaturas deverão ser formalizadas
por requerimento dirigido ao presidente do conselho de adminis-
tração, devidamente assinado e entregue pessoalmente, ou envi-
ado pelo correio em carta registada e com aviso de recepção, até
ao termo do prazo, para a Rua de Gomes Freire, 26, 3880 Ovar,
no qual devem constar os seguintes elementos identificativos:

a) Nome do candidato, estado civil, categoria, naturalidade,
residência (rua e número, freguesia e código postal), data
de nascimento, filiação, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e o nú-
mero fiscal de contribuinte;

b) Deverão ainda declarar, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada uma das alíneas do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

c) Identificação do concurso, com a referência do número
e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o respectivo aviso de abertura;

d) Curriculum vitae detalhado.

Os requerimentos devem ser acompanhados obrigatoriamente
da seguinte documentação:

Declaração devidamente autenticada, emitida pelo serviço, da
qual conste a categoria de que o candidato é titular, a
natureza do vínculo e o tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública;

Fotocópia autenticada das classificações de serviço corres-
pondentes aos últimos três anos;

Declaração devidamente autenticada, com a especificação
pormenorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao
posto de trabalho que ocupa;

Certificado de habilitações;
Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Servi-

ços Municipalizados de Ovar ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos indicados nos quatro pontos an-
teriores, desde que constem dos respectivos processos
individuais.

10 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será
efectuada através de avaliação curricular e entrevista profissional
de selecção, sendo o local, data e hora de realização das mesmas
comunicado, oportunamente, aos candidatos.

10.1 � Programa de provas � avaliação curricular, visando o
disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, cujos critérios de apreciação e ponderação serão os
seguintes, classificados de 0 a 20 valores:

a) HAB = habilitação académica de base:

4.ª classe = 10 valores;
6.º ano de escolaridade = 15 valores;
9.º ano de escolaridade ou superior = 20 valores;

b) FP = formação profissional � a formação profissional
será pontuada com 1 valor por cada dia de formação,
num máximo de 20 valores;

c) EP = experiência profissional � a experiência profissio-
nal será pontuada com 2 valores por cada mês completo
de exercício de funções na área do conteúdo funcional
do lugar a prover, num máximo de 20 valores.

A classificação da avaliação curricular será obtida através da
seguinte fórmula:

AC =
 (HAB + FP + EP)

        3

10.2 � Entrevista profissional de selecção, que terá por fim
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e siste-
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mática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, cu-
jos critérios de apreciação e ponderação serão os seguintes, clas-
sificados de 0 a 5 valores, à excepção de CP, que será de 0 a
10 valores:

a) Conhecimentos profissionais;
b) Interesse/motivação;
c) Sociabilidade.

A classificação da entrevista profissional de selecção será ob-
tida através da seguinte fórmula:

EPS = CP + I/M + S

10.3 � A ordenação final dos candidatos é feita de harmonia
com a classificação final, que resultará da média aritmética pon-
derada das classificações obtidas nos dois métodos de selecção,
que resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF =
 2AC + EPS

        3

11 � A lista de candidatos e a lista de classificação final se-
rão afixadas, para consulta, no edifício dos SMAS de Ovar, nos
termos do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

12 � O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � Dr. Armando França Rodrigues Alves, presi-
dente do conselho de administração dos SMAS de Ovar.

Vogais efectivos:

1.º vogal � engenheiro Alfredo Silva Costa, director-
-delegado dos SMAS de Ovar.

2.º vogal � engenheira civil Ana Maria Valente Adrego,
técnica superior de 1.ª classe dos SMAS de Ovar.

Vogais suplentes:

1.º vogal � professor Álvaro Oliveira Gomes, membro
do conselho de administração dos SMAS de Ovar.

2.º vogal � engenheira Maria Celeste Martins Bastos,
chefe da Divisão de Obras e Conservação da Câmara
Municipal de Ovar.

O vogal do conselho de administração Augusto Jesus Rodrigues
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

5 de Fevereiro de 2001. � O Director-Delegado, Alfredo Sil-
va Costa. 10-1-105 712

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso

Concurso interno limitado de ingresso para um lugar
de operário qualificado � canalizador

Faz-se público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração de 16 de Fevereiro de 2001, foi nomeado para a categoria
de operário qualificado � canalizador o candidato aprovado no
concurso em epígrafe, Vítor Hugo Bento Jorge Cordeiro, confor-
me lista de classificação final publicitada nos termos do dispos-
to na alínea c) do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho.

O nomeado deverá aceitar o lugar no prazo de 20 dias a con-
tar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

21 de Fevereiro de 2001. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, João Paulo Oliveira Teófilo. 10-1-105 750

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso de nomeação

Para os devidos efeitos, torna-se público que o conselho de
administração, na sua reunião de 5 de Fevereiro de 2001, delibe-
rou, por unanimidade, nomear em dois dos lugares vagos exis-

tentes no quadro de pessoal destes Serviços, na categoria e car-
reira de telefonista, nos termos que dispõe os n.os 1 e 2 do ar-
tigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, as candidatas aprovadas no respectivo concurso e gradua-
das em 1.º e 2.º lugares, respectivamente: Maria Cidália Olivei-
ra Neves Cardoso e Maria da Conceição Franqueiro, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 239, de 13 de Outubro de 1999.

As referidas nomeadas deverão aceitar a nomeação no prazo de
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República. (Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. � Pelo Presidente do Conselho de
Administração, o Director-Delegado, Adolfo M. V. Lima.

06-1-030 595

Aviso de nomeação

Para os devidos efeitos, torna-se público que o conselho de
administração, na sua reunião de 5 de Fevereiro de 2001, delibe-
rou, por unanimidade, nomear em dois dos lugares vagos exis-
tentes no quadro de pessoal destes Serviços, na categoria e car-
reira de cozinheiro, nos termos que dispõe os n.os 1 e 2 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, as candidatas aprovadas no respectivo concurso e gra-
duadas em 1.º e 2.º lugares, respectivamente: Maria Alice Alves
Morais Pinto e Justa Engrácia Ferreira dos Santos, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 199,
de 29 de Agosto de 2000.

As referidas nomeadas deverão aceitar a nomeação no prazo de
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República. (Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. � Pelo Presidente do Conselho de
Administração, o Director-Delegado, Adolfo M. V. Lima.

06-1-030 596

RECTIFICAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de rectificação

Concurso externo de recrutamento excepcional para pro-
vimento de um lugar do grupo de pessoal técnico su-
perior, carreira técnica superior de direito, categoria de
1.ª classe.

Para os devidos efeitos, torna-se público que o aviso publica-
do no Diário da República, 3.ª série, n.º 33, de 8 de Fevereiro de
2001, saiu com inexactidão.

Assim, no n.º 7.2 deve ler-se «Requisitos especiais � possuir
licenciatura em Direito e qualificação e experiência profissional
nas áreas de Direito Administrativo e Direito do Trabalho, com
duração no mínimo de três anos, devidamente comprovada, bem
como indivíduos habilitados em mestrado ou doutoramento».

As candidaturas entretanto recebidas consideram-se válidas, deven-
do, no entanto, os candidatos fazer prova dos requisitos especiais.

Face à presente rectificação, decorrerá novo prazo para candi-
daturas, que deverão ser formalizadas nos termos do n.º 8 do aviso
referido em epígrafe e no prazo de 10 dias contados da publica-
ção do presente aviso no Diário da República.

21 de Fevereiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Da-
niel Martins dos Santos. 5-1-32 020

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso rectificativo SRSC/11/01

Para os devidos efeitos, torna-se público que é aditado ao avi-
so SRSC/06/2001, publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 39, de 15 de Fevereiro, o seguinte ponto:

5 � Habilitações literárias e profissionais � escolaridade
obrigatória e formação adequada ao conteúdo funcional ou
experiência adequada de duração não inferior a dois anos.
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O prazo de admissão a este concurso será contado indistinta-
mente da publicação do presente aviso no Diário da República
ou do aviso agora rectificado.

15 de Fevereiro de 2001. � O Vereador, com competência de-
legada, Ápio Cláudio do Carmo Assunção. 5-1-32 035

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso de rectificação

Aviso n.º 13/DRH-2001

Concuso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de operário principal da carreira de electricista

Para os devidos efeitos se torna público que no aviso de aber-
tura publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 29, de 3 de
Fevereiro de 2001, rectifica-se o seguinte: onde se lê «Presiden-
te � engenheiro José Arnaldo de Sousa Ribeiro, vereador perma-
nente» deve ler-se «Presidente � engenheiro Luís Filipe Gomes
Medeira Guerreiro Garrocho, vereador permanente».

8 de Fevereiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Maria
Isabel Fernandes da Silva Soares. 10-1-105 736

Rectificação. � No Diário da República, 3.ª série, n.º 41, de
17 de Fevereiro de 2001, a p. 3779, saiu com inexactidão o aviso
da Câmara Municipal de Viana do Alentejo como pertencendo à
Câmara Municipal de Viana do Castelo. Por esse motivo, anula-se
a publicação do referido aviso, republicando-se agora na íntegra:

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO ALENTEJO

Aviso

Concurso interno geral para provimento de um lugar de
chefe de divisão municipal da Divisão de Administração
Urbanística.

Faz-se público, para os devidos efeitos, que, por despacho do
vice-presidente da Câmara de 31 de Janeiro de 2001 e nos ter-
mos dos artigos 4.º e 17.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, con-
jugados com o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de
Novembro, foi determinado abrir concurso para provimento do
cargo de chefe de divisão municipal da Divisão de Administra-
ção Urbanística, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do
presente aviso no Diário da República.

Em conformidade com o disposto na Lei n.º 49/99, de 22 de
Junho, adaptada à administração local pelo Decreto-Lei n.º 514/
99, de 24 de Novembro, faz-se constar:

1 � A validade do presente concurso é de seis meses a contar
da data de publicitação da lista de classificação final.

2 � A remuneração base é actualmente de 444 600$, corres-
pondente a 70 % do índice 100 da escala salarial dos cargos di-
rigentes, conforme o disposto no anexo VIII do Decreto-Lei
n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescida das regalias sociais
genericamente vigentes para a administração local.

3 � O local de trabalho é no município de Viana do Alen-
tejo, edifício dos Paços do Município, ficando o candidato ad-
mitido afecto à Divisão de Administração Urbanística da Câ-
mara Municipal.

4 � O conteúdo funcional do cargo é o constante nos n.os 1 e
2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, ca-
bendo ao nomeado dirigir o pessoal integrado na Divisão, distri-
buindo, orientando e controlando a execução dos trabalhos dos su-
bordinados, bem como organizar as actividades da Divisão de
acordo com o plano de actividades definido, procedendo à avali-
ação dos resultados alcançados. Caber-lhe-á também promover a
qualificação do pessoal da Divisão e elaborar pareceres e infor-
mações sobre assuntos da competência da Divisão a seu cargo.

5 � Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes
requisitos:

Gerais � os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho;

Especiais � os previstos no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 514/
99, de 24 de Novembro.

6 � São condições preferenciais a posse de licenciatura em En-
genharia Civil ou Arquitectura e experiência comprovada em li-
cenciamento de obras particulares.

7 � A área de actuação será a que corresponde à unidade or-
gânica prevista no artigo 18.º da Estrutura Orgânica dos Serviços
Municipais, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 263,
de 14 de Novembro de 2000.

8 � Métodos de selecção e factores de ponderação:
8.1 � Métodos de selecção:

Avaliação curricular � 50 %;
Entrevista profissional de selecção � 50 %.

8.2 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de
acta de reunião do júri do concurso, que será facultada aos can-
didatos que a solicitarem.

9 � O júri do concurso terá a seguinte composição, em resul-
tado do sorteio realizado dia 9 de Janeiro de 2001 pela Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os
Cargos Dirigentes, e nos termos da acta daquela Comissão n.º 10/
2001:

Presidente � Estêvão Manuel Machado Pereira, presidente
da Câmara Municipal de Viana do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.º Arquitecto Nuno Ribeiro Lopes, director do Depar-
tamento do Centro Histórico da Câmara Municipal de
Évora, que substituirá o presidente do júri em casos
de falta e ou impedimento.

2.º Engenheiro António Godinho Mourão Costa, chefe
da Divisão Técnica da Câmara Municipal de Mora.

Vogais suplentes:

1.º Dr.ª Maria d�Aires Vera Figueira Vilela, chefe da Di-
visão Administrativa e Financeira da Câmara Muni-
cipal de Viana do Alentejo.

2.º Dr.ª Marcolina Maria Ratinho da Fazenda, chefe da
Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Mu-
nicipal de Arraiolos.

10 � Apresentação da candidatura:
10.1 � A candidatura deve ser formulada mediante requerimen-

to, dirigido ao presidente desta Câmara, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, re-
sidência, profissão);

b) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

c) Declaração, sob compromisso de honra, relativamente à
situação em que o requerente se encontra no que respeita
aos requisitos legais de admissão mencionados.

10.2 � Os requerimentos e demais documentação podem ser
entregues pessoalmente na Secção de Pessoal, sita no edifício dos
Paços do Município, ou remetidos pelo correio, com aviso de re-
cepção, expedidos até ao fim do prazo fixado para a Câmara Mu-
nicipal de Viana do Alentejo, Rua de Brito Camacho, 13, 7090-
-237 Viana do Alentejo.

10.3 � O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae (devidamente detalhado);
c) Se for o caso, documentação comprovativa da posse de

experiência profissional na área do licenciamento de
obras particulares, emitida pelos serviços respectivos.

11 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constitui-
ção, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunida-
des entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progres-
são profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

31 de Janeiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, no uso
de competência delegada, João Luís Batista Penetra. 19-1-5486
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DA NASCENTE � EMPRESA DE ÁGUAS DE MESA
DE MANTEIGAS, S. A.

Sede: Loteamento Industrial da Lapa, apartado 31,
6260-146 Manteigas

Capital social: 3 493 000 euros

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Manteigas sob
o n.º 33.

Contribuinte n.º 502965851.

CONVOCATÓRIA

Nos termos do artigo 377.º do Código das Sociedades Comerciais,
convoco os Srs. Accionistas da empresa Da Nascente � Empresa
de Águas de Mesa de Manteigas, S. A., pessoa colectiva
n.º 502965851, sociedade matriculada sob o n.º 33/930422 na
Conservatória do Registo Comercial de Manteigas, com o capital
social, integralmente realizado, de 3 493 000 euros, para reunirem
em assembleia geral extraordinária, pelas 11 horas e 30 minutos, no
próximo dia 11 de Abril de 2001, em sessão geral, com a seguinte
ordem de trabalhos:

1.º Aumento do capital social em 1 996 000 euros, através da
emissão de 400 000 acções no valor nominal de 4,99 euros;

2.º Supressão do direito de preferência dos actuais accionistas
(n.º 3 do artigo 460.º do Código das Sociedades Comerciais);

3.º Ratificação de negócios com a sociedade, nos termos do n.º 3
do artigo 397.º do Código das Sociedades Comerciais);

4.º Outros assuntos de interesse para a sociedade.

Mais se informa que só poderão participar na assembleia geral os
Srs. Accionistas com direito a voto, cabendo um voto a cada
e 498,798 de capital nominal, podendo, porém, os Srs. Accionistas
titulares de acções cujo quantitativo não confira direito a voto
agrupar-se e fazer-se representar nos termos legais.

28 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, Luís Manuel Carreira Fiadeiro. 01-2-17 315

DA NASCENTE � EMPRESA DE ÁGUAS DE MESA
DE MANTEIGAS, S. A.

Sede: Loteamento Industrial da Lapa, apartado 31,
6260-146 Manteigas

Capital social: 3 493 000 euros

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Manteigas sob
o n.º 33.

Contribuinte n.º 502965851.

CONVOCATÓRIA

Nos termos do artigo 377.º do Código das Sociedades Comerciais,
convoco os Srs. Accionistas da empresa Da Nascente � Empresa
de Águas de Mesa de Manteigas, S. A., pessoa colectiva
n.º 502965851, sociedade matriculada sob o n.º 33/930422 na
Conservatória do Registo Comercial de Manteigas, com o capital
social, integralmente realizado, de 3 493 000 euros, para reunirem
em assembleia geral extraordinária, pelas 9 horas e 30 minutos, no
próximo dia 11 de Abril de 2001, em sessão geral, com a seguinte
ordem de trabalhos:

1.º Discutir e deliberar, aprovando, rejeitando ou modificando,
o relatório de gestão, as contas e a proposta de aplicação
dos resultados relativos ao exercício de 2000;

2.º Discutir, aprovar ou modificar o relatório e o parecer do
fiscal único sobre os documentos a que se refere o número
anterior;

3.º Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização
da sociedade, nos termos previstos na alínea c) do artigo 376.º
do Código das Sociedades Comerciais;

4.º Ratificação da cooptação de administradores;
5.º Outros assuntos de interesse para a sociedade.

3. Diversos
Os elementos constantes do artigo 289.º do Código das Sociedades

Comerciais estão à disposição dos Srs. Accionistas, na sede da
Empresa, sita no Loteamento Industrial da Lapa, em Manteigas, a
partir do dia 27 de Março, onde poderão ser consultados, dentro das
horas normais de expediente.

Mais se informa que só poderão participar na assembleia geral os
Srs. Accionistas com direito a voto, cabendo um voto a cada
e 498,798 de capital nominal, podendo, porém, os Srs. Accionistas
titulares de acções cujo quantitativo não confira direito a voto
agrupar-se e fazer-se representar nos termos legais.

28 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, Luís Manuel Carreira Fiadeiro. 01-2-17 316

MATISOLA � SGPS, S. A.

Sede social: Rua de Gomes Cardim, 17,
2910-515 Setúbal

Capital social: 700 000 euros

Registo n.º 5558 da Conservatória do Registo Comercial de Setúbal.
Contribuinte n.º 504917439.

Assembleia geral ordinária

CONVOCATÓRIA

Por proposta do conselho de administração, são convocados os
Srs. Accionistas para reunirem na Avenida de Salgueiro Maia, 949,
Abóboda, em assembleia geral, no dia 30 de Março de 2001, pelas
20 horas, com a seguinte ordem de trabalhos:

1.º Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercí-
cio de 2000;

2.º Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
3.º Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização

da sociedade.

Têm direito a participar na assembleia geral e a votar os
Srs. Accionistas que reúnam as condições previstas no artigo 11.º do
contrato de sociedade.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, (Assinatura ilegível.) 01-2-017 317

MATESICA � MATERIAIS SINTÉTICOS
PARA CONSTRUÇÃO, S. A.

Sede social: Avenida de Salgueiro Maia, 949-949A, Abóboda,
2785-502 São Domingos de Rana

Capital social: 30 000 000$

Registo n.º 3259 da Conservatória do Registo Comercial de Cascais.
Contribuinte n.º 500187789.

Assembleia geral ordinária

CONVOCATÓRIA

Por proposta do conselho de administração, são convocados os
Srs. Accionistas para reunirem na sede social, em assembleia geral,
no dia 30 de Março de 2001, pelas 16 horas, com a seguinte ordem
de trabalhos:

1.º Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercí-
cio de 2000;

2.º Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
3.º Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização

da sociedade;
4.º Deliberar sobre a redenominação do capital em euros;
5.º Deliberar sobre uma proposta do conselho de administração

relativa ao aumento do capital social para 300 000 euros.

Têm direito a participar na assembleia geral e a votar os
Srs. Accionistas que reúnam as condições previstas no artigo 11.º
do contrato de sociedade.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, (Assinatura ilegível.) 01-2-017 318
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EDIPIM ESTÚDIOS � PRODUÇÕES VÍDEO E ÁUDIO, L.DA

Sede: Zona Industrial da Abrunheira, São Pedro
de Penaferrim, 2710 Sintra

Capital social: 115 000 000$

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Sintra sob o
n.º 8767.

Pessoa colectiva n.º 500811563.
Acção especial de recuperação de empresa n.º 54/98.
1.º Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa.

Assembleia de credores

CONVOCATÓRIA

Nos termos dos artigos 107.º e 43.º do CPEREF, são convocados
os Srs. Credores da EDIPIM Estúdios � Produções Vídeo e Áudio,
L.da, para reunirem em assembleia de credores, no dia 27 de Março
próximo, pelas 15 horas, na Pousada D. Maria I, Largo do Palácio,
em Queluz, com a seguinte ordem de trabalhos:

1) Apreciar e deliberar sobre o relatório de gestão, o balanço e
as contas do exercício de 2000;

2) Apreciação de assuntos de interesse geral para a sociedade.

Notas

Ficam à disposição dos Srs. Credores, na sede da EDIPIM, L.da, e
durante as horas de expediente, o relatório de gestão e os documentos
de prestação de contas relativos ao exercício acima mencionado.

Informam-se ainda os Srs. Credores de que a reunião da assembleia
não tem lugar nas instalações da sede por as mesmas não oferecerem
as necessárias condições para o efeito, atendendo à existência de
gravações contínuas no local.

2 de Março de 2001. � A Gerência: José Manuel Franco Dias �
Mário Rui Rebelo Luiz de Castro � Rui Portugal Guerra Gouveia
Pedrosa. 01-2-017 319

GAEN � INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S. A.
CONVOCATÓRIA

Nos termos legais e estatutários, convocam-se os Srs. Accionistas
desta sociedade, GAEN � Investimentos Imobiliários, S. A.,
sociedade anónima com sede na Rua do Padre Américo, 10-A,
escritório 3, 1600 Lisboa, com o capital social de 440 000 000$,
pessoa colectiva n.º 500908753, matriculada na Conservatória do
Registo Comercial de Lisboa sob o n.º 6, para se reunirem em
assembleia geral ordinária, no próximo dia 23 de Abril de 2001, pelas
8 horas, na referida sede social, com a seguinte ordem de trabalhos:

1.º Deliberar sobre o relatório de gestão, as contas e os demais
documentos de prestação de contas relativos ao exercício
de 2000;

2.º Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
3.º Apreciação geral da administração e fiscalização da socie-

dade;
4.º Situação dos locais em arrendamento e dos accionistas em

mora;
5.º Venda dos edifícios da Baixa Pombalina;
6.º Outros assuntos de interesse da sociedade.

Nos termos dos estatutos, só poderão comparecer na assembleia
os sócios que tenham averbadas em seu nome nos registos da
sociedade ou depositadas na sociedade ou em estabelecimento
bancário, neste caso mediante declaração comprovativa do próprio
banco, pelo menos 20 acções.

16 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, José Firmino Vieira de Meireles Corte-Real. 01-2-17 320

SPECTACOLOR PORTUGAL � PUBLICIDADE
INFORMATIZADA, S. A.

Sede: Avenida de António Augusto de Aguiar, 106, 2.º, Lisboa

Capital social: 150 000 000$

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o
n.º 1399.

Pessoa colectiva n.º 502282274.

Assembleia geral anual

CONVOCATÓRIA

Convoco todos os Srs. Accionistas para reunirem na Avenida de
António Augusto de Aguiar, 106, 2.º, no dia 29 de Março do corrente
ano, pelas 15 horas, com a seguinte ordem de trabalhos:

1.º Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercí-
cio de 2000;

2.º Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
3.º Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização

da sociedade;
4.º Deliberar sobre uma proposta de alteração da denominação

do capital social para euros;
5.º Deliberar sobre uma proposta de redenominação das acções

representativas do capital social.

Para participar na assembleia os accionistas deverão provar a
titularidade das acções que possuem.

A cada acção corresponde um voto.

23 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, Sebastião Manuel Lancastre. 02-2-3023

AUDIO MEDIA � SISTEMAS E TECNOLOGIAS
 DE INFORMAÇÃO, S. A.

Sede: Avenida da República, 24, 7.º, Lisboa

Capital social: 170 000 000$

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o
n.º 2951.

Pessoa colectiva n.º 502735023.

Assembleia geral anual

CONVOCATÓRIA

Convoco todos os Srs. Accionistas para reunirem na Avenida da
República, 24, 7.º, Lisboa, no dia 30 de Março do corrente ano, pelas
15 horas, com a seguinte ordem de trabalhos:

1.º Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercí-
cio de 2000;

2.º Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
3.º Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização

da sociedade;
4.º Deliberar sobre o preenchimento de lugares vagos;
5.º Deliberar sobre uma proposta de alteração da denominação

do capital social para euros;
6.º Deliberar sobre uma proposta de redenominação das acções

representativas do capital social.

Os documentos relativos aos n.os 1.º e 2.º encontram-se na sede
social para serem examinados pelos Srs. Accionistas a partir da
presente data.

Para participar na assembleia os accionistas deverão provar a
titularidade das acções que possuem.

A cada acção corresponde um voto.

28 de Fevereiro de 2001. � A Secretária Geral da Mesa da
Assembleia, Cláudia Raquel Dengucho. 02-2-3024

COMPTRIS � COMPANHIA PORTUGUESA DE CAPITAL
DE RISCO, S. A.

Sede: Avenida dos Estados Unidos da América, 97,
10.º, direito, Lisboa

Capital social: 1 000 000 000$

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o
n.º 245.

Pessoa colectiva n.º 502105178.

Assembleia geral anual

CONVOCATÓRIA

Convoco todos os Srs. Accionistas para reunirem na Avenida de
Fontes Pereira de Melo, 14, 15.º, no dia 27 de Março do corrente
ano, pelas 10 horas, com a seguinte ordem de trabalhos:

1.º Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercí-
cio de 2000;
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2.º Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
3.º Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização

da sociedade;
4.º Deliberar sobre a eleição dos órgãos sociais para o triénio de

2001-2003;
5.º Deliberar sobre uma proposta de alteração da denominação

do capital social para euros;
6.º Deliberar sobre uma proposta de redenominação das acções

representativas do capital social.

Podem assistir e participar na assembleia os accionistas que provem
possuir o mínimo de 100 acções, quantidade a que corresponde um
voto.

23 de Fevereiro de 2001. � A Secretária da Mesa da Assembleia
Geral, Ana Mafalda Bussaco Pereira de Magalhães Assunção.

02-2-3025

SACIA, COMÉRCIO E INDÚSTRIA AUTOMÓVEL, S. A.
CONVOCATÓRIA

Nos termos do artigo 376.º do Código das Sociedades Comerciais,
convoco a assembleia geral anual dos accionistas da Sacia, Comércio
e Indústria Automóvel, S. A., pessoa colectiva n.º 502501014, com
o capital social de 100 000 000$, matriculada na Conservatória do
Registo Comercial de Águeda sob o n.º 2322, para se reunir na sede
social, no dia 30 de Março de 2001, pelas 15 horas, com a seguinte
ordem de trabalhos:

1) Deliberar sobre o relatório de gestão do conselho de admi-
nistração e contas do exercício de 2000;

2) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
3) Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização

da sociedade;
4) Deliberar sobre a redenominação do capital em euros;
5) Deliberar sobre o eventual aumento do capital até 750 000

euros;
6) Eleição dos corpos sociais para o triénio de 2001-2003.

22 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, Sebastião Dias Marques. 5-2-23 087

RENAMOTORES � VEÍCULOS COMERCIAIS
E INDUSTRIAIS, S. A.

Sede: Estrada de Eiras, 3020, Coimbra

Capital social: 716 065 euros

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Coimbra sob
o n.º 3123.

Pessoa colectiva n.º 501425616.

Assembleia geral

CONVOCATÓRIA

São convocados os accionistas da RENAMOTORES � Veículos
Comerciais e Industriais, S. A., para reunirem em assembleia geral
ordinária, na sua sede social, no dia 30 de Março de 2001, pelas 11
horas, com a seguinte ordem de trabalhos:

1) Deliberar ratificar a cooptação do Dr. Luís Guilherme
Godinho Simões para o cargo de presidente do conselho de
administração;

2) Deliberar ratificar a cooptação de António José Godinho
Simões para o cargo de vogal do conselho de administração;

3) Discutir, aprovar ou modificar o relatório de gestão, balan-
ço e contas da sociedade e respectiva proposta de aplicação
de resultados relativos ao exercício de 2000;

4) Deliberar proceder à remodelação integral dos estatutos da
sociedade.

Informam-se os Srs. Accionistas que se encontram à sua disposição,
na sede social, os elementos de informação referentes à ordem de
trabalhos, designadamente o texto da nova redacção proposta para
os estatutos.

26 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, Miguel Nuno Pereira Monteiro. 5-2-23 088

CORPORAÇÃO INTERNACIONAL DE SEGUROS, S. A.

Sede: Praça de Gomes Teixeira, 38, Porto

Capital social: 40 000 000$

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial do Porto sob o
n.º 8364.

Registo Nacional de Pessoas Colectivas n.º 500076944.
CAE 67 200.

Assembleia geral anual

Convoco os Srs. Accionistas a reunirem em assembleia geral, pelas
16 horas do dia 30 de Março de 2001, na sede social, com a seguinte
ordem de trabalhos:

1.º Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercí-
cio de 2000;

2.º Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados apre-
sentada pelo conselho de administração;

3.º Proceder à apreciação geral da administração e da fiscaliza-
ção da sociedade durante o exercício de 1999;

4.º Deliberar sobre a redenominação do capital social em euros
e sobre a sua adequação e eventual aumento;

5.º Discutir e deliberar sobre quaisquer outros assuntos de inte-
resse para a sociedade.

21 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Assembleia Geral,
José Luís de Oliveira Ferreira Alves. 06-2-052 667

SOCIEDADE DOS VINHOS BORGES, S. A.

Sede social: Rua do Infante D. Henrique, 421,
apartado 18, 4439-909 Rio Tinto

Capital social realizado: 2 200 000 000$

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial do Porto sob o
n.º 6369.

Contribuinte n.º 500269394.

CONVOCATÓRIA

Nos termos da lei e dos estatutos, são convocados os Srs. Accio-
nistas para reunirem em assembleia geral, a realizar na sede da
Sociedade, pelas 11 horas do dia 10 de Abril de 2001, com a seguinte
ordem do dia:

1) Deliberar sobre o relatório de gestão e contas do exercício
de 2000;

2) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados apura-
dos no exercício de 2000;

3) Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização
da Sociedade do exercício de 2000.

Os requisitos a que se encontram subordinados a participação e o
exercício do direito de voto em assembleia geral são os seguintes:

a) A assembleia geral é constituída pelos accionistas com direi-
to a voto que até oito dias antes da realização da assem-
bleia, as tenham averbado em seu nome no livro de registos
da Sociedade ou comprovem estarem as acções depositadas
em seu nome em instituição de crédito;

b) A cada grupo de 100 acções corresponde um voto;
c) Os accionistas que não sejam possuidores do número de ac-

ções necessário para participação na assembleia geral pode-
rão agrupar-se de forma a reunirem esse número, com vista
ao exercício do direito de voto, devendo, para o efeito, fa-
zer-se representar por um deles;

d) Os accionistas que sejam pessoas singulares poderão fazer-se
representar nas reuniões da assembleia geral, nos termos
legalmente prescritos, através de quem para o efeito desig-
narem por carta dirigida à mesa da assembleia geral e rece-
bida até ao penúltimo dia útil anterior ao fixado paa a reu-
nião daquela;

e) As pessoas colectivas far-se-ão representar pela pessoa que
para o efeito designarem, através de carta recebida no prazo
referido no número anterior.

Os documentos mencionados no artigo 289.º do Código das
Sociedades Comerciais, em particular os documentos de prestação
de contas, encontram-se à disposição dos Srs. Accionistas, para
consulta, na sede social.

19 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, (Assinatura ilegível.) 06-2-052 668
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PINHAL DO CONCELHO � DESPORTO E GESTÃO, S. A.

Sede social: Pinhal do Concelho, Albufeira

Capital social: 9 000 000$

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Albufeira sob
o n.º 709/890328.

Pessoa colectiva n.º 502132795.

CONVOCATÓRIA

Nos termos da lei e do contrato de sociedade, fica convocada a
assembleia geral anual da sociedade Pinhal do Concelho � Desporto
e Gestão, S. A., para se reunir, na sede social, no Hotel Sheraton
Algarve, no dia 6 de Abril de 2001, pelas 10 horas, com a seguinte
ordem de trabalhos:

1.º Deliberar sobre o relatório de gestão, as contas do exercício
e o parecer do fiscal único relativos ao exercício de 2000;

2.º Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
3.º Proceder à apreciação geral da administração e da

fiscalização da sociedade;
4.º Proceder à substituição de quaisquer membros dos órgãos

sociais, se for caso disso;

5.º Deliberar sobre:

i) O aumento do capital para 10 024 100$, nos termos
previstos no Decreto-Lei n.º 343/96, de 6 de
Novembro;

ii) A alteração da denominação do capital social para
euros;

iii) A redenominação das acções representativas do capital
social, por força da aplicação da taxa de conversão e
através do método padrão, ficando cada acção a ter o
valor nominal de e 37,41;

iv) A eventual renominalização das acções, ficando cada
acção a ter o valor nominal de 38 euros;

v) O aumento do capital da sociedade por forma a igualar
o valor unitário das acções que o representam, após a
respectiva redenominação, e eventual renomina-
lização;

6.º Deliberar sobre a cessão da quota representativa do capital
social da sociedade Pine Cliffs � Mediação Imobiliária,
Sociedade Unipessoal, L.da

23 de Fevereiro de 2001. � O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, Francisco António Piano de Oliveira Martins. 12-2-384
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